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A futurologia abriu mundos para a Amazônia, a 
aguçada marca do mistério aventou perigos, cobiças, 
identificou ali as reservas extraordinárias que os 
períodos geológicos tinham escondido para a 
preservação da humanidade, no seu encontro com o 
nada. Agora é a hora de colocar a nossa gente dentro 
da Amazônia, porque o Brasil sòmente será o grande 
País que nós queremos que seja, que já é – e cada vez 
será maior – quando na última grande reserva natural 
do planêta Terra dormir em suas matas, procriando, 
trabalhando e vivendo, um povo que se chama "o 
brasileiro" cheio de esperanças e não a planta "hevea 
brasiliensis", como uma lembrança dos martírios que 
morreram nos silêncios da natureza. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Tem a 
palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (lê o seguinte 
discurso.): – Sr. Presidente, ainda o mundo jurídico 
brasileiro não se havia refeito da mágoa que lhe 
causara o desaparecimento de Levi Carneiro, cuja 
personalidade onímoda foi aqui focalizada, na última 
sessão, pelo nobre Líder Ruy Santos, e já comparecia 
ao Cemitério de São João Batista, para acompanhar à 
sepultura os restos mortais de Luiz de Macedo Soares 
Machado Guimarães. Figura destacada no estudo da 
Ciência do Direito, a projeção de sua obra, como 
processualista, atravessou as lindes de nosso País, 
ferindo aquela invulgar modéstia, que só encontrava 
símile na afabilidade do trato e na generosidade  
de seu coração. Poucos dias antes de sua morte, 
ocorrida anteontem, encontrei-o no Fôro, onde  
fôra, como impelido por uma determinação superior, 
rever e abraçar os amigos que fizera no curso de sua 
brilhante carreira profissional, e que eram, Sr. 
Presidente, quantos tiveram a ventura de seu 
conhecimento. Cruzamo-nos num dos corredores, e 
não pude deter-me, para uma palestra que seria a 
última. O advogado vive sob a pressão das obras e dos 
prazos. E corria eu, com grande atrazo, para  
uma audiência na Vara de Família. Ficou para um outro 
dia, que não houve, para meu pesar. Mas, como 
 

sempre, eu recordaria ao mestre minha gratidão, por 
me haver animado a estudar as ações populares, 
quando me decidi a escrever uma tese, a fim de 
pleitear acolhimento no corpo docente de minha 
velha Faculdade de Direito da Bahia. E já o imagino 
quase a desculpar-se de me haver ajudado, no 
abraço que sufocaria minhas palavras. Numa hora 
em que as instituições democráticas tanto 
necessitam dos valôres que não se acomodaram, 
nem transigiram, a morte de Luiz Machado 
Guimarães, na flor de seus jovens 74 anos, constitui 
perda irreparável, e justifica que registre nos Anais o 
pesar de tôda a família forense, que aprendeu em 
suas aulas, ilustrou o espírito em seus trabalhos, se 
engrandeceu com a nobreza de sua vida profissional 
e recolheu, por um largo período, a ventura de 
conviver com tão alto e puro espírito. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Tem a 
palavra o Sr. Senador Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (lê o seguinte 
discurso.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, nem 
sempre esta tribuna é o "muro das lamentações", em 
que desfiamos o rosário dos problemas insolúveis ou 
deprecamos pela urgência de difíceis soluções. Por 
vêzes, ela nos serve de porta-voz à satisfação de 
alegrias cívicas, de ensejo a congratulações dignas 
de audiência daqueles que não desacreditam da 
condução do País a honroso destino. 

Às vêzes fatos que nos tocam especialmente, 
porque ocorridos nas fronteiras do nosso Estado, 
pedem maior anúncio e tornam dignas de 
repercussão, quanto mais não seja porque 
procuramos no convívio dos nossos pares também 
compartir satisfações maiores. 

Dois fatos, de igual valor para os pernambucanos, 
me trazem à tribuna do Senado, neste instante: a eleição 
do Dr. Hindenburgo Tavares Lemos para a presidência 
da Sociedade de Medicina de Pernambuco e a 
nomeação, pelo Presidente da República, acolhendo 
indicação do Ministro Jarbas Passarinho; do Professor 
Marcionilo de Barros Lins para o cargo de Reitor da 
Universidade Federal de Pernambuco. 
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Um e outro valem, no conceito da classe  
médica do nosso Estado, pela dedicação 
verdadeiramente sacerdotal à sua profissão, pelo 
elevado espírito público com que têm exercido as 
mais elevadas missões e pelo incontestável teor 
cívico de suas atitudes. 

À nomeação do Professor Marcionilo de 
Barros Lins já se referiu, na tribuna da Câmara, o 
Deputado Carlos Alberto de Oliveira, assinalando: 

"Estou certo de que o nôvo Reitor irá realizar 
uma grande obra no pôsto para o qual foi convocado, 
pelas qualidades e conhecimentos que não lhe 
faltam para desempenhar, com brilhantismo, a alta 
missão que lhe foi confiada em boa hora." 

Na verdade, Senhor Presidente, trata-se de 
uma vida dedicada plenamente à medicina e ao 
magistério em nosso Estado. O seu curriculum vitae 
honra, ao mesmo tempo, o estudante emérito, o 
cientista de largo descortino e o catedrático 
renomado. 

Nascido no interior de Pernambuco, no Município 
de Escada, conquistou, no ginásio do Recife, desde o 
ciclo primário até o término do secundário, as láureas de 
melhor aluno e, ainda ginasiano, já lecionava no Colégio 
Osvaldo Cruz, onde galgaria o cargo de vice-diretor. Na 
Faculdade de Medicina foi convidado, durante o curso, 
para auxiliar acadêmico do Laboratório de Análise. 
Formado em 1943, no ano seguinte era nomeado para o 
cargo de Assistente Médico do Laboratório de Análise, e, 
em 1945, médico chefe do Departamento Médico do 
IPSESP. 

Tal dedicação ao magistério e à vida pública não 
o afastam da clínica, mas as crescentes atividades 
didáticas do Professor Marcionilo Lins se 
acompanhavam de cursos de aperfeiçoamento, 
estágios científicos, administração universitária, cursos 
no exterior, participação em comissões julgadoras de 
concursos, congressos e reuniões nacionais e 
internacionais. 

A sua escolha para a Reitoria  
vem encontrá-lo servindo ao Conselho  
Federal de Educação e como professor 
 

do curso de Bioquímica Avançada do programa de 
pós-graduação da Universidade Federal de 
Pernambuco e Vice-Reitor da mesma Universidade. 

Nomeado, o Professor Marcionilo Lins foi 
levar, pessoalmente, ao conhecimento do 
Governador Eraldo Gueiros Leite o decreto 
presidencial, entendendo-se, imediatamente, com o 
Professor Fernando Filgueiras, Secretário de Saúde, 
sôbre o que poderão ambos fazer pela melhoria das 
condições sanitárias do nosso Estado. 

Desejo, agora, congratular-me com a classe 
médica pernambucana pela eleição, em pleito 
democrático, do Professor Hindenburgo Tavares 
Lemos para a presidência da Sociedade de Medicina 
de Pernambuco. 

Trata-se de autêntico líder, desde os bancos 
acadêmicos, quando representava, em 1940, sua 
turma no Diretório, compondo o seu Departamento 
Científico e secretariando, em 1942, a Revista de 
Medicina Acadêmica, ou presidindo, em 1944, a 
Sociedade Acadêmica de Medicina. 

Conferencista emérito, detentor de prêmios e 
diplomas de mérito em congressos médicos, sócio 
efetivo e honorário de várias instituições científicas, 
chefe de clínica cirúrgica de diversas instituições 
hospitalares, professor de nomeada, dedicado 
também às pesquisas experimentais, seu curriculum 
vitae honra a classe médica de Pernambuco e do 
País. 

Também o serviço público muito lhe deve e 
nêle encontrou campo em que afirmasse invejável 
vocação cívica. 

São dois motivos que me levam a congratular-
me com Pernambuco, merecedores, por certo, de 
igual satisfação para quantos, nesta Casa, estimam 
ver o mérito dos nossos homens públicos 
reconhecido, premiado e exaltado. (Muito bem!) 

 
(Os documentos a que se refere o Sr. Senador 

Wilson Campos em seu discurso encontram-se 
publicados no DCN – Seção II – do dia 9 de 
setembro de 1971.) 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Não 
há mais oradores inscritos. (Pausa.) 

Mais nenhum dos Srs. Senadores desejando 
usar da palavra, vou encerrar a presente Sessão. 

Para a Sessão ordinária de amanhã, dia 9 de 
setembro, designo a seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

1 
 
Votação, em turno único, do Requerimento nº 

177, de 1971, de autoria do Senador Ruy Santos, 
solicitando a tramitação, em conjunto, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 57, 59 e 78, de 1971. 

 
2 

 
Votação, em turno único, do Requerimento nº 

181, de 1971, de autoria do Sr. Senador Dinarte 
Mariz, solicitando o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado nº 47, de 1970, que declara de 
utilidade pública o Serviço de Obras Sociais – SOS – 
com sede em Pindamonhangaba, no Estado de São 
Paulo. 

 
3 

 
Discussão, em turno único,  

do Projeto de Decreto Legislativo nº 
 

9, de 1971 (nº 8-B/71, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o Acôrdo Constitutivo do Instituto 
Internacional do Algodão, aberto à assinatura em 
Washington de 17 de janeiro a 28 de fevereiro de 
1966, tendo: 
 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nºs 376, 377 
e 378, de 1971, das Comissões: 

– de Relações Exteriores; 
– de Agricultura; e 
– de Economia. 
 

4 
 
Discussão, em primeiro turno (apreciação 

preliminar da juridicidade, nos termos do art. 297 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado nº 7, de 1971, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que dispõe sôbre locações 
de imóveis ocupados por Escolas, Hospitais e 
Hotéis, e dá outras providências, tendo: 

 
PARECER, sob nº 346, de 1971, da 

Comissão: 
– de Constituição e Justiça, pela 

injuridicidade. 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 30 

minutos.) 
 



122ª SESSÃO DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 7ª LEGISLATURA, EM 9 DE SETEMBRO DE 1971 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 
 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena – Geraldo Mesquita – Renato 
Franco – Alexandre Costa – Clodomir Milet – José 
Sarney – Petrônio Portella – Waldemar Alcântara – Ruy 
Carneiro – João Cleofas – Wilson Campos – Leandro 
Maciel – Antônio Fernandes – Ruy Santos – Carlos 
Lindenberg – Paulo Tôrres – Benedito Ferreira – Osires 
Teixeira – Fernando Corrêa – Accioly Filho – Celso 
Ramos – Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 22 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta 
a Sessão. 

O Sr. 1º-Secretário procederá à leitura do 
expediente. 

É lido o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

PARECER 
 

PARECER 
Nº 391, DE 1971 

 
da Comissão Diretora, sôbre o Requerimento nº 

173, de 1971, de autoria do Sr. Senador Ney Braga, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do 
discurso do Ministro do Exército, respondendo à 
saudação que, em nome da Marinha e da Aeronáutica, 
foi feita pelo Ministro Adalberto de Barros Nunes. 

 
Relator: Sr. Petrônio Portella 
Com fundamento no art. 234 do  

Regimento Interno, o eminente Senador  
Ney Braga requer a transcrição, nos 
 

Anais do Senado, do discurso do Senhor Ministro 
do Exército, respondendo à saudação que, em 
nome da Marinha e da Aeronáutica, foi feita pelo 
Senhor Ministro Adalberto de Barros Nunes. 

2 – O documento a que alude o 
requerimento é, aparentemente, de cunho 
exclusivamente militar: resposta do Ministro do 
Exército à saudação que lhe dirigiram colegas da 
Marinha e da Aeronáutica, no Dia do Soldado. 

Entretanto, encarado em profundidade, o 
discurso em aprêço transborda dos quadros 
restritos das Fôrças Armadas para se espraiar, 
em sua repercussão, por todos os setores da vida 
nacional. 

É que está em jôgo a figura extraordinária 
de Luís Alves de Lima e Silva, militar com tôdas 
as grandes virtudes civis e civil com tôdas as 
grandes virtudes do soldado, e que, se de um 
lado, é reconhecido Patrono do Exército, por 
outro, é proclamado o verdadeiro Consolidador da 
Pátria. 

Caxias não coube nos quadros 
profissionais, superou essa contingência e se 
projetou, na História Pátria, como um vulto 
gigantesco, de modo que jamais poderemos 
limitá-lo à condição de mero guerreiro – por maior 
que tenha sido, como o foi, – antes teremos, 
sempre, de situá-lo na universalidade de seus 
predicados e de sua conduta de patriota que 
serviu ao Brasil de maneira multiforme. 

Valente, leal, probo – Caxias não foi, 
apenas, um exemplo de Soldado, mas, também, 
um exemplo de cidadão, um exemplo de estadista 
– e, por isso, mais do que Patrono do Exército, 
êle pode ser considerado um verdadeiro Patrono 
da Nacionalidade. 
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Dessarte, o discurso do Ministro do Exército, 
em resposta à saudação que lhe fizeram os Ministros 
da Marinha e da Aeronáutica, é mais do que um 
documento militar. 

Afora isso, enfocando o discurso do General 
Geisel em si mesmo, veremos que há motivos 
suficientes para considerá-lo uma peça de alto teor 
cívico, digno de perpetuar-se nas páginas dos Anais 
desta Casa. 

Diz, por exemplo, o Ministro do Exército: "Não 
somos surdos. Não somos espectadores do destino 
da nacionalidade, mas participantes responsáveis na 
edificação de sua grandeza, e nossa contribuição 
nada concede, na intransigente determinação de 
manter a ordem, na indormida vigilância que 
proporciona segurança à obra fecunda do 
desenvolvimento brasileiro. 

Assim ocorreu em 31 de março de 1964, 
quando evitamos o caos, impedimos a desordem, 
fizemos refluir a invasão da ideologia comunista, 
repudiada pela índole de nossa gente, quando 
deflagramos uma revolução democrática para 
reformar, sanear, construir e desenvolver." 

Realmente, o Brasil, às vésperas da 
Revolução de 64, estava às margens da anarquia. 
As fôrças totalitárias da esquerda, estimuladas de 
tôdas as maneiras, ameaçavam transformar o Brasil 
em nova República soviética. 

E as nossas Fôrças Armadas do mar, de terra 
e do ar, tal como em 1935, quando da intentona 
comunista, e em 1937, quando da intentona 
integralista, e sobretudo, tal como na última Grande 
Guerra, quando contribuíram decisivamente para 
livrar o mundo do monstro nazista, novamente se 
puseram em campo para defender a democracia – 
único regime digno de ser vivido por um povo livre e 
digno. 

Só essa exaltação do sentido democrático da 
Revolução de 64, tão caro ao Parlamento, bastaria para 
acolhermos com júbilo a sua patriótica oração, mas 
outros períodos há, nela, esplêndidos – verdadeiras 
lições a aprender, verdadeiros caminhos a palmilhar, 
verdadeiras metas a atingir por militares e civis, 
irmanados, porque a sua oração é um hino de brasi- 
 

lidade e nela estão contidas verdades, que nenhum 
brasileiro – civil ou militar – pode esquecer, um 
minuto sequer. 

"Sabemos – diz o General Geisel – que de nada 
vale o esfôrço de tôda a Nação se não ficar, para as 
gerações que nos sucedem, para os dias de paz e 
prosperidade que queremos legar aos nossos filhos, 
uma invulnerável e duradoura estrutura, alicerçada na 
justiça social e na convivência fraterna dos países que 
merecem a nossa amizade, em clima onde cada povo 
respeite a forma dos outros viverem." 

Essa "duradoura estrutura" – que só pode ser 
a democrática, pois as estruturas totalitárias, 
desumanas, mais cedo ou mais tarde se 
desmoronam – há, como salienta o orador, de 
alicerçar-se na justiça social – isto é, nos princípios 
cristãos que informam a democracia social, modêlo 
político brasileiro em gestação – e há, também, de se 
fazer válida num continente fraterno, ideal brasileiro 
simbolizado em Rio Branco e pelo qual sempre 
lutamos. 

Em síntese, o discurso do Ministro do Exército, 
cuja transcrição nos Anais do Senado ora se requer, 
representa um trabalho notável, principalmente pelo seu 
alto sentido político, e, assim pensando, opinamos 
favoràvelmente ao Requerimento nº 173/71. 

Sala da Comissão Diretora, em 9 de setembro de 
1971. – Petrônio Portella, Presidente e Relator – Carlos 
Lindenberg – Ruy Carneiro – Clodomir Milet – Renato 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – Está 
finda a leitura do Expediente. 

Comunico aos Srs, Senadores que S. Ex.ª, o Sr. 
Ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal, visitará 
o Senado, hoje, sendo recebido no Salão Negro, às 16 
horas. 

Convido os Srs. Senadores a prestarem 
homenagem ao ilustre visitante. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 

Sarney. 
O SR. JOSÉ SARNEY (lê o  

seguinte discurso.): – Sr. Presidente,  
Srs. Senadores, a Sociedade Americana de 
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Imprensa, de tantas tradições, acaba de distribuir os 
seus prêmios anuais. É com orgulho que 
constatamos ter o Brasil sido distinguido com a 
primeira de tôdas as honrarias. O escolhido foi o 
jornalista Carlos Castello Branco, comentarista 
político dêsse jornal, o Jornal do Brasil, que é 
exemplo continental de um jornal bem feito e de uma 
extraordinária equipe. 

O SR. DANIEL KRIGER: – Permita-me V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY: – Com muita honra, 
recebo o aparte de V. Ex.ª. 

O SR. DANIEL KRIGER: – Congratulo-me 
com a Sociedade Americana de Imprensa pela 
homenagem prestada ao jornalista Castello Branco. 

O SR. JOSÉ SARNEY: – Muito obrigado a V. 
Ex.ª. O seu aparte vem honrar o discurso que estou 
pronunciando. 

(Lê.) 
Congratulo-me com o País pelo Prêmio 

concedido a Carlos Castello Branco, uma das 
maiores figuras do jornalismo brasileiro de todos os 
tempos e, sem dúvida, o maior dos comentaristas 
diários da nossa imprensa. Talento extraordinário, 
caráter incorruptível, isenção tão fria que nem a mais 
afetiva amizade faz transigir, sua ação no dia-a-dia 
do jornal, extrapola para ser uma atividade de 
excepcional importância cultural, no setor da 
sociologia política. 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Permite-me V. 
Ex.ª um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY: – Com muita honra. 
O SR. NELSON CARNEIRO: – Pediria que V. 

Ex.ª incorporasse ao seu discurso a solidariedade do 
Movimento Democrático Brasileiro à justa 
homenagem que ora presta ao jornalista Carlos 
Castello Branco. 

O SR. JOSÉ SARNEY: – Muito obrigado a V. 
Ex.ª. 

O SR. RUY SANTOS: – V. Ex.ª me concede  
um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY: – Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O SR. RUY SANTOS: – Sou  
igualmente, como V. Ex.ª, um velho  
amigo e grande admirador de Carlos Castello 
 

Branco. Na nossa vida de políticos, podemos 
divergir, aqui e ali, dos seus pontos de vista, mas 
temos de reconhecer a honestidade e a lisura com 
que êsse grande jornalista brasileiro – como V. Ex.ª 
acentuou, um dos melhores, senão o melhor 
comentarista político, no momento – utiliza a pena a 
serviço da sua idéia. 

O SR. JOSÉ SARNEY: – Muito obrigado, 
nobre Senador. 

(Retomando a leitura.) 
Poder de síntese, extraordinária capacidade 

de análise, Carlos Castello Branco honra a profissão 
de jornalista a que se dedicou de corpo e alma, com 
a mais presente de tôdas as coragens, a de dizer o 
que pensa. 

Dêle podemos discordar, muitas vêzes 
duramente criticados, mas não podemos jamais 
negar a importância do seu talento para a vida e 
interêsse dos nossos diários. Quando se escrever a 
história do jornalismo brasileiro, Carlos Castello 
Branco terá um lugar reservado entre os maiores, 
pelo seu valor profissional, pela capacidade de 
atualização e modernização e pelo poder de, ao lado 
de Odilo Costa Filho, o Papa, Pompeu de Souza, 
Mino Carta, Samuel Wayner e Moacyr Padilha, 
introduzir novas técnicas, acompanhando o Brasil, 
nesse setor. 

Assim, Sr. Presidente, ao congratular-me com 
Carlos Castello Branco, congratulo-me com o 
jornalismo brasileiro. 

Nunca é demais repetir Voltaire quando diz 
que podemos não concordar com aquilo que os 
outros dizem, mas devemos defender o direito de 
dizer. 

O verdadeiro jornalista não é contra nem a 
favor, na concepção simplista da tomada de uma 
atitude. Êle é o analista frio dos fatos no sentido 
do justo. Suas feridas podem coçar tôdas as 
manhãs, mas elas têm por finalidade o 
testemunho do fato para a posteridade, com 
tôdas as suas paixões, seus afluentes culturais, 
que são o caldo da realidade. 

Homenageio, assim, aqui no Senado, um 
jornalista que sempre honrou a sua profissão pela 
seriedade, talento e caráter, honrando nosso 
País, o Brasil! (Muito bem! Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – 
Com a palavra o Sr. Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (lê o seguinte 
discurso.): – Sr. Presidente, na oração inicial, em 
que coube definir, no pórtico da legislatura, a posição 
da Bancada do Movimento Democrático Brasileiro, 
nesta Casa, acentuei que, exatamente por sermos 
poucos, "muito poucos, não teremos vagares para 
queimar incenso no altar do Govêrno. Nem esta é a 
nossa missão. Não somos bastantes para decidir. 
Não representamos um têrço desta Casa para 
sugerir emendas constitucionais ou constituir 
comissões parlamentares de inquérito. Os pedidos 
de informações agora são permitidos em regra sôbre 
projetos em curso. Cabe-nos sòmente, na vigência 
da Carta Constitucional outorgada pela Junta Militar, 
indagar, apenas indagar". 

Fizemos então várias perguntas, que até hoje 
não lograram resposta. Ninguém sabe, por exemplo, 
quanto custou à Nação a aventura do famoso Plano 
de Saúde, agora irremediàvelmente atirado às 
urtigas. Por maiores debates que haja suscitado, a 
Nação não conhece ainda os nomes dos 
responsáveis pelo fragoroso desastre da ponte Rio–
Niterói e, acrescento, o da ponte de Brasília. O 
projeto de revogação do famigerado Decreto-lei nº 
477 pena nas Comissões desta Casa, sem que o 
Plenário o examine. 

Mas nem tudo, Sr. Presidente, tem sido 
silêncio. O ilustre Senador João Cleofas já traçou, 
nesta tribuna, as dificuldades do Nordeste, na 
eloqüência de números incontestados. Após oferecer 
o quadro de incentivos fiscais por opções, dizia o 
conspícuo Senador pernambucano: "Êsse quadro 
evidencia que até 1955 a SUDENE absorvia 90% do 
montante dos incentivos, passando a 80% em 1966, 
decrescendo para 75% em 1967, caindo para 62,5% 
em 1968, declinando para 59,8% em 1969 e 
reduzindo-se de modo sensível para 52,5%  
sôbre o montante dos incentivos captados em 1970. 
Enquanto isso, está crescendo, no mesmo período, a 
parcela de incentivos para reflorestamento, turismo e 
SUDEPE. Nestas condições, tornou-se 
absolutamente inviável – continua o Sr. João  
Cleofas – a manutenção da taxa de cres- 
 

cimento industrial em proporção sequer 
aproximada àquela até agora verificada." E o 
nobre Senador Virgílio Távora, aparteando com 
oportunidade, ajuntou que êsses incentivos em 
1971 baixaram a 47%. A julgar pela propaganda 
oficial, pareceria, Sr. Presidente, que os problemas 
do Nordeste já estariam a caminho de solução. 
Mas é ainda o eminente Sr. João Cleofas quem 
desfaz essa ilusão, ao esclarecer que até 31 de 
dezembro de 1970 a SUDENE havia aprovado 828 
projetos industriais de pesca e telecomunicações 
para indústrias novas e modernização das 
existentes, mas, nos dez anos de existência 
daquela Superintendência, sòmente haviam sido 
implantadas 234 novas indústrias, apresentando-
se 149 em fase de implantação e 190 em projeto. 
Quanto às modernizações, havia 56 realizadas, 71 
em andamento e 128 programadas. 

O Senado ainda guarda as palavras do 
impressionante depoimento do Senador João 
Cleofas, o que me dispensa de sublinhar outros 
tópicos, de igual relevância. Permito-me apenas, 
antes de aflorar problema diverso, recordar outro 
trecho daquele notável pronunciamento: 

"Através dêsse quadro, chega-se à 
evidência de que apenas 234 novas instalações 
industriais entraram em funcionamento nesses dez 
anos, o que dá uma média de 23,4 fábricas por 
ano para nove Estados. Admitindo-se uma média 
sobremodo elevada de 200 empregados por 
fábrica – é uma estimativa astronômica – vê-se a 
reduzida significação dos empregos criados." 

O SR. RUY SANTOS: – V. Ex.ª permite um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Com muita 
honra. 

O SR. RUY SANTOS: – V. Ex.ª transcreve 
trechos do eminente Senador João Cleofas. São 
dados concretos, mas o Senador João Cleofas, 
como todo bom nordestino – e S. Ex.ª é um dêles 
– proclama os benefícios, advindos para o 
Nordeste, da política dos incentivos fiscais e da 
obra ali realizada pela SUDENE. 

O SR. NELSON CARNEIRO: –  
Senhor Presidente, iniciei o meu dis- 
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curso dizendo que os louvores cabem à nobre 
Bancada do Govêrno. À Oposição cumpre apenas 
ressaltar os equívocos e os desacertos, tão poucos 
somos nós para competir com os representantes da 
ARENA nos louvores ao Govêrno. 

Mas não deixo de registrar, com a simpatia e o 
aprêço de um homem do Nordeste, também da 
Bahia, que, apesar dos equívocos aqui referidos, 
alguma coisa tem realizado a SUDENE e os próprios 
dados trazidos pelo Senador João Cleofas atestam 
essas realizações. 

O SR. RUY SANTOS: – Permite V. Ex.ª 
outro aparte? (Assentimento do orador.) – Eu 
queria apenas dizer a V. Ex.ª que a nossa 
posição, a minha e a do Senador João Cleofas, é 
diferente da de V. Ex.ª. Porque o Senador João 
Cleofas, apesar de integrante da ARENA, 
reconhece vantagens na SUDENE e apresenta 
falhas no próprio funcionamento do sistema, o 
que todos nós reconhecemos. O mundo não se 
fêz num dia, ninguém pode mudar a estrutura do 
Nordeste num dia. Enquanto o Senador João 
Cleofas age assim, V. Ex.ª se apega apenas aos 
possíveis elementos negativos para se firmar 
nêles. Nós não; nós nos apegamos aos negativos 
e aos positivos. E os positivos são bem 
superiores aos negativos. 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Guardo aos 
ilustres representantes da ARENA a glória de 
cantar loas à obra governamental. 

Como homem da Oposição, cumpre-me 
buscar no depoimento insuspeito de um homem 
do Nordeste, dos mais credenciados, os 
elementos para estas considerações. 

Aliás, quem visita, hoje, o Recife, vê seu 
povo mais pobre, mais necessitado do que nunca. 

(Retomando a leitura.) 
Tantos discursos têm sido feitos,  

Sr. Presidente, na Amazônia, que eu cria 
lealmente que o primeiro de seus problemas,  
o da borracha, estivesse ao menos  
devidamente equacionado. Há até um Banco, que 
teria como função principal assistir os que 
trabalham e produzem naquela Região. Mas 
 

dêsse ledo e doce engano acabam de me tirar os 
nobres Senadores Geraldo Mesquita, José Lindoso e 
Flávio Brito, que tanto exornam a Bancada da 
ARENA nesta Casa. Quem financia a produção da 
borracha? O ilustre Vice-Líder da Maioria diz que até 
há bem pouco tempo o Banco do Brasil não a 
financiava, e não sabe se a situação foi modificada. 
E "as restrições eram profundas no Banco da 
Amazônia". 

O honrado Sr. Geraldo Mesquita trouxe dados 
impressionantes. A participação da borracha no PIB, 
de 30,16% em 1963, baixara a 16,97% em 1969. O 
eminente Senador Flávio Brito conta que, juntamente 
com outros Representantes da Região Amazonense, 
foi convidado para assistir a um pronunciamento do 
atual Superintendente na Comissão de Agricultura da 
Câmara dos Deputados. "Foi de estarrecer – informa 
aquêle nosso prezado Colega – o que ouvimos 
daquele funcionário. Estarrecer, porque S. Ex.ª, 
naquela oportunidade, afirmava o volume de 
recursos que está economizando para – dizia êle, 
Superintendente – um projeto bem maior de 
desenvolvimento da borracha. Nós, da Região,  
estamos acompanhando êsse desenvolvimento 
anunciado, e podemos afirmar, como eu disse na 
Comissão, que se fôr assim, dentro de pouco tempo, 
no País, não teremos mais do que meia dúzia de 
toneladas de borracha." 

Vale a pena reler o importante discurso do 
Senador Geraldo Mesquita, ilustrado pelos apartes 
dos Senadores José Lindoso, Flávio Brito e 
Adalberto Sena, para que se acompanhe o drama da 
borracha, não só no Acre, como em tôda a 
Amazônia, cuja redenção tem sido tantas vêzes 
cantada em prosa e verso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda ontem 
no Senado ouvimos impressionante discurso do 
nobre Senador José Sarney. 

Tive, naquele momento, oportunidade de 
referir-me à observação do nobre Senador Clodomir 
Milet ao visitar a Transamazônica. 

Desejo incorporar ao meu discurso um trecho 
da oração do nobre e ilustre Representante 
maranhense, porque retrata a maneira pela qual se 
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vai tentando colonizar a região desbravada pela 
Transamazônica. 

Dizia o nobre Senador Clodomir Milet: 
"Sr. Presidente, para terminar, lamento apenas 

a ausência de um setor importante do Govêrno na 
Amazônia. Refiro-me ao Ministério da Saúde. Não se 
encontra, até agora, nenhuma medida prática do 
Ministério da Saúde naquela região. Ouço dizer que 
se compraram hospitais-volantes para a Região. Mas 
eu me refiro à medicina preventiva, à medicina 
profilática e não à medicina curativa. O Govêrno tem 
que tomar sérias providências para sanear a Região. 
Sanear é vacinar todo mundo que vai para lá, é 
prestar assistência aos colonos que vão para a 
Amazônia, é fazer as obras necessárias para que 
aquêles núcleos adensados de população, que 
aquêles núcleos que o INCRA está formando na 
Amazônia sejam saneados antes de povoados, antes 
que suas habitações sejam entregues aos colonos 
que ali vão morar." 

Mais claras não são, por outro lado, as 
perspectivas do cacau baiano. Aqui mesmo, o nobre 
Senador Heitor Dias disse das horas sombrias de 
seus produtores e exportadores, e, em momento de 
aflição maior, ajuntei minha palavra de solidariedade 
e minha súplica de providências ao Executivo. 

Graves críticas tem sofrido, na outra Casa, 
o problema do café, e há quatro anos as contas 
do Instituto, ao que foi noticiado, não merecem 
aprovação do Tribunal de Contas da União. 

Bem sei que a êsses e outros reparos, 
simples indagações de um Partido sem número 
para decidir, e sem meios de convencer aos que 
não querem ver, se oporão as risonhas 
afirmações do ilustre titular da Pasta da Fazenda, 
esgrimindo os dados crescentes de nossas 
exportações e os índices sempre menores da 
taxa inflacionária. Sem acesso às fontes oficiais, 
a Oposição não pode contestá-los, mas se 
surpreende, como tôda a Nação, com as  
taxas modestíssimas do aumento do custo  
de vida em face do que todos sentimos, a 
começar pelos gêneros de primeira necessidade. 
 

Recordava eu, recentemente, nesta tribuna, que a 
gasolina aumentara de preço às vésperas do salário-
mínimo decretado a 1º de maio. E, com a gasolina, 
tudo subira, de tal modo que, falando dois dias 
depois, eu poderia afirmar que o aumento se esvaíra 
antes mesmo de recebido. A explicação era o dólar, 
que fazia flutuar, sempre para mais, a moeda 
brasileira. Eis que, na semana passada, a gasolina 
voltou a subir, e outra explicação se teve de buscar 
para a majoração, porque o dólar vive hoje horas de 
notória instabilidade. Como no Brasil a flutuação do 
dólar só serve ao cruzeiro quando é para cima, o 
valor de nossa moeda continuou o mesmo. Mas a 
vida vai crescer vertiginosamente, sem que se 
aumente o salário-mínimo, sem que se revejam os 
vencimentos dos servidores civis e militares. 

Dúvida não há, porém, Sr. Presidente, de que 
somos hoje um bom pagador. Nossos credores 
enaltecem a pontualidade de nossos pagamentos. 
Mas a Nação não conhece quanto afinal está 
pagando de juros e comissões por tanta solicitude. 
Ainda agora a imprensa diária divulga – e a imprensa 
é uma das poucas fontes de informação a quem tem 
acesso a Minoria – que o relatório do Sr. Henry 
Kearnes, Presidente do Banco de Exportação e 
Importação dos Estados Unidos, informa que, "não 
obstante o seu prestígio da pontualidade no resgate 
de suas dívidas, o débito brasileiro no exterior vem 
crescendo, tendo passado para US$ 5,5 bilhões, 
durante os últimos dois anos e meio, havendo um 
aumento, no período, de US$ 2,7 bilhões", ou sejam, 
quase 50% do total. Ao elogiar a política econômico-
financeira adotada a partir de 1964, o EXIMBANK 
esclarece que o Brasil receberá ainda empréstimos 
adicionais no valor de US$ 668 milhões. 

Nosso desenvolvimento tem um alto preço,  
que a Nação vem pagando com sacrifício e nobreza, 
mas sem desconhecer que êsse crescente 
endividamento lhe possa criar graves problemas no 
futuro. Por mais que o Ministro Delfim Netto minimize, é 
fora de dúvida que a nova política adotada pelo 
Presidente Nixon afetará nosso programa de 
exportações, mantida que seja a sobretaxa de 10%, se 
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os demais países importadores acabarem por adotá-
la, em defesa de sua economia. 

Em meio a êsse quadro, aqui descrito 
parcialmente, sem azedume nem desespêro, o 
Ministro Jarbas Passarinho, em conferência 
pronunciada na semana passada em São Paulo, 
dizia, textualmente: "Em 1962, apenas 5,6% do 
orçamento federal era aplicado na educação. Após 
elevação gradual progressiva, conseguimos atingir o 
índice de 12,7%, o que constitui um recorde na 
história da República." Dados tão otimistas 
contrariavam, Sr. Presidente, outros publicados pela 
Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos 
Deputados. Realmente, o ilustre Deputado e 
Professor Aderbal Jurema, Presidente da Comissão 
de Orçamento daquela Casa, divulgara, no primeiro 
número da revista Educação e Cultura, os seguintes: 
"Em 1961, as despesas confiadas ao Ministério da 
Educação e Cultura, dentro da Lei de Meios, foram 
Cr$ 27.963.912,00 para um total de Cr$ 
302.289.051,00, ou sejam, 9,25% das despesas 
orçamentárias da União. Em 1962, Cr$ 
48.551.683,00 para Cr$ 573.536.277,00 (8,46%); em 
1964, Cr$ 205.614.027,00 para Cr$ 
2.110.256.660,00 (9,74%). 

O SR. BENEDITO FERREIRA: – Permite-me 
V. Ex.ª um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Pois não. 
O SR. BENEDITO FERREIRA: – Parece-me 

que V. Ex.ª contesta a afirmação do Sr. Ministro 
Jarbas Passarinho quanto ao índice percentual 
aplicado, em 1962, na Educação. V. Ex.ª contesta tal 
assertiva com base no que foi consignado no 
Orçamento. Perguntaria a V. Ex.ª quanto, realmente, 
foi pago, porque, na verdade, naquele período – V. 
Ex.ª lembra-se muito bem – o Orçamento, 
lamentàvelmente, era uma burla; era para ser lido 
mas não para ser usado. Na verdade, consignavam-
se cifras auspiciosas, mas, na hora de se efetivar o 
pagamento, a coisa mudava de figura. Gostaria que 
V. Ex.ª nos informasse, efetivamente, o quanto foi 
pago ao Ministério da Educação, para que, assim, 
pudéssemos avaliar se é válida a contestação de V. 
Ex.ª quanto à afirmação de S. Ex.ª, o Ministro da 
Educação. 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Eu diria a V. 
Ex.ª o seguinte: aceito como válida a afirmação de V. 
Ex.ª de que, nos anos de 60, 61, 62 e 63, não eram 
pagos, integralmente, os créditos atribuídos ao 
Ministério da Educação. Não possuo elementos para 
fornecer a V. Ex.ª, porque, tendo-me mantido sempre 
afastado dos governos, nunca tive oportunidade de 
saber quanto, realmente, o govêrno aplicava dessas 
verbas. 

Quero referir-me, apenas, aos dados da 
Revolução, aquêles que, certamente, devem ter sido 
cumpridos pela Revolução, porque êstes são 
importantes na exposição que aqui faço. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Pois não, com 
muita honra. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – V. Ex.ª está 
fazendo uma exposição de alta responsabilidade, 
embora se ponha a salvo das observações do 
Senador Benedito Ferreira, com a alegação de que 
não participa da intimidade dos governos... 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Nunca 
participei, aliás. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Entendo, porém, 
que êste assunto não é de intimidade de govêrno; é 
matéria da pública administração e o seu 
conhecimento é uma questão de pesquisa, pôsto que 
se refere a assunto de aplicação de recursos 
orçamentários. É uma pesquisa que pode ser 
trabalhosa, mas pode ser feita, porque as contas são 
submetidas ao Tribunal de Contas e só isto nos 
fornece elementos públicos e dados exatos para o 
estudo. Corroborando na linha de pensamento do 
nobre Senador Benedito Ferreira, é preciso que se 
assinale que esta República viveu muito tempo com 
orçamento fictício. O grande esfôrço que se está 
fazendo é no sentido de ser implantada a verdade 
orçamentária. E essa verdade orçamentária  
não representa ou envolve aspecto puramente 
político, embora contenha aspectos de uma 
política de govêrno. Envolve aspectos técnicos, 
no processo de elaboração, de levantamento  
de dados, da perspectiva de gastos, etc.  
É preciso, pois, que se faça esta asser- 
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tiva como ressalva necessária na colocação do 
assunto objeto do debate. 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Quero 
esclarecer a V. Ex.ª que, ao referir êstes dados, de 
autoria do nobre Deputado Aderbal Jurema, 
Presidente da Comissão de Orçamento da Câmara 
dos Deputados, com a lealdade que caracteriza 
tôdas as minhas intervenções, declarei ao nobre 
Senador Benedito Ferreira que êstes dados, até 
1964, não representavam aplicação. Tanto que isto 
foi ressalvado no trabalho do Deputado Aderbal 
Jurema. Como o Sr. Ministro falou, no ano de 1962, 
busquei, exatamente, o texto que diz respeito à 
"transcrição", mas reconheço, e já o proclamei, 
respondendo ao Senador Benedito Ferreira, que nem 
sempre essas dotações orçamentárias eram 
realmente satisfeitas. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – A praxe era do 
famoso plano de contenção. 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Era o regime 
de contenção, planos de contenção, que tornavam 
até ridículas certas dotações, e nós, que atendemos 
a tantas solicitações de todo o Brasil, sabemos como 
essas dotações são ridicularizadas. Mas gostaria 
apenas de dizer que eu iria partir – porque S. Ex.ª 
começou – de 62, e, por acaso, o trabalho do 
Deputado Aderbal Jurema se iniciou em 61. 

Não poderia referir-me aos dados sem que o 
fizesse em relação a todos, porque sei que o 
Senador Benedito Ferreira, amanhã, irá buscar 
êsses dados para apontar deficiências do orador. Por 
isso, preferi ser exato e transcrevi o trecho inteiro do 
trabalho do Deputado Aderbal Jurema, naquilo que 
interessa, isto é, o cotejo de dados atribuídos nos 
diversos orçamentos. Mas estou de acôrdo, sempre 
o proclamei, fiz muitas críticas da tribuna da Câmara, 
e torno a fazê-las nesta oportunidade: os 
orçamentos, até 64, não eram cumpridos 
rigorosamente. Resta perguntar se foram sempre 
cumpridos depois de 64. Aí é que só os íntimos do 
Govêrno poderão responder. 

O SR. BENEDITO FERREIRA: – V. Ex.  
vai-me permitir concluir: V. Ex.ª disse que não 
gozava da intimidade do Govêrno, e eu fico numa 
dúvida, agora, Senador Nelson Carneiro, porque 
 

ainda não consegui entender o que é Govêrno, 
principalmente no Senado ùltimamente. Eu entendia 
que o Govêrno eram os três Podêres – Executivo, 
Legislativo e Judiciário –, e V. Ex.ª sempre na 
Oposição, tem feito parte, por conseqüência, do 
Govêrno. V. Ex.ª afirmou, no preâmbulo do seu 
discurso, que o MDB, com essa representação 
minoritária no Senado, não tinha condições de 
formular requerimentos de informações nem de 
propor CPI, emenda constitucional, etc. Mas, àquela 
época em que V. Ex.ª diz que não tinha intimidade 
com o Govêrno, se estivesse tão preocupado, na 
Oposição, em estar bem informado quanto a êsses 
dados, naquela época repito –, V. Ex.ª não 
dependeria dêsse número, dêsse quantitativo que, 
hoje, reclama para formular requerimento de 
informações, isto é, poderia, como simples 
Parlamentar, requerer e ter conhecimento, já que V. 
Ex.ª era Govêrno, embora na Oposição, mas 
Govêrno. Daí porque estou voltando ao tema, ao 
aparte, para que não fique dúvida quanto ao fato de 
que V. Ex.ª também é Govêrno, embora 
representando, para felicidade nossa, dos arenistas, 
uma minoria bem pequena do povo brasileiro. V. Ex.ª 
continua sendo Govêrno, como o foi no passado. 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Agradeço e 
até me sinto um pouco Govêrno, depois que V. Ex.ª 
me convocou para as novas atividades. Homem que 
fêz tôda a sua carreira na Oposição, Sr. Presidente, 
sinto-me constrangido, neste novo quadro que se 
desenha diante de mim, traçado pelo nobre Senador 
Benedito Ferreira. Em todo o caso, não repudio: 
sejamos todos Govêrno até que possamos todos 
exaltar a obra do Sr. Presidente da República. 

Continuo, Sr. Presidente. Dados tão 
otimistas contrariavam outros publicados  
pela Comissão de Educação e Cultura da  
Câmara dos Deputados. Realmente, o ilustre 
Deputado e Professor Aderbal Jurema, 
Presidente da Comissão de Orçamento  
daquela Casa, divulgara, no primeiro número da 
revista Educação e Cultura, os seguintes: "Em 
1961 as despesas confiadas ao Ministério da 
Educação e Cultura, dentro da Lei de Meios, 
foram Cr$ 27.963.912,00 para um total de 
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Cr$ 302.289.051,00, ou seja, 9,25% das despesas 
orçamentárias da União. Em 1962, Cr$ 
48.551.683,00 para Cr$ 573.536.277,00 (8,46%); em 
1964 Cr$ 205.614.027,00 para Cr$ 2.110.256.660,00 
(9,74%); em 1965 Cr$ 417.968.106,00 para  
3.774.962.795,00 (11,07%); em 1966 Cr$ 
457.431.563,00 para 4.719.085.180,00 (9,69%); em 
1967 Cr$ 604.644.282,00 para Cr$ 6.943.197.538,00 
(9,70%); em 1968 Cr$ 859.427.800,00 para Cr$ 
13.590.786.118,00 (7,74%); em 1969 Cr$ 
1.236.645.300,00 para Cr$ 16.332.698.100,00 
(8,69%); em 1970 Cr$ 1.293.189.400,00 para Cr$ 
19.703.368.000,00 (7,32%); em 1971 Cr$ 
1.556.154.300,00 para Cr$ 
26.738.768.000,00.(6,77%)." 

Esclarece o nobre Presidente da Comissão de 
Orçamento da Câmara dos Deputados que nesses 
totais não se incluem "as consignações com 
educação e tecnologia incluídas no orçamento do 
Ministério do Planejamento e Coordenação Geral", 
como também as destinadas "ao ensino militar nas 
áreas dos respectivos Ministérios". Quadro 
elaborado pela Comissão de Orçamento, presidida 
pelo eminente Senador João Cleofas, informa que, 
na proposta do Executivo para 1972, o Ministério da 
Educação figura, apenas, com 5,62% do total da 
despesa, o que conflita, infelizmente, com os 12,7 
anunciados pelo ilustrado Ministro da Educação. 

A Oposição sente-se, Sr. Presidente, perplexa 
diante de dados assim colidentes. Quais os da 
imaginação, quais os da realidade? Nossa missão é 
indagar. Aqui ficam algumas indagações, à espera 
dos devidos esclarecimentos. Todos os dias são 
cantadas as virtudes do Poder. Mas, ao que parece, 
nem tudo são flôres no Govêrno. Ou será que nos 
canteiros do Executivo só há rosas sem espinhos? 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Tem a palavra o nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (sem revisão 
do orador.): – Sr. Presidente, se, por um lado,  
os traidores da nossa Pátria procuram  
difamá-la no exterior, se alguns políticos  
norte-americanos mal informados ou maldosa- 
 

mente intentam contra a honra e a dignidade do 
Brasil, aqui está, na primeira página do Diário de 
Notícias, em grande manchete 

"Govêrno dos Estados Unidos da América 
reconhece e exalta o progresso do Brasil" 

"O Secretário de Estado, William Rogers, 
descreveu, ontem, o Brasil como "um grande país, 
um país importante, que agora gasta mais na 
educação do que na defesa, que continua a crescer." 

Ora, Sr. Presidente, S. Ex.ª, o Senador Nelson 
Carneiro, ao fazer o cotejo dos percentuais e as 
afirmações aqui da nota do Secretário William 
Rogers, não atentou que se falava "gastava-se mais 
na educação." Aqui não diz que é no Orçamento da 
União. 

E sabe-se, Sr. Presidente, que graças às 
providências do Govêrno Federal, graças à 
legislação federal, hoje os Municípios Brasileiros são 
compelidos a gastar na educação vinte por cento da 
sua receita. 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Permite-me V. 
Ex.ª um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA: – Pois, não. 
O SR. NELSON CARNEIRO: – Queria 

esclarecer que, ao redigir meu discurso, nem 
conhecia sequer as declarações do Secretário de 
Estado norte-americano. O discurso foi escrito 
com antecedência. Não se pode improvisar 
discursos dessa natureza. Quando li, hoje, as 
declarações do Secretário de Estado, achei que 
era meu dever de Senador da República o 
cuidado de aparar o que pudesse parecer uma 
contestação. Fui compelido a trazer êsses dados, 
mas não respondi, nem tinha a preocupação  
de responder ao Secretário americano. Referi-me 
a declarações do Sr. Ministro da Educação  
numa conferência em São Paulo, que atribuía 
12,7% destinados à Educação, quando realmente 
no Orçamento enviado ao Congresso figurava 
5,6%. Não constitui, portanto, a minha 
intervenção qualquer resposta, nem foi insinuada, 
nem inspirada nas declarações do Secretário  
de Estado norte-americano. Era a declaração  
que queria fazer em resposta a V. Ex.ª 
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O SR. JOSÉ LINDOSO: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA: – Pois não. 
O SR. JOSÉ LINDOSO: – Louvo V. Ex.ª pela 

oportunidade da colocação no debate, que nos 
causou tanta alegria, porque fizemos o jôgo da 
verdade, sem nenhuma restrição mental com o 
Senador da Oposição, Líder da Minoria. Nós nos 
circunscrevemos aos elementos da órbita federal. O 
ensino primário é da responsabilidade do Estado, 
como é o ensino médio, e V. Ex.ª, invocando a 
legislação que está sendo cumprida, em que há 
certos processos coercitivos para liberação de 
verbas, com relação à obrigação constitucional dos 
20%, V. Ex.ª dá a dimensão exata do problema. A 
Nação está investindo em educação prioritàriamente, 
liberando todo seu esfôrço para o ensino, nesse 
sentido. Eu parabenizo V. Ex.ª pela colocação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA: – Muito 
obrigado. 

Mas, Sr. Presidente, gostaria de lembrar ao 
ilustrado Senador, Líder da Oposição, que, em 
verdade, quando se fala em gastos em educação 
num país, há que considerar também, além dos 
gastos oficiais nas três escalas administrativas, no 
caso do Ministério da Educação, Secretarias da 
Educação dos Estados e Municípios, os gastos em 
educação em outros Ministérios de outras áreas, 
como é o caso do Ministério do Trabalho, que vem 
despendendo recursos enormes com bôlsas de 
ensino. 

Sr. Presidente, há um artigo que quero ler para 
que conste nos Anais da Casa, e que está 
estampado na primeira página do Diário de Notícias 
de hoje, e é da maior importância, como disse. 

Ainda há poucos dias, tive oportunidade de 
usar a atenção generosa de V. Ex.ªs para refutar, 
aqui neste Plenário, assertivas injuriosas feitas no 
Senado Norte-americano pelo Senador Proxmire 
que, mal informado ou mal assessorado, o certo é 
que assacava contra a dignidade do Brasil. 

Eis que agora, no Senado Norte-americano,  
o Secretário do Departamento de Estado ali  
comparece e faz depoimento onde coloca – usando a 
 

linguagem do nosso caboclo – os "pingos nos ii", 
para afirmar que o Brasil continua a crescer, que o 
Brasil está mais preocupado com a educação do que 
até mesmo com a sua defesa, que se faz cada vez 
mais urgente se considerarmos a ameaça perene, 
permanente, que desgraçadamente paira sôbre os 
povos livres. 

Continua a nota do jornal: 
"Na mesma ocasião, o diretor da Agência para 

o Desenvolvimento Internacional (AID), John, 
Hannah, observou que os convênios com o Brasil 
vão terminando gradativamente, porque se aproxima 
do fim o seu período de maior necessidade. Os dois 
altos funcionários prestaram declarações no Senado, 
em audiências da Subcomissão de Verbas para 
Ajuda ao Exterior. 

Posteriormente, falando da América Latina 
em geral, Rogers expressou que não desejava 
debater o caráter do Govêrno do Brasil, mas que, 
em têrmos gerais, é imprudente utilizar o 
programa de ajuda para represálias e ameaças: 
"Em nenhum caso, jamais pudemos alterar a 
conduta de outro país mediante restrições no 
programa de ajuda" – disse Rogers. "Temos que, 
ter cuidado com as críticas a outros países, devido a 
políticas com as quais não concordamos". Insistiu 
em que o Brasil é um país que, "econômicamente 
falando, deu grandes passos de progresso nos 
últimos anos". Hannah explicou  que o progresso 
econômico do Brasil foi que levou os planejadores da 
ajuda ao exterior à convicção de que o programa 
econômico correspondente pode ser extinto 
gradualmente. Acrescentou que se poderia extingui-
lo até fins do atual exercício financeiro, em 1º de 
julho de 1972. (UPI)." 

Sr. Presidente, em que pesem as aves de 
mau agouro, em que pesem os pregoeiros do 
desânimo, em que pesem as difamções que  
se fazem no exterior, eis que o Departamento  
de Estado norte-americano, como que  
até a responder àqueles insultos sofridos pelo 
Brasil, por componente do Senado Americano, ali 
fêz um depoimento, pondo por certo uma pá  
de cal nos que não querem, que não se con- 
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formam com a política de independência e de 
soberania que se instalou realmente em nosso País. 

Sr. Presidente, devo concluir, com 
tranqüilidade e feliz, porque cada vez mais se 
acendra em mim a convicção de que, apesar dos 
pesares, apesar da maledicência, o nosso amado 
Brasil marcha célere para o seu destino de grande 
potência. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Muito 
bem!) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
Flávio Brito – José Lindoso – José Esteves – 

Virgílio Távora – Wilson Gonçalves – Arnon de Mello 
– João Calmon – Nelson Carneiro – Emival Caiado – 
Antônio Carlos – Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Está terminado o período destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 33 Srs. Senadores. 
Passa-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 
Não há número para deliberação. 
Os dois primeiros itens da pauta dependem 

apenas de votação, ficando adiados para a próxima 
Sessão. 

 
Item 3 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 9, de 1971 (nº 8-B/71, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o Acôrdo 
Constitutivo do Instituto Internacional do Algodão, 
aberto à assinatura, em Washington, de 17 de 
janeiro a 28 de fevereiro de 1966, tendo: 

 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob nºs 376, 377 

e 378, de 1971, das Comissões: 
– de Relações Exteriores; 
– de Agricultura; e 
– de Economia. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar 

da palavra, encerro a discussão. 
Por falta de quorum, a votação fica adiada 

para a próxima Sessão. 

Item 4 
 
Discussão, em primeiro turno (apreciação 

preliminar da juridicidade, nos têrmos do art. 297 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nº 7, 
de 1971, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
dispõe sôbre locações de imóveis ocupados por escolas, 
hospitais e hotéis, e dá outras providências, tendo: 

 
PARECER, sob nº 346, de 1971, da Comissão: 
– de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 
Em discussão o projeto quanto à juridicidade. 

(Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da 

palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada para a próxima Sessão, por 

falta de quorum. 
Esgotada a matéria da Ordem do Dia. 
Não há oradores inscritos para esta oportunidade. 
Nada mais havendo que tratar, encerro a 

presente Sessão, designando para a Sessão Ordinária 
de amanhã a seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

1 
 
Votação, em turno único, do Requerimento nº 

177, de 1971, de autoria do Senador Ruy Santos, 
solicitando a tramitação, em conjunto, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 57, 59 e 78, de 1971. 

 
2 

 
Votação, em turno único, do Requerimento nº 

181, de 1971, de autoria do Sr. Senador Dinarte Mariz, 
solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado nº 47, de 1970, que declara de utilidade pública 
o Serviço de Obras Sociais – SOS – com sede em 
Pindamonhangaba, no Estado de São Paulo. 

 
3 

 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 9, de 1971 (nº 8-B/71, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Acôrdo Constitutivo do 
Instituto Internacional do Algodão, aberto à assinatura, 
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em Washington, de 17 de janeiro a 28 de fevereiro de 
1966, tendo: 
 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nºs 376, 377 e 
378, de 1971, das Comissões: 

– de Relações Exteriores; 
– de Agricultura; e 
– de Economia. 
 

4 
 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar 

da juridicidade, nos têrmos do art. 297 do Regimento 
 

Interno), do Projeto de Lei do Senado nº 7, de 
1971, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que dispõe sôbre locações de imóveis 
ocupados por Escolas, Hospitais e Hotéis, e dá 
outras providências, tendo: 
 

PARECER, sob nº 346, de 1971, da 
Comissão: 

– de Constituição e Justiça, pela 
injuridicidade: 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se, a Sessão às 15 horas e 40 

minutos.) 
 



123ª SESSÃO DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 7ª LEGISLATURA, EM 10 DE SETEMBRO DE 1971 
 

PRESIDÊNCIA DO SR. CARLOS LINDENBERG 
 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena – Geraldo Mesquita – Flávio Brito 
– Renato Franco – Alexandre Costa – Clodomir Milet – 
Waldemar Alcântara – Wilson Gonçalves – Ruy Carneiro 
– Wilson Campos – Leandro Maciel – Antônio 
Fernandes – Ruy Santos – Carlos Lindenberg – Paulo 
Tôrres – Emival Caiado – Osires Teixeira – Fernando 
Corrêa – Accioly Filho – Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): –A 
lista de presença acusa o comparecimento de 20 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta 
a Sessão. 

O Sr. 1º-Secretário irá proceder à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

OFÍCIO 
 

DO SR. 1º-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do 

seguinte projeto: 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 50, DE 1971 

 
(Nº 2.117-B/70, na Casa de origem) 

 
Acrescenta artigo à Lei nº 4.864, de 29 de 

novembro de 1965, que cria medidas de estímulo à 
Indústria de Construção Civil. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Renumerando-se os arts. 35 e 36 da Lei 

nº 4.864, de 29 de novembro de 1965, que cria medidas 
de estímulo à Indústria de Construção Civil, o nôvo art. 
35 terá a seguinte redação: 

"Art. 35 – O aluguel da moradia  
do locatário que possuir, cons- 
 

truir ou adquirir, seja unidade isolada, seja em 
prédio, em condomínio, imóvel residencial, ficará 
liberado na forma e condições previstas no art. 17 
desta lei, facultada ao locador, de acôrdo com o 
preceituado no parágrafo único do mesmo artigo, 
a retomada do imóvel." 

Art. 2º – As disposições da presente lei 
também se aplicam às locações anteriores a 25 
de novembro de 1964, por prazo indeterminado 
ou prorrogadas nos têrmos do art. 8º da Lei nº 
4.494, de 25 de novembro de 1964, que regula a 
locação de prédios urbanos, bem como a tôdas 
as situações entre a data daquela lei e a de 
publicação desta. 

Art. 3º – A unidade habitacional aludida no 
art. 1º, que o inquilino possuir, construir ou 
adquirir, há de situar-se na mesma localidade do 
imóvel locado, para tornar aplicáveis os 
dispositivos da presente lei. 

Art. 4º – Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, observada a retroação do art. 
2º. 

Art. 5º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

 
PARECERES 

 
PARECER 

Nº 392, DE 1971 
 
da Comissão de Finanças, sôbre o Ofício nº 

S/31, de 1971 (Ofício nº GG-302/71, na origem), 
do Govêrno do Estado do Ceará, solicitando ao 
Senado Federal autorização para prorrogação de 
vencimento de empréstimo externo. 

 
Relator: Sr. Virgílio Távora 
O Governador do Estado do Ceará,  

através de seu Ofício nº GG-302/71, 
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de 31 de agôsto findo, em cumprimento ao 
disposto no item IV do artigo 42 da Constituição 
Federal, solicita ao Senado autorização  
para a prorrogação de até quatro anos para  
as datas dos vencimentos do financiamento 
externo contraído pelo Banco do Estado do Ceará 
S.A. – BEC – com The Deltec Banking Corpora- 
 

tion Limited, de Nassau, Bahamas, no valor de US$ 
10.000.000,00, ou seu equivalente em outras 
moedas. 

2. A prorrogação solicitada seria pelo prazo de 
até quatro anos, relativos aos vencimentos de cada 
prestação, as quais obedeciam ao seguinte 
esquema: 

 
Prestação Vencimento Valor Prorrogação solicitada 

1ª 12-9-71 DM 13.200.000,00 Até 4 anos 
2ª 3-4-72 DM   6.800.000,00 "   4 anos 
3ª 23-9-72 DM 16.000.000,00 "   4 anos 
4ª 22-9-73 US$  1.000.000,00 "   4 anos 

 
3. A êsses valôres serão acrescidos os 

juros, pagáveis semestralmente, e demais 
condições, de acôrdo com as normas do Banco 
Central do Brasil. 

4. As razões apresentadas pelo Govêrno do 
Estado para justificar a prorrogação do 
pagamento, perante esta Casa do Congresso 
Nacional, são, além de outros fatôres, os 
seguintes motivos que afetaram a capacidade 
financeira e a economia da Região: 

"a) estiagem prolongada, que afetou tôda a 
vida econômica do Estado, gerando desemprêgo 
no setor primário, com necessidade de dispêndios 
adicionais por parte dos Governos Federal e 
Estadual; 

b) reflexos negativos na arrecadação do 
Estado durante e após o período de estiagem; 

c) aumento nos gastos previstos para a 
construção dos trechos programados." 

5. Trata-se, por conseguinte, de um 
reescalonamento no pagamento do empréstimo já 
contraído, cuja primeira prestação vai vencer-se 
no dia 12 do corrente, no valor de treze milhões e 
duzentos mil marcos alemães, conforme nos 
reportamos no quadro do § 2º do presente 
Parecer. 

6. Nos seus esclarecimentos  
prestados no citado ofício, o Govêrno  
do Ceará declara que "todos os compro- 
 

missos de juros e taxas estão em dia" e que "deverá 
vencer-se agora a primeira prestação daquele 
financiamento realizado para construção da 
chamada" Estrada do Algodão", hoje Presidente 
Costa e Silva, obra de grande repercussão na 
Economia do Estado, ligando vasta região produtora 
à Capital cearense e já concluída até Iguatu, 
devendo seus trabalhos prosseguirem dessa cidade 
até Crato". 

7. No que diz respeito às garantias de aval do 
Banco do Brasil S.A., à contragarantia do próprio 
Estado do Ceará e de sua vinculação com as quotas 
do Fundo Rodoviário Nacional, informa aquela 
autoridade que serão mantidas as mesmas que 
foram assumidas inicialmente. 

8. É o Senado chamado a prestar a sua 
participação urgente, no sentido de que possa 
aquêle Estado da Federação honrar os seus 
compromissos assumidos no estrangeiro e, por outro 
lado, preservar as garantias de aval contraídas pelo 
Banco do Brasil S. A. 

9. Por não se tratar de autorização para um 
nôvo empréstimo externo e sim para um 
reescalonamento do pagamento das prestações de 
um anteriormente contraído, conforme já foi dito, 
entendemos que o pedido do Senhor Governador do 
Estado do Ceará merece o acolhimento por parte 
dêste órgão técnico, razão por que não vemos a 
necessidade da documentação comprobatória de 
que trata o artigo 406 do Regimento Interno. 
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10. À vista do exposto e no cumprimento de 
nossa competência para o exame da matéria, 
achamos por bem aceitar as ponderações do 
Govêrno do Estado do Ceará, opinando 
favoràvelmente à concessão da autorização do 
Senado para o reescalonamento solicitado, nos 
têrmos do seguinte: 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 45, DE 1971 
 
Autoriza o Govêrno do Estado do Ceará a 

prorrogar, até quatro anos, as datas de vencimentos 
dos pagamentos do empréstimo externo contraído 
através do Banco do Estado do Ceará S.A. – BEC, 
com The Deltec Banking Corporation Limited, de 
Nassau – Bahamas. 

 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1º – É o Govêrno do Estado do Ceará 

autorizado a prorrogar, até quatro anos, as datas dos 
vencimentos das prestações do financiamento 
externo contratado, em 12 de setembro de 1968, 
pelo Banco do Estado do Ceará S.A. – BEC, com 
The Deltec Banking Corporation Limited, de Nassau 
– Bahamas. 

Art. 2º – As operações do reescalonamento a 
que se refere o artigo anterior, mantida a garantia de 
aval do Banco do Brasil S.A., com a contragarantia 
do Estado do Ceará e vinculaçao das quotas do 
Fundo Rodoviário Nacional, realizar-se-ão de acôrdo 
com as normas e taxa de juros admitida pelo Banco 
Central do Brasil, para os casos desta natureza, 
obedecidas as demais prescrições e exigências 
normais dos órgãos encarregados da política 
econômico-financeira da União. 

Art. 3º – Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir 
do dia 3 de setembro de 1971. 

Senado Federal, em 
É o parecer. 
Sala das Comissões, em 2 de setembro de 

1971. – Celso Ramos, Presidente – Virgílio Távora, 
Relator – Flávio Brito – Antônio Carlos – Geraldo 
Mesquita – Alexandre Costa – Ruy Santos – Wilson 
Gonçalves – Emival Caiado. 

PARECER 
Nº 393, DE 1971 

 
da Comissão de Constituição e Justiça, 

sôbre o Projeto de Resolução nº 45, de 1971, 
apresentado pela Comissão de Finanças, que 
autoriza o Govêrno do Estado do Ceará a 
prorrogar, até quatro anos, as datas de 
vencimentos dos pagamentos de financiamento 
externo contratado pelo Banco do Estado do 
Ceará S.A. – BEC, com The Deltec Banking 
Corporation Limited, de Nassau – Bahamas. 

 
Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
Em 12 de setembro de 1968, o Banco do 

Estado do Ceará S.A. – BEC, contratou, com The 
Deltec Banking Corporation Limited, de Nassau – 
Bahamas, financiamento externo no valor de US$ 
10.000.000,00 ou equivalente em outras moedas 
conversíveis, a juros e demais condições, de 
acôrdo com as normas do Banco Central do Brasil, 
garantia de aval do Banco do Brasil S.A. e 
contragarantia do Estado do Ceará, com 
vinculação das quotas do Fundo Rodoviário 
Nacional, com vencimentos em: 12-9-71, DM 
13.200.000,00; 3-4-72, DM 6.800.000,00; 23-9-72, 
DM 16.000.000,00; 22-9-73, US$ 1.000.000,00. 

A operação realizada destinou-se à 
construção da chamada "Estrada do Algodão", 
hoje Presidente Costa e Silva, obra de grande 
repercussão na Economia do Estado. 

Vem, agora, o Governador do Estado 
pleitear, junto ao Senado, a prorrogação para até 
quatro anos, do prazo estabelecido para o 
vencimento daqueles compromissos. Alega Sua 
Excelência que a capacidade financeira do 
Estado foi afetada pela estiagem prolongada que 
motivou dispêndios adicionais por parte de seu 
Govêrno e mesmo do Govêrno Federal; e ainda 
esclarece que houve reflexos negativos na 
arrecadação do Estado, durante e após o período 
de estiagem, e mais, o aumento dos gastos 
previstos para a construção dos trechos 
programados da referida estrada, tudo isso, 
impossibilitando o resgate, nos prazos previstos, 
daqueles compromissos. 
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Trata-se, portanto, de medida que só visa a 
beneficiar aquêle Estado. Não se configura a 
hipótese de nôvo financiamento, como bem acentua 
a douta Comissão de Finanças. 

Em resposta ao telex enviado pelo Sr. 
Presidente do Senado, esclarece o Senhor 
Governador que o empréstimo objeto do presente 
projeto não foi aprovado pelo Senado, uma vez 
contratado na vigência da Constituição de 1967 que 
não exigia o pronunciamento do Senado para as 
operações externas que apenas interessassem ao 
Estado, mas, sim, quando feitas pelo Estado. 

A verdade é que, certo ou errado, o 
financiamento foi concedido, com aval do Banco do 
Brasil S.A., ouvido o Banco Central do Brasil e, por 
conseguinte, o Ministério da Fazenda, que nada 
objetaram. Não nos cabe, portanto, manifestarmo-
nos sôbre ato feito e acabado. 

A nosso ver, seria dispensável a aprovação 
do Senado para a prorrogação que ora se 
pleiteia, mesmo tendo em vista o disposto no art. 
408 do Regimento Interno da Casa. Se o Senado 
não foi ouvido sôbre o principal, que seria o 
financiamento pròpriamente dito, não deveria 
manifestar-se sôbre o acessório, que é apenas 
uma alteração daquele. 

O financiamento já foi contratado, recebido 
e aplicado e as obras a que êle se destinava, 
realizadas. O Estado encontra-se em situação 
financeira difícil, motivada pela longa estiagem e 
por outros fatôres que não dependeram da 
atuação do Govêrno. Houve concordância, quanto 
ao adiamento pleiteado, das partes interessadas, 
exigindo, entretanto, o Banco Central do Brasil a 
autorização do Senado, tendo em vista o disposto 
no atual texto constitucional e que, se tardar, irá 
deixar o Estado em sérias dificuldades. 

Diante do exposto, e não  
encontrando nenhum impedimento  
constitucional ou jurídico que invalide  
o projeto apresentado pela douta Comissão 
 

de Finanças, somos de parecer que o mesmo deve ser 
aprovado. 

Sala das Comissões, em 10 de setembro de 
1971. – Accioly Filho, Presidente em exercício – Wilson 
Gonçalves, Relator – Emival Caiado – Antônio Carlos – 
José Lindoso – Mattos Leão – Orlando Zancaner – 
Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – O 
Expediente lido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Ruy Santos, 
como Líder da Maioria. 

O SR. RUY SANTOS (como Líder da Maioria. 
Sem revisão do orador.): – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quase todos os jornais de hoje estampam 
declarações do ilustre Senador José Sarney, de crítica 
ao Congresso Nacional, vazio, envelhecido, no dizer de 
S. Ex.ª, responsabilizando ainda, a certa altura, por tal 
estado, as direções e as lideranças das duas Casas do 
Congresso. 

Lamento que não se encontre na Casa o 
eminente representante maranhense que, ontem, após a 
sua entrevista coletiva, deve ter deixado Brasília. É do 
meu dever, entretanto, Srs. Senadores, opor, de pronto, 
uma contestação às suas afirmativas. E não tanto, Sr. 
Presidente, pela posição em que eventualmente me 
encontro. Falo mais como antigo servidor do Legislativo 
Brasileiro, onde tenho assento há mais de um quarto de 
século. 

As críticas, porém, não procedem. E, por isto, são 
mais lamentáveis. E a prova está em que é raro o dia em 
que o Senado, como a Nação, não tem o prazer de ouvir 
pronunciamentos à altura das melhores tradições dos 
parlamentos de todo o mundo, onde problemas 
nacionais são debatidos com soluções para cada um 
dêles. E ainda ontem o Sr. Senador Nelson Carneiro, 
Líder da Minoria, se referiu a vários. 

Aprendi, de cedo, que as funções se  
prestigiam e se valorizam pelo trabalho honesto dos que 
as exercem. E assim procedi na Câmara como procedo 
no Senado. Não falto às nossas sessões, estou presente 
a tôdas as reuniões das comissões que integro. E 
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não só presença física, mas presença atenta e 
atuante. 

O SR. FLÁVIO BRITO: – V. Ex.ª me concede 
um aparte? 

O SR. RUY SANTOS: – Concedo o aparte ao 
nobre Senador. 

O SR. FLÁVIO BRITO: – Meu caríssimo Líder e 
prezado colega, perdoe-me aparteá-lo, mas como fui 
citado pelo ilustre Senador José Sarney e pelo Líder da 
Minoria, Senador Nelson Carneiro, quero declarar, com 
a autoridade que tenho, e que não adquiri através da 
política partidária, mas da política de classe – 
autoridade que me permite falar e defender minha 
classe – na qual muitos parlamentares atuam apenas 
em função de votos. Tenho sido nesta Casa e na 
Confederação um representante da agricultura 
brasileira, e não um criador de problemas para o 
Govêrno. A Confederação e os meus companheiros 
das classes patronais reconhecem que de 1964 para 
cá é que passamos a ter tranqüilidade; e muitos dos 
companheiros que foram Governadores participavam 
dessa mesma intranqüilidade vivida pelos meus 
companheiros da agricultura. Sirvo à minha classe com 
a lealdade com que sirvo aos governos de 1964 até 
1970 e não como muitos que serviram no passado e 
querem servir no presente. Que o façam à custa de 
seus próprios méritos e não à custa do 
desmerecimento de seus companheiros. Muito 
obrigado a V. Ex.ª, nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS: – Não vou repetir o 
óbvio, que é com prazer que o aparte de V. Ex.ª está 
incorporado a meu discurso. 

Sr. Presidente, ao receber um projeto para 
relatar, busco dentro das minhas deficiências 
naturais, dar-lhe parecer imediatamente. Por culpa 
minha, nem por culpa dos Srs. Senadores, quase 
todos, senão todos, jamais uma proposição deixou 
de aqui transitar. A liderança que ora exerço 
eventualmente não recaiu sôbre os meus ombros por 
solicitação minha. Devo-a, atendendo a convite 
generoso do meu eminente Líder, Senador Filinto 
Müller, ora ausente, e a exerço com dedicação,  
com trabalho, atento ao prestígio da Casa e à va- 
 

lorização dos seus membros, principalmente dos 
meus ilustres companheiros de bancada. 

V. Ex.ª, Sr. Presidente, subiu à posição em 
que ora se encontra por delegação nossa e, vale 
dito, com orgulho nosso, pela maneira digna, 
elevada, com que procede, bem como seus demais 
companheiros de Mesa. 

Apesar de chegado ontem a esta Câmara Alta, 
não encontrei aqui distinção entre novos e velhos. 
Mesmo porque, Sr. Presidente, com o trabalho de 
uns e outros, é que o Legislativo se prestigiará, como 
vem se prestigiando sempre no conceito da opinião 
pública. Temos falhas – e já disse isso mais de uma 
vez – mas estas falhas não são da instituição – antes 
de nós, de cada um de nós. Homem de formação 
cristã, costumo examinar, no íntimo de mim mesmo, 
a minha conduta diária. E, batendo no peito, tantas 
vêzes, o mea culpa da minha contingência humana. 

Não é, porém, em minha defesa que venho a 
êste microfone. Prefiro o julgamento que me façam, 
hora a hora. À minha cabeça não chegarão as 
possíveis pedradas arremessadas a êsmo. Aqui 
estou em defesa de uma liderança que se faz, e 
continuará a se fazer, a serviço do Partido e da 
Instituição Parlamentar. Em defesa da Mesa desta 
Câmara – embora para isso não tenha recebido 
procuração – que se preza de zelar pelo prestígio da 
Casa; em defesa do Poder Legislativo que sempre e 
por todo o sempre estará à mercê de críticas, nem 
sempre fundadas. 

É fácil atacar um meio político que integramos, 
nós todos, com orgulho. São tentadores, também, os 
confrontos. Mas, ainda ontem, eu recebi de um 
eminente amigo, que não vive na política, o 
Embaixador Maurício Nabuco, uma carta em que, 
agradecendo a remessa dos meus discursos, dizia: 

"Concordo sôbre a necessidade da classe, da 
profissão política. E, talvez, vá mais longe. Prefiro 
um bom político a um mau político, mas prefiro ainda 
um mau político à ausência da política." 

Longe de mim querer negar, a quem quer que 
seja, o direito de dizer o que pensa, mormente a um 
companheiro de representação. Cabe-nos, porém, o 
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dever de não aceitar a crítica infundada, as 
acusações sem razão de ser. A liderança continuará 
a zelar pelo prestígio da Casa, e a Casa a se 
engrandecer no julgamento da Nação. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Concedo a palavra ao nobre Senador Clodomir Milet, 
que falará em nome da Mesa. 

O SR. CLODOMIR MILET (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, não faz 
muito tempo ocupava eu esta tribuna para defender 
o Senado, a instituição a que pertencemos, de 
críticas levianas feitas por prestigiosos jornais do 
País, críticas que estariam documentadas, no dizer 
dos próprios jornais, pela palavra ou pelo 
pronunciamento de membros desta Casa: 

Acusou-se o Senado, acusou-se a Presidência 
desta Casa, acusou-se a Presidência do Congresso 
Nacional de designar relatores e presidentes de 
Comissões que teriam de opinar sôbre projetos em 
tramitação no Congresso, comissões que não se 
reuniam, comissões que tinham seus pareceres 
aprovados sem que fôssem submetidos sequer à 
discussão. 

A acusação, Sr. Presidente, leviana – já o 
disse – era, sob todos os títulos, infundada. Bastaria 
dizer, e foi o que fiz na ocasião, que o Presidente do 
Congresso Nacional não nomeia presidentes de 
comissões e não designa relatores de comissões. 
Mas, naquela ocasião, pedi ao jornal, ao prestigioso 
Estado de São Paulo, que cobrasse do seu 
informante a confirmação daquela notícia porque nós 
precisávamos saber como havia chegado ao jornal 
noticia falsa daquele tipo. Certamente o jornal cobrou 
do informante e o informante certamente escapuliu; a 
confirmação não veio, e ficou valendo o desmentido 
que daqui oferecemos. 

Mas, Sr. Presidente, hoje é diferente. Hoje, os 
jornais não se aventuram mais a dar a notícia sem 
dizer o informante. Publicam-na como declaração do 
próprio Senador, na qual a crítica que se faz já não é 
mais ao Senado, mas à própria instituição 
parlamentar, ao Congresso. Nacional. 

Para que, Sr. Presidente, o ilustre  
Senador que fêz êsse pronunciamento  
tenha oportunidade de desmenti-lo, 
 

se é que não o fêz, ou de corrigi-lo, se é que os 
jornais interpretaram mal o seu pensamento, vou ler, 
para que conste dos Anais as declarações atribuídas 
pela imprensa ao Sr. José Sarney, Senador 
representante do meu Estado, nesta Casa. Tomo a 
notícia divulgada pelo Correio da Manhã, porque ela 
traz, até entre aspas, cada declaração atribuída a S. 
Ex.ª. 

Diz o Correio da Manhã: 
 
"SARNEY DIZ QUE CONGRESSO 

ENVELHECEU E CULPA LÍDERES 
 
O ex-governador maranhense, Senador José 

Sarney, da ARENA, declarou, ontem, que "o nôvo 
Congresso, com pouco mais de cinco meses de vida, 
já envelheceu, sem fecundar". 

Na opinião do representante arenista, a 
responsabilidade pelo atual "estado de apatia e 
quase desvalia em que se encontra o Poder 
Legislativo cabe às lideranças partidárias, 
especialmente às de seu próprio partido, que não 
souberam exercer as altas funções políticas que lhes 
cabiam". 

Devo frisar que a maior parte dessas 
declarações está entre aspas, ou seja, são usadas, 
aqui, as mesmas palavras que teria usado o Sr. 
José Sarney, quando prestou aos jornais tais 
declarações. 

(Lê:) 
"Não souberam exercê-las – insistiu – ou não 

quiseram fazê-lo." Entende o Senador José Sarney 
que "o Congresso desperdiçou a oportunidade de 
promover um grande debate em tôrno da reforma, 
transformando-a – como disse – em "simples 
especulação administrativa, quando, a rigor, deveria 
utilizá-la como instrumento poderoso de 
soerguimento político". 

"Êsse tema, na verdade – frisou O Sr. José 
Sarney – pifou. Hoje, o Congresso é um poder sem 
assunto e de temário esgotado." 

Adiante, assinalou o ex-governador 
maranhense que "os plenários da Câmara e do 
Senado, bem como suas comissões técnicas e os 
corredores que levam àqueles setores são 
logradouros vazios, de assuntos e personagens". 
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Admitiu que tal situação se deve "à má 

administração dos postos de comando". 
"Num Congresso sensìvelmente renovado – 

prosseguiu – os novos não têm vez, pois as tarefas 
que poderiam despertar-lhes interêsse e entusiasmo 
passaram a ser conferidas como numa ação entre 
amigos." 

Salienta o Senador maranhense que não toca 
nesse assunto, agora, "porque esteja sendo 
pessoalmente prejudicado". 

"No que me diz respeito – acentuou – acho até 
que devo ser também considerado calouro, pois, 
antes, fui Deputado por várias legislaturas e 
Governador de Estado, mas estou no Senado pela 
primeira vez." 

Declarou-se, adiante, "angustiado pelo 
marasmo ameaçador em que se encontra o 
Congresso". 

"A ferrugem – disse – começa a brotar. Se em 
cinco meses de funcionamento estamos assim, como 
seremos identificados dentro de três ou quatro 
anos?" 

Para o Sr. José Sarney, "a situação presente 
constitui uma terrível ameaça às instituições 
democráticas, que – declarou – precisam de um 
Congresso forte e não de um conglomerado de 
pessoas navegando ao sabor das ondas e 
indiferentes à própria sorte". 

"Não se diga – prosseguiu – que o Poder 
Executivo está escravizando o Legislativo, para, com 
isso, explicar-se a irritante apatia do Congresso. A 
culpa, nesse caso, é totalmente nossa. As lideranças 
não se mexem e lhes falta imaginação, o que é 
crucial para nós." 

Depois de afirmar que "isso não pode mais 
continuar, sob pena de considerarmos perdida a 
possibilidade de reaglutinação", lembrou o Sr. José 
Sarney como age um general, no teatro de 
operações: 

"Quando percebe que um flanco  
perde fôlego, procura alentar-lhe às fôrças, 
suprindo-o do necessário. Assim também deve 
proceder um líder político. Êle não pode 
 

responsabilizar-se apenas pela condução de 
mensagens de interêsse de seu Partido. Cumpre-lhe, 
ainda, zelar pelo fortalecimento da instituição a que 
pertence, imaginando e agindo em seu benefício. O 
inaceitável, de sua parte, é que cruze os braços, na 
postura do "seja o que Deus quiser." O ex-governador 
reafirma que, pelos líderes a que se refere, entende, 
também, os dirigentes dos dois Partidos e os 
Presidentes do Senado e da Câmara, além dos 
membros das Mesas dirigentes daquelas Casas. 

"Tudo, porém, depende de nós mesmos. 
Estou convencido de que é inadiável uma ação 
vigorosa e responsável, de nossa parte, para salvar 
o prestígio do Congresso. 

Se não o fizermos, estaremos fugindo a um 
ditame constitucional. 

As prerrogativas que a Constituição confere 
aos parlamentares, realmente, não são nossas. 
Somos seus eventuais depositários e precisamos 
colocar-nos à altura dessas responsabilidades." 

Finalizando, insistiu o Sr. José Sarney que "o 
ponto crítico em que está o Congresso impede sua 
maior participação no processo político nacional e 
dificulta as pretendidas aberturas democráticas." 

Essas declarações, Sr. Presidente, deram 
ensejo a que o Jornal do Brasil e O Estado de São 
Paulo fizessem comentários, nas suas seções 
próprias, focalizando a situação de inferioridade em 
que está colocado o Congresso, no jôgo das 
instituições, por fôrça dêsse desprestígio que lhe 
trazem os seus próprios membros. 

Sr. Presidente, leio também o que disse o Correio 
Braziliense, noticiando a entrevista do Sr. José Sarney. 

 
"SARNEY CRITICA FUNCIONAMENTO DO 

CONGRESSO." 
 
"Em cinco meses de funcionamento, o 

Congresso Nacional está envelhecendo e 
semivazio e o Poder Executivo não tem nenhuma 
culpa dessa apatia", disse ontem aos jornalistas o 
Senador José Sarney, da ARENA maranhense, ao 
criticar o funcionamento do Poder Legislativo neste 
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comêço de Legislatura, "onde os grandes temas 
estão sendo relegados em favor de assuntos 
menores, sem qualquer ou de nenhuma importância 
para a instituição ou para o Brasil". O representante 
do Maranhão parte, abrindo suas críticas, da 
Comissão de Reforma presidida pelo Sr. Carvalho 
Pinto, que, no seu entender, deveria ter caráter 
político, em têrmos modernos, e não meramente 
administrativos como está ocorrendo. Os corredores 
e os plenários das duas Casas vazios como se 
encontram, notadamente nas últimas semanas, 
representam para o Sr. José Sarney que o Poder 
Legislativo já exauriu as atividades a que se 
destinava nestes primeiros cinco meses de 
atividades e, a cada dia, se esvazia mais, em função 
de protecionismos com antigos parlamentares e 
alijamento dos novos, que até agora não se 
integraram determinadamente nos esquemas de 
trabalho. 

As funções mais importantes, os trabalhos de 
maior relêvo, afirma o Sr. José Sarney, "são 
divididos entre amigos", sem que se tenha em conta 
a ânsia de participação de que vieram para Brasília 
imbuídos os novos Senadores e Deputados. Mostra, 
por exemplo, os cargos de comando na tramitação 
da proposta Orçamentária, que foram entregues no 
Senado a parlamentares que já têm outras funções 
na Casa, sem que ao menos tenham sido 
consultados alguns dos novos que pretendiam 
participar mais ativamente dêsse trabalho. Nesse 
ponto, cabe mostrar a acumulação de Senadores na 
tramitação do Orçamento: Carvalho Pinto é 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores do 
Senado, Presidente do Grupo de Reforma e foi 
designado Relator da Receita Orçamentária; Ruy 
Santos é Vice-Líder do Govêrno, exercendo 
atualmente a liderança na ausência do Sr. Filinto 
Müller, e, foi designado Relator do Orçamento na 
parte referente à Presidência da República; Flávio 
Brito é Presidente da Comissão de Agricultura  
e foi designado para a parte do Orçamento refe- 
 

rente ao mesmo tema; Tarso Dutra é Presidente da 
Comissão de Educação e Relator do mesmo assunto 
no Orçamento; o Sr. Antônio Carlos Konder Reis é 
Vice-Líder do Govêrno e foi designado Relator da 
parte referente à Fazenda no Orçamento; Benedito 
Ferreira é Vice-Líder do Govêrno e Relator da parte 
referente ao Ministério do Trabalho." 

Foram essas, Sr. Presidente, as declarações 
prestadas pelo Sr. José Sarney aos jornais, das quais 
transcrevi apenas a matéria contida ou transcrita nos 
jornais Correio da Manhã, da Guanabara e Correio 
Braziliense, desta Capital. Última Hora, Fôlha de São 
Paulo, O Globo, o Estado de São Paulo, entre outros, 
dão destaque às declarações do Sr. José Sarney. 

O SR. RUY SANTOS: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. CLODOMIR MILET: – Pois não. 
O SR. RUY SANTOS: – Nem o eminente 

Senador Flávio Brito é Presidente da Comissão de 
Agricultura, nem o eminente Senador Tarso Dutra é 
Presidente da Comissão de Educação. 

O SR. CLODOMIR MILET: – Agradecendo a 
informação que nos traz o eminente Líder, quero dizer 
a esta Casa que é com natural constrangimento que 
ocupo esta tribuna, para me referir às declarações de 
um Senador do meu Estado, membro do nosso Partido, 
por sinal Presidente do Diretório Regional da ARENA 
do Maranhão, o que me coloca numa situação – por 
que não dizer? – delicada, tendo em vista que não são 
boas as nossas relações pessoais. 

Mas, Sr. Presidente, quando o ilustre 
Senador acusa o Presidente da Câmara dos 
Deputados, o Presidente do Senado Federal, as 
Mesas das duas Casas, os Presidentes das 
Comissões, os Presidentes dos Partidos, quando 
acusa, sobretudo isso, as Lideranças dos Partidos, 
notadamente a do seu Partido, temos que procurar 
a razão de todo êsse desabafo, o motivo de tôda 
essa crítica indiscriminada, a razão maior dessa 
situação de desespêro a que teria chegado o 
ilustre representante do Maranhão, que, como êle 
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mesmo confessa, é calouro no Senado, porque é a 
primeira vez que se elege Senador... 

Ora, Sr. Presidente, tudo resulta ou resultou 
de não ter sido o Sr. José Sarney o escolhido para 
presidir ou coordenar a Comissão de Reforma do 
Senado. Habilitou-se a êsse pôsto e o Presidente 
da Casa, entendendo que cabia à Presidência do 
Senado, à Presidência do Congresso Nacional, a 
direção dessa Comissão, não lhe deu o lugar, nem 
o designou para coordenador dos seus trabalhos, 
que preferiu entregar ao nobre Senador Carvalho 
Pinto, o qual, com a experiência que tem, com o 
tirocínio que possui da vida pública está, creio eu, e 
confesso, em condições muito melhores de atuar 
nessa Comissão do que o jovem Senador do 
Maranhão que, embora tenha sido Governador do 
Estado, ainda se diz principiante na vida política, e, 
do jeito como todos estamos vendo, muito sujeito a 
descontrôles emocionais por se julgar preterido 
nisto ou naquilo. 

Mas, Sr. Presidente, o Senador José Sarney 
está também magoado – e daí a sua queixa de que 
os novos Senadores estão sendo marginalizados – 
por não ter sido convidado para presidir uma das 
Comissões permanentes desta Casa. Segundo os 
jornais do Maranhão noticiaram, êle estaria 
disputando a Presidência da Comissão de Assuntos 
Regionais. Pelo menos, foi o que teria declarado a 
seus amigos da Imprensa de São Luís. Entretanto, a 
sua designação para aquêle pôsto não saiu. 

Soube, depois, que estaria disputando a Vice-
Presidência da Comissão de Constituição e Justiça, 
porque não podia disputar a Presidência, uma vez 
que já havia sido escolhido para êste pôsto o nobre 
Senador Daniel Krieger. Também a Liderança teve 
dificuldades, certamente, em lhe atribuir esta função, 
ou a Vice-Presidência desta Comissão. Surgiu 
depois, a sua pretensão para dirigir os trabalhos da 
Comissão Coordenadora da Reforma do Senado; 
mais uma vez, não teve êxito. 

Daí, Sr. Presidente, a sua mágoa, a sua queixa, 
entendendo que todos os outros Senadores que  
vieram, com ele, nas eleições de 1970, tinham sido mar- 
 

ginalizados, tinham sido postos de lado, não tinham sido 
contemplados com postos de comando ou, sequer, com 
designações para membros das Comissões. 

Mas, Sr. Presidente, em defesa, justamente, do 
Senado e da Mesa Diretora do Senado e corroborando 
as palavras do eminente Líder Ruy Santos, que falou 
pela Liderança do nosso Partido, nesta Casa, quero 
esclarecer que, nas Comissões, estão representados 
todos os Estados. Nas Comissões estão quase todos 
os Senadores, os eleitos em 66, e os eleitos em 70, em 
maior número os novos eleitos do que os antigos, entre 
êstes, alguns que já pertenciam à Casa, porque vinham 
da legislatura anterior e tiveram o seu mandato 
renovado. Direi, por exemplo, no que se refere às 
Comissões permanentes nesta Casa, que a Comissão 
de Constituição e Justiça compõe-se de treze 
membros. Pois bem; dêsses treze membros, oito são 
novos, eleitos em 70 pela primeira vez; quatro foram 
eleitos em 70, embora já fôssem Senadores na 
Legislatura anterior; a Comissão do Distrito Federal 
compõe-se de onze membros, dos quais seis são 
novos, da eleição de 70, quatro reeleitos em 70. 
Apenas, um dos antigos Senadores compõe essa 
Comissão. A Comissão de Assuntos Regionais 
compõe-se de sete membros. Quatro são de 70, um 
reeleito em 70, e só dois membros são da Legislatura 
anterior; a Comissão de Relações Exteriores, a qual 
pertence o Senador José Sarney, compõe-se de quinze 
membros – nove eleitos em 70, cinco reeleitos em 70, e 
só um, o Senador Carvalho Pinto, é da Legislatura 
anterior. Na Comissão de Finanças, Senhor Presidente, 
que se compõe de dezessete membros, doze foram 
eleitos em 1970 pela primeira vez, dois foram reeleitos 
e, apenas, três, Senhor Presidente, são da Legislatura 
anterior. E, assim, em tôdas as outras Comissões. 

Convém, também, fazer referências expressas 
à Comissão de Serviço Público, onde, Sr. 
Presidente, de sete membros, seis foram eleitos em 
1970 e apenas um, o nobre Senador Celso Ramos, 
veio da Legislatura passada. 

Há, ainda, a referir a situação especial da 
Comissão de Orçamento. Teriam sido escolhidos 
relatores, Senadores que já exercem outros comandos, 
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na Casa, que já têm outras funções; não teriam sido 
ouvidos os outros Senadores sôbre o que 
pretendiam, se desejavem participar da Comissão ou 
exercer qualquer função, naquela Comissão, na 
discussão e votação do Orçamento. 

Mas, Sr. Presidente, a Comissão de 
Orçamento é uma Comissão Mista. Ela se compõe 
de tantos Senadores e de tantos Deputados, se não 
me engano, quinze Senadores e trinta Deputados. 
São membros da Comissão Mista quase todos os 
membros da Comissão de Finanças do Senado. 
Assim, da Comissão de Orçamento, que é uma 
Comissão Mista, da Câmara e do Senado, fazem 
parte doze membros, muitos eleitos em 1970, da 
atual Comissão de Finanças do Senado. Dos novos, 
dez são da ARENA e dois do MDB. 

Por consegüinte, não há dúvida de que a 
consulta tinha de ser feita aos membros daquela 
Comissão, no momento da escolha dos relatores. 
Como já acentuei, êsses relatores, em sua maioria, 
são Senadores eleitos em 1970. À exceção dos 
Senadores Carvalho Pinto e Flávio Brito, que vêm da 
legislatura anterior, à exceção, ainda, dos Senadores 
Antônio Carlos e Wilson Gonçalves, que, embora da 
legislatura anterior, foram reeleitos em 70, os 
demais, todos êles, foram eleitos no último pleito. 
Aqui estão, segundo a classificação do nobre 
Senador José Sarney, como Senadores novos, os 
Senhores: Alexandre Costa, nosso companheiro da 
Representação do Maranhão e Relator do Anexo do 
Senado; Ruy Santos, veterano na política, era 
Deputado Federal e só agora Senador – Relator da 
Presidência da República; Amaral Peixoto, do MDB, 
Relator do Ministério das Comunicações; Senador 
Tarso Dutra, Relator do Ministério da Educação; 
Senador Helvídio Nunes, Relator do Ministério da 
Justiça; Senador Virgílio Távora, Relator do 
Ministério das Minas e Energia; Senador Saldanha 
Derzi, Relator do Ministério da Saúde; e Senador 
Benedito Ferreira, Relator do Ministério do Trabalho. 

Além disso, Sr. Presidente, há os relatores-
substitutos, que, naturalmente, substituirão os 
relatores no caso de impedimento. Todos os 
membros da Comissão, repito, estão designados pa- 
 

ra relatar, como titulares ou substitutos, anexos do 
Orçamento. 

Falo, Sr. Presidente, nesta altura, 
autorizadamente, como membro que já fui da 
Comissão de Orçamento da Câmara dos Deputados 
e da Comissão de Finanças desta Casa, tendo 
integrado no ano passado a Comissão Mista de 
Orçamento, cabendo-me relatar um dos anexos do 
Orçamento da República. 

Sei, Sr. Presidente, que ali se trabalha, que ali, 
realmente, devem ter assento aquêles que querem 
trabalhar, aquêles que querem exercer as suas 
atividades sem medir sacrifícios. É uma Comissão muito 
trabalhosa. Acredito que o Sr. José Sarney não gostaria 
de ser designado para essa Comissão, apesar de se 
proclamar jovem e disposto para qualquer função. 

O Sr. Senador Ruy Santos disse, no seu caso 
pessoal, que freqüenta as Comissões de que é 
membro, não prende processos que lhe são 
despachados, enfim, cumpre as suas obrigações, 
porque entende que êsse é o seu dever. 

Todos poderão dizer o mesmo, Senhor 
Presidente? 

Êste que faz a denúncia de hoje estará em 
condições de dizer que é assíduo aos trabalhos 
desta Casa, que freqüenta os seus corredores a 
tôdas as horas, que está sempre no recinto das 
comissões? Não, Sr. Presidente. Não está. 
Lamentàvelmente, não está. 

A Comissão de Constituição e Justiça, Sr. 
Presidente, se reuniu êste ano, de 1º de abril a 31 de 
agôsto, nada menos de 28 vêzes. 

O Sr. Senador José Sarney é membro da 
Comissão de Constituição e Justiça. Deve ter 
freqüentado, se muito, 50 por cento dessas reuniões. 
Não seria uma taxa baixa o comparecimento a 14, 
em 28 reuniões de sua Comissão? 

Na Comissão de Relações Exteriores, também, 
sua presença não é assim tão freqüente; vamos dizer 
que falta muito, Sr. Presidente! Pela leitura que 
fazemos aqui das Atas das sessões secretas 
verificamos que quase sempre êle não comparece a 
essas sessões. E às outras sessões, aquelas  
abertas ao público, o seu comparecimento não é 
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tão freqüente. Até aqui talvez tenha faltado a um 
têrço das sessões. 

Mas, Sr. Presidente, ao Sr. José Sarney têm 
sido despachados, como aos outros, projetos para 
relatar, e eu, que estou naturalmente defendendo o 
Senado de acusações que lhe são feitas por quem 
não tem condições de fazê-lo, neste particular me 
atreveria a dizer que em poder de S. Ex.ª devem 
estar projetos há 2, 3 ou 4 meses sem que o 
respectivo parecer tenha sido submetido à 
Comissão. Certamente os múltiplos encargos de S. 
Ex.ª, as múltiplas tarefas que tem sôbre os ombros – 
e êle gosta de tê-las, ao que parece – lhe impedem o 
trabalho corriqueiro, comum de freqüentar as 
Comissões e apresentar relatórios e pareceres sôbre 
projetos sujeitos ao exame desta Casa. 

Sr. Presidente, alguns pontos ainda devem ser 
ressaltados dessa entrevista infeliz do representante 
do meu Estado. Diz êle, por exemplo, que, "se em 5 
meses de funcionamento, estamos assim, como 
seremos identificados dentro de 3 ou 4 anos?" 

Tenho a impressão de que o Sr. Senador José 
Sarney está pensando que o Senado começou a 
funcionar agora; tenho a impressão de que, nos seus 
sonhos – êle ontem confessou que é homem de 
muitos sonhos –, nos seus sonhos de muitos dias, 
está pensando que esta instituição nasceu ontem; que 
só com esta eleição vieram os primeiros Senadores, 
ou talvez com a eleição anterior à sua, em 1966, 
quando vim para esta Casa. Porque S. Ex.ª disse que 
"em cinco meses, desde que iniciou os seus 
trabalhos, o Senado não tem funcionado". E pergunta: 
"Que vai acontecer daqui a 3 ou 4 anos?" Saberá S. 
Ex.ª que estamos na 7ª Legislatura, a partir de 1946? 

O Senado sempre foi isto, trabalhou sempre 
como agora: um pouco mais, um pouco menos; os 
deveres, as obrigações dos seus membros, êstes as 
cumprem sempre com patriotismo. Os Srs. 
Senadores sempre souberam estar à altura dos 
encargos e missões que lhes são confiados. 

Estamos agora com uma tarefa: a votação do 
Orçamento para 1972, a do Orçamento Plurianual, a 
do Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Cumpriremos nossa tarefa até o fim. Não 
estamos aqui só para fazer ou votar leis. O 
Congresso é o "pulmão" da Nação, já se tem dito e 
repetido. Aqui se debatem os grandes problemas 
políticos. Há poucos dias tivemos o relatório de uma 
Comissão do nosso partido, integrada por Deputados 
e Senadores; um verdadeiro monumento o relatório 
apresentado pelo nobre Senador Virgílio Távora, 
definindo a situação atual do Nordeste e sugerindo 
medidas que o Govêrno deveria adotar, seja no 
Executivo, seja através de propostas ao Legislativo, 
para resolver o grave problema daquela região. São 
trabalhos dessa ordem que engrandecem uma 
instituição, que engrandecem o Congresso Nacional. 

Houve, outro dia, discussão em tôrno da Lei 
Orgânica dos Partidos, tôda ela reformulada – e 
como nos esquecemos de corrigir alguma coisa, 
tivemos de votar nôvo projeto para acrescentar 
outros dispositivos a essa Lei no sentido de facilitar o 
seu entendimento e aplicação. Trabalho meritório do 
Congresso Nacional. 

Discursos como o do Senador João Cleofas e 
Arnon de Mello, discursos como o do Senador Ney 
Braga, discursos como todos que se ouvem nesta 
Casa, das mais eminentes figuras do Parlamento, 
sejam do MDB, sejam da ARENA! 

Relatórios com os resultados de Comissões 
que têm ido ao exterior representar o Senado! Há 
pouco, ouvimos o relatório do nobre Senador 
Adalberto Sena. Enfim, nesta Casa, se discutem os 
grandes problemas nacionais, se fazem sugestões, 
se apresentam e se discutem idéias. 

Nesta hora, se nos oferece um exemplo de 
como a Liderança devia atuar no sentido de que o 
Senado, o Congresso, não tivesse os seus 
corredores vazios, o recinto de suas comissões 
despovoado – e nos vem com a lembrança de que, 
no Exército, quando um general vê o flanco 
descoberto, logo toma providências. Então, se dá o 
exemplo e se quer que, aqui, os Senhores Líderes 
sejam generais do nosso Exército e nos venham com 
soluções militares para corrigir as falhas do processo 
ou as possíveis deficiências do comportamento. 
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O SR. ADALBERTO SENA: – Permite V. Ex.ª 

um aparte? 
O SR. CLODOMIR MILET: – Não freqüento 

quartéis militares, não sei como se fazem êsses 
suprimentos de autoridade; essas correções de 
falhas nos flancos mas sei que, aqui, somos um 
pouco diferentes, somos políticos, e teremos de 
adotar, para os nossos problemas, soluções 
políticas. Assumimos o compromisso de exercer tais 
atividades de exercitar o nosso mandato, tendo em 
vista os superiores interêsses da Nação. Não caberia 
à Liderança impor medidas de coação para obrigar-
nos a deixar o Rio de Janeiro e vir freqüentar o 
Senado. 

Deve estar na consciência de cada um o 
cumprimento de seu dever. Lamento que o Sr. José 
Sarney não esteja em Brasília, neste momento. 

Ouço, com prazer, o aparte de V. Ex.ª, 
Senador Adalberto Sena. 

O SR, ADALBERTO SENA: – Apenas para 
acrescentar que V. Ex.ª não se referiu ao trabalho 
que temos aqui, não só no Senado como na Câmara, 
na análise dos projetos do Executivo; dêsse mesmo 
Executivo do qual o nobre Senador Sarney diz que 
não tem culpa da nossa inércia e do nosso 
envelhecimento. 

O SR. CLODOMIR MILET: – Agradeço o 
aparte de V. Ex.ª. Realmente, V. Ex.ª toca num ponto 
importantíssimo da nossa atividade ou da nossa 
atuação. É que os projetos que vêm do Executivo 
são examinados por nós e corrigidos, às vazes, até 
por inteiro. Podemos dar exemplos vários. O projeto 
de Lei-Orgânica dos Partidos e o que veio depois 
para modificar dispositivos dessa Lei Orgânica foram 
bastantes alterados, corrigidas que foram as suas 
imperfeições e falhas. Aqui se examinam os projetos 
na sua forma, no seu conteúdo, e o nosso trabalho, 
nesse particular, como todos sabem, não é pequeno. 

O SR. ADALBERTO SENA: – E tomam muito 
tempo do Congresso. 

O SR, CLODOMIR MILET: – Evidentemente, 
tomam muito tempo e são atribuições conferidos aos 
Srs. Relatores e a todos os Senhores Senadores. 

O SR. ADALBERTO SENA: – É trabalho para 
gente môça. 

O SR. CLODOMIR MILET: – Deviam constituir 
trabalho para gente môça, como diz V. Ex.ª, mas 
caem nas costas da gente velha, da gente que 
passou dos 40 anos, que é a idade limite para a ala 
jovem, no entender do Sr. José Sarney. Felizmente, 
todos aqui são moços, porque, a idade não conta 
para as tarefas que nos são confiadas, nesta Casa. 

Mas, Sr. Presidente, devo terminar, pedindo 
apenas que o ilustre Senador tome mais cuidado nas 
suas declarações. Não há necessidade de estar, 
todos os dias, freqüentando as colunas dos jornais 
para se valorizar, por essa maneira, junto a outros 
setores da Administração. Conviria a S. Ex.ª que 
prestigiasse melhor o Órgão a que pertence. Quis vir 
para o Senado, está aqui no Senado: deve trabalhar 
em benefício do Senado, em prol desta Casa, em 
prol do Congresso Nacional. Não há necessidade de 
usar processos dessa ordem para se valorizar 
perante certos setores ou para penetrar em certas e 
determinadas áreas. Não, Sr. Presidente! Com o 
trabalho de S. Ex.ª aqui, eficiente, com a sua 
atuação ordenada e criteriosa, nesta Casa, se 
valorizará, perante es setores, aonde quer chegar 
pelo meio que pretendeu adotar nessa entrevista. É 
o conselho que dou a S. Ex.ª, Sr. Presidente, com a 
experiência que tenho da vida pública. 

Não queira denegrir o Congresso ou menosprezar 
os seus companheiros de representação. 

Não há necessidade, Sr. Presidente, de se atirar 
contra Colegas que nunca lhe fizeram mal, muitos dêles, 
seus amigos de outros tempos; não há necessidade de 
se atirar contra o Presidente desta Casa, escolhendo o 
dia de hoje para fazer tais declarações, quando sabia 
que o Senador Petrônio Portella estaria, pela manhã, a 
fazer uma conferência – cujo tema seria justamente o 
funcionamento do Congresso Nacional – na Escola 
Superior de Guerra. Essas declarações tiveram o 
sentido, talvez a pretensão, certamente de prejudicar  
a conferência do Presidente desta Casa, Senador 
Petrônio Portella. Aventuro-me a dar outra hipótese  
para a sua entrevista, que deveria ser publicada 
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hoje: é que, ontem, o Sr. José Sarney pronunciou 
discurso nesta Casa. Cedi-lhe a minha vez, era o 
primeiro orador inscrito, e êle prestou homenagem 
ao jornalista Carlos Castello Branco, homenagem a 
que todos nós nos associamos, porque se trata de 
um jornalista do mais alto merecimento. Podemos 
discordar das análises que faz, certamente, como 
analista político; discordamos, às vêzes, das análises 
que faz da situação política e dos conceitos que 
emite sôbre esta ou aquela matéria, sôbre êste ou 
aquêle dirigente ou líder político. Podemos discordar 
dêle, mas temos que reconhecer que se trata de um 
jornalista da mais alta qualificação. O Sr. José 
Sarney queria viajar para o Rio de Janeiro e 
desejava falar em primeiro lugar. Fêz o seu 
pronunciamento e, hoje, os jornais deveriam publicar 
êsse pronunciamento elogiando aquêle ilustre 
representante da classe jornalística. Sòmente o 
Jornal do Brasil, a que pertence o Sr. Carlos Castello 
Branco, deu a notícia. Por quê? Vai a minha opinião: 

O Sr. José Sarney talvez acredite que a 
homenagem ao Sr. Carlos Castello Branco não seja 
bem compreendida em determinados setores e não 
quis que os jornais dessem divulgação ao seu 
pronunciamento. Correu à sala de imprensa, às 15 
horas e 30 minutos, e deu a malsinada entrevista, 
para que os jornais tivessem muita matéria hoje, 
matéria de outro tipo,e não pudessem noticiar, com 
destaque, a merecida homenagem que êle prestara, 
nesta Casa, ao jornalista Carlos Castello Branco. 

O homem político, Sr. Presidente, se firma por 
suas atitudes, o homem político se mantém como 
líder – e êle se diz líder, e reconheço que êle é líder 
no meu Estado – pela firmeza de suas convicções e 
de suas atitudes. 

Se o jornalista Carlos Castello Branco 
merecia, de sua parte, aquela homenagem, o dia de 
hoje, da imprensa, pelo menos na parte que se 
referisse à promoção pessoal do Sr. José Sarney, 
seria dedicado ao Sr. Carlos Castello Branco, pelo 
discurso que o Senador maranhense fêz aqui, 
enaltecendo as qualidades dêsse grande jornalista. 

Mas, Sr. Presidente, cuidadoso como sempre, 
temendo fôsse dado grande destaque àquele 
pronunciamento seu, correu, repito, à sala da 
imprensa, às 15 horas e 30 minutos, talvez adiando a 
sua viagem para o Rio de Janeiro, para ditar essas 
declarações contra o Congresso, contra o Senado, 
contra o Presidente desta Casa, contra as 
Lideranças, desta e da outra Casa, contra a 
Presidência dos dois Partidos, contra todo o mundo. 
E assim, hoje, as manchetes só dizem isso: "Sarney 
diz que o Congresso envelheceu e culpa líderes"; 
"Sarney critica funcionamento do Congresso"; 
"Sarney critica Senado"; "Congresso: Sarney 
denuncia marasmo"; "Sarney culpa líderes pelo 
esvaziamento do Congresso"; "Congresso sem 
assunto e temário vazio"; "Sarney: o Congresso está 
envelhecido"; "Apatia do Congresso ameaça a 
democracia, afirma Sarney"; e assim por diante. 
Enfim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, declarações 
dessa ordem, nocivas e, sob todos os aspectos 
infelizes, só servem para desprestigiar a Instituição. 

Transcrevi essas declarações, lendo-as, para 
que o Sr. José Sarney tenha possibilidade de vir ao 
Senado,e aqui, do Plenário, dizer que não deu tais 
declarações, ou que não falou, assim, dessa 
maneira, ou, então, que fêz tais declarações e as 
mantém, para que cada um de nós, as Lideranças, a 
Presidência desta Casa, os Partidos, os Senhores 
Senadores possam rebater as suas críticas injustas e 
defender o Senado, o Congresso, as Instituições. 

Era o que tinha a dizer: (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Tem a palavra o Sr. Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço a 
palavra nesta tarde para duas comunicações. Uma 
delas é para que se consigne nos Anais do Senado 
da República o agradecimento do povo goiano à 
Comunidade PL do Brasil, na pessoa do Sr. 
Embaixador do Japão no Brasil e do Sr. Patriarca 
Tekuchika Miki, em Osaca, no Japão. 
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A Comunidade PL do Brasil, Sr. Presidente, 

tem por objetivo fazer com que os homens tomem 
conhecimento e consciência de que são filhos de 
Deus e se exprimam por sua personalidade livre e de 
maneira elevada em prol da sociedade, indicando, 
assim, à humanidade o caminho que a levará à 
consolidação da verdadeira paz mundial. 

Essa Comunidade, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, vem procurando integrar-se na 
comunidade do Centro-Oeste brasileiro. E tanto isso 
é verdade que colaborou de maneira efetiva e 
expressiva por doações de milhares de livros à 
biblioteca da Universidade de Brasília e, agora, vem 
de doar ao Govêrno do Estado de Goiás um milhão 
de doses de vacinas contra a poliomielite. Um milhão 
de doses que permitirão ao meu Govêrno vacinar 
tôdas as crianças, nas idades próprias, em todo o 
território goiano. 

Diante de uma manifestação de solidariedade 
tão grande como essa, não poderíamos deixar de 
registrar, nos Anais desta Casa, os agradecimentos 
do povo do meu Estado. 

A segunda comunicação, Sr. Presidente, se 
prende ao dia de hoje, ao Dia da Imprensa, da 
Imprensa que nasceu na velha China e na antiga 
Coréia, de que nos diz o "rôlo de diamante" da 
Sumatra, da Imprensa que, através das viagens de 
Marco Polo, se transferiu para o Ocidente e que veio 
atingir, com a descoberta de Gutenberg, a 
possibilidade da industrialização, da manipulação a 
serviço da cultura e do saber. 

Não seria demais dizer, Sr. Presidente, do 
papel que desempenhou a Imprensa desde o século 
XV até os dias de hoje; da importância que teve a 
Imprensa na afirmação dos povos, da importância 
que teve a Imprensa escrita na difusão do saber e da 
cultura dos homens; enfim, dizer da importância que 
exerce no mundo hodierno a imprensa de todo o 
mundo contemporâneo. 

Eu me lembro, Sr. Presidente, de que ainda 
mocinho, procurando me assenhorear de como 
funcionava a Imprensa, escrevia para uma escola 
que existia em São Paulo, que se dizia capaz de 
ensinar Jornalismo por correspondência. 

O SR. JOSÉ ESTEVES: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA: – Com muito 
prazer, eminente Senador. 

O SR. JOSÉ ESTEVES: – Senador Osires 
Teixeira, quero associar-me ao pronunciamento que V. 
Ex.ª faz nesta Casa a respeito do dia comemorativo da 
Imprensa. Realmente, a Imprensa falada, escrita e 
televisada representa, hoje, sobretudo na era das 
telecomunicações avançadas, extraordinário papel no 
terreno da civilização dos nossos dias. Efetivamente, a 
Imprensa representa um grande papel. Quero 
congratular-me com o discurso de V. Ex.ª, fazendo 
votos para que a Imprensa brasileira continue, através 
dessas grandes emissoras de TV, dessa grande cadeia 
de jornais espalhados por todo o País, a prestar os 
serviços tão esperados pela coletividade brasileira, por 
que não dizer nós, que somos partes responsáveis pela 
coisa pública em nosso País. Muito obrigado a V. Ex.ª. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA: – Agradeço a V. 
Ex.ª o aparte. 

Continuando, Sr. Presidente, dizia eu que 
recebia dessa escola de Jornalismo por 
correspondência uma carta em que o autor, cujo 
nome não me recordo, pretendia caracterizar o que 
seria notícia de jornal e dava, em determinada altura, 
um conceito, salvo engano, de Líbero Badaró: 
Notícia de jornal é o fato extemporâneo, notícia de 
jornal é o fato inusitado. E dava como exemplo: um 
cachorro morder um homem não é notícia de jornal; 
um homem morder um cachorro é notícia de jornal. 

Mas a Imprensa evoluiu, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. 

Hoje, o jornalista é, antes de tudo, um 
pesquisador social, hoje o jornalista é antes de tudo 
e muito mais do que mero informante, é o homem 
que conduz a opinião pública, é o homem que dirige 
a comunidade em que êle vive. Daí por que, num 
País em que existe uma imprensa extraordinária 
como é a nossa, quero homenageá-la, no seu dia, na 
pessoa daqueles representantes nesta Casa, que 
desempenham bem o seu papel. Mas, no instante 
em que devem conduzir realmente a opinião pública 
do Brasil, a respeito dos trabalhos desta Casa, 
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trazem os jornais em manchete, como dizia o 
eminente Senador Clodomir Milet, a declaração do 
ilustre Senador José Sarney fazendo críticas à Mesa 
dessa Casa, fazendo críticas à Liderança, fazendo 
críticas ao Partido. 

Se cito o fato, já que a Casa foi defendida 
muito bem pelo Líder e pelo representante da Mesa, 
faço-o porque um dos jornais, ao divulgar a nota de 
S. Ex.ª, incluiu o meu nome como um daqueles  
que estavam insatisfeitos com a Liderança desta 
Casa. 

Devo esclarecer a V. Ex.ª, Sr. Presidente, e à 
Liderança, que não tenho queixas pessoais de 
ninguém. Para aqui vim, graças a Deus, como o 
Senador mais votado do meu Estado, e embora 
pertencente à ala jovem a que pertence o Senador 
José Sarney, tenho a cabeça no lugar. Para aqui vim 
com títulos porque sou bacharel em Direito, sou 
formado em Economia, Administração Pública, em 
Orçamento e Finanças Públicas, e nem por isso me 
julgo no direito de reclamar posições na Comissão 
de Orçamento. Para aqui vim, e se não sou o 
Senador que mais freqüenta esta Casa, devo estar 
entre os cinco que mais o fazem, sempre prestando 
a minha humilde colaboração, dando o humilde 
esfôrço em prol do povo do meu Estado, em prol do 
engrandecimento dêste País. 

O SR. RUY SANTOS: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA: – Com muito 
prazer. 

O SR. RUY SANTOS: – Já que V. Ex.ª faz 
estas referências, queria deixar em seu discurso o 
registro de que estou acompanhando não apenas a 
presença corporal de V. Ex.ª nos trabalhos desta 
Casa, venho acompanhando de perto, neste período 
de nosso convívio, o trabalho de V. Ex.ª nas 
Comissões e neste plenário e tenho grande 
admiração por esse trabalho e pela maneira com que 
V. Ex.ª se porta como representante de Goiás no 
Senado da República. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA: – Agradeço a V. 
Ex.ª. Todavia a afirmação é fruto mais da bondade 
que encerra e encarna o grande Líder da Maioria 
nesta Casa, neste instante. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nem tanto 
ao mar nem tanto à terra. Se é verdade que as 
afirmações do eminente Senador José Sarney além de 
ferirem pessoalmente a inúmeros Membros desta 
Casa, ferem ao seu próprio Partido e estão eivadas de 
inverdades, como foi dito ainda há pouco pelo eminente 
Senador Clodomir Milet e nosso eminente Líder, 
também é verdade que esta Casa está procurando 
encontrar-se. E tanto isto é certo que existe uma 
Comissão constituída com o objetivo de formular nova 
política do Congresso Nacional. Tanto isto é verdade 
que essa Comissão é composta de homens 
formidáveis, sob a Presidência do eminente Senador 
Carvalho Pinto. Se é verdade que as afirmações do 
eminente Senador José Sarney carecem de 
fundamento em muitos pontos, também é verdade que 
nós vivemos numa nova ordem, que houve uma 
reformulação inteira no Executivo, que houve uma 
reformulação estrutural na condução econômica, na 
condução social, na condução política de nosso País, e 
que o Congresso Nacional não se modificou. 

Êste esfôrço está-se fazendo – e aí me parece 
a grande falha das declarações do Senador José 
Sarney. O problema de valorizar o Congresso, o 
problema de valorizar o Senado, o problema de 
valorizar a Câmara dos Deputados não é atribuição 
específica do Líder Filinto Müller, do Líder Ruy 
Santos, do Líder José Lindoso ou de qualquer 
representante desta Casa, ou sequer do seu 
Presidente, mas é responsabilidade de cada um dos 
Senadores, responsabilidade de cada um de nós, 
quando levantamos a nossa voz na defesa dos 
interêsses públicos, e agindo da maneira como o 
disse o Senador Clodomir Milet. 

É promovendo reuniões profícuas, como as 
que realizou a COCENE, formulando e entregando 
ao Govêrno sugestões válidas para problemas já 
seculares neste País, através do relatório elaborado 
pelo eminente Senador Virgílio Távora, é através de 
estudos profundos dos problemas nacionais, como o 
da educação, tema constante e contìnuamente 
abordado nesta Casa pelo Senador João Calmon, é 
assim que êste Congresso vai-se afirmar. 

Não podemos nos eximir, em hipótese 
nenhuma, da nossa culpa, para 
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transferir a responsabilidade à Mesa, às Lideranças 
ou a quem quer que seja. 

O SR. RUY SANTOS: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA: – Com muito prazer. 
O SR. RUY SANTOS: – Nos jornais de hoje, ao 

tempo em que são publicadas essas declarações do 
eminente Senador José Sarney, é publicado resumo 
da palestra que, na Escola Superior de Guerra, fêz o 
Ministro Aliomar Baleeiro, Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. O Ministro Aliomar Baleeiro disse na 
Escola Superior de Guerra que o Judiciário vive 
também em crise em todo mundo, que é uma crise 
natural de transformação e de mudança, mas que não 
a considera da instituição – e êle não cometeria, 
homem brilhante que é, a estultícia de fazê-lo. O 
Judiciário não está isento de falhas e ainda de 
omissões, mas que, como no Supremo se está 
fazendo, deve-se corrigi-las pouco a pouco, dentro 
dessa crise de mudança e de transformação por que 
passam todos os podêres, tôdas as instituições. Vê V. 
Ex.ª que até a Igreja – que era "pedra e sôbre pedra 
construirei a minha Igreja" – até a Igreja já passa por 
transformações, a instituição social, a família, tudo 
isso está sofrendo as conseqüências dessa crise de 
transformação que se opera em todo mundo. De 
modo que no Legislativo há também essa crise de 
transformação e de adaptação. Mas precisamos por 
isso mesmo agir sempre com certa pressa nessa 
adaptação, porque muitas vêzes, se demorarmos, 
quando fizermos a adaptação, essa adaptação já 
estará ultrapassada no correr do tempo desta 
mudança que se está verificando. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA: – Sem dúvida 
nenhuma assiste razão a V. Ex.ª. As transformações 
são de profundidade, são transformações estruturais 
em tôdas as entidades do mundo contemporâneo. É 
a família na luta de Nelson Carneiro pelo divórcio, 
são as instituições sociais, são os velhos brigando 
com os novos. Ainda há pouco tivemos a réplica do 
nosso eminente Colega Clodomir Milet, quando S. 
Ex.ª declarou que talvez o nobre Senador José 
Sarney estivesse tomando essa ou aquela  
posição pelo fato de não ser dos velhos. Também 
não sou dos velhos. Não se pode nem se deve 
 

colocar os problemas em têrmos de velhos ou de 
jovens. Deve-se, sim, aliar-se ao dinamismo dos 
jovens a experiência e a vivência de homens como o 
eminente Senador Ruy Santos, o ilustre Colega Ruy 
Carneiro, e o eminente Presidente desta Casa. 
Como é preciso respeitar aquêles que, embora não 
se encontrem lá, na outra faixa, dos jovens, estejam 
na minha faixa, para saber o que se quer e a hora 
em que se quer. 

OS SRS. JOSÉ LINDOSO E RUY SANTOS: – 
Permita-me V. Ex.ª um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA: – Concedo o 
aparte ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Cedo a vez ao 
eminente Líder Ruy Santos, e falarei em seguida. 

O SR. RUY SANTOS: – Em defesa, não direi 
de minha geração, mas da minha classe, vou usar 
um chavão: o importante é que nós, velhos, não nos 
permitamos envelhecer por dentro. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA: – Sem dúvida. 
O SR. RUY SANTOS: – Isto, o importante. Há 

moços – e não é o caso de V. Ex.ª, nobre Senador 
Osires Teixeira –, mas, há moços que já nascem 
velhos, quer dizer, já nascem sem esperança, sem 
confiança no futuro. Ao passo que há velhos – como 
eu – que desejam gozar êsse resto de vida, sempre 
querendo um futuro melhor e esperando que êsse 
futuro venha melhor. É preciso não nos deixarmos 
envelhecer por dentro. Deixarmos só a cabeça 
branca, e conservando o mesmo calor interno da 
juventude. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA: – Eu vejo sempre 
em V. Ex.ª um jovem. 

Ouço o nobre Senador José Lindoso. 
O SR. JOSÉ LINDOSO: – Nobre Senador 

Osires Teixeira, V. Ex.ª após suas considerações 
sôbre a imprensa, estende-se em comentários em 
tôrno das declarações do nobre Senador José 
Sarney. Tinha eu o propósito de reservar-me para 
participar do debate que, possìvelmente, será 
suscitado através das palavras que todo o 
Senado espera, que o Senador José Sarney 
venha a pronunciar neste Plenário a fim de  
dar o dimensionamento exato, entendimento 
preciso de sua entrevista à imprensa. Mas quero, 
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nesta oportunidade, antes de entrar em qualquer 
outro detalhe em tôrno do problema, e aguardando o 
ensejo do discurso que S. Ex.ª o Senador José 
Sarney provàvelmente pronunciará na Casa, 
manifestar minha solidariedade à Mesa, e à figura do 
nosso Presidente Senador Petrônio Portella que 
vem, com um dinamismo e esfôrço de renovação 
extraordinários, inclusive contrariando muitos 
interêsses, vem S. Ex.ª, como digo, imprimindo um 
nôvo aspecto administrativo e um nôvo 
dimensionamento na técnica de Legislação, de modo 
a dar uma imagem positiva ao Congresso. V. Ex.ª, 
nobre Senador Osires Teixeira, colocou, com rara 
felicidade, o problema da posição do Congresso 
Nacional em face das novas estruturas legais, em 
face da posição que a Carta Constitucional de 1967, 
com Emenda nº 1, de outubro de 1969, deu a êsse 
Poder da República, limitando de muito as iniciativas 
dos Srs. Parlamentares no campo da iniciativa de 
projetos, de pedidos de informações. 

De forma que é preciso que os congressistas 
não tenham na sua consciência e na sua imaginação 
aquêle arroubo, e muitas vêzes com manifestações 
de invulgar brilhantismo de que o Congresso 
Nacional era palco com as largas atribuições que lhe 
eram conferidas pela Constituição de 1946. 

Nós chegamos já em outra época, na fase de 
racionalização e tecnologia, em tempo de construir, 
e, portanto, de falar menos, de fazer mais, 
possìvelmente, brilhando menos. Prestando esta 
solidariedade aos nossos dirigentes da Casa, 
estendo-a com o coração aberto ao Líder Filinto 
Müller, ao Líder Ruy Santos, ao Líder Antônio 
Carlos, dando um testemunho, em decorrência do 
contato que tenho tido, na minha modesta 
colaboração, como um dos integrantes do colégio 
de líderes do Senado, do critério e da preocupação 
em atender, conforme as aptidões, as necessidades 
da Casa e as possibilidades de cada um, aos 
serviços do Legislativo, em tôdas as Comissões, 
demonstrados inquestionàvelmente por todos êles. 
Não sou político de grande tradição. Com quatro 
anos de Deputado Federal, sem experiência nas 
Câmaras Legislativas, chego ao Senado à meia-
idade, mas com o coração tranqüilo. As angústias 
que trago no coração são as de todos nós, 
 

são aquelas angústias que carregamos em nome do 
povo, que sentimos, na nossa sensibilidade política, 
diante de suas necessidades, e no desejo de ajudar 
o Presidente Médici a construir realmente um Brasil 
grande. Nossa solidariedade, portanto, às nossas 
lideranças, e o nosso desejo sincero de uma 
retificação, de uma revisão de posição de um 
eminente membro da Casa como é o Senador José 
Sarney, a quem tributamos, pela sua inteligência e 
patriotismo, as nossas homenagens. Todos 
reconhecemos êsses atributos da sua personalidade, 
mas, neste momento, negamos de modo categórico 
apoio à sua conduta, por considerá-la inadequada e 
prejudicial ao esfôrço em que estamos todos 
empenhados, sem alarido, sem gente no corredor, 
mas com muito idealismo em nossas consciências e 
em nossos corações, com um grande desejo de 
acertar, de construir imagem positiva do Congresso, 
dando-lhe condições de contribuir para que melhor 
sirva 

O SR. OSIRES TEIXEIRA: – Faço minhas as 
palavras do nobre Senador José Lindoso. Tenho a 
certeza de que a solidariedade manifestada por S. 
Ex.ª encontra eco em todos os eminentes Senadores 
desta Casa, que não regateam a sua posição de 
reconhecimento ao trabalho da Mesa, das 
Lideranças Partidárias e sobretudo da Liderança da 
ARENA, à qual estamos subordinados nesta Casa 
Legislativa. 

Concluo, Sr. Presidente, e Srs. Senadores. As 
modificações estruturais que se verificam em tôdas 
as instituições do mundo moderno teriam que 
chegar, necessàriamente, a esta Casa. Esta Casa 
precisaria, precisa e vai-se adaptar à nova ordem 
que existe no País. É preciso, para isto, o esfôrço 
não só dos Líderes do Govêrno e da Oposição, mas 
o esfôrço gigantesco de todos os Senadores nesta 
Casa,inclusive sacrificando posições pessoais, para 
estarem presentes, de fato, aqui dentro e não nos 
corredores vazios, como por vêzes se encontram, e 
é verdade. 

Para se fazer o jôgo da verdade, é preciso 
que se diga que o esfôrço reclamado pela 
Revolução de Março de 1964 ao Poder Legislativo, 
não é o de dizer "sim" a qualquer mensagem  
do Executivo, ou de dizer "não" quando 
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se trata da oposição. O que se reclama do Brasil de 
hoje, o que se reclama do Govêrno, de um homem 
como o Presidente Médici, e de todos nós, homens 
de Govêrno e homens de Oposição, é que 
estudemos os problemas nacionais, como fêz o 
Grupo do Nordeste; que estudemos os problemas 
infra-estruturais de nossos Estados e que possamos 
oferecer ao Executivo soluções válidas, cabíveis, 
soluções corretas para os problemas nacionais. De 
nada nos adiantariam discussões estéreis sôbre 
problemas que não interessam ao desenvolvimento 
nacional. Jamais nos interessaria ficar nesta ou 
naquela posição, neste ou naquele jornal para dizer 
que Fulano, Beltrano ou Sicrano não cumpre o seu 
dever. O que é preciso é que cada um de nós 
cumpramos, isoladamente, nosso dever! 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Wilson Campos. 
O SR. WILSON CAMPOS (lê o seguinte 

discurso.): – Senhor Presidente, Senhores 
Senadores a assinatura, pelos Chanceleres Mário 
Gibson Barboza e Ruy Patrício, da Convenção 
dispondo sôbre a igualdade de direitos de brasileiros 
e portuguêses nos dois países, representou, para a 
comunidade luso-brasileira, a objetivação de um 
propósito que vinha, há longos anos, informando as 
nossas relações internacionais. 

Trata-se, na verdade, do reconhecimento de 
uma realidade sócio-política, de quatro séculos, que 
pràticamente não chegou a ser conturbada pelas 
lutas da Independência e já se consolidara desde 
quando D. João VI transformou o Rio de Janeiro em 
Metrópole do Império Luso-Brasileiro. 

Daí o pronunciamento do Ministro Mário 
Gibson Barboza, ao assinalar tratar-se do 
"reconhecimento legal de uma situação que foi 
sempre espontânea e naturalmente adotada pelos 
dois povos", constituindo-se, "mais do que em 
exemplo de alto entendimento, no retrato de um 
estado espiritual, que está acima da própria íntima 
aliança que ininterruptamente ligou as duas Nações, 
porque fincado na unidade de coração, nos valôres 
indestrutíveis de uma vocação histórica." 

Trata-se de um exemplo ímpar, de uma lição 
ao mundo ainda conturbado por preconceitos raciais, 
ideológicos e nacionais, quando vemos países 
divididos por lutas religiosas e perturbados pela 
intolerância racista. Ensinam, com êsse gesto, o 
Brasil e Portugal, como pode encaminhar-se a 
humanidade para um mundo só, valendo-se do 
Direito Internacional não como um definidor de 
fronteiras políticas, mas como instrumento para a 
obtenção do verdadeiro Estado de Direito, que só 
existirá quando todos os países procurarem, nas 
fontes da sua soberania, inspiração que dê forma à 
aspiração comum de uma só humanidade, sob a 
proteção de um só Direito Positivo, realizando o 
sonho de Kelsen, que a ONU ainda não conseguiu 
objetivar. 

Esta já chamada "Convenção da Igualdade" 
coloca a comunidade luso-brasileira, em três 
continentes, num contexto supra-nacional, capaz de 
demonstrar como os povos, ontem colonizados e 
colonizadores, superam as fronteiras materiais e 
políticas, para expressar uma profunda unidade 
espiritual. 

Estamos realmente "cônscios da transcendência, 
para os destinos comuns das duas pátrias irmãs, na 
adoção de um estatuto que reflita o caráter especial dos 
vínculos existentes entre brasileiros e portuguêses e 
sirva de inspiração e guia às gerações futuras" – como 
afirma o memorável documento. 

Assim, caem as últimas barreiras da 
cidadania, e portuguêses e brasileiros, nas duas 
pátrias, poderão participar, já agora, da construção 
política que esboçamos, na Europa, na África e na 
América, em benefício da democracia universal. 

A síntese do artigo 1º da Convenção contém 
um verdadeiro universo de conotações jurídicas e 
políticas: 

"Os portuguêses no Brasil e os brasileiros em 
Portugal gozarão de igualdade de direitos e deveres 
com os respectivos nacionais". 

Nem por isso cada qual abdicará dos direitos e 
deveres inerentes às respectivas nacionalidades. 

Mais do que nunca, somos os brasileiros também 
portuguêses, os portuguêses também brasileiros. 
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Assim fomos, em quatro séculos de história. A 

língua, a religião, as instituições jurídicas, os 
experimentos de organização política têm sido, 
sempre, patrimônio comum luso-brasileiro. 

Mas era bom que o Direito Internacional 
Público o dissesse, como exemplo ao mundo. 

Congratulo-me, neste instante, com os dois 
Chanceleres, mas, sobretudo, com os portuguêses do 
Brasil, que recebem agora, com os direitos da cidadania, 
mais um instrumento para o trabalho comum, na 
construção desta grande Pátria, que espelha Portugal e 
amplia sua grandeza histórica, nas realizações do 
presente e na sua formidável projeção sôbre o futuro. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS: – Com muito 
prazer. 

O SR. JOSÉ LINDOSO: – V. Ex.ª registrando 
com louvores a convenção que outorga a igualdade 
de direitos políticos entre portuguêses e brasileiros, 
oferece, nesta tarde, ao Senado, uma nota de alta 
significação histórica porque, indiscutìvelmente, nobre 
Senador, a convenção assinada tem um teor e um 
significado histórico extraordinários. Congratulando-
me com V. Ex.ª, assinalo que o Direito Internacional, 
agora, tem outro tema para a sua análise, na 
perspectiva da criação de um mundo só, que foi o 
sonho de Wandel Wilckens, e que é o sonho de todos 
aquêles que se dedicam, com grandeza, ao 
pensamento de construção, no planêta Terra, de uma 
sociedade na base do diálogo e da fraternidade. 
Efetivamente, dos portuguêses, só temos que nos 
orgulhar. Ajudaram, com os índios e com os negros, 
na construção desta grande Nação que se afirma 
perante o mundo como amante da liberdade, forjando 
uma civilização baseada na justiça social. Portanto, 
faz V. Ex.ª ato de justiça ao assinalar êste 
acontecimento. Solidarizando-me com o discurso de 
V. Ex.ª, congratulo-me com o nosso Ministro das 
Relações Exteriores, Mário Gibson Alves Barboza, 
que teve papel destacado nessa construção jurídica 
que traduz uma realidade de amor, de trabalho, de 
confraternização, contando, para isso, com igual 
 

espírito, do seu eminente colega, o Chanceler 
português Ruy Patrício. 

O SR. WILSON CAMPOS: – Agradeço a V. 
Ex.ª, Senador José Lindoso, as palavras proferidas, 
que peço licença para incorporar ao meu discurso, 
pois bem representam aquilo a que V. Ex.ª se vem 
dedicando nesta Casa, assuntos sérios, 
principalmente àqueles que trazem projeção à nossa 
Pátria. 

Mais do que ontem, os versos de Pessoa de 
Lima, cantados num fado há 30 anos, ganham 
significação. 

"Nosso Brasil é um belo neologismo, 
O velho têrmo és tu, meu Portugal." 
Ao terminar, quero solicitar de V. Ex.ª, Sr. 

Presidente, que faça constar dêste meu discurso os 
pronunciamentos dos Srs. Ministros Mário Gibson 
Alves Barboza, Alfredo Buzaid e do Ministro 
português Ruy Patrício, como também todo o texto 
da Convenção entre o Govêrno da República 
Federativa do Brasil, de uma parte, e o Govêrno de 
Portugal, de outra, e artigo do Correio Braziliense, de 
hoje, "União pelo sangue e pela lei." (Muito bem! 
Palmas.) 

(Os documentos a que se refere o Sr. Senador 
Wilson Campos em seu discurso, encontram-se 
publicados no D.C.N. – Seção II – do dia 11 de 
setembro de 1971.) 

Comparecem mais os Srs.Senadores: 
José Lindoso – José Esteves – Virgílio Távora 

– João Calmon – Celso Ramos. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 

Está finda a Hora do Expediente. 
Estão presentes 25 Srs. Senadores. 
Passa-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 
Não há número para deliberação. A matéria 

constante de todos os itens da Ordem do Dia está 
em fase de votação. Ficará, portanto, adiada para a 
próxima Sessão. 

Não há oradores inscritos. 
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Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a 

presente Sessão, designando para a próxima a seguinte: 
 

ORDEM DO DIA. 
 

1 
 
Votação, em turno único, do Requerimento nº 

177, de 1971, de autoria do Senador Ruy Santos, 
solicitando a tramitação, em conjunto, dos Projetos 
de Lei do Senado nos 57, 59 e 78, de 1971. 

 
2 

 
Votação, em turno único, do Requerimento nº 

181, de 1971, de autoria do Sr. Senador Dinarte Mariz, 
solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado nº 47, de 1970, que declara de utilidade pública 
o Serviço de Obras Sociais – SOS – com sede em 
Pindamonhangaba, no Estado de São Paulo. 

 
3 

 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 9, de 1971 (nº 8-B/71,  
na Câmara dos Deputados), que aprova 
 

o Acôrdo constitutivo do Instituto Internacional do 
Algodão, aberto à assinatura em Washington,  
de 17 de janeiro a 28 de fevereiro de 1966,  
tendo: 
 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 376, 377 
e 378, de 1971, das Comissões: 

– de Relações Exteriores; 
– de Agricultura; e 
– de Economia. 
 

4 
 
Votação, em primeiro turno (apreciação 

preliminar da juridicidade, nos têrmos do art. 297 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nº 
7, de 1971, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que dispõe sôbre locações e imóveis 
ocupados por Escolas, Hospitais e Hotéis, e dá 
outras providências, tendo: 

 
PARECER, sob nº 346, de 1971, da 

Comissão: 
– de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se à Sessão às 16 horas.) 
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PRESIDÊNCIA DOS SRS. PETRÔNIO PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 
 
Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 

presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena – Flávio Brito – José Lindoso – 

Milton Trindade – Renato Franco – Clodomir Millet – 
Fausto Castello-Branco – Petrônio Portella – Virgílio 
Távora – Wilson Gonçalves – Ruy Carneiro – Paulo 
Guerra – Ruy Santos – Carlos Lindenberg – Eurico 
Rezende – Paulo Tôrres – Benedito Ferreira – Osires 
Teixeira – Fernando Corrêa – Mattos Leão – Antônio 
Carlos – Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 22 
Srs. Senadores. Há número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

Sôbre a mesa há expediente que será lido 
pelo Sr. 1ºSecretário. 

É lido o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

OFÍCIO 
 

DO SR. 1º SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

 
– Nº 390, de 10 do corrente, encaminhando 

autógrafo do Projeto de Lei nº 30/71 (nº 126/71, na 
Casa de origem), que "dispõe sôbre as prestações 
devidas a ex-combatentes segurado da Previdência 
Social, e dá outras providências", sancionado pelo 
Presidente da República, e que se transformou na 
Lei nº 5.698, de 31 de agôsto de 1971. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – O 
expediente lido vai à publicação. 

O Senhor Ministro do Interior, tendo em 
vista o estabelecido no Aviso Ministerial nº 107, 
de 15-10-70 e que se refere aos Planos  
de Desenvolvimento financiados pelo Serviço 
 

Federal de Habitação e Urbanismo – SERFHAU –, 
encaminhou ao Senado os Planos de 
Desenvolvimento Local Integrado de São Paulo – 
SP, Feira de Santana – BA, e os Relatórios 
Preliminares de Coari – AM, Paranaíba – MT, Três 
Lagoas – MT e Afonso Cláudio – ES. 

O expediente vai à Comissão de Assuntos 
Regionais. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Eurico 
Rezende, primeiro orador inscrito. 

O SR. EURICO REZENDE (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo 
registrar nos Anais desta Casa um fato extremamente 
auspicioso para o meu Estado e para o meu País. 
Trata-se da visita recentemente empreendida ao 
Espírito Santo pelo preclaro Presidente da República, 
que, acompanhado de ilustre comitiva, distinguiu a 
nossa província e o nosso povo com algumas horas, 
do seu estímulo e do seu louvor. 

Antigamente, uma visita presidencial, com 
raras exceções, se caracterizava tão-só pelo desejo 
e pelo propósito de favorecer, na coleta de 
investimentos eleitorais, o partido dominante. 

Mas, após a grande marcha cívico popular-
militar de 1964, depois de se haver restaurado a 
seriedade nos documentos públicos dêste País, foi 
restabelecida, também, a seriedade em têrmos de 
visita presidencial. 

A minha geração, que ainda não é daquelas 
tão tangidas pela cronologia, graças a Deus, teve 
oportunidade de constatar, nas excursões do Chefe 
do Govêrno pela nossa geografia interiorana, a 
procura, a pertinácia, o colóquio, vale dizer, a 
intervivência, tão sòmente, do Chefe do Govêrno 
com os elementos que integravam a sua agremiação 
ou, então e principalmente, com aquêles que nessa 
mesma agremiação exerciam a liderança, muitas 
vêzes imerecida. 
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No meu Estado, Sr. Presidente e Srs. 

Senadores, verificou-se, talvez pela primeira vez em 
nossa história política, fato altamente auspicioso: não 
foi tão-sòmente o Govêrno do Estado; não foi apenas 
o carinho do nosso povo, nem foi exclusivamente o 
oficialismo das nossas autoridades, como não foi, 
com egoísmo, a Aliança Renovadora Nacional a 
compor o elenco das homenagens não só da nossa 
hospitalidade mas, sobretudo, dos deveres da nossa 
gratidão para com o Chefe do Govêrno que, 
prosseguindo e dando desdobramento à obra dos 
seus dois antecessores imediatos, está realmente 
edificando o Brasil grande dos nossos dias, e maior 
do nosso futuro. 

O que ali se constatou foi o comparecimento 
ecumênico da Aliança Renovadora Nacional e da 
honrada Oposição, dando as mãos, juntando os 
corações, promiscuindo os aplausos, na exaltação 
daquele que é o símbolo, e mais do que símbolo, é o 
instrumento valoroso do grande desenvolvimento do 
nosso País que, na Imprensa estrangeira, graças a 
Deus, vem sendo apontado como vocacionado para 
se transformar numa grande potência, em futuro 
próximo. 

Êste lado, Sr. Presidente, da participação 
política ecumênica não deve ser exaltado 
isoladamente. É fato inédito, mas, outro 
acontecimento, ou, melhor dizendo, uma omissão 
serviu para caracterizar que se operou, realmente, 
neste País, em têrmos definitivos e irreversíveis, a 
transformação em nossos métodos políticos. 

Sr. Presidente, em passado de pouco mais de 
8 anos, notei Presidentes da República, por exemplo, 
despachando com simples cabos eleitorais e dando 
autorização à Caixa Econômica para fornecer 
financiamento imobiliário. 

Assisti, tendo comigo fotocópia, despacho 
presidencial num texto lacônico assinado por 
prefeitos municipais, pedindo a implantação do 
serviço de águas e de serviço de esgotos na 
respectiva comuna, sendo que êste despacho 
determinava o atendimento rápido, vale dizer, sem 
nenhum estudo pelos órgãos técnicos competentes. 

Ali, o que verificamos, Sr. Presidente, foi os 
prefeitos municipais, Governador do Estado,  
lideranças empresariais, entregarem, na intermediação 
 

devida, planos e projetos, solicitações que serão 
examinadas e cuja viabilidade técnica e econômica 
será ainda estudada. 

A visita do Presidente da República ao nosso 
Estado, dizia eu, foi auspiciosa para o nosso País, 
com repercussão internacional, porque um dos 
pontos mais altos conduzidos à atenção do 
Presidente Médici foi o Cais do Tubarão que, 
modéstia à parte, situado no Espírito Santo, é o 
maior embarcadouro de minério do mundo. O Cais 
do Tubarão necessita ser complementado, 
implantando-se ali, como já previsto, o chamado anel 
siderúrgico. No local já existe a usina de peletização, 
mas há necessidade inadiável de se iniciarem as 
obras da grande usina siderúrgica programada. E, 
tão logo o eminente Presidente Médici aterrissou no 
Espírito Santo, melhor diria, amerrissou no Espírito 
Santo, porque chuvas inflacionárias agrediram a 
nossa capital, S. Ex.ª se dirigiu à Vale do Rio Doce, 
precisamente ao Cais do Tubarão. Ali foi informado a 
respeito da necessidade premente da 
complementação, como disse, da grande usina de 
Tubarão – repito – o maior embarcadouro de minério 
do mundo, com a edificação da usina siderúrgica. S. 
Ex.ª mostrou-se interessado e já determinou ao 
Ministério competente as providências para que êste 
desiderato seja alcançado. 

Temos aí, então, um fato positivo, fato êste 
dotado de grande repercussão econômica e de 
implicações sobretudo no comércio exterior do País, 
de vez que o Cais do Tubarão não foi feito para 
servir ao nosso comércio interno, mas às relações 
exteriores do nosso País. 

No contato que S. Ex.ª teve, embora rápido, 
com o mundo empresarial de nosso Estado, tivemos o 
prazer de ouvir dos próprios interessados e de escutar 
de S. Ex.ª palavras de apoio e, principalmente, de 
perseverança em favor do desenvolvimento do 
comércio, da indústria e da agricultura dêste País, que 
Deus fêz tão grande para que os seus filhos não 
cometam a injustiça de torná-lo pequeno. 

A safra política, Sr. Presidente – e V. Ex.ª 
assistiu – foi uma das mais auspiciosa, da mesma 
maneira que no ângulo econômico, auspiciosa 
para o Espírito Santo e para o País. É  
que S. Ex.ª, através da nossa modesta pa- 
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lavra, foi informado de que o Governador Antônio 
Carlos Gerhardt Santos, não apenas Governador do 
Espírito Santo, mas delegado da confiança pessoal do 
Sr. Presidente da República, vem agradando 
plenamente, isto é, em têrmos de ação administrativa e 
em têrmos de ação política, o que é uma das poucas 
exceções neste País, quando tomamos conhecimento 
de que companheiros nossos, de vários Estados, já se 
vão constituindo numa sinfonia de realejo, de queixas e 
de reclamações contra governadores que não têm tido, 
ou não têm querido ter, o talento, a habilidade e a 
inteligência de conciliar os interêsses da administração 
com os interêsses da chamada classe política. 

O SR. PAULO GUERRA: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE: – Ouço V. Ex.ª e 
acredito que não seja uma declaração de guerra... 

O SR. PAULO GUERRA: – Ousei interromper 
o brilhante discurso de V. Ex.ª, brilhante e eufórico 
pela presença do Sr. Presidente da República no seu 
Estado, para dizer que o Espírito Santo não é uma 
honrosa exceção de entrosamento político e 
administrativo. V. Ex.ª pode incluir o Governador do 
Estado de Pernambuco. 

O SR. EURICO REZENDE: – O meu 
propósito, Sr. Presidente, não é estabelecer, no 
plano interiorano, o debate em tôrno dêste assunto, 
mas o eminente Senador Paulo Guerra nos traz a 
grata notícia de que Pernambuco está em paz. É 
uma exceção, Sr. Presidente, e exceção valorosa 
porque fica em boa companhia. 

O SR. PAULO GUERRA: – Tenho a 
impressão, eminente Senador, que não é uma 
exceção, e nisto existe uma divergência de 
apreciação do fato político e do fato administrativo 
entre o aparteante e o Presidente do nosso Partido. 
O que existe, na maioria dos Estados do Norte e do 
Nordeste, é uma descapitalização tremenda dessas 
Unidades da Federação, é o empobrecimento 
tremendo delas e a impossibilidade de os 
Governadores atenderem às menores reivindicações 
da classe política. Daí êsse mal-estar existente em 
alguns Estados do Norte e do Nordeste. Quero, 
entretanto, fazer justiça a alguns Governadores  
que conheço: todos êles estão plenamente 
 

entrosados no setor administrativo com a orientação 
política dos seus governados. 

O SR. FERNANDO CORRÊA: – Senador 
Eurico Rezende, por obséquio, permite um aparte?  
(Assentimento do orador.) Em Mato Grosso há 
perfeito entendimento, paz completa entre o 
Governador e o Partido que o apóia e o aplaude. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª não 
está me fazendo surprêsa. Está-me dando 
apenas uma notícia. Sei que a intervivência 
política em Mato Grosso é a mais sorridente 
possível. Não é só pacífica, é a mais gargalhante 
possível. 

O SR. FERNANDO CORRÊA: – Gargalhante 
– permita-me V. Ex.ª – é expressão um pouco dura. 
Prefiro risonha. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª quer um 
conceito deficitário. Eu ofereço em homenagem a 
sua modéstia. 

O SR. PAULO GUERRA: – Risonha e franca. 
O SR. EURICO REZENDE: – Sr. Presidente, 

não desejo agredir os calos d'alma. Não desejo, 
absolutamente. Estou pintando um quadro, e 
baseado no depoimento do Presidente do nosso 
Partido, o Sr. Deputado Baptista Ramos, que, em 
entrevista recente, declarou, objetiva e francamente, 
que há um desentrosamento entre a classe política e 
governos estaduais. 

O SR. PAULO GUERRA: – Permita-me V. 
Ex.ª mais um aparte? (Assentimento do orador.) 
É a respeito dessas declarações do nobre 
Deputado Baptista Ramos, a que me referia há 
pouco. Não existe êsse desentrosamento. Seria 
muito mais construtivo para a ARENA, para o 
nosso Partido, que o seu Presidente fôsse levar 
reivindicações ao Chefe do Govêrno, no sentido 
de atendimento, de melhoria da situação 
financeira – que é caótica – dos Estados – e aí S. 
Ex.ª estaria dando grande contribuição para o 
fortalecimento da ARENA em todo o País, do que 
levar queixas, levar, muitas vêzes, resultados de 
sondagens superficiais e de incompreensões 
porque os governos estaduais não têm condições 
financeiras nem ao menos para pagar seu 
funcionalismo em dia. 
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O SR. EURICO REZENDE: – Sr. Presidente, 

nesta altura desejo voltar à outra margem do rio. 
O SR. PAULO GUERRA: – V. Ex.ª pode ficar 

navegando... 
O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª me 

coloca como navegante, porque o conceito de V. 
Ex.ª, data venia, é inadequado. Essas divergências 
porventura existentes entre políticos e governadores 
estaduais não decorrem de situação financeira. V. 
Ex.ª também vai colocar o problema nos seus 
devidos têrmos porque em caso contrário, seriam 
divergências mesquinhas. 

O SR. PAULO GUERRA: – V. Ex.ª me permite 
um esclarecimento? Quando digo dificuldades 
financeiras, é porque a representação política mudou 
de mentalidade. Ela não procura mais o Governador 
do Estado para pedir nomeação de um delegado de 
polícia. Pede uma ponte, pede uma estrada, pede 
um melhoramento, enfim, para seus municípios ou 
para suas regiões. E como o Governador não pode 
atender, gera-se um mal-estar. Esta é a realidade 
que precisamos ter a coragem de dizer. Daí a minha 
divergência com o eminente Presidente do meu 
Partido, a quem rendo as minhas homenagens pela 
inteligência, pela maneira com que se vem 
conduzindo, mas, nesta parte, perdoe-me e permita-
me dizer, êle errou, e errou profundamente. 

O SR. EURICO REZENDE: – Devo dizer que 
o Sr. Deputado Baptista Ramos apontou apenas a 
existência de um fato: a divergência. 

O porquê dessas divergências não cabia a S. 
Ex.ª exibir, nem comentar ou justificar. Êle apontou o 
fato e, para o fato, quem tem graves 
responsabilidades políticas, tem que encontrar o ato 
resolutivo. Permita-me, ainda, dizer o seguinte: não é 
apenas dentro dêste prima enfocado pelo ilustre 
Senador Paulo Guerra que ocorrem as divergências, 
porque assim como há várias maneiras de servir à 
Pátria, há várias maneiras de os políticos divergirem 
dos governantes. 

Eu não posso admitir, a não ser em casos 
comprovadamente de relutância, de espírito de 
prevenção da parte de políticos, que um Governador 
 

de Estado, hoje com podêres que V. Ex.ª, brilhante e 
honradamente nunca teve e no entanto, teve 
capacidade para conciliar, não posso compreender 
que um Governador, hoje, que tem podêres 
excepcionais, porque estamos vivendo uma fase de 
excepcionalidade democrática, reprodutiva e benéfica 
ao País, não tenha meios para conter aquelas 
insatisfações que causam espanto a nós outros. 

Há casos que não têm solução, que nós 
encontramos tanto na ARENA como no MDB, há 
aquêles companheiros que só se sentem bem na 
controvérsia, que não têm capacidade alguma de 
tolerância. Mas há homens no nosso Partido, no 
plano municipal, no estadual e no federal, que nós 
conhecemos, que, a respeito dêles, quando sabemos 
existir animosidade governamental, nós 
estranhamos, pois tais elementos, pela sua honradez 
e talento político, são perfeitamente conciliáveis. 

Por outro lado, nobre Senador Paulo Guerra, V. 
Ex.ª fêz referência à descapitalização do Estado. Nunca 
os Estados membros da Federação tiveram tanto. 

O SR. PAULO GUERRA: – V. Ex.ª está 
falando em causa própria, porque não conhece a 
Região Nordestina, onde o empobrecimento cresce 
em proporção geométrica. Basta dizer a V. Ex.ª que 
o meu Estado, êste ano, recebeu apenas duas 
parcelas da verba do Plano Nacional de Educação. 
Sòmente de merenda escolar, deve o Estado de 
Pernambuco trezentos mil cruzeiros velhos. 

O SR. EURICO REZENDE: – Não vou ao ponto 
de dizer que os Estados estão com a sua situação 
sócio-econômica resolvida. Mas, minha tese, e mais do 
que tese, uma afirmativa, é a seguinte: a regra geral, 
proclamada em todo o País, é de que nunca houve 
tamanha drenagem de recursos técnicos e financeiros 
para os Estados, como agora. Reconheço que não 
estamos num orçamento de dólares. 

O SR. PAULO GUERRA: – O dinheiro que vai do 
sul para o norte volta com muito mais velocidade. É uma 
espécie de jôgo de pingue-pongue: o impulso inicial da 
bola é muito menor do que o impulso da volta. Se V. Ex.ª 
se der ao trabalho de verificar o que acontece nos 
Estados nordestinos, V. Ex.ª nos dará razão. 
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O SR. EURICO REZENDE: – Mas,  
Sr. Presidente, prosseguindo, desejo dizer,  
com muita vaidade, que o Espírito Santo, na 
oportunidade da visita presidencial, foi palco de  
uma grande noticia para êste. País; porque, quando 
comunicávamos ao Presidente Médici, o 
contentamento da classe política capixaba, com 
relação ao Governador Arthur Carlos Gerhardt 
Santos, tanto do ponto de vista administrativo como 
do ponto de vista político, S. Ex.ª, em rápida 
observação, declarou o saneamento político dêste 
País, vale dizer, inobstante dispor da cirurgia do Ato 
Institucional nº 5, as cassações por motivos 
meramente políticos já eram. 

O SR. BENEDITO FERREIRA: – V. Ex.ª me 
permite, Senador Eurico Rezende? 

O SR. EURICO REZENDE: – Pois não. 
O SR. BENEDITO FERREIRA: – V. Ex.ª traz 

ao debate um aspecto do momento político 
brasileiro. Quando se fala em empobrecimento do 
Nordeste, devemos esclarecer que o que ocorre não 
é bem empobrecimento do Nordeste nem da 
Amazônia. Na medida que o nosso povo vai sentindo 
a presença do progresso, vai também sentindo a 
necessidade de participar. É uma necessidade 
legítima, é um anseio legítimo o de participar, cada 
vez mais, do confôrto que a ciência vem colocando à 
disposição do homem. Se nós atentarmos para o que 
existia no Nordeste, há alguns anos, em obras 
estruturas e o que lá existe hoje, que vem realizando 
o Govêrno, tanto Federal como Estadual ou 
Municipal, tanto no Nordeste, como na Amazônia, 
verificaremos que há, realmente, um crescimento 
galopante de necessidade, um crescimento mas não 
um empobrecimento. Empobrecimento quer dizer, 
perder a capacidade, perder aquilo que se tinha. Na 
realidade, não ocorre isto no Brasil e nem em lugar 
algum. Há crescimento de necessidades. Neste 
ponto eu concordo plenamente com o Senador Paulo 
Guerra. O povo clama. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª está 
respondendo ao Senador Paulo Guerra. 

O SR. BENEDITO FERREIRA: – Eu estou 
aproveitando a oportunidade do aparte que V. Ex.ª 
me concedeu para tentar colocar em têrmos as pala- 
 

vras de S. Ex.ª, o Senador Paulo Guerra, porque sei 
que tanto V. Ex.ª, como o Senador Paulo Guerra, 
buscam, antes de mais nada e sobretudo, a verdade, 
tentam servir ao País. Daí por que tentei, interferindo 
no debate, com a generosidade de V. Ex.ª, dar o 
meu ponto de vista sôbre êste aspecto!... 

O SR. EURICO REZENDE: O do crescimento 
de necessidade... 

O SR. BENEDITO FERREIRA: – 
...crescimento de necessidade, e não 
empobrecimento, como S. Ex.ª afirmou. Mas, por 
outro lado, o que existe de fato, são ligeiras 
divergências que há em muitos Estados. Gostaria 
que V. Ex.ª atentasse para o fato de que tínhamos, 
há poucos dias, quatorze partidos políticos, quer 
dizer, uma liderança bipartida, muito 
compartimentada, muito subdividida e, hoje, 
colocamos tudo isto dentro de dois partidos sòmente. 
Logo as divergências nos Estados, como há no meu 
Estado, ligeiras divergências são divergências 
irrelevantes, divergências que não bastam para 
significar um motivo de alarma dentro do nosso 
partido. Há essas divergências. Sempre houve. 

O SR. EURICO REZENDE: – Divergências de 
varejo. Esta a expressão. 

O SR. BENEDITO FERREIRA: – Mas sempre 
houve dentro do meu partido, a antiga UDN. 

O SR. EURICO REZENDE: – Mas, há por aí 
divergências atacadistas. 

O SR. BENEDITO FERREIRA: – Bem, eu 
admito que haja dêste tipo, mas felizmente no meu 
Estado, graças a Deus, não existem divergências.. 
Se lá há pequenas divergências, estas já existiram 
no passado. Quando o PSD governava, havia 
divergência entre pessedistas, como houve 
divergência na UDN, no PTB. De maneira que o que 
há de mais difícil e, talvez, o aspecto mais importante  
a ser examinado, é o de que 14 partidos viessem a 
se compartimentar, dentro de dois dentro de curto 
prazo de tempo, considerando-se a pressão social, 
considerando as dificuldades crescentes no mundo 
inteiro, a dificuldade a que me referi, de crescimento 
de necessidades, que ocorre em tôdas as latitudes 
do Brasil e não só no Nordeste na Amazônia. No 
meu Estado, temos, hoje, a grita da falta de poder 
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aquisitivo. Mas o cidadão que não tinha rádio, hoje 
tem televisão, a casa que não tinha lamparína, hoje 
não se contenta com o lampião, quer luz elétrica. 

O SR. EURICO REZENDE: – Nunca houve 
tanto dinheiro para a agricultura como nos últimos 
tempos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA: – Exatamente, 
mas isto não basta porque o problema não é só de 
produção o problema é de produtividade. Acho que o 
Deputado Baptista Ramos, quando disse que há 
divergência, talvez a Imprensa não tenha conseguido 
divulgar todo o pensamento de S. Ex.ª, porque, 
realmente, elas talvez existam, mas não na 
dimensão com que foram projetadas na opinião 
pública. Se elas existem, vão continuar existindo. 

O SR. EURICO REZENDE: – O que o 
Deputado Baptista Ramos disse é aquilo que a 
Imprensa publicou, porque o Presidente do nosso 
partido não fêz nenhuma retificação àquelas 
declarações. Que há divergências, há; que há 
divergências e profundas, há. Há divergências 
predatórias, há divergências que podem prejudicar, 
inclusive, a formação moral do nosso partido. 

O SR. PAULO GUERRA: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA: – Gostaria de 
concluir, Senador Paulo Guerra, o meu aparte. 
Acredito que as divergências existem hoje, existirão 
amanhã e sempre, porque o homem, em verdade, 
não é criatura perfeita, como todos sabemos; é 
perfectível. Logo, se há duas cabeças, haverá mais 
de uma sentença. Quero crer que se houvesse um 
pouco de boa vontade e compreensão por parte dos 
divergentes dentro do nosso partido – e divergências 
existem, também, lamentàvelmente ou felizmente, 
pois é o comum dentro do partido da Oposição, o 
MDB – o fato não tomaria maiores dimensões. 

O motivo não é tão grande para que 
cheguemos ao alarma, à preocupação e até à 
ameaça de estabilidade e dos sucessos eleitorais 
que, graças a Deus, o nosso partido tem conseguido 
em tôdas as eleições realizadas no País, 
ùltimamente. Agradecido a V. Ex.ª. 

O SR. EURICO REZENDE: Concedo o aparte 
ao nobre Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA: – Inicialmente, 
quero dizer a V. Ex.ª que o nobre Deputado Baptista 
Ramos declarou aquilo que nunca poderia ter dito, 
porque o chefe de um partido é como o comandante 
de tropa: não pode anunciar que existem 
divergências dentro do grupo. A sua obrigação é 
procurar afastar, resolver, conciliar essas 
divergências e não, de público, anunciar a sua 
existência que cada vez mais se acentuarão com a 
exploração, evidentemente, de quem gosta, de 
quem, vive, de quem se interessa por elas. E devo 
declarar que realmente existe, no Nordeste, um 
aumento, de necessidades, em decorrência da 
descapitalização do sistema tributário. Os Estados 
produtores são, hoje, os donos do dinheiro da 
Nação. Pernambuco compra diàriamente, 
mensalmente, em São Paulo. São quantias 
fabulosas: só de automóveis, importamos o elevado 
número de 1.000 por mês; importamos 
eletrodomésticos, enfim, todo o dinheiro resultante 
da nossa produção vai para os grandes centros 
produtores. O ICM deveria ser reequacionado, sei 
que, talvez, essa sugestão, não agrade àqueles que 
pertencem aos Estados produtores. Mas a verdade é 
que há aumento crescente de descapitalização dos 
Estados do Nordeste, das necessidades da 
população mais sensível, da área mais explosiva do 
País. Providências têm sido tomadas pelo Govêrno 
Federal, que não se tem cansado de destinar verbas 
no sentido de melhorar e modificar a infra-estrutura 
daquela região. Haja vista a grande sêca que 
assolou o Nordeste: não fôra a presença do 
eminente Presidente Médici, que foi verificar In loco e 
tomou pessoalmente as providências cabíveis, 
teríamos caído num caos social. Então, é cada vez 
mais premente a necessidade de capitalização dos 
Estados do Nordeste. Quem se der ao trabalho de 
verificar a reação da receita dos Estados no mês de 
agôsto dos anos de 1969, 1970 e 1971, verificará 
que é de assombrar, fato que deve preocupar os 
dirigentes partidários. Essa, em meu entender, a 
orientação de quem deseje um partido forte e 
atuante, como a ARENA. Faço essa declaração mais 
como uma homenagem ao Presidente Baptista 
Ramos do que pelo prazer de criticá-lo. 
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O SR. EURICO REZENDE: – Senhor 
Presidente, agradeço os apartes dos eminentes 
Senadores Paulo Guerra, Fernando  
Corrêa e Benedito Ferreira, que deram mais 
vivacidade a êste pronunciamento que seria 
duplamente escoteiro e um monólogo numa 
segunda-feira. 

E desejo concluir as minhas considerações, 
dizendo que a visita presidencial ao Espírito  
Santo, que contou também com o ornamento  
e a ternura da Primeira Dama do Pais, representou 
grande estímulo àqueles que trabalham tanto  
nas linhas da Administração Pública como, digamos 
assim, nas coronárias do empresariado  
para o soerguimento do nosso Estado e do nosso 
País. 

Recolhemos, daquela visita, de permeio com o 
aprêço e a simpatia que o Sr. Presidente da 
República nutre para com o pequeno-grande Estado 
do Espírito Santo, o louvor que brotou dos lábios e 
da sinceridade de S. Ex.ª, para com a ação 
administrativa e política, utilíssima e profícua que 
vem sendo desenvolvida pelo jovem Governador, 
Arthur Carlos Gerhardt Santos. E estamos certos de 
que os dividendos dessa visita serão outorgados ao 
nosso Estado, na medida em que as reivindicações 
formuladas forem sendo estudadas e aceitas pelo 
Poder Central. 

Registro aqui, Sr. Presidente, a alegria  
dos capixabas, o orgulho da nossa representação 
federal, o contentamento dos nossos prefeitos 
municipais e, sobretudo, o comparecimento  
àquelas homenagens, da unanimidade dos membros 
de nossa Colenda Assembléia Legislativa,  
que, conduzindo à presença do Sr. Presidente  
da República os valôres maiores da ARENA e do 
MDB, deu prova eloqüente, como se outras 
anteriores não bastassem, de que o pensamento  
da ARENA e do MDB, no Espírito Santo,  
está inteiramente alienado ao interêsse do Estado  
e principalmente ao dêste jovem País, que  
está recebendo da Revolução de 1964 um impulso, 
não apenas inédito no Brasil mas no mundo, porque 
está demonstrado, cabalmente, que muitas  
das realizações, muitos dos sistemas, muitas das  
leis brasileiras, advindas da esteira revolucionária,  
se têm constituído em matéria-prima de exportação, 
merecendo ser citado e destacado o Plano  
Nacional de Habitação, que já está sendo imitado em 
 

vários países do mundo, não apenas da América 
Latina mas, em países de civilização econômica 
mais adiantada. E o Programa de Integração Social, 
modêlo exclusivamente brasileiro, que não tem 
qualquer peça de importação, porque emergiu do 
talento governamental próprio e superou a previsão 
constitucional iterativa de participação dos 
empregados nos lucros das emprêsas, para colocar 
essa participação no Produto Nacional, beneficiando, 
assim, a emprêsa, o trabalhador e a economia 
brasileira. 

Sr. Presidente, com estas palavras, manifesto, 
aqui – e acredito que interpreto também o 
pensamento de V. Ex.ª, ilustre representante do 
nosso Estado, a sinceridade da nossa alegria diante 
da visita presidencial ao Estado do Espírito Santo. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
Geraldo Mesquita – José Esteves – Alexandre 

Costa – Helvídio Nunes – Wilson Campos – Luiz 
Cavalcante – Augusto Franco – Antônio Fernandes – 
Benjamin Farah – Gustavo Capanema – Emival 
Caiado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Concedo a palavra ao Senador Antônio Carlos. 
(Pausa.) 

Não está presente. 
Concedo a palavra ao Senador José Lindoso. 

(Pausa.) 
Não está presente. 
Concedo a palavra ao Senador Benjamin 

Farah. (Pausa.) 
Não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 
Presentes 33 Srs. Senadores. Não há quorum 

para votação. 
Como todos os itens da pauta estão em fase 

de votação, esta ficará adiada para a próxima 
Sessão. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer 
uso da palavra, encerro a Sessão, designando, 
antes, para a ordinária de amanhã a seguinte: 
 

ORDEM DO DIA 
 

1 
 

Votação, em turno único, do  
Requerimento nº 177, de 1971, de auto- 
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ria do Senador Ruy Santos, solicitando a tramitação, 
em conjunto, dos Projetos de Lei do Senado nos 57, 
59 e 78, de 1971. 
 

2 
 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
181, de 1971, de autoria do Sr. Senador Dinarte 
Mariz, solicitando o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado nº 47, de 1970, que declara de 
utilidade pública o Serviço de Obras Sociais – SOS – 
com sede em Pindamonhangaba, no Estado de São 
Paulo. 
 

3 
 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 9, de 1971 (nº 8-B/71, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o Acôrdo 
constitutivo do Instituto Internacional do Algodão, 
aberto à assinatura em Washington de 17 de janeiro 
a 28 de fevereiro de 1966, tendo: 
 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 376, 377 
e 378, de 1971, das Comissões: 

– de Relações Exteriores; 
– de Agricultura; e 
– de Economia. 

 
4 

 
Votação, em primeiro turno (apreciação 

preliminar da juridicidade, nos têrmos do art. 297 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nº 
7, de 1971, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que dispõe sôbre locações de imóveis 
ocupados por Escolas, Hospitais e Hotéis, e dá 
outras providências, tendo: 
 

PARECER, sob nº 346, de 1971, da 
Comissão: 

– de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 
 

5 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 1971 (nº 125-B/67, na Câmara), 
que dá nova redação à alínea b do art. 6º e revoga o 
art. 25 do Decreto-lei nº 161, de 13 de fevereiro de 
1967, que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, e dá outras providências, tendo: 
 

PARECER FAVORÁVEL, sob nº 331, de 1971, 
da Comissão: 

– de Finanças. 

6 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 43 de 1971 (apresentado pela 
Comissão de Constituição e Justiça como conclusão 
de seu Parecer nº 319/71), que suspende a 
execução do Decreto-lei nº 229, de 1970, do Estado 
do Rio de Janeiro, declarado inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. 
 

7 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 45, de 1971 (apresentado pela 
Comissão de Finanças como conclusão de seu 
Parecer nº 392, de 1971), que autoriza o Govêrno do 
Estado do Ceará a prorrogar, até quatro anos, as 
datas de vencimentos dos pagamentos do 
empréstimo externo contraído através do Banco do 
Estado do Ceará S.A. – BEC, com The Deltec 
Banking Corporation Limited, de Nassau – Bahamas, 
tendo: 
 

PARECER, sob nº 393, de 1971, da 
Comissão: 

– de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade. 
 

8 
 

Discussão, em primeiro turno (apreciação 
preliminar da constitucionalidade, nos têrmos do art. 
297 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado nº 9, de 1971, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que autoriza o Poder Executivo 
a vender, aos seus atuais ocupantes, todos os 
imóveis e respectivas benfeitorias, se houver, 
pertencentes à União Federal, oriundos e 
decorrentes da transação havida na transferência do 
contrôle acionário da Fábrica Nacional de Motores 
S/A., com emprêgo do produto das referidas vendas 
na construção de novas moradias na localidade, 
situadas no 4º Distrito do Município de Duque de 
Caxias, Estado do Rio de Janeiro, tendo: 
 

PARECER, sob nº 366, de 1971, da 
Comissão: 

– de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 15 horas e 40 

minutos.) 
 



125ª SESSÃO DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 7ª LEGISLATURA, EM 14 DE SETEMBRO DE 1971 
 

PRESIDÊNCIA DO SR. RUY CARNEIRO 
 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena – Geraldo Mesquita – Flávio 
Brito – José Lindoso – José Esteves – Milton 
Trindade – Renato Franco – Alexandre Costa – 
Clodomir Milet – Petrônio Portella – Helvídio Nunes – 
Ruy Carneiro – João Cleofas – Paulo Guerra – Arnon 
de Mello – Luiz Cavalcante – Augusto Franco – 
Antônio Fernandes – Heitor Dias – Ruy Santos – 
Carlos Lindenberg – Enrico Rezende – Paulo Tôrres 
– Magalhães Pinto – Benedito Ferreira – Emival 
Caiado – Osires Teixeira – Fernando Corrêa – 
Saldanha Derzi – Accioly Filho Mattos Leão – 
Antônio Carlos – Daniel Krieger – Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – A lista 
de presença acusa o comparecimento de 34 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

Comunico ao Plenário que o Ministro da 
Fazenda, Professor Antônio Delfim Netto, segundo 
entendimentos havidos entre esta Presidência e o 
Senhor Senador Magalhães Pinto, Presidente da 
Comissão de Economia, comparecerá perante 
aquela Comissão, amanhã, às 9 horas, em reunião a 
realizar-se no Auditório do Senado, a fim de fazer 
exposição sôbre os vários aspectos da política 
econômico-financeira adotada pelo Govêrno Federal. 

Em atendimento a convites  
encaminhados à Presidência do Senado 
 

por Suas Excelências o Sr. François de Laboulaye, 
Embaixador Francês no Brasil e Dr. José Carlos, de 
Figueiredo Ferraz, Prefeito de São Paulo e, ainda, 
pelo Dr. Manoel da Costa Santos, Presidente da 
Petroquímica União S.A., e na forma de 
Requerimento aprovado pelo Plenário na Sessão do 
dia 31 de agôsto último, designo os Srs. Senadores 
Ney Braga, Flávio Brito, Benjamin Farah, Augusto 
Franco, Virgílio Távora e João Cleofas para, sob a 
Presidência do Sr. Presidente Petrônio Portella, 
integrarem a Comissão Especial destinada a 
representar o Senado na Exposição Industrial 
Técnica Científica Francesa, montada no Parque 
Anhembi, na cidade de São Paulo, e visitar as obras 
do Metrô daquela cidade e as da Petroquímica 
União, no período de 16 a 19 do corrente. 

Sôbre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. 1º-Secretário. 

É lida e deferida a seguinte: 
 

COMUNICAÇÃO 
 

Brasília, 13 de setembro de 1971 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a  

Vossa Excelência que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Senhor  
Senador Carvalho Pinto, por se encontrar  
ausente, pelo nobre Senador Flávio Brito,  
na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer sôbre a Mensagem nº 69, de 1971 (CN), 
pela qual o Sr. Presidente da República submete  
à deliberação do Congresso Nacional o texto do De- 
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creto-lei nº 1.186, de 27 de agôsto de 1971, que 
"concede estímulos à fusão, incorporação e 
relocalização de unidades industriais açucaceiras, e 
dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os 
protestos da mais alta estima e distinta 
consideração. – Antônio Carlos, Vice-Líder, no 
Exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – 
Passa-se à hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador Carlos 
Lindenberg, primeiro orador inscrito. 

O SR. CARLOS LINDENBERG: –  
Senhor Presidente, Srs. Senadores, a propósito  
do Projeto de Lei do Senado número 33/71, de 
autoria do nobre Senador Vasconcelos Torres,  
que revoga o exame da Ordem dos Advogados, 
instituído pela Lei nº 4.215 de 1963, que  
dispõe sôbre o estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil, e dá outras providências, recebi  
um expediente que me foi enviado pelo Diretório 
Acadêmico Heráclito Amâncio Pereira, da Faculdade 
de Direito da Universidade do Espírito  
Santo, acompanhando um relatório do II  
Encontro Nacional dos Estudantes de Direito, 
realizado em Salvador, na Bahia. Trazendo  
êsses documentos ao conhecimento da Casa,  
não pretendo apenas agradar ou satisfazer  
os desejos daqueles estudantes da minha terra e do 
II Encontro de Estudantes de Direito de Salvador,  
na Bahia, mas o faço convencido de que êles  
estão com inteira razão, convencido de que  
êste exame exigido pela Ordem dos Advogados do 
Brasil para que os homens formados em Direito 
possam se inscrever na Ordem dos Advogados,  
e advogar posteriormente, é uma das maiores 
excrescências que conheço na legislação brasileira, 
porque coloca a Ordem dos Advogados do Brasil 
como se fôsse uma espécie de fiscal das Faculdades 
de Direito existentes no País e, mais do que isso, 
censora do próprio Ministério da Educação e Cultura, 
uma vez que, sem aquêle exame que a Ordem 
conseguiu através da citada Lei nº 4.215, de 1963, 
todo o curso de Direito e diploma obtido, através 
dêle, mesmo para aquêles que tenham defendido 
teses e sejam doutôres em Direito, de nada 
 

vale para o exercício da profissão. O ofício a que me 
refiro é o seguinte: 
 

"DIRETÓRIO ACADÊMIO 
HERÁCLITO AMÂNCIO 

PEREIRA 
 

Faculdade de Direito da Universidade Federal do 
Espírito Santo 

 
Ofício nº     /71 

 
Vitória, 20 de julho de 1971. 

 
Do: Diretório Acadêmico "Heráclito Amâncio 

Pereira" 
Ao: Exm.º Sr. Senador Carlos Lindenberg 
Assunto: Encaminha cópia de Relatório 
Senhor Senador: 
A presteza com que Vossa Excelência, 

atendendo pedido nosso, remeteu-nos o avulso do 
projeto de lei do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que propõe a revogação do Exame de Ordem 
estabelecido pela Lei nº 4.215/63, veio mais uma vez 
confirmar o elevado conceito de fidalguia que para 
nós representa o nome de Vossa Excelência. 

A par de nosso agradecimento, permitimo-nos 
enviar-lhe cópia do Relatório sôbre a participação da 
delegação capixaba no II Encontro Nacional de 
Estudantes de Direito, realizado em Salvador, Bahia, 
entre 18 e 20 de junho próximo findo, onde ficou 
definitivamente ratificada a oportunidade do referido 
projeto. 

Em consonância com as teses aprovadas 
naquele Simpósio, vimos, em nome dos Estudantes 
da Faculdade de Direito da Universidade Federal do 
Espírito Santo, solicitar o apoio e empenho de Vossa 
Excelência e de seus pares no sentido de que seja 
aprovado o citado projeto, o que viria extirpar  
êsse dispositivo discriminatório contra os Bacharéis 
em Direito. Nesta oportunidade; apresentando 
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a V. Ex.ª os nossos protestos de elevada estima e 
distinta consideração, subscrevemo-nos mui. 
 

Atenciosamente. – Paulo Sá da Silveira, 
Presidente – José Lara Siqueira Filho, 2º-Secretário." 
 

O relatório a que se refere êsse ofício é 
bastante interessante para esclarecer bem a idéia 
dêsses moços que se batem contra o citado exame a 
que dou o nome de esdrúxulo, e que diz o seguinte: 
 

"INTRÓITO 
 

Os abaixo-assinados, respectivamente, 
Professor de Direito Civil, 2ª Cadeira, e aluno do 3º 
ano, Dr. Guilherme J. Monteiro de Sá e Alberto José 
Marques, havendo participado do II Encontro 
Nacional de Estudantes de Direito, realizado em 
Salvador, Capital do Estado da Bahia, no período 
compreendido entre 18 e 20 de junho p.p. vêm 
apresentar a V. S.ª o competente relatório daquela 
participação. 
 

DAS FINALIDADES DO  
ENCONTRO 

 
Pelo ofício datado de 1º de junho último, 

firmado pelo Sr. Geraldo Couto (Coordenador), 
éramos convocados a participar de um "Encontro de 
Estudantes de Direito", com a finalidade de ser 
tomada uma posição de âmbito nacional, quanto ao 
problema de estágio obrigatório, com posterior 
verificação de seu resultado e exercício, ou exame 
de ordem, por fôrça de determinação contida na Lei 
nº 4.215, de 27 de abril de 1983. 

Entendeu o Diretório desta Faculdade de, 
aceitando a referida convocação, comparecer ao 
citado encontro, designando dois dos seus 
componentes para representar os estudantes de 
Direito da Universidade Federal do Espírito Santo. 

Pelo oficio de 13 de junho, firmado  
pelo Presidente do Diretório, estudante  
Paulo Sá da Silveira, foi solicitada a V.  
S.ª a concessão dos recursos financeiros indispensá- 
 

veis ao comparecimento da delegação  
desta Faculdade, sendo as despesas orçadas  
em Cr$ 1.390,00 (hum mil, trezentos e  
noventa cruzeiros), obedecendo a seguinte 
discriminação: 

– 2 (duas) passagens aéreas Vitória – 
Salvador – Vitória Cr$ 790,60 – Despesas de 
alimentação para os componentes da representação 
e hospedagem para o professor – Cr$ 600,00 – Total 
– Cr$ 1.390,00. 

Pelos motivos descritos no referido ofício,  
foi sugerida a participação do professor signatário  
do presente relatório, na qualidade de  
observador-orientador da representação desta 
Faculdade. 
 

PRINCIPAIS ACONTECIMENTOS DO 
"ENCONTRO". 
 

Logo ao chegarmos a Salvador, mantivemos 
contato com o Coordenador do "Encontro", Sr. 
Geraldo Couto, que nos fêz entrega da agenda dos 
trabalhos a serem realizados no salão nobre da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da 
Bahia (cópia anexa). 

Já no dia 18 de junho, às 8 horas e 30 
minutos, eram iniciados os trabalhos, com a mesa 
presidida pelo Desembargador Aderbal Gonçalves, 
Diretor daquela unidade, com a conferência proferida 
pelo Professor Orlando Gomes, sôbre o tema "O 
Mercado Profissional do Graduado em Direito, no 
Brasil". 

No correr da referida conferência, e nos 
debates que a ela se seguiram, ficou acentuada a 
desatualização dos Provimentos do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no 
tocante aos programas de aprendizado prático ali 
previstos, especialmente tendo em vista as 
especializações abertas no campo profissional dos 
graduados em Direito. 

Às 14 horas do mesmo dia,  
proferiu conferência o advogado Dr. Milton  
Tavares, criminalista de renome no Fôro  
baiano, examinando a matéria "O Estágio Obri- 
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gatório". Abordou o conferencista os aspetos 
positivos e negativos da nova legislação em  
vigor, diante da realidade do dia-a-dia profissional, 
que obriga o estudante e o advogado a  
uma participação direta nos quadros de pobreza, 
miséria, paixão, sangue, corpo e alma, das partes 
em litígio. 

Às 20 horas e 30 minutos, o Professor de 
Direito Judiciário Civil, Dr. J. J. Calmou de Passos, 
fêz análise da Lei nº 4.215/63 e dos Provimentos 33 
e 34 do Conselho Federal da OAB. 

Entende aquêle mestre haver um assinalado 
descompasso entre as regras ditadas pelos referidos 
provimento e a realidade da vida profissional, 
achando êle ser absurdo existir estágio profissional 
como curso extracurricular, lecionado nas 
Faculdades de Direito, e ainda provas de aferição do 
ensino ministrado a serem prestadas em ambientes 
diversos, tais como as Seções locais da OAB. 

Exemplificou o mestre o seu ponto de vista 
com o caso concreto de um convênio realizado entre 
a Seção local da OAB e a Faculdade de Direito da 
Universidade Federal da Bahia, denunciado pela 
própria Faculdade, tendo em vista não aceitar a 
Ordem local a programação de matérias ditada pela 
Faculdade. Assim, teriam os estudantes perdido 
tempo considerável, não podendo utilizar o 
aprendizado feito para obter inscrição no Quadro da 
Ordem. 

A seu ver, impunha-se a realização de 
estágios com verificação do seu aprendizado dentro 
das próprias Faculdades que os ministrassem. 

Nos debates havidos, a delegação do Espírito 
Santo sugeriu que o estágio profissional ou prática 
profissional deveria fazer parte, obrigatoriamente, 
dos cursos normais de bacharelado, incluído no 
curriculum mínimo de tôdas as Faculdades de Direito 
do País, em lugar de figurar como verdadeiro curso 
paralelo, como previsto na lei que ali se discutia. 

O conferencista e os demais participantes dos 
trabalhos manifestaram aprovação a tal ponto de 
vista, com as restrições do Professor Elton 
Gottschalk, titular de Direito do Trabalho da mesma 
Faculdade, que entendia necessária a fiscalização e 
verificação de aprendizado pelos próprios órgãos 
locais da OAB, a exemplo do que ocorre na 
Inglaterra, França, Espanha e outros países. 

O expediente vespertino do dia 19 foi 
reservado para redação das diversas teses 
debatidas no encontro, em número de seis, teses 
essas que foram distribuídas a diversas comissões, 
cabendo ao Espírito Santo presidir e relatar a que 
versou sôbre o título "Estágio nas Faculdades com 
Verificação de Aprendizado pelos Professôres das 
mesmas". 

Conseguiu a delegação do Espírito Santo a 
aprovação, por unanimidade do Plenário, da tese 
acima, que fôra amplamente discutida na comissão 
respectiva, fazendo ver as tremendas dificuldades 
com que vêm lutando as Escolas de Direito do País, 
na implantação de cursos de estágio, diante da 
insensibilidade com que as autoridades universitárias 
vêm tratando do dito problema a ponto de se 
negarem, mesmo, regimes especiais de trabalho a 
Professôres (tempo integral ou semi-integral), sob a 
alegação de não serem prioritários os cursos 
jurídicos para o desenvolvimento do País. 

Preconizava a tese o funcionamento regular e 
permanente nas Faculdades oficiais ou fiscalizadas, 
de departamento de prática jurídica ou profissional, a 
exemplo do que já vem ocorrendo na Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte, através do CRUTAC – Centro Rural 
Universitário de Treinamento e Ação Comunitária, 
órgão criado pela UFRN com a finalidade de prestar 
assistência jurídica, médica, odontológica, 
educacional e social aos necessitados e ao mesmo 
tempo propiciar estágio profissional aos estudantes 
3 

 



– 189 –  
 
universitários, o que, no que tange à área  
jurídica, vem merecendo plena aceitação da  
Seção local da OAB, para os fins da Lei nº  
4.215/83. 

Também foi aprovada, por unanimidade  
da comissão e do Plenário, a inexigibilidade  
de estágio profissional para os atuais terceiranistas, 
quartanistas e quintanistas de Direito, tendo em  
vista a falta de tempo material, até fins de 1972,  
para aparelhar as Escolas de Direito do País, no  
que tange ao funcionamento regular dos cursos  
de estágio preconizados na Lei nº 4.215/63.  
Essa recomendação foi patrocinada também  
pela delegação do Estado do Espírito  
Santo. 

Além dessa tese, outra foi aprovada, 
apresentada e relatada pela representação  
da Faculdade de Direito de Santos, com o apoio  
da de Mogi das Cruzes, versando  
sôbre "Moralização do Ensino Jurídico no País", 
sendo sua recomendação principal a abertura  
de inquérito de âmbito nacional, para apurar o 
funcionamento irregular das chamadas "Faculdades 
de Fins-de-Semana", que estão levando  
ao descrédito os Bacharéis em Direito do País, 
causa predominante das exigências da Lei nº 
4.215/63. 

Essa tese advogou, ainda, uma atuação firme 
e enérgica do Ministério da Educação e Cultura, seja 
fiscalizando, seja suspendendo ou até mesmo 
cassando as autorizações de funcionamento 
expedidas em favor das ditas Faculdades. 

A sessão acima foi presidida pela quintanista 
de Direito Maria Auxiliadora Menahim, uma das 
coordenadoras do Encontro. 

Na sessão de encerramento, com início às 20 
horas do dia 20 de junho, foram proclamadas as 
conclusões do Encontro e distribuídos os diplomas 
de participação do mesmo, havendo sido a sessão 
presidida pelo Prof. Raul Chaves, que já vinha 
prestando importante colaboração na parte final dos 
trabalhos. 

Decidiu o Plenário que as conclusões do 
Encontro seriam reunidas em um documento único, 
com assessoria da Coordenação e dos Professôres 
Raul Chaves e J. J. Calmon de Passos, a fim de ser 
o mesmo encaminhado ao Conselho Federal da 
OAB, autoridades educacionais (Ministro da 
Educação e Conselho Federal de Educação) e ao 
Congresso Nacional, como subsídio para elaboração 
de projeto de lei capaz de dar plena validade ao ali 
decidido. 
 

FATOS MARCANTES 
 

Além das presenças dos Professôres Aderbal 
Gonçalves, Orlando Gomes, J. J. Calmon de Passos, 
Raul Chaves; Elton Gottschalk e Almir Bastos, o 
Encontro teve a prestigiá-lo a participação do Sr. 
José Varras Domingues, Presidente da OAB, Seção 
de Alagoas, que fêz parte da mesa dos trabalhos e 
defendeu as justas reivindicações dos estudantes de 
Direito ali reunidos. 

Na sessão de encerramento, foi decidido que 
um estudante de Direito, escolhido dentre os 
participantes do Encontro, representaria os demais 
perante o Conselho Federal da OAB, que se deveria 
reunir em julho andante no Rio de Janeiro, sendo 
porta-voz das decisões soberanas do Encontro. 

Também foi escolhida a cidade de Mogi das 
Cruzes, Estado de São Paulo, como local do III 
Encontro Nacional de Estudantes de Direito, a 
princípio fixado para novembro de 1971, acolhendo-
se a sugestão e o oferecimento do acadêmico 
Arialdo Pacello, da Faculdade de Direito de Braz 
Cubas, daquela próspera comuna. A delegação 
capixaba teve a honra de manter cordiais relações 
com o Dr. Menandro Menahim, Vice-Governador do 
Estado da Bahia, então em exercício  
na Governadoria, que propiciou, aos signatários 
gentilezas e passeios pelos pontos pitorescos da 
Cidade de Salvador, pelo que deixamos registrada a 
nossa particular gratidão àquele eminente  
homem público e a seus familiares, especial- 
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mente à sua espôsa, Sra. Izette Menahim e à sua 
filha Maria Auxiliadora Menahím, esta, aluna do 
quinto ano da Faculdade onde se realizou o 
conclave. 

Destacamos, ainda, a atuação dos estudantes 
Genaldo Couto, Antônio Bandeira, Paulo Borba e 
Jackson Chaves de Azevedo, seja na, direção, seja 
na participação dos debates, todos em alto nível, a 
revelarem a cultura e o interêsse na solução dos 
graves problemas que suscitaram o Encontro. 
 

CONCLUSÃO 
 

Pelo relato ora feito, acreditamos haver dado a 
V. S.ª cabal demonstração da utilidade de nosso 
comparecimento a Salvador. 

Recomendamos seja sempre renovado o 
apoio dessa Direção a outros conclaves do gênero, 
por entendermos proveitosos à vida universitária. 

Pelo temário do Encontro, cuja cópia 
anexamos ao presente, poderá V. S.ª aquilatar da 
seriedade dos assuntos nêle versados, espantando 
qualquer idéia de improvisação ou diletantismo, que 
costumam nublar o ambiente em que se realizam 
debates estudantis. 

A pequena verba despendida pela Direção de 
nossa Faculdade não foi malbaratada. O Espírito 
Santo deixou imagem lisonjeira e V.S.ª é 
responsável também por isso. 

Respeitosas Saudações, Guilherme J. 
Monteiro de Sá, Professor – Alberto José Marques, 
Acadêmico." 

Como se vê Sr. Presidente o relatório é 
definitivamente favorável ao projeto do Senador 
Vasconcelos Torres que revoga os artigos da Lei nº 
4.215 que impõem aos Bacharéis em Direito êsse 
exame, depois de concluído o curso. 

Na minha opinião os estudantes  
de Direito de todo o Brasil, que se  
encontraram em Salvador – berço da 
 

cultura, e principalmente da cultura do Direito pátrio, 
tendo à frente o inigualável Ruy Barbosa 
acompanhado de tantos outros grandes nomes, 
muitos dos quais pontificaram nesta Casa, estão com 
a boa causa por que a referida lei erigiu a Ordem dos 
Advogados, como já disse, em censora do próprio 
Ministério da Educação e Cultura; pois não só os 
Bacharéis, também os doutôres, para que se 
registrem na Ordem dos Advogados, têm que se 
submeter a êsse exame, feito por um organismo de 
classe criado apenas para orientar seus filiados, para 
defender seus direitos, nunca para proceder a 
exames que dêem validade a um titulo conquistado 
nas faculdades e registrado no próprio Ministério da 
Educação e Cultura. 

O SR. EURICO REZENDE: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG: – Com muito 
prazer. 

O SR. EURICO REZENDE: – Louvo a 
iniciativa de V. Ex.ª quando enfoca e comenta uma 
questão que, realmente, merece tôda nossa atenção. 
V. Ex.ª disse, no início de suas considerações, que o 
chamado exame da Ordem dos Advogados é uma 
excrescência da nossa legislação. Vou mais além, 
colocando o adicional qualificativo – excrescência, 
desafôro e injúria. É um dispositivo injurioso. 
Injurioso às Escolas e, o que é pior, injurioso ao 
Govêrno Federal. 

O SR. CARLOS LINDENBERG: – E aos 
Professôres de Direito. 

O SR. EURICO REZENDE: – Quando falo em 
escola, adoto o sentido amplo, envolvendo toda a 
comunidade de alunos e professôres. As Escolas 
são, tôdas elas, fiscalizadas pelo Govêrno Federal, e 
fiscalizadas antes do seu funcionamento. Porque, 
òbviamente, quando se pede autorização para o 
funcionamento de um educandário superior, o 
assunto tem a sua tramitação no Conselho Federal 
de Educação e no Conselho Estadual de Educação. 
E, neste ângulo, o exame feito pelo Poder Público é 
rigorosíssimo, porque é o exame de currículo dos 
Professôres. Então, o colegiado oficial, quando libera 
o funcionamento de uma escola, o faz reconhe- 
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cendo e proclamando que o corpo docente é capaz e 
a Escola tem as suas instalações técnicas e 
pedagógicas adequadas. Então, êsses Professôres 
são autorizados a lecionar pelo Govêrno, e sempre 
pelo Govêrno Federal, porque a autorização em 
certos casos é do Conselho Estadual de Educação, 
mas o reconhecimento é sempre pelo Conselho 
Federal. É uma fiscalização, portanto, que é feita 
antes do nascimento da escola e que depois 
prossegue diàriamente. Se o estabelecimento é 
federal, o seu diretor é nomeado pelo Presidente da 
República; o Govêrno Federal fiscaliza. Se é 
particular, o Ministério da Educação designa um 
inspetor federal para essa fiscalização. Então, êsse 
exame da Ordem exprime o quê? Desconfiança no 
Govêrno, entendendo que as aprovações são 
escandalosas, o que vale dizer que o aprendizado é 
deficitário. Por outro lado, o sistema é 
discriminatório, porque não se exige êsse exame 
pelo órgão de policiamento da profissão 
relativamente às outras atividades profissionais. O 
médico não é obrigado a submeter-se a êsse exame 
no Conselho Federal de Medicina. De modo que 
basta o estágio, êsse necessário, para dar prática. O 
aluno, o educando, se não faz o estágio fica 
circunscrito ao aprendizado teórico, doutrinário, 
quando há a prática. Então, já existe êsse estágio 
nas Escolas. Não precisa ser feita nenhuma 
fiscalização da parte da Ordem, porque o Govêrno já 
fiscaliza, inclusive o estágio. O máximo que se 
poderia conceder a Ordem, suprimindo essa 
excrescência – como muito bem diz V. Ex.ª, nobre 
Senador Carlos Lindenberg – é estabelecer-se uma 
fiscalização especial para o estágio. Nesse caso, a 
Ordem dos Advogados designaria um de seus 
membros para fiscalizar o estágio. Se se quiser jogar 
o disco, o disco deve ir a essa meta, a êsse limite 
apenas, e não a Ordem dos Advogados se erigir  
em instrumento revisional, numa fiscalização a priori. 
Vê V. Ex.ª, nobre Senador Carlos Lindenberg –  
e me perdoe o alongamento do aparte – que o  
aluno, muitas vêzes com sacrifício, mas sempre  
de pertinácia em pertinácia, de cansaço em  
cansaço, de fadiga em fadiga, alcança seu  
ideal: terminar o curso de Direito. Ele comparece  
à Ordem dos Advogados com a bagagem de cinco 
 

anos de estudos e, na rapidez dos exames de dez 
minutos, êsse patrimônio pode cair em cacos pelo 
chão, aí, então, uma verdadeira crueldade. 

Encarando o problema com realismo, mesmo 
que haja a drenagem, da parte da Escola,  
de algumas mediocridades, a experiência, a 
observação nos revelam que, no exercício  
da profissão, o Bacharel termina adquirindo 
capacidade – embora relativa, mas adquire – quer 
advogando com outros colegas, quer ficando  
atento à vida forense. Êle; então, passa a suprir as 
próprias deficiências ocorridas durante o  
curso. Então, quero endereçar a V. Ex.ª o meu  
apoio, a minha solidariedade, e nesta manifestação, 
registrar a minha confiança inabalável no Relator do 
Projeto, na Comissão de Constituição e Justiça,  
o eminente Senador Helvídio Nunes, com quem  
já tive oportunidade, várias vêzes, de conversar. 
Vejo, com tristeza, a reação da Ordem dos 
Advogados do Brasil, e também dos Conselhos 
Seccionais, lutando desesperadamente, mas numa 
orfandade absoluta de argumentos pela manutenção 
dessa violência, e repito aqui, dêsse desafôro legal, 
e dessa injúria superlativa, que o sistema saca 
contra as Escolas e contra o próprio Govêrno 
Federal. 

O SR. CARLOS LINDENBERG: – Agradeço 
ao eminente Senador Eurico Rezende o aparte de S. 
Ex.ª, que não foi longo, porque esclarecedor, e vem 
suprir muito daquilo que, talvez, eu não dissesse, 
trazendo subsídios que muito servirão para os 
estudos daqueles que terão de julgar a matéria. 

Agradeço, também, em nome daqueles moços 
que a mim se dirigiram, não só do Espírito Santo, 
como, através do relatório lido, todo os estudantes 
que se reuniram na Bahia. E ainda recebi e talvez V. 
Ex.ª também recebesse, uma outra manifestação 
idêntica dos alunos da Escola de Mogi das Cruzes 
que, se não me falha a memória, foi lido aqui pelo 
nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. EURICO REZENDE: – Quero dizer  
a V. Ex.ª que recebi êsse expediente mas  
não abordei – como seria do meu dever e do  
meu prazer – o assunto da tribuna, porque estou  
mal chegado do Espírito Santo, como V. Ex.ª  
sabe, depois de uma ausência de quase duas 
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semanas. Mas foi muito bom eu não ter tido 
oportunidade de abordar a questão, porque V. Ex.ª o 
está fazendo da melhor maneira, ao trazê-la para 
esta Casa. V.Ex.ª, lendo e comentando o relatório, 
acaba de esclarecer pontos novos que podem 
repercutir, favoravelmente, no espírito do grande 
estuário das esperanças da mocidade brasileira. 
Êste grande estuário é o eminente Senador Helvídio 
Nunes, um dos melhores Membros da Comissão de 
Constituição e Justiça, a respeito de quem ouvi, há 
pouco tempo, superavitários elogios da parte do 
ilustre Senador Daniel Krieger, bâtonnier daquele 
órgão técnico da Casa. 

O SR. CARLOS LINDENBERG: – Agradeço a 
intervenção de V. Ex.ª. Mas, no meu entender, êsse 
exame da Ordem, também, não vem melhorar os 
conhecimentos do Direito de qualquer bacharel, 
porque será apenas na parte referente à prática; 
mas, e a parte teórica? 

Então, bastaria que o candidato procurasse 
especializar-se, um pouco, na parte referente ao 
estágio, para ser aprovado com distinção pela 
Ordem, ignorando outras matérias necessárias ao 
perfeito exercício de sua carreira. 

O SR. EURICO REZENDE: – E há outro 
aspecto, se V. Ex.ª me permitir continuar ancorado 
em seu discurso. É o seguinte: todos os Professôres 
que, na Escola, lecionam e submetem os alunos a 
provas periódicas, são autorizados a fazê-lo pelo 
Govêrno Federal, através de parecer do Conselho 
Federal de Educação. Então, êsse exame da Ordem 
está dando licença a leigos – leigos porque não são 
professoôres, não estão autorizados a realizar o que 
é um exame. Não estão autorizados a lecionar; por 
via de conseqüência, não estão autorizados a 
presidir exames de curso superior. Há êste aspecto, 
também, que deve colocar os membros da Ordem 
dos Advogados chamados a presidir êsses exames 
numa posição muito incômoda. 

O SR. CARLOS LINDENBERG: – V. Ex.ª  
tem inteira razão, Senador Eurico Rezende.  
Mas, êsses estudantes podem ser até estudantes 
medíocres ou maus estudantes. Mas, podem  
ser, no futuro, grandes juristas ou grandes 
 

advogados como tantos existem. Eu me recordo do 
meu tempo de estudante – e já se vão mais de 50 
anos – quando não havia estágio de espécie alguma; 
havia apenas, acho que ainda existe hoje, a cadeira 
de Teoria e Prática do Direito Civil. Não havia estágio 
algum. Entretanto, mesmo no correr dêsses anos, 
tivemos grandes juristas e grandes advogados: 
Êsses mesmos que fazem parte da direção da 
Ordem dos Advogados que fazem essas exigências, 
não me consta que se tenham submetido a exame 
na própria Ordem, porque a intenção é exame a 
partir de 1963, o que, aliás, não foi pôsto em prática 
até hoje. E nem por isso deixaram de ser grandes 
juristas e grandes advogados. 

Estou recordando, agora, de certa vez em que 
ia entrando num Hospital e encontrei no corredor um 
médico esfregando as mãos, muito alegre, muito 
satisfeito. Perguntei: "Doutor, por que essa 
satisfação tôda?" "Acabei de fazer uma bela 
operação", foi a resposta. "Tirei de uma mulher um 
baço que tinha cinco quilos". Indaguei: "E como vai a 
paciente?" – "Morreu: Isto pode acontecer com 
qualquer um." 

Aquêle homem não tinha vocação para ser 
médico e, muito menos, operador. Eu não tenho 
pendor nenhum para ser advogado. Fui advogado 4 
ou 5 anos, porque precisava trabalhar, mas logo que 
pude deixei a carreira, porque eu não dava para 
aquilo. Fiz um curso regular como tôda gente. 
Entretanto, outros rapazes, meus Colegas, que 
estudavam muito menos do que eu, são grandes 
advogados, são juristas, são desembargadores, pelo 
seu próprio esfôrço, sem nenhum exame da Ordem 
dos Advogados. E, o principal que eu acho é que é, 
repito, uma excrecência da Legislação Brasileira, 
sobrepor um órgão de classe ao próprio Ministério da 
Educação e Cultura. Mas me parece que não 
estamos em má companhia, também. Eu leio na 
Fôlha de São Paulo do dia 5 de setembro corrente a 
seguinte notícia: "Passarinho em congresso contra o 
Exame de Ordem". Então, traz uma notícia a respeito 
e, no final, diz o seguinte: 

"Segundo o estudante Antonio  
Carlos Ferreira, o Ministro da 
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Educação disse, durante o encontro, que "se 
aprovada, a Lei nº 4.215 constituir-se-ia na falência 
do ensino universitário brasileiro, pois não se admite 
que um órgão representante de classe, de instância 
inferior, chancele um diploma regularizado pelo 
Ministério da Educação e Cultura". 

No Congresso, os estudantes receberam 
manifestações de apoio de vários senadores, entre 
os quais o Sr. Vasconcelos Torres, autor de projeto 
de lei que pretende revogar o Exame de Ordem." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou, assim, 
terminando o que me propus trazer ao conhecimento 
dos nobres Srs. Senadores, com a documentação 
que acabei de ler, e o faço, repito mais uma vez, 
convencido de que a razão está com os estudantes, 
a razão está conosco, contrários a êsse exame que 
não pode continuar na legislação brasileira por ser 
um inominável absurdo, por ser um fato contrário ao 
bom senso e contrário ao Direito e à própria 
organização e orientação do ensino nacional. 

Com essas palavras dou inteiro apoio e me 
confesso solidário com os estudantes de Direito de 
nossa terra e do Brasil e com as Faculdades, 
acatando inteiramente os seus pontos de vista aqui 
expostos. É o que tinha a dizer. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Tem a 
palavra o nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (sem revisão do 
orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
interêsse e o entusiasmo do povos brasileiro pelo 
esporte, especialmente o futebol, não podem deixar 
de merecer o apoio do Poder Público. Nesse sentido, 
há uma providência que se impõe com urgência: a 
transferência do Conselho Nacional de Desportos é 
da Confederação Brasileira de Desportos para 
Brasília. 

Por preceito legal e até mesmo constitucional, 
Brasília, como Capital Federal, é a sede das 
Confederações Nacionais; aqui devem funcionar ês- 
 

ses órgãos. Nada justifica a sua permanência em 
outros Estados. 

O recente episódio da regulamentação do 
Campeonato Nacional de Futebol, com modificações 
das regras do jôgo quando a competição já se havia 
iniciado, levantou protestos de clubes e federações 
do Paraná, Rio Grande do Sul, Bahia e São Paulo. 

O futebol, para o Brasil, é assunto muito sério 
porque interessa a tôda a população. Já, por mais de 
uma vez, o Govêrno federal interferiu, chamando a 
Brasília os responsáveis pela regulamentação do 
nosso esporte, para exigir medidas impostas pelo 
interêsse público. 

Nesse sentido, transmitindo ao Sr. Ministro  
da Educação o apêlo que recebi da crônica 
esportiva, solicito que S. Ex.ª fixe prazo 
improrrogável dentro do qual a CBD e o Conselho 
Nacional de Desportos terão fixada a sua vinda e as 
suas reuniões realizadas na Capital Federal, em 
Brasília. 

É o apêlo que formulo, certo do atendimento a 
esta solicitação. Apresentei, há algum tempo, 
representação semelhante, que recebeu despacho 
favorável do Sr. Ministro da Educação. Entretanto, 
apesar dessa decisão, a transferência não se 
efetuou. Por isso, solicito, agora, seja fixado o prazo 
dentro do qual a transferência deverá operar-se. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Tem a 
palavra o Sr. Senador José Lindoso. (Pausa.) 

S. Ex.ª não está presente. 
Tem a palavra o Sr Senador Eurico Rezende. 
O SR. EURICO REZENDE: – Sr. Presidente, 

desisto da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Tem a 

palavra o Sr. Senador Benjamin Farah. (Pausa.) 
S. Ex.ª desiste da palavra. 
Tem a palavra o Sr. Senador Augusto Franco. 

(Pausa.) 
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S. Ex.ª não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Flávio Brito. 

(Pausa) 
S. Ex.ª não está presente 
Não há mais oradores inscritos. 
O SR. BENEDITO FERREIRA: – Sr. 

Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Darei 

a palavra a V. Ex.ª logo após a Ordem do Dia. 
Comparecem mais os Senhores Senadores: 
Fausto Castello-Branco – Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves – Dinarte Mariz – Domício Gondim 
– Wilson Campos – Benjamin Farah – Gustavo 
Capanema – Franco Montoro – Orlando Zancaner – 
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): Estão 
presentes na Casa 45 Srs. Senadores. 

Passa-se à: 
 

ORDEM DO DIA 
 

Item 1 
 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
177, de 1971, de autoria do Sr. Senador Ruy Santos, 
solicitando a tramitação, em conjunto, dos Projetos 
de Lei do Senado nos 57, 59 e 78, de 1971. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
Sessão de 3 do corrente, tendo sido adiada sua 
votação por falta de quorum. Pelo mesmo motivo, 
não foi votada em Sessões posteriores. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Os projetos tramitarão em conjunto,  

sendo remetidos à Comissão de Constituição  
e Justiça, em virtude do dis- 
 

posto no art. 284 do Regimento Interno. 
 

Item 2 
 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
181, de 1971, de autoria do Sr. Senador Dinarte 
Mariz, solicitando o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado nº 47, de 1970, que declara de 
utilidade pública o Serviço de Obras Sociais – SOS – 
com sede em Pindamonhangaba, no Estado de São 
Paulo. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
Sessão de 9 do corrente, tendo sido adiada sua 
votação por falta de quorum. Pelo mesmo motivo, 
deixou de ser votada em Sessões posteriores. 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
Os Senhores Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será desarquivado o projeto, feita a 

reconstituição do processo, se necessário. 
 

Item 3 
 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 9, de 1971 (nº 8-B/71, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o Acôrdo 
constitutivo do Instituto Internacional do Algodão, 
aberto à assinatura em Washington, de 17 de janeiro 
a 28 de fevereiro de 1966, tendo: 
 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 376, 377 
e 378, de 1971, das Comissões: 

– de Relações Exteriores; 
– de Agricultura e  
– de Economia. 
A discussão do projeto foi encerrada na 

Sessão de 9 do corrente, sendo adiada a sua 
votação por falta de quorum. Pelo mesmo motivo, 
deixou de ser votado em Sessões posteriores. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 
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Os Senhores Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados, (Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 9, DE 1971 
 

(Nº 8-B/71, na Casa de origem) 
 

Aprova o Acôrdo constitutivo do Instituto 
Internacional do Algodão aberto à assinatura em 
Washington, de 17 de janeiro a 28 de fevereiro de 
1966: 
 

Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É aprovado o Acôrdo constitutivo do 

Instituto Internacional do Algodão, aberto à 
assinatura em Washington, de 17 de janeiro a 28 de 
fevereiro de 1966. 

Art. 2º – Êste Decreto Legislativo entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Item 4 
Votação, em primeiro turno (apreciação 

preliminar da juridicidade, nos térmos do art. 297 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nº 
7, de 1971, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, que "dispõe sôbre locações de imóveis 
ocupados por Escolas, Hospitais e Hotéis", e dá 
outras providências, tendo: 
 

PARECER, sob nº 346, de 1971, da 
Comissão: 

– de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 
A discussão do projeto, quanto à juridicidade, 

foi encerrada na Sessão de 9 de setembro, ficando 
sua votação adiada por falta de quorum e, pelo 
mesmo motivo, deixou de ser votado em Sessões 
posteriores. 

Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o 

 aprovaram queiram permanecer sentados.  
(Pausa.) 

O projeto foi rejeitado. Será arquivado. 
É o seguinte o projeto rejeitado. 

 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 7, DE 1971 
 

Dispõe;sôbre locações de imóveis ocupados 
por Escolas, Hospitais e Hotéis, e dá outras 
providências. 
 

Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – Nas  locações de prédios  

não residenciais destinados a Escolas,  
Hospitais e Hotéis, o despejo sòmente será 
concedido: 

I – se o locatário não pagar o aluguel e demais  
encargos no prazo convencionado; 

II – se o locatário infringir obrigação legal  
ou cometer infração grave de obrigação  
contratual; 

III – se o proprietário, o promitente comprador 
ou o promitente cessionário; em caráter, irrevogável 
e imitido na posse, com titulo registrado e quitação 
.do preço da promessa, pedir o prédio para 
demolição e edificação licenciada, ou reforma, que 
dêem ao prédio maior capacidade de utilização, 
considerando-se como tal a de que resulte aumento 
de cinqüenta por cento na área construída; 

IV – se o proprietário, o promitente comprador 
ou o promitente cessionário, nas condições do item 
III, pedir o prédio para reparações urgentes 
determinadas pela autoridade pública que não 
possam ser normalmente executadas com a 
permanência do locatário no imóvel, ou, podendo 
ser, o locatário recuse consenti-las. 

Parágrafo único – Decretado o despejo,  
o Juiz fixará prazo razoável, 
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de três até seis meses, para a  
desocupação, atendidas as circunstâncias de  
cada caso e ficando o locatário obrigado, 
normalmente, a cumprir as obrigações  
contratuais durante o período, salvo se a  
locação houver sido rescindida com fundamento  
no item I, caso em que o prazo será de trinta  
dias. 

Art. 2º – O aluguel das locações a que  
se refere o art. 1º não poderá ser aumentado,  
nas renovatórias e revisórias, em valor que 
ultrapasse quantia correspondente à aplicação sôbre 
o último aluguel do índice de correção monetária 
fixado para as Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional. 

Art. 3º – Esta Lei entra em. vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4º – Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Item 5 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 1971 (nº 125-B/67, na Câmara), 
que dá nova redação à alinea b do art. 6º e revoga o 
art. 25 do Decreto-lei nº 161, de 13 de fevereiro de 
1967, que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e  
Estatística, e dá outras providências, tendo: 
 

PARECER FAVORÁVEL, sob nº 331, de 1971, 
da Comissão: 

– de Finanças. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Senhores Senadores quiser 

fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o aprovam 

queiram, permanecer, sentados. 
(Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 44, DE 1971 

 
(Nº 125-B/67, na Câmara) 

 
Dá nova redação à alínea "b" do art. 6º e 

revoga o art. 25 do Decreto-lei nº 161, de 13 de 
fevereiro de 1967, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, e dá outras providências. 
 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º A alínea b do art. 6º do Decreto-lei nº 

161, de 13 de.fevereiro de 1967, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 6º – ............................................................ 
a) ....................................................................... 
b) dotação orçamentária da União, prevista 

anualmente:" 
Art. 2º – Fica revogado o art. 25 do Decreto-lei 

nº 161, de 13 de fevereiro de 1967. 
Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Item 6 
 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 43, de 1971 (apresentado pela 
Comissão de Constituição e Justiça como conclusão 
de seu Parecer nº 319/71), que suspende a 
execução do Decreto-lei n 229, de 1970, do Estado 
do Rio de Janeiro, declarado inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. 
 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem, peça a palavra declaro 

encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
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O projeto irá à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 43, DE 1971 
 

Suspende a execução do Decreto-lei nº 229, 
de 1970, do Estado dó Rio de Janeiro, declarado 
inconstitucional, por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal. 
 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º – É suspensa a execução do Decreto 

lei nº 229, de 1970, do Estado do Rio de Janeiro, 
declarado inconstitucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal. 

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação: 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Item 7 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução nº 45, de 1971 (apresentado pela 
Comissão de Finanças como conclusão de seu 
Parecer nº 392, de 1971), que autoriza o Govêrno do 
Estado do Ceará a prorrogar, até quatro anos, as 
datas de vencimentos dos pagamentos do 
empréstimo externo contraído através do Banco do 
Estado do Ceará S.A. – BEC, com The Deltec 
Banking Corporation Límited, de Nassau – Bahamas, 
tendo: 
 

PARECER, sob nº 393, de 1971, da 
Comissão: 

– de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra declaro 

encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram  

permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº 45, DE 1971 
 

Autoriza o Govêrno do Estado do Ceará a 
prorrogar, até quatro anos, as datas de vencimento 
dos pagamentos do empréstimo externo contraído 
através do Banco do Estado do Ceará S.A. BEC, 
com The Deltec Banking Corpo ration Limited, de 
Nassau – Bahamas. 
 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º – É o Govêrno do Estado do Ceará 

autorizado a prorrogar, até quatro anos, as datas dos 
vencimentos das prestações do financiamento 
externo contratado, em 12 de setembro de 1968, 
pelo Banco do Estado do Ceará S.A. BEC, com The 
Deltec Banking Corporatíon Limited, de Nassau 
Bahamas. 

Art. 2º – As operações do reescalonamento a 
que se refere o artigo anterior, mantida a garantia de 
aval do Banco do Brasil S.A., com a contragarantia 
do Estado do Ceará e vinculação 'das quotas do 
Fundo Rodoviário Nacional, realizar-se-ão de acôrdo 
com as normas e taxa de juros admitida pelo Banco 
Central do Brasil, para os casos desta natureza, 
obedecidas as demais prescrições e exigências 
normais dos órgãos encarregados da política 
econômico-financeira da União. 

Art. 3º – Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir 
do dia 3 de setembro de 1971. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Item 8 
 

Discussão, em primeiro turno  
(apreciação preliminar da constitucionalidade,  
nos têrmos do art. 257 do Regimento Interno),  
do Projeto de Lei do Senado nº 9, de 
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1971, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que autoriza o Poder Executivo a vender, aos seus 
atuais ocupantes, todos os imóveis e respectivas 
benfeitorias, se houver, pertencentes à União 
Féderal, oriundos e decorrentes da transação havida 
na transferência do contrôle acionário da Fábrica 
Nacional de Motores S/A., com emprêgo do produto 
das referidas vendas na construção de novas 
moradias na localidade, situados no 4º Distrito do 
Município de Duque de Caxias, Estado do Rio de 
Janeiro, tendo: 
 

PARECER, sob nº 366, de 1971, da 
Comissão: 

– de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

Em discussão, o projeto, quanto à sua 
constitucionalidade. 

O SR. EURICO REZENDE: – Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Tem a 
palavra o Sr. Senador Eurico Rezende; Vice-líder da 
Maioria. 

O SR. EURICO REZENDE – (sem revisão do 
orador) Sr. Presidente, Srs. Senadores; ainda 
recentemente o ilustre Senador Vasconcelos Torres 
queixava-se da rejeição de alguns dos seus projetos, 
alegando que havia, da parte da Comissão de 
Constituição e Justiça, rigor excessivo na apreciação 
de suas proposições. 

A Maioria irá dar voto contrário a essa. 
matéria, mas presto alguns esclarecimentos em 
atenção a S. Ex.ª, que merece o nosso aprêço, 
porque além de ser um colega cativante, é um  
Senador de prestígio, de atuação utílíssima neste 
País. Realmente é inconstitucional o projeto, que diz 
o seguinte: 

"Art. 1º – É o Poder Executivo autorizado a 
vender, aos seus atuais ocupantes, por preços 
justos, todos os imóveis e suas respectivas 
benfeitorias, se houver, pertencentes à União 
Federal, administrados pelo SPU – Serviço do 
Patrimônio da União – do Ministério da Fazenda, 
situados no 4º Distrito do Município de Duque de 
Caxias, no Estado do Rio de Janeiro, e que 
anteriormente pertenceram, à Fábrica Nacional 
Motores S.A. 

A Constituição Federal, no seu artigo  
57, proíbe taxativamente a tramitação de  
qualquer projeto, de iniciativa de parlamentar,  
que envolva matéria financeira. A questão não  
exige nem interpretação jurídica, para se chegar  
à conclusão de que a iniciativa daquele nosso  
ilustre colega envolve matéria financeira. A exegese 
seria apenas gramatical: uma, operação de compra  
e venda; exibe aspecto financeiro, e isto a  
superlei não permite. Não é a Comissão  
de Constituição e Justiça que está rejeitando o 
projeto de S. Ex.ª é o comando.constitucional do 
País, ao qual todos nós devemos reverência e 
continência. 

Também há um outro aspecto inconveniente 
no projeto, que poderia cometer a pior das injustiças, 
que é favorecer a impunidade. Diz o art. 2º do 
projeto: 

"Dentro de 90 dias, contados da  
publicação desta Lei, o Poder Executivo baixará  
os atos necessários à sua regulamentação, 
sustando, incontinenti, qualquer medida,  
inclusive judicial, se existente, em andamento  
e/ou em execução, que possa prejudicar ou  
atingir os seus atuais ocupantes." 

Ora, no elenco daqueles ocupantes  
há os invasores, há os intrusos, há os  
delinqüentes, por via de conseqüência, e  
seria profundamente antiético o Congresso Nacional 
estender o seu gesto assistencial a quem  
tem parentesco muito próximo com o Código  
Penal. 

Por outro lado, podemos assegurar, com  
base no parecer de autoria do eminente  
Senador José Sarney – que, com seu 
pronunciamento, prova que o Congresso está 
desempenhando bem sua missão constitucional –, 
que aquela área está sendo objeto de estudo, para 
se firmar um convênio com a COHAB, autarquia 
residencial do Rio de Janeiro, a fim de se fazer ali a 
implantação imobiliária em têrmos de casa  
própria. 

Então, nessa oportunidade, o Governo saberá 
distinguir o ocupante de boa fé e o ocupante de má-
fé, dando àqueles o caminho da moradia popular e 
aos outros o caminho adequado da lei civil ou da lei 
penal, se fôr o caso. 
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Portanto, tendo em vista todos  
êsses aspectos aqui examinados e que 
estruturaram o bem lançado parecer do  
ilustre Senador José Sarney, verificamos  
que o projeto é evidentemente inconstitucional, é 
inconveniente porque obstará o Estado de  
tomar providências adequadas contra os 
invasores, contra os criminosos, vale  
dizer. E desnecessário o projeto porque a matéria 
já está sendo estudada com o propósito  
de se atingirem os objetivos que tem em vista,  
mas feito o devido joeiramento, e separando  
os ocupantes de boa fé dos ocupantes de  
má-fé. 

Com essas considerações, a Maioria dará 
seu voto acolhendo a proposta do ilustre Senador 
José Sarney que, repito, prova mais uma vez 
como se vêzes anteriores não bastassem, que o 
Congresso está cumprindo o seu papel relevante. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – 
Continua a discussão. (Pausa.) 

Mais nenhum dos Srs. Senadores desejando 
usar da palavra encerro a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa). 
Rejeitado. 
O projeto irá ao Arquivo. 
É o seguinte o projeto rejeitado: 

 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 9, DE 1971 
 

Autoriza o Poder Executivo a vender, aos 
seus atuais ocupantes, todos os imóveis e 
respectivas benfeitorias, se houver, pertencentes à 
União Federal, oriundos e decorrentes da 
transação havida na transferência do contrôle 
acionário da Fábrica Nacional de Motores S.A., 
com emprego do produto das referidas vendas na 
construção de novas moradias na localidade, 
situados no 4º Distrito do Município de Duque de 
Caxias, Estado do Rio de Janeiro. 
 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É o Poder Executivo  

autorizado a vender, aos seus atuais 
 

ocupantes, por preços justos, todos os imóveis e 
suas respectivas benfeitorias, se houver, 
pertencentes à União Federal, administrados pelo 
SPU – Serviço do Patrimônio da União – do 
Ministério da Fazenda, situados no 4º Distrito do 
Município de Duque de Caxias, no Estado do Rio 
de Janeiro, que anteriormente pertenceram à 
Fábrica Nacional de Motores S/A. 

Parágrafo único – O produto das vendas 
referidas, que deverão ser feitas a longo prazo e 
parceladamente, com financiamentos do Banco 
Nacional da Habitação, preferencialmente, ou outro 
órgão governamental, será utilizado, 
exclusivamente, na construção de novas unidades 
habitacionais na localidade. 

Art. 2º– Dentro de 90 (noventa) dias, 
contados da publicação desta lei, o Poder 
Executivo baixará os atos necessários à sua 
regulamentação, sustando, incontinenti, qualquer 
medida, inclusive judicial, se existente, em 
andamento e/ou em execução, que possa 
prejudicar ou atingir os seus atuais ocupantes. 

Art. 3º – Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – 
Esgotada a matéria da Ordem do Dia. 

Sôbre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1º-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 183, DE 1971 

 
Nos têrmos do art. 359, combinado com o 

parágrafo único do art. 358 do Regimento Interno, 
requeiro dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto 
de Resolução nº 45, de 1971, que autoriza o 
Govêrno do Estado do Ceará a prorrogar, até 4 
(quatro) anos, as datas de vencimento dos 
pagamentos. do financiamento externo contratado, 
em 12 de setembro de 1968, pelo Banco do 
Estado do Ceará S. A. – BEC – com The Deltec 
Banking Corporation Llmited, de Nassau – 
Bahamas. 

Sala das Sessões, em 14 de setembro de 
1971. – Ruy Santos. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – 
Aprovado o requerimento, passa-se imediatamente à 
apreciação da redação final, cuja leitura será feita 
pelo Sr. 1º-Secretário. 

É lida a seguinte: 
 

PARECER 
Nº 394, DE 1971 

 
da Comissão de Redação, apresentando a 

redação final do Projeto de Resolução nº 45, de 
1971. 
 

Relator: Sr. José Lindoso 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Resolução nº 45, de 1971, que autoriza o 
Govêrno do Estado do Ceará a prorrogar; até 4 
(quatro) anos, as datas de vencimento dos  
pagamentos do financiamento externo contratado, 
em 12 de setembro de 1968, pelo Banco do Estado 
do Ceará S. A. – BEC – com The Deltec Banking 
Corporation Limited, de Nassau – Bahamas. 

Sala das Sessões; em 14 de setembro de 
1971. – Antônio Carlos, Presidente – José Lindoso, 
Relator – Adalberto Sena. 
 

ANEXO AO PARECER 
Nº 394, DE 1971 

 
Redação final do Projeto de Resolução nº 45, 

de 1971. 
 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, ................................................., Presidente, nos 
têrmos do item 2 do art. 52 do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte: 
 

RESOLUÇÃO 
Nº     , DE 1971 

 
Autoriza o Govêrno do Estado do Ceará a 

prorrogar, até 4 (quatro) anos, as datas de 
vencimento dos pagamentos do financiamento 
externo contratado, em 12 de setembro de 1968, 
pelo Banco do Estado do Ceará S.A. – BEC – com 
The Deltec Banking Corporation Limited, de Nassau 
– Bahamas. 
 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º – É o Govêrno do Estado  

do Ceará autorizado a prorrogar, até 4  
(quatro) anos, as datas de venci- 
 

mento das prestações do financiamento externo 
contratado, em 12 de setembro de 1968, pelo Banco 
do Estado do Ceará S.A. – BEC – com The Deltec 
Banking Corporation Limited, de Nassau Bahamas. 

Art. 2º – As operações do reescalonamento a 
que se refere o artigo anterior, mantida a garantia de 
aval do Banco do Brasil, S.A., com a contragarantia  
do Estado do Ceará e vinculação das quotas do 
Fundo Rodoviário Nacional, realizar-se-ão de acôrdo 
com as normas e taxa de juros admitidas pelo Banco 
Central do Brasil para os casos desta natureza, 
obedecidas as demais, prescrições e exigências 
normais dos órgãos encarregados da política 
econômico financeira da União. 

Art. 3º – Este resolução entre em vigor na data 
de sua publicação retroagindo os seus efeitos a 3 de 
setembro de 1971. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Em 
discussão a redação final que acaba de ser lida pelo 
Sr. 1º-Secretário. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando discuti-la, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação 

final queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada a redação final. O projeto vai à 

promulgação. 
Esgotada a Ordem do Dia. Há oradores 

inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Benedito 

Ferreira. 
O SR. BENEDITO FERREIRA (sem revisão 

do orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
1967, quando na Câmara dos Deputados, 
organizamos ali o Bloco Parlamentar da Amazônia 
para, sem côr partidária e, paradoxalmente, sem 
regionalismo, agruparmos – como de fato o 
conseguimos – representantes de todos os Estados 
brasileiros para defender uma região – 2/3 do 
território pátrio – que ainda estava para ser 
incorporada econômicamente ao Brasil. 
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No discurso que proferimos anunciando a 
instituição do Bloco Parlarmentar da Amazônia, 
lançávamos também a divisa integrar para não 
entregar, que viria mais tarde a ser a legenda do 
Projeto Rondon. Essa legenda, diga-se de 
passagem, tem-se prestado como a maior e melhor 
mensagem para o chamamento, como clarinada 
capaz de mobilizar nossa juventude a participar 
efetiva e objetivamente do desenvolvimento e da 
integração nacional. 

Pois bem, Sr. Presidente, em consonância ao 
patriotismo dos Governos Revolucionários, já que, 
em verdade, sòmente a partir de1964 é que há real 
preocupação com a integração da Amazônia em 
correspondência ao grande objetivo nacional, em 
Goiás, a Federação Goiana de Desportos, 
coadjuvada pela Fundação Estadual de Esportes, 
organizou, e está patrocinando, o Torneio da 
Integração Nacional, com a participação de clubes 
de diversos Estados brasileiros, sendo o Vasco, do 
Amazonas; o Fluminense, da Bahia; o Fortaleza, do 
Ceará; o Ferroviário, do Espírito Santo; o Campo 
Grande, da Guanabara; o Moto Clube, do Maranhão; 
o Botafogo, da Paraíba; o União Bandeirante, do 
Paraná; o Náutico, de Pernambuco; a Ponte Preta, 
de São Paulo, e ainda os clubes goianos: Anápolis, 
Atlético, Campinas, Goiânia, Goiás e Vila Nova. 

Êsse esfôrço, Sr. Presidente, da Federação e 
da Fundação Estadual de Esportes, não poderia 
passar despercebido, e sem que o consignássemos 
aqui, em nossos Anais, uma vez que tôdas as fôrças 
vivas da nacionalidade capacitaram-se, entenderam, 
de fato, que o soerguimento nacional não só é dever 
de todos, mas também só será possível com a 
participação efetiva de todos. 

Em fazendo êsse registro, congratulo-me com 
meus coestaduanos, com os dirigentes do desporto 
em meu Estado, que vêm, desta forma, promovendo 
o esporte consagrado como o esporte das multidões, 
e, ao mesmo tempo em que fazem promoção tão 
benéfica ao futebol, prestam igualmente, por que não 
dizer, um serviço ao objetivo nacional maior, que é o 
da integração nacional. 

Nestas condições, Sr. Presidente,  
eram estas poucas palavras que que-  
 

ria trazer para que o evento conste dos Anais, 
consignando também a V. Ex.ª meus 
agradecimentos pela oportunidade que me concedeu 
e, sobretudo, pela atenção que me dispensou. Muito 
obrigado. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Ruy. Carneiro): – Tem  
a palavra o nobre Senador Angusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (lê o seguinte 
discurso.): – Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, ao lado de autoridades civis, militares e 
eclesiásticas do Sul do País e do Nordeste, estive 
presente, no dia 10 de setembro, em Recife, à 
cerimônia de passagem de Comando do General 
João Bina Machado ao General Dale Coutinho, nôvo  
Comandante do IV Exército. Trago de Pernambuco o 
testemunho da grande festa cívico-militar, momento 
de confraternização entre militares e civis. Tôdas as 
classes sociais se fizeram representar. Os 
Governadores Eraldo Gueiros, de Pernambuco, 
Ernani Sátiro, da Paraíba, Afrânio Lages, de 
Alagoas, Paulo Barreto de Menezes, de Sergipe, 
Pedro Neiva, do Maranhão e César Cals, do Ceará, 
prestigiaram, também, com suas presenças, o 
acontecimento relevante. Homenageou-se, 
merecidamente, a conduta serena e compreensiva 
do General João Bina Machado e, com igual 
merecimento, se destacou a figura e os propósitos 
do General Dale Coutinho. 

O General DaIe Coutinho, nôvo Comandante 
do IV Exército, é militar dos mais capazes e ilustres 
das Fôrças Armadas. Portador de cursos e 
condecorações, alia à sua convicta vocação militar 
uma compreensão objetiva da potencialidade e do 
destino dêste País. Em São Paulo, onde serviu, 
deixou um exemplo de disciplina e equilíbrio, espírito 
aberto ao contato com tôdas as classes, voz firme, 
consciente e valiosa na defesa da Segurança e do 
Desenvolvimento. Em seu discurso, em Recife, página 
inteligente e lúcida, o General Dale Coutinho exaltou o 
passado militar dos que nos legaram um País unido e 
fêz justiça aos que, atualmente, constróem, 
igualmente, um Brasil Grande, êle próprio síntese do 
passado e do presente a caminho do futuro. Diz  
êle como homenagem e testemunha da história: 
"Somos os herdeiros de um passado glorioso de  
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epopéias escritas e vividas pelos nossos 
antepassados de farda na formação da nossa 
nacionalidade; na fixação das nossas fronteiras 
sulinas; na defesa da intangibilidade do nosso 
território; na afirmação da nossa soberania; na 
manutenção das nossas tradições; no cumprimento 
dos nossos compromissos continentais e mundiais". 
Êste o pensamento do ilustre militar, pensamento 
que é, também, ideário do Presidente Médici, 
ingrediente da sua política de integração nacional. 

O Nordeste ouviu atento, confiante, o 
pronunciamento do Comandante do IV Exército. 
Suas palavras são garantias da ordem, ordem ativa, 
atuante, dinâmica, condição do desenvolvimento 
democrático e confraternizador para a região e todo 
o País. Os Anais do Senado da República, não 
devem ignorar o acontecimento, razão porque 
encaminho o presente requerimento para a devida 
transcrição, nos Anais do Senado, do discurso e, ao 
mesmo tempo profissão de fé, do ilustre, capaz e 
íntegro Chefe Militar. É a minha. homenagem ao 
Nordeste que, de braços e corações abertos, recebe-
o para o trabalho comum, o entendimento mútuo, a 
crença recíproca nêste Brasil Grande que todos 
juntos, irmanados, estão construindo. (Muito bem!)  

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): –  
O Sr. Senador Augusto Franco acaba de enviar  
à mesa requerimento cuja apresentação, na  
forma do disposto no art. 260, III, a, 4, do  
Regimento Interno, devia ser feita na hora do 
Expediente. 

O requerimento será anunciado na próxima 
Sessão. 

Tem a palavra o Sr. Senador Flávio Brito. 
O SR. FLÁVIO BRITO: – Desisto da palavra, 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro): – Ex.ª 

desiste da palavra. 
Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a 

presente Sessão, designando para a próxima a 
seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

 
TRABALHOS DE COMISSÕES 

 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 15 horas e 55. 

minutos.) 
 

 



126ª SESSÃO DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 7ª LEGISLATURA EM 15 DE SETEMBRO DE 1971 
 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. PETRÔNIO PORTELLA E CARLOS LINI 
 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena – Geraldo Mesquita – Flávio 
Brito – José Lindoso – Milton Trindade – Renato 
Franco – Alexandre Costa – Clodomlr Milet – José 
Sarney – Petrônio Portella – Helvídio Nunes –Virgílio 
Távora – Wilson Gonçalves – Domício Gondim – João 
Cleofas – Paulo Guerra – Wilson Campos – Arnon de 
Mello – Augusto Franco – Leandro Maciel – Antônio 
Fernandes – Heitor Dias – Ruy Santos – Carlos 
Lindenberg – Eurico Rezende – João Calmon – Paulo 
Tôrres – Nelson Carneiro – Franco Montoro – Orlando 
Zancaner – Benedito Ferreira – Emival Caiado – 
Osires Teixeira – Mattos Leão – Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – A 
lista de presença acusa o comparecimento de 35 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

Sôbre a mesa, há Expediente que será lido 
pelo Sr. 1º-Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

EXPEDIENTE 
 

PARECERES 
 

PARECER 
Nº 395, DE 1971 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Ofício s/n, 

de 27 de abril de 1971; do Presidente da Fundação 
das Pioneiras Sociais, encaminhando ao Senado 
Federal relatório de suas atividades e cópias dos 
balanços Patrimonial e Financeiro relativos ao 
exercício de 1970. 

 
Relator: Sr. Flávio Brito 
O professor A. Campos da Paz  

Filho, ilustre Presidente da Fundação das  
 

Pioneiras Sociais, no ilegível Lei nº 3.736, de 22. de  
ilegível encaminha ao Senado Federal ilegível rio 
de suas atividades e ilegível cada do seu balanço 
ilegível ao exercício de 1970. 

Como se sabe, de acôrdo ilegível do art. 5º, 
do citado ilegível cabe à Comissão de ilegível 
Financeira da ilegível órgão correspondente do 
ilegível – no caso, esta ilegível de finanças – 
apreciar o ilegível da Fundação, no ilegível 
exterior, acompanhado de ilegível custo per capita 
de cada ilegível serviços, da cópia do balanço 
ilegível, no qual figurem, ilegível, as respectivas 
ilegível. 

Sabemos que a referida ilegível tem sua 
renda constituída ilegível, contribuições e do 
ilegível, o mínimo, a 0, ilegível décimos por cento) 
da ilegível anual do Impôsto do Sêlo ilegível 
devendo êsse auxílio ser ilegível, anualmente, nos  
Ilegível União, e pago, em duodécimo ilegível e 
vigésimo dia de cada mês. 

A mesma lei, que institui ilegível das Pioneiras 
Sociais, e ilegível de seu turno, que as despesas 
ilegível não poderão ilegível (quinze por cento) da 
ilegível. 

Do exame a que proceder ilegível relatório 
enviado pela sua ilegível demos averiguar que, entre 
ilegível pais atividades assistenciais ilegível vidas 
pela instituição, dura ilegível de 1970, se 
destacaram seu ilegível médico-hospitalares, 
ilegível, centros de pesquisas, rios, lactários e 
serviços ilegível. 

O seu Centro de Pesquisa ilegível  
corpo de profissionais ilegível e equipado  
com ilegível aparelhagens, realizou ilegível  
no terreno da preve ilegível. 
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tra o câncer. No setor do Serviço Social, destacam-
se as visitas domiciliares, auxílios econômicos, 
internamentos sanatoriais e internações em colégios. 

Ressalta, ainda, o relatório, as múltiplas e 
positivas atividades realizadas em várias Delegacias  
da Fundação, espalhadas por todo o País, apesar do 
alto custo operacional de alguns de seus serviços. 

A Receita contabilizada do balanço da 
Fundação, no valor de Cr$ 7.758.130,00, originou-se: 
a) das Receitas Correntes no montante de Cr$ 
4.446.855,05; b) de subvenções diversas no total de 
Cr$ 2.548.391,15; e c) das Receitas Diversas e 
outras contribuições no valor de Cr$ 762.883,80. 

A Despesa realizada, que foi da ordem de Cr$ 
6.548.760,71, distribuiu-se com despesas de 
administração (com o pessoal típico administrativo), 
despesas administrativas (destinadas à 
administração ou à assistência social), despesas de 
capital (obras, equipamentos e instalações e material 
permanente) e de anulação da receita. 

Como resultado econômico temos a registrar 
que o total da receita orçou em Cr$ 7.758.130,10 e o 
total da despesa foi da ordem de Cr$ 6.548.760,71, 
acusando-se um superavit da ordem de Cr$ 
1.209.369,39. 

Esta Comissão toma, assim, conhecimento das 
atividades da Fundação das Pioneiras Sociais durante 
o exercício de 1970 e opina pelo seu arquivamento. 

Sala das Comissões, em 14 de setembro de 
1971. – João Cleofas, Presidente, – Flávio Brito, 
Relator – Ruy Santos. – Antônio Carlos – Virgílio 
Távora – Alexandre Costa – Saldanha Derzi – Wilson 
Gonçalves – Geraldo Mesquita – Fausto Castello-
Branco. 

 
PARECER 

Nº 396, DE 1971 
 

da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara número 31, de 1970 
(número 4.045-B/66, na origem) que cria o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia, e 
dá outras providências. 

 
Relator: Sr. Heitor Dias 
Depois de um longo período  

de tramitação, foi o referido projeto apro-  
 

vado pela Câmara e, ouvidas as Comissões do 
Senado, ao qual foi submetido através do Ofício nº 
536/70 daquela Casa já estava em condições de ser 
definitivamente apreciado, quando o ilustre Senador 
Ruy Santos, na qualidade de Vice-Líder da Maioria, 
apresentou 2 (duas) emendas: 

a) a 1ª mandando suprimir o art. 19 e seus 
parágrafos; 

b) a 2ª dando nova redação ao art. 38 e seu 
parágrafo único. 

As emendas apresentadas nada têm de 
inconstitucionalidade ou injuridicidade, eiva de que 
me parece atingido o art. 19, por implicar criação de 
despesa.A emenda, lògicamente, corrige a tempo o 
projeto. 

A emenda, que dá nova redação ao art. 38 e a 
seu parágrafo, em nada altera o espírito do projeto. 
Diz a mesma coisa, com outras palavras. 

Pela aprovação das emendas do nobre 
Senador Ruy Santos. 

Sala das Comissões, 28 de julho de 1971. – 
Daniel Krieger, Presidente – Heitor Dias, Relator  
– Antônio Carlos – Accioly Filho – Gustavo 
Capanema – José Lindoso – Helvídio Nunes – Eurico 
Rezende. 

 
PARECER 

Nº 397, DE 1971 
 

da Comissão de Legislação Social, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 1970. 

 
Relator: Sr. Orlando Zancaner 
O ilustre Senador Ruy Santos, Vice-Líder da 

Maioria, houve por bem apresentar, em Plenário, 
duas Emendas, de nºs 3 e 4, ao projeto de lei que 
"cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
de Psicologia", cabendo-nos, na oportunidade, emitir 
parecer sôbre as mesmas. 

2. A Emenda nº 3 dirige-se ao artigo 19 e seus 
parágrafos; suprimindo-o. 

A redação do artigo em tela é a seguinte: 
"Art. 19 – Ao Conselho Federal caberá custear 

despesas com o transporte e a estada dos 
delegados eleitores, bem como de quaisquer outros 
psicólogos ou servidores, quando, a serviço daquele 
Conselho, se deslocarem de sua sede.  
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§ 1º– Na fixação dessas despesas; aplicar-se-
á, no que couber, o critério adotado pelo Serviço 
Público Federal para as tarefas executadas fora da 
sede. 

§ 2º – É defeso às entidades de direito público 
ou privado atribuir falta aos psicólogos que, 
comprovadamente, estejam no exercício de 
atividades ligada ao Conselho Federal e aos 
Conselhos Regionais de Psicologia." 

A Comissão de Constituição e Justiça, 
examinando a matéria, entende que a mesma nada 
tem de inconstitucionalidade ou injuridicidade, eiva 
de que "parece atingido o art. 19, por implicar criação 
de despesa: A emenda, lògicamente, corrige a tempo 
o projeto". 

Dessa forma, no nosso entender, à Comissão 
de Legislação Social resta acompanhar o parecer 
daquela Comissão Técnica, especialmente por se 
tratar de questão eminentemente jurídica. 

3. A Emenda nº 4 dá ao artigo 38 do projeto a 
seguinte redação: 

"Art. 38 – O regime jurídico do pessoal dos 
Conselhos será o da legislação trabalhista. 

Parágrafo único – Os respectivos presidentes, 
mediante representação ao Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, poderão solicitar a requisição de 
servidores de administração direta ou autárquica, na 
forma e condições da legislação pertinente." 

A emenda, considerada jurídica e 
constitucional pela Comissão de Constituição e 
Justiça, dá à espécie melhor tratamento, tanto 
técnico como redacional, suprimindo certas 
inconveniências. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação 
das Emendas nºs 3 e 4, de Plenário, apresentadas 
pelo ilustre Senador Ruy Santos, Vice-Líder da 
Maioria. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 1º de setembro de 1971. 

– Paulo Tôrres, no exercício da Presidência – 
Orlando Zancaner, Relator – Franco Montoro 
(vencido) – Wilson Campos. 

 

VOTO VENCIDO DO SR. SENADOR  
FRANCO MONTORO 

 
O Projeto de Lei da Câmara nº 31, de 1970, ora 

submetido à nossa apreciação, já fôra examinado por 
esta Comissão, em 22-9-70, que se pronunciou 
favoràvelmente à sua aprovação (Parecer nº 650, de 
1970), relatado pelo ilustre Senador Duarte Filho. 
Posteriormente, em 9-6-71, veio ao nosso exame, 
face à apresentação de emendas de Plenário, de 
autoria do nobre Senador Wilson Gonçalves, bem 
como as de iniciativa da Comissão de Constituição e 
Justiça. Sôbre a matéria, através do Parecer nº 175, 
de 1971, aprovado por esta Comissão, opinamos 
contràriamente a tôdas as emendas, como o objetivo 
de manter o projeto tal como foi aprovado pela 
Câmara dos Deputados, a fim de propiciar a sua 
rápida transformação em lei. 

2. Depois de um longo período de tramitação, 
nas duas Casas, encontrava-se o projeto em 
condições de ser definitivamente apreciado em 
Plenário, quando o ilustre Senador Ruy Santos, na 
qualidade de Vice-Líder da Maioria, apresentou 2 
(duas) emendas, de números 3 e 4. 

3. A primeira delas (de nº 3) manda suprimir o 
art. 19 e seus parágrafos; a segunda (de nº 4) dá ao 
artigo 38 a seguinte redação: 

"Art. 38 – O regime jurídico do pessoal dos 
Conselhos será o da Legislação Trabalhista. 

Parágrafo único. – Os respectivos presidentes, 
mediante representação ao Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, poderão solicitar a requisição de 
servidores da administração direta ou autárquica, na 
forma e condições da legislação pertinente." 

4. Quanto à Emenda de nº 3, que manda 
suprimir o art. 19 e seus parágrafos, opinamos 
pela sua rejeição, não obstante entendermos que, 
sôbre o seu aspecto financeiro, melhor apreciação 
será feita pela Comissão de Finanças. Cumpre 
salientar que aquêle órgão técnico, ao estudar o 
projeto (Parecer nº 651 de 1970), se deteve, por 
fôrça de sua competência regimental, no 
estabelecido no "Capitulo V – Do Patrimônio  
e da Gestão Financeira", comentando com  
maior detalhe os artigos 6, 16, 17, 18 e 19, nada  
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encontrando que o prejudicasse, tendo concluído 
que no projeto havia "uma estrutura financeira 
prevista, capaz de dar à autarquia condições de 
funcionamento, assim como um processo de 
execução e contrôle orçamentários, firmado de 
acôrdo com os princípios e normas adotados pelo 
Serviço Público Federal". 

5. Quanto à Emenda de nº 4, entendemos que 
a mesma em nada altera o art. 38 do projeto, razão 
por que opinamos, também, pela sua rejeição.  

6. Entendemos, assim, que o projeto deve ser 
mantido tal como foi aprovado pela Câmara dos 
Deputados, elaborado que foi por aquela Casa do 
Congresso, à base de um anteprojeto que surgiu do 
trabalho de uma Comissão Interministerial 
(Ministérios da Educação e Cultura, da Saúde e do 
Trabalho e Previdência Social), a fim de que, se 
transformado em lei, possa servir como um fiel 
instrumento da observância dos princípios da ética e 
disciplina da classe em questão. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 1º de setembro de  

1971. – Franco Montoro. 
 

PARECER 
Nº 398, DE 1971 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei da Câmara nº 31, de 1971. 
 
Relator: Sr. Saldanha Derzi 
Para exame das emendas de Plenário, retorna 

a esta Comissão o presente projeto, que cria o 
Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Psicologia. 

2. O parecer anterior da Comissão de 
Finanças, de 30 de junho de 1971 (fls. 83 e 84), após 
examinar duas emendas de Plenário (nº 1 e 2) e oito 
emendas da Comissão de Constituição e Justiça 
(números 1-CCJ a 8-CCJ) é pela rejeição de tôdas 
as emendas apresentadas, fundamentado no 
seguinte argumento: 

"Entendemos, assim, deva ser mantido o 
projeto tal como foi aprovado pela Câmara dos 
Deputados, a fim de que possa, ràpidamente, 
transformar-se em lei e produzir os efeitos que dela se 
espera. Posteriormente, se fôr o caso, a lei poderá  
ser melhorada através de outros projetos, mas  
 

sem impedir o funcionamento do órgão que se 
pretende criar." 

3. São os seguintes os textos das Emendas 
números 3 e 4, de Plenário, que agora iremos 
examinar: 

 
EMENDA, Nº 3, DE PLENÁRIO 

 
"Suprima-se ,o artigo 19 e seus parágrafos" 

 
EMENDA Nº 4, DE PLENÁRIO 

 
"Dê-se ao art. 38 a seguinte redação: 
"Art. 38 – O regime jurídico do pessoal dos 

Conselhos será o da Legislação Trabalhista. 
Parágrafo único – Os respectivos presidentes, 

mediante representação ao Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, poderão solicitar a requisição de 
servidores da administração direta ou autárquica, na 
forma e condições da legislação pertinente." 

4. Preliminarmente, convém ressaltar que o 
patrimônio e a renda dos Conselhos de Psicologia, à 
semelhança dos Conselhos de Engenharia, serão 
constituídos, predominantemente, de taxas e 
anuidades, estabelecidas no artigo 16 do presente 
projeto. 

Podemos informar, ainda, que os engenheiros 
sempre pretenderam obter um certo grau de 
independência e de autonomia administrativa para 
fiscalização do exercício da profissão, motivo pelo 
qual entendemos que inexiste, na proposição, o 
aspecto referente às Finanças Públicas, que cabe a 
esta Comissão examinar. 

5. Sem embargo, entretanto, a Comissão de 
Legislação Social, examinando o mérito, opinou pela 
aprovação das duas emendas, que dão à matéria 
melhor tratamento, porquanto suprime certas 
inconveniências. 

6. Acompanhando, pois, o parecer da  
Comissão de Legislação Social, opinamos pela 
aprovação das Emendas números 3 e 4, de  
Plenário. 

Sala das Comissões, em 14 de setembro de 
1971. – João Cleofas, Presidente – Saldanha Derzi, 
Relator – Ruy Santos Antônio Carlos – Virgílio 
Távora – Alexandre Costa – Flávio Brito – Wilson 
Gonçalves – Geraldo Mesquita – Fausto Castello-
Branco. 
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PARECER 
Nº 399, DE 1971 

 
da Comissão de Redação, apresentando a 

redação final do Projeto de Resolução nº 43, de 1971. 
 
Relator: Sr. José Lindoso 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projeto de Resolução nº 43, de 1971, que suspende, 
por inconstitucionalidade, a execução do Decreto-lei 
nº 229, de 20 de março de 1970, do Estado do Rio 
de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 
1971. – Antônio Carlos, Presidente – José Lindoso, 
Relator – Adalberto Sena. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 399, DE 1971 
 

Redação final do Projeto de Resolução nº 43, 
de 1971. 

 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, 

nos têrmos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e 
eu, .........................................., Presidente, promulgo 
seguinte: 

 
RESOLUÇÃO 

Nº     , DE 1971 
 

Suspende, por inconstitucionalidade, a 
execução do Decreto-lei nº 229, de 20 de março de 
1970, do Estado do Rio de Janeiro. 

 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1º – É suspensa, por 

inconstitucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida, em 26 de novembro de 1970, 
pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da 
Representação nº 842, do Estado do Rio de Janeiro, 
a execução do Decreto-lei nº 229, de 20 de março de 
1970, daquele Estado, que instituiu a taxa de 
engenharia e arquitetura. 

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

 
PARECER 

Nº 400, DE 1971 
 

da Comissão de Redação, apresentando a 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo nº 9, 
de 1971 (nº 8-B/71, na Casa de origem). 

 
Relator: Sr. José Lindoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Decreto Legislativo nº 9, de 1971 (nº 8-B/71, na  
 

Casa de origem), que aprova o Acôrdo Constitutivo 
do Instituto Internacional do Algodão, aberto à 
assinatura em Washington de 17 de janeiro a 28 de 
fevereiro de 1966. 

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 
1971. – Antônio Carlos, Presidente – José Lindoso, 
Relator – Adalberto Sena. 

 
ANEXO AO PARECER 

Nº 400, DE 1971 
 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 9, de 1971 (nº 8-B/71, na Casa de 
origem). 

 
Faço saber que o Congresso Nacional 

aprovou, nos têrmos do art. 44, item I, da 
Constituição, e eu, ..................................., Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

 
DECRETO LEGISLATIVO 

Nº     , DE 1971 
 

Aprova o Acôrdo Constitutivo do Instituto 
Internacional do Algodão, aberto à assinatura em 
Washington de 17 de janeiro a 28 de fevereiro de 
1966. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É aprovado o Acôrdo Constitutivo do 

Instituto Internacional do Algodão, aberto à 
assinatura em Washington de 17 de janeiro a 28 de 
fevereiro de 1966. 

Art. 2º – Êste decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
PARECER 

Nº 401, DE 1971 
 

da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 
o Projeto de Lei do Senado nº 69, de 1971 – DF, que 
dispõe sôbre normas relativas às licitações e 
alienações de bens do Distrito Federal. 

 
Relator: Sr. Helvídio Nunes 
De iniciativa do Poder Executivo, o  

presente projeto, em seu artigo 1º, determina sejam 
aplicadas, ao Distrito Federal, "as normas relativas 
às licitações para as compras, obras, serviços  
e alienações, previstas nos artigos 125 a  
144 do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 
1967". 

Em seu artigo 2º, a proposição  
estabelece que a alienação de bens  
imóveis do Distrito Federal, "dependerá  
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de expressa autorização em decreto do Governador e 
será sempre precedida de parecer do órgão responsável 
pelo patrimônio do Distrito Federal, quanto à sua 
oportunidade e conveniência", exceto no tocante às 
alienações a título gratuito, que deverão ser precedidas 
de lei especial (parágrafo único do artigo 2º). 

Dispõe o artigo 3º que o Governador "poderá 
promover a alienação de ações de propriedade do 
Distrito Federal, representativas de capital de 
sociedades de economia mista e de suas 
subsidiárias, mantendo 51% (cinqüenta e um por 
cento), no mínimo, das ações das emprêsas nas 
quais deva assegurar o contrôle estatal". 

2. O projeto atende ao disposto no artigo 57, 
IV, da Constituição, quanto à iniciativa e aos artigos 
42. V, e 17, § 1º, da mesma Carta, relativamente à 
competência para apreciar tais projetos, que 
pertence ao Senado Federal. 

3. Cumpre ressaltar que os artigos 125 e 144 
do Decreto-lei nº 200, de 1967, compõe o Título XII – 
"Das Normas Relativas a Licitações para Compras, 
Obras, Serviços e Alienações" daquele texto legal, 
que, pelo projeto, passarão a ser aplicadas in totum 
ao Distrito Federal. 

4. Ante o exposto, sendo o projeto jurídico e 
constitucional e estando redigido de acôrdo com a 
melhor técnica legislativa, opinamos pela sua 
tramitação normal. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 11 de agôsto de 

1971. – Milton Campos, Presidente eventual – 
Helvídio Nunes, Relator – Heitor Dias – Wilson 
Gonçalves – João Calmon – José Sarney – Nelson 
Carneiro, com restrições. 

 
PARECER 

Nº 402, DE 1971 
 

da Comissão do Distrito Federal, sôbre o 
Projeto de Lei do Senado nº 69, de 1971 – DF. 

 
Relator: Sr. Adalberto Sena 
Aplicar ao Distrito Federal as normas relativas às 

licitações para as compras, obras, serviços e 
alienações, previstas nos artigos 125 e 144 do Decreto-
lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sôbre a Organização da Administração Federal, esta-  
 

belece diretrizes para a Reforma Administrativa, e dá 
outras providências, é objetivo da proposição que 
vem ao exame desta Comissão. 

O projeto é de autoria do Poder Executivo e foi 
ao Senado Federal encaminhado pelo Presidente da 
República, nos têrmos do art. 51, combinado com o 
artigo 42, inciso V. 

Exposição de motivos do Governador do 
Distrito Federal acompanha a matéria, explicando 
que "o projeto não inova; prevê a aplicação das 
mesmas normas que vigoram para a União, 
constantes dos artigos 125 a 144 e 195 do 
Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
...com a redação do Decreto-lei nº 900, de 29 de 
setembro de 1969, e do art. 60, da Lei nº 4.728, de 
14 de julho de 1965, que disciplina o mercado de 
capitais e estabelece medidas para o seu 
desenvolvimento". 

Informa o Governador que não há legislação 
específica para o Distrito Federal, no que diz respeito 
às licitações. Por isso mesmo, vêm sendo 
observados os preceitos do Decreto-lei nº 200/67, 
"que substituiu para a União o vetusto Código de 
Contabilidade Pública, promulgado em 1922". Ora, a 
aplicação do referido ato legislativo ao Distrito 
Federal há suscitado controvérsias, salientando a 
exposição de motivos: 

"Por outro lado, quando a alienação de bens 
imóveis vigora, ainda, a Lei nº 3.751, de 13 de abril 
de 1960, ...profundamente alterada nos seus onze 
anos de vigência, sobretudo com o advento do 
Decreto-lei nº 200, sob cujas diretrizes vem sendo 
implantada a Reforma Administrativa do Distrito 
Federal." 

No que se refere ainda a êsse assunto, o 
projeto estabelece que a alienação de bens 
imóveis do Distrito Federal se faça por decreto do 
Executivo, em vez da autorização legislativa 
exigida pelo art. 53 da Lei nº 3:751, de 1960. O 
Governador afirma que a forma proposta é mais 
consentânea com a atual dinâmica administrativa", 
entendendo que "os mesmos motivos que 
determinaram a dispensa de exigência de 
autorização legislativa para a alienação a título 
oneroso, de bens imóveis disponíveis da  
União, são, igualmente, válidos para o Distrito 
Federal". 
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Relativamente ao capital das sociedades de 
economia mista que integram o complexo 
administrativo do Distrito Federal, o Governador 
considera desnecessário que o Poder Público 
possua a quase totalidade do capital. Poderiam ser 
colocados no mercado até quarenta e nove por cento 
das ações. 

O projeto, importa em renúncia por parte do 
Senado Federal, do direito constitucional de autorizar 
prèviamente o Govêrno do Distrito Federal a alienar 
bens imóveis. Todavia, o Executivo da União já se 
liberou da autorização legislativa, ficando vinculado, 
entretanto, parecer do órgão responsável pelo 
patrimônio. 

E, quando se trata das sociedades de 
economia mista do Distrito Federal, a colocação de 
quarenta e nove por cento das ações representa 
democratização do capital, o que vem sendo pôsto 
em prática em poderosas instituições federais, como 
os Bancos do Nordeste e da Amazônia, por  
exemplo. É bom que se adote o princípio, no Distrito 
Federal. 

Houve emenda ao projeto. O Senador Cattete 
Pinheiro propõe mais um parágrafo ao art. 2º, 
visando a resguardar o direito adquirido pelos que 
foram beneficiados pelo Decreto-lei nº 768, de 18 de 
agôsto de 1969. E, na justificativa, assinala que 
"precisa ficar, em têrmos claros, ratificado o direito à 
aquisição de unidades residenciais aos funcionários 
civis e militares do Distrito Federal, na forma do 
Decreto-lei nº 768, de 1969, que dispôs sôbre a 
venda de imóveis residenciais de propriedade da 
Prefeitura do Distrito Federal" 

"Foram regulamentadas, diz o Senador 
Cattete Pinheiro, as condições de venda de tais 
imóveis aos funcionários interessados, além de ter 
sido estabelecida a situação de unidades 
residenciais funcionais. 

O Governador do Distrito Federal, pelo Decreto 
nº 1.345, de 14 de maio de 1970, regulamentou o 
referido Decreto-lei nº 768 e, pelo despacho de 15 de 
outubro de 1970, publicado no Distrito Federal,  
de 5 de novembro de 1970, Sua Excelência  
aprovou a avaliação procedida pela Comissão de  
 

Avaliação das unidades residenciais de propriedade 
do GDF, ex-PDF, e assim indicadas: SQS 315, 
blocos C, D e G; SQS 403, blocos A, L e O; SQS 
405, bloco M; SQS 407, bloco L; SQS 410, blocos E 
e K; SQS 411, blocos E, K e N; SQS 413, blocos H e 
P; SQS 416, bloco K; SQS 407/8, blocos D, O, P e 
Q; Taguatinga: CSB-2 (área especial), blocos 1 e 2; 
além de três conjuntos de 100 casas residenciais, 
cada um, entre as cidades-satélites do Gama e 
Sobradinho. 

O despacho do Governador determina 
encaminhamento à SHIS, para as providências 
complementares." 

Resta salientar que, pelo Decreto nº 1.375, de  
31 de junho de 1970, o Governador Hélio Prates da 
Silveira indicou as unidades residenciais 
consideradas funcionais, e fêz publicar a relação 
nominal dos ocupantes, das unidades residenciais 
cuja venda foi autorizada. 

Nenhuma dúvida, portanto, pode existir quanto 
ao direito dos funcionários em aprêço. O projeto, 
embora não fale em unidades residenciais, pode 
ensejar interpretações que, na verdade, não são as 
que pretende dar a Govêrno do Distrito Federal. A 
emenda é cabível, porque resguarda direito 
reconhecido pelo próprio Governador, tanto no 
Decreto número 1.347/70 quanto ao despacho em 
que aprovou a avaliação procedida pela Comissão 
competente. 

Tendo em vista as ponderações do Senador 
Osires Teixeira, no voto proferido na Comissão do 
Distrito Federal, aceitamos, também, a alteração do 
artigo 3º, nos têrmos por êle propostos. 

Somos, portanto, pela aprovação do projeto 
em estudo, com as seguintes emendas: 

 
EMENDA Nº 1-CDF 

 
Acrescente-se o seguinte parágrafo ao artigo 

2º: 
"§ – Excetuam-se do disposto neste artigo as 

unidades residenciais com alienação autorizada  
pelo Decreto-lei nº 768, de 18 de agôsto de 1969,  
e avaliação aprovada em despacho publicado pe-  
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lo órgão oficial do Distrito Federal, edição de 5 de 
novembro de 1970." 

 
EMENDA Nº 2-CDF 

 
Dê-se ao artigo 3º a seguinte redação: 
"Art. 3º – O Governador, ouvido, o Banco 

Central da República do Brasil, poderá promover a 
alienação de ações de propriedade do Distrito 
Federal, representativas do capital de sociedades de 
economia mista e de suas subsidiárias, mantendo 
51% (cinqüenta e um por cento), no mínimo, das 
ações das emprêsas nas quais deva assegurar o 
contrôle estatal." 

Sala das Comissões, em 17 de agôsto de 
1971. – Cattete Pinheiro, Presidente – Adalberto 
Sena, Relator. – Paulo Torres – Benedito Ferreira –
Antônio Fernandes – José Lindoso – Osires Teixeira 
– Saldanha Derzi. 

 
VOTO A QUE SE REFERE  

O PARECER SUPRA 
 

Ao pedir vistas da Mensagem Governamental 
contida no presente processo que visa a aplicar ao 
Distrito Federal as normas relativas às licitações para 
as compras, obras e serviços e alienações previstas 
nos artigos 125 a 144 do Decreto-lei nº 200, de 25-2-
67, já analisada em parecer pelo eminente Senador 
Adalberto Sena, chamou-me a atenção do disposto 
no art. 3º do projeto. 

Com efeito, o art. 143 do citado Decreto nº 200 
admite, no caso de alienações, "o leilão, neste caso, 
entre as modalidades de licitação". 

Embora não determine, presume-se que a 
alienação de ações de propriedade do Distrito 
Federal, representativas do capital de sociedades de 
economia mista e de suas subsidiárias, se 
subordinaria ao critério de alienação em leilão. 

Ocorre que o mercado de capitais possui 
características sui generis, nem sempre sendo a 
mais válida a alienação por leilão (caso viessem a 
ser alienadas assim). Convém ressaltar que,  
tendo em conta essas peculiaridades, o legislador 
brasileiro votou a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964, criando o Conselho Monetário Nacio-  
 

nal e disciplinando o mercado de capitais. 
As flutuações do mercado, agora mais 

acentuadas que nunca, aliadas à inexistência de 
uma estrutura no Govêrno do Distrito Federal capaz 
de manipular a venda, poderiam criar problemas de 
conseqüências negativas para o próprio Govêrno. A 
colocação de ações desta ou daquela Emprêsa do 
Govêrno do DF se subordina a "n" fatôres. O mercado 
no dia a fim de avaliar-se o "ágio" que deveria ou não 
a ação conter; o volume de ações a serem postas à 
venda; a entrega ou não dessas ações a uma 
instituição que opere no mercado, ao preço "x" ou "y"; 
o leilão das mesmas; enfim uma gama imensa de 
alternativas poderiam ser assumidas, colocando o 
Govêrno do DF a descoberto. 

Destarte, analisando como analisado foi o 
texto do projeto governamental, somos pela sua 
aprovação com a emenda proposta no parecer com 
o qual concordo. 

No objetivo de resguardar os interêsses do 
Govêrno do Distrito Federal, do próprio mercado de 
ações, o meu voto é no sentido de que o art. 3º do 
projeto passe a ter a seguinte redação: 

"Art. 3º – O Governador, ouvido o Banco 
Central da República do Brasil, poderá promover a 
alienação de ações de propriedade do Distrito 
Federal, representativas do capital de sociedades de 
economia mista e de suas subsidiárias, mantendo 
51% (cinqüenta e um por cento), no mínimo, das 
ações das emprêsas nas quais deva assegurar o 
contrôle estatal." 

É o voto. 
Sala das Comissões, em 26 de agôsto de 

1971. – Osires Teixeira: 
 

PARECER 
Nº 403, DE 1971 

 
da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de 

Lei do Senado nº 69, de 1971 – DF.' 
 
Relator: Sr. Ruy Santos 
Com a Mensagem nº 173, de 28 de julho de 

1971, o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, observando o que dispõe o  
art. 51, combinado com o art. 42, inciso V, da Cons-  
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tituição, acompanhado de exposição de motivos do 
Sr. Governador do Distrito Federal, submete à 
deliberação do Senado Federal o presente projeto de 
lei que dispõe sôbre normas relativas às licitações e 
alienações de bens imóveis do Distrito Federal. 

2. A proposição, segundo está esclarecido na 
exposição de motivos, não inova. Prevê a aplicação 
das mesmas normas que vigoram para a União, 
constantes do Decreto-lei nº 200, de 1967, com a 
redação do Decreto-lei nº 900, de 1969, e do artigo 
60, da Lei nº 4.728, de 1965, que disciplina o 
mercado de capitais. 

Diz, ainda, o aludido documento: 
"Não havendo legislação específica para o 

Distrito Federal, no que diz respeito às licitações, têm 
sido observados os preceitos do Decreto-lei nº 200, 
que substituiu para a União o vetusto Código de 
Contabilidade Pública, promulgado em 1922. Êste 
entendimento decorre do disposto no § 4º, do artigo 
12 da Lei nº 3.751 que, para os casos omissos, 
manda aplicar "no que concerne à execução da 
receita e da despesa, o que, a respeito, dispuserem 
as leis de contabilidade pública da União." 

Contudo, a extensão ao Distrito Federal de 
normas estabelecidas para a União tem ensejado 
dúvidas, dando margem a interpretações 
controvertidas, com evidente prejuízo para a 
administração da Capital da República. 

Por outro lado, quanto à alienação de  
bens imóveis vigora, ainda, a Lei nº 3.751, de  
13 de abril de 1960, "que dispõe sôbre a organização 
administrativa do Distrito Federal", profundamente 
alterada nos seus onze. anos de vigência, sobretudo 
com o advento do Decreto-lei nº 200, sob  
cujas diretrizes vem sendo implantada a Reforma 
Administrativa do Distrito Federal. O artigo 33,  
da citada Lei nº 3.751, exige a prévia autorização 
legislativa para todos os casos de alienação  
de bens imóveis, quando o artigo 195 do  
Decreto-lei nº 200, mais consentâneo com  
a atual dinâmica administrativa, autoriza a alie-  
 

nação à título oneroso de bens imóveis da União, 
mediante decreto, precedida de parecer do órgão 
responsável pelo patrimônio, quanto à sua 
oportunidade e conveniência. 

Os mesmos motivos que determinaram a 
dispensa da exigência de autorização legislativa para 
a alienação à título oneroso de bens imóveis 
disponíveis da União, são, igualmente, válidos para o 
Distrito Federal, cuja organização administrativa vem 
seguindo, como se impõe, o paradigma federal. As 
alienações a título gratuito continuarão carecendo de 
lei especial. 

Por fim, não é necessário, nem conveniente, 
que o Distrito Federal possua, hoje, a quase 
totalidade do capital das sociedades de economia 
mista que integram o seu complexo administrativo. O 
projeto segue a salutar política adotada pela União, 
de abertura do capital, procurando manter, à 
exceção da PETROBRÁS, não mais de 51% das 
ações das companhias que participam juntamente 
com o capital privado;" 

3. Em resumo, o projeto estabelece que se 
aplicam ao Distrito Federal as normas relativas às 
licitações para compras, obras, serviços e alienações 
previstas no aludido Decreto-lei nº 200, de 1967 (art. 
1º). 

A alienação de bens imóveis dependerá de 
autorização do Governador do Distrito Federal e será 
precedida de parecer do órgão responsável (art. 2º). 
No caso de alienações a titulo gratuito, o parágrafo 
único do art. 2º estabelece que a operação será 
precedida de lei especial. 

O artigo 3º permite a alienação de ações de 
propriedade do Distrito Federal, representativas de 
sociedades de economia mista e de suas 
subsidiárias, até o limite mínimo de 51% (cinqüenta e 
um por cento). 

4. A Comissão de Constituição e Justiça, 
examinando o projeto, opinou pela sua aprovação. 

5. A Comissão do Distrito Federal também 
opinou favoràvelmente e apresentou duas emendas. 
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6. A Emenda nº 1-CDF é a seguinte: 
"Acrescente-se o seguinte parágrafo ao  

art. 2º: 
"§ – Excetuam-se do disposto neste artigo as 

unidades residenciais com alienação autorizada pelo 
Decreto-lei nº 768, de 18 de agôsto de 1969, e 
avaliação aprovada em despacho publicado pelo 
órgão oficial do Distrito Federal, edição de 5 de 
novembro de 1970." 

Sôbre a matéria, convém destacar os 
seguintes trechos do parecer da Comissão do 
Distrito Federal: 

"E, na justificativa, assinala que precisa ficar, 
em têrmos claros, ratificado o direito à aquisição de 
unidades residenciais aos funcionários civis e 
militares do Distrito Federal, na forma do Decreto-lei 
nº 768, de 1969, que dispôs sôbre a venda de 
imóveis residenciais de propriedade da Prefeitura do 
Distrito Federal." 

Adiante, diz a Comissão do Distrito Federal: 
"Nenhuma dúvida, portanto, pode existir 

quanto ao direito dos funcionários em aprêço. O 
projeto, embora não fale em unidades residenciais, 
pode ensejar interpretações que, na verdade, não 
são as que pretende dar o Govêrno do Distrito 
Federal. A emenda é cabível, porque resguarda 
direito reconhecido pelo próprio Governador, tanto no 
Decreto nº 1.347/70, quanto no despacho em que 
aprovou a avaliação procedida pela Comissão 
competente." 

7. A Emenda nº 2-CDF inclui no art. 3º a 
expressão "ouvido o Banco Central da República do 
Brasil". 

A justificação é a seguinte: 
"O art. 143 do citado Decreto nº 200 admite, 

no caso de alienações, "o leilão, neste caso, entre as 
modalidades de licitação." 

Embora não determine, presume-se que  
a alienação de ações de propriedade do  
Distrito Federal, representativas do capital  
de sociedades de economia mista e de suas 
subsidiárias, se subordinaria ao critério de alienação 
em leilão.  

Ocorre que o mercado de capitais possui 
características sui generis, nem sempre sendo a 
mais válida a alienação por leilão (caso viessem a 
ser alienadas assim). Convém ressaltar que, tendo 
em conta. essas peculiaridades, o legislador 
brasileiro votou a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964, criando o Conselho Monetário Nacional e 
disciplinando o mercado de capitais." 

8. Do ponto de vista financeiro, temos apenas 
a acrescentar que as medidas contidas no projeto 
atendem ao disposto na legislação específica, 
principalmente na Lei nº 4.320, de 1964, que estatui 
normas de direito financeiro. 

Com efeito, a alienação de bens imóveis ou 
ações é uma conversão em espécie de bens e 
direitos, ou seja, é, conforme define essa lei, uma 
receita de capital, cuja autorização estamos  
agora analisando. Todavia, a conveniência e a 
oportunidade dessa alienação foram examinadas e 
aprovadas pela Comissão do Distrito Federal. 

De outro lado, as obras, serviços e alienações, 
precedidas de licitações, sòmente aprimorarão a 
legalidade dos atos administrativos do Govêrno do 
Distrito Federal, legalidade essa que, também, é 
prevista no artigo 75 e seguintes da aludida Lei nº 
4.320, de 1964. 

Quanto à inclusão da expressão "ouvido o 
Banco Central da República do Brasil" no artigo 3º do. 
projeto em exame (Emenda nº 2-CDF), convém 
lembrar que uma das atribuições dêsse Banco Central 
é, cumprindo as decisões do Conselho Monetário 
Nacional, exercer permanente vigilância nos mercados 
financeiros e de capitais, conforme estabelece o item 
VII do art. 11 da Lei nº 4.595, de 1964. 

Êsses os motivos pelos quais opinamos pela 
aprovação do presente projeto e das emendas nºs 1-
CDF e 2-CDF. 

Sala das Comissões, em 14 de setembro de 
1971. – João Cleofas, Presidente – Ruy Santos, 
Relator – Antônio Carlos – Alexandre Costa – Virgílio 
Távora – Saldanha Derzi – Flávio Brito – Wilson 
Gonçalves – Geraldo Mesquita – Fausto Castello-
Branco. 
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PARECER 
Nº 404, DE 1971 

 
da Comissão de Constituição e Justiça, sôbre 

o Projeto de Lei do Senado nº 27, de 1971,  
que autoriza o Poder Executivo a instituir, junto  
ao Ministério do Interior, Grupo de Trabalho com a 
finalidade de proceder a um levantamento básico 
para o diagnóstico da situação sócio-econômica  
do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras 
providências. 

 
Relator: Sr. Eurico Rezende. 
Pelo projeto em referência, o Sr. Senador 

Paulo Tôrres pleiteia autorizar o Poder Executivo a 
instituir, junto ao Ministério do Interior, um Grupo  
de Trabalho com a finalidade de proceder a um 
levantamento básico para o diagnóstico da  
situação sócio-econômica do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Designado Relator, o Sr. Senador Nelson 
Carneiro opinou pela constitucionalidade da 
proposição, parecer que não foi aceito pela maioria 
desta Comissão, do que resultou a aprovação do 
Parecer nº 243, de 1971, in verbis: 

"Com o objetivo de ser criado um Grupo de 
Trabalho, vinculado ao Ministério do Interior, 
destinado a proceder a um levantamento básico 
visando a alcançar-se um diagnóstico da situação 
sócio-econômica do Estado do Rio de Janeiro, o 
nobre Senador Paulo Tôrres apresentou projeto de 
lei, que, relatado pelo ilustre Senador Nelson 
Carneiro, com parecer favorável; foi considerado 
inconstitucional pela maioria desta Comissão. 

Conforme se observa, o artigo 1º da 
proposição é meramente autorizativo, pelo que não 
conflito com os dispositivos constitucionais, embora 
seja matéria supérflua, eis que o Sr. Presidente da 
República, independentemente de autorização 
legislativa, pode, através de simples decreto, instituir 
grupo de trabalho. 

Acontece que o artigo 2º obriga, isto é, impõe 
ao Poder Executivo a fixação de objetivos do órgão 
que se pretende criar, observando-se o mesmo 
sentido obrigacional no artigo 3º. 

Ora, não pode a lei ditar normas de 
comportamento e de ação para o Presidente da 
República em questões de sua competência 
exclusiva (Constituição, art. 81). 

Isto pôsto a Comissão de Constituição e 
Justiça considera inconstitucional o projeto em 
referência." 

Conduzida a matéria ao Plenário, para a 
apreciação da preliminar, o autor do projeto 
apresentou a seguinte emenda substitutiva: 

 
EMENDA SUBSTITUTIVA 

 
Dê-se ao Projeto de Lei do Senado nº 27, de 

1971, a seguinte redação: 
 
"PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 27, DE 

1971 
 
Autoriza o Poder Executivo a instituir Grupo de 

Trabalho com a finalidade de proceder a um 
levantamento da situação sócio-econômica do 
Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º – É o Poder Executivo autorizado a 

instituir um Grupo de Trabalho com a finalidade de 
proceder a um levantamento da situação sócio-
econômica do Estado do Rio de Janeiro e propor as 
medidas cabíveis ao seu pleno desenvolvimento. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em 
contrário." 

Reexamina-se, agora, o projeto, em confronto 
com a alteração proposta. 

Entendemos que a proposição subsidiária 
discriciona o projeto da eiva da inconstitucionalidade, 
eis que ficaram suprimidos os seus aspectos em que 
se estabeleciam normas de comportamento e de 
ação do Sr. Presidente da República, em assunto de 
sua competência exclusiva. 

A superfluidade que ocorre, in casu, apontada 
no Parecer nº 243, não exprime conflito com os 
dispositivos constitucionais. 
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Em conseqüência, a Comissão de 
Constituição e Justiça opina no sentido da 
constitucionalidade da emenda substitutiva. 

Sala das Comissões, em 26 de agôsto de 
1971.– Daniel Krieger, Presidente – Eurico Rezende, 
Relator – José Sarney – Gustavo Capanema – 
Emival Caiado – Milton Campos – José Lindoso, com 
restrições – Helvídio Nunes – Antônio Carlos, com 
restrições – Accioly Filho, com restrições. 

 
PARECER 

Nº 405, DE 1971 
 

da Comissão de Economia, sôbre o Projeto de 
Lei do Senado nº 27, de 1971 

 
Relator: Sr. Geraldo Mesquita 
Alegando o precedente do que ocorreu 

relativamente ao Espírito Santo, cujas condições 
econômicas foram objeto de estudos e preocupações 
por parte do Govêrno Federal, o eminente Senador 
Paulo Tôrres propôs, através do Projeto de Lei do 
Senado nº 27/71, a instituição de um Grupo de 
Trabalho, junto ao Ministério do Interior, com a 
finalidade de "proceder a um levantamento básico 
para diagnóstico da situação sócio-econômica do 
Estado do Rio de Janeiro". 

2. De acôrdo com a proposição original, o Grupo 
de Trabalho a ser instituído teria os objetivos de 
preparar os têrmos de referência para o 
desenvolvimento sócio-econômico do Estado, sugerir 
iniciativas de caráter técnico e administrativo 
necessárias à concretização dos planos de 
desenvolvimento e sugerir outras medidas que possam 
concorrer para o fortalecimento da economia estadual. 

3. O parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça concluiu pela inconstitucionalidade da 
proposta, sob o fundamento de que os arts. 2º e 3º 
do projeto impunham ao Poder Executivo obrigações 
quanto ao âmbito de atribuições e composição  
do Grupo de Trabalho a ser instituído. À vista dêsse 
pronunciamento, foi o projeto enviado a plenário  
para apreciação preliminar da constitucionalidade, 
tendo recebido emenda supressiva dos  
 

artigos impugnados pela douta Comissão. 
4. Manifestando-se sôbre a emenda de 

plenário, en nôvo pronunciamento, a Comissão de 
Constituição e Justiça opinou pela 
constitucionalidade do projeto, em virtude do que 
vem o mesmo a êste órgão técnico. 

5. No âmbito de nossas atribuições, nada há a 
opor à aprovação da medida. Efetivamente, o Estado 
do Rio de Janeiro, em virtude mesmo de sua 
localização geográfica, sofre contingenciamentos de 
ordem econômica e social, cujo levantamento seria 
extremamente útil para o equacionamento das 
medidas tendentes a promoverem o 
desenvolvimento regional. 

6. Colocado no eixo geo-econômico Rio–São 
Paulo e sofrendo notórias influências do problema 
regional, em virtude de ter parte de seu território com 
integrante do Grande Rio, o Estado do Rio de 
Janeiro muito se beneficiaria de um estudo 
sistemático e apurado como o que pretende o 
projeto, mormente se levarmos em conta a 
importância para a infra-estrutura local da próxima 
inauguração da ponte Rio–Niterói, agravando a 
demanda de serviços básicos de escoamento do 
tráfego e dos que lhes são conseqüentes. 

7. O aproveitamento da potencialidade do 
turismo na região, o planejamento físico do 
crescimento de Niterói e de sua região de influência 
e a revitalização dos portos do Estado, por exemplo, 
são problemas que, embora já estejam nas 
cogitações do Govêrno, poderiam ser considerados 
pelo Grupo de Trabalho, na hipótese da  
aprovação do projeto do nobre representante 
fluminense. 

Uma vez que o problema da 
constitucionalidade já foi superado, nada temos a 
opôr quanto à aprovação da medida sugerida, 
opinando, em conseqüência, pela aprovação da 
Emenda nº 1 (de Plenário). 

Sala da Comissões, em 1º de setembro de 
1971. – Magalhães Pinto, Presidente – Geraldo 
Mesquita, Relator – Orlando Zancaner – Augusto 
Franco – Helvídio Nunes – Flávio Brito – Wilson 
Campos – José Lindoso. 

 



– 215 – 
 

PARECER 
Nº 406, DE 1971 

 
da Comissão de Serviço Público Civil, sôbre o 

Projeto de Lei do Senado nº 27, de 1971. 
 
Relator: Sr. Osires Teixeira 
Pelo presente projeto, de iniciativa do ilustre 

Senador Paulo Tôrres, fica o Poder Executivo 
autorizado "a instituir um Grupo de Trabalho, junto 
ao Ministério do Interior, com a finalidade de 
proceder a um levantamento básico para diagnóstico 
da situação sócio-econômica do Estado do Rio de 
Janeiro". 

2. Ao justificar o projeto, o seu autor assinala 
que o Estado do Rio de Janeiro, em muitas das suas 
regiões, continua ao desamparo e as suas 
populações a sofrerem, com êsse abandono, 
privações que o mundo moderno não comporta mais. 
Adiante, afirma que o projeto não pleiteia medidas 
absurdas ou inviáveis, mas, sim, atendendo a 
clamorosos apelos, chamar a atenção do Govêrno e 
criar condições para que o mesmo possa estudar, 
por intermédio de um Grupo de Trabalho, sem 
aumento de despesas, a situação econômico-
financeira do Estado do Rio de Janeiro, 
diagnosticando-a e sugerindo as medidas cabíveis 
para o seu desenvolvimento. 

3. Em defesa de sua tese, o Senador Paulo 
Tôrres, cita o Decreto-lei nº 880, de 18 de setembro 
de 1969, que criou o "Fundo de Recuperação 
Econômica do Estado do Espírito Santo" e, através 
de seu art. 3º, "permitiu ao contribuinte do Impôsto 
de Renda, pessoa física ou jurídica, residente ou 
domiciliada no Estado, a aplicar no referido fundo, 
para investimento no próprio Estado, os incentivos 
instituídos pelo Decreto-lei nº 157, de 1967". 

4. A Comissão de Constituição e Justiça ao 
examinar, inicialmente, a proposição, não aceitou 
parecer emitido pelo Senador Nelson Carneiro, 
Relator da matéria, no sentido da constitucionalidade 
e juridicidade do projeto, tendo sido, por 
conseqüência, voto vencido naquela Comissão. 

5. Entendeu a maioria da douta Comissão de 
Constituição e Justiça que o art. 2º do projeto 
obrigava, isto é, impunha ao Poder Executivo a fixa-  
 

ção de objetivos, do órgão que se pretendia criar, 
tendo o mesmo sentido obrigacional o seu artigo 3º. 

6. Encaminhada a matéria ao plenário, para 
apreciação preliminar, o autor do projeto apresentou 
Emenda Substitutiva, suprimindo os aspectos em 
que se estabeleciam normas de comportamento e de 
ação do Senhor Presidente da República em 
questões de sua competência exclusiva (art. 81, da 
Constituição). 

7. Embora o projeto original, a nosso ver, 
apresentasse medida simplesmente autorizativa, que 
poderia ou não ser atendida, dentro de suas 
conveniências e possibilidades do Govêrno Federal 
e, ainda, por não implicar a mesma em qualquer 
aumento de despesa, pois que a Constituição do 
Grupo de Trabalho seria composta por técnicos do 
Poder Executivo, já recebendo pelos seus serviços 
prestados, achamos, entretanto, mais conveniente e 
adequada a redação da Emenda Substitutiva, 
apresentada em plenário, que já mereceu, inclusive, 
aprovação da Comissão de Constituição e Justiça. 

8. O projeto, portanto, pretende chamar a 
atenção do Govêrno e, ao mesmo tempo, criar 
condições para um estudo da real situação sócio-
econômica do Estado do Rio de Janeiro. 

9. No âmbito da competência regimental desta 
Comissão (art. 114 do Regimento), nada 
encontramos que possa obstar sua tramitação, razão 
porque opinamos pela sua aprovação. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 14 de setembro de 

1971. – Heitor Dias, Presidente eventual – Osires  
Teixeira, Relator – Benjamin Farah – Augusto 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1º-Secretário. 

É lido o seguinte: 
 

REQUERIMENTO 
Nº 184, DE 1971 

 
Nos têrmos do art. 234 do Regimento  

Interno, requeiro transcrição, nos Anais  
do Senado, do discurso do ilus-  
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tre General-de-Exército Vicente de Paulo Dale 
Coutinho, ao assumir o Comando do IV Exército, 
com sede em Recife, no dia 10 de setembro em 
curso. 

Sala das Sessões, em 14 de setembro de 
1971. – Augusto Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – O 
requerimento lido será enviado à Comissão Diretora 
para o respectivo parecer. (Pausa.) 

O Sr. Senador Mattos Leão encaminhou à 
Mesa pedido de informações ao Sr. Governador do 
Distrito Federal, o qual, nos têrmos do inciso VI do 
art. 240 do Regimento Interno, será examinado pela 
Presidência. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 

Carneiro, como Líder da Minoria. 
O SR. NELSON CARNEIRO (como líder): – 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era meu desejo 
focalizar, nesta oportunidade, os problemas de 
turismo interno e externo. Devo, todavia, ao nobre 
Senador Flávio Brito uma explicação: nunca pus em 
dúvida que fôsse S. Ex.ª um revolucionário 
autêntico; nunca pus em dúvida que S. Ex.ª presta 
ao Govêrno da Revolução valiosa ajuda e 
consciente colaboração. Mas, exatamente porque 
tais títulos exaltam a pessoa do ilustre Senador 
amazonense foi que me vali da sua intervenção no 
discurso pronunciado pelo nobre Senador  
Geraldo Mesquita, para focalizar o problema da 
Amazônia. 

Fôsse S. Ex.ª um revanchista, fôsse S. Ex.ª 
um saudosista e certamente eu não teria buscado, 
na palavra do eminente Senador pelo Amazonas, 
apoio para as considerações que aqui formulei e que 
apenas exaltam S. Ex.ª, pois, sendo homem do 
Govêrno, nem por isso se descurou de apontar ao 
próprio Govêrno as deficiências que a sua 
experiência encontrou em sua região. 

Acresce que S. Ex.ª soma ao título de 
representante do Estado do Amazonas a honra de 
ser, com muito brilho, o Presidente da Confederação 
Nacional da Agricultura. Também, Sr. Presidente, o 
nobre Ministro da Educação, o eminente Senador 
Jarbas Passarinho, honrou-me com algumas  
 

declarações que li hoje – acredito que em resumo no 
Jornal do Brasil. 

Quero louvar, de início, a cortesia e a elevação 
com que S. Ex.ª viu as críticas aqui formuladas – que 
não eram ao esfôrço de S. Ex.ª, que todos sabemos 
empenhado realmente em solucionar o problema da 
educação, mas resultantes de simples cotejo entre as 
afirmações de S. Ex.ª e as afirmações do Presidente 
da Comissão de Orçamento da Câmara dos 
Deputados. Mas S. Ex.ª voltou à carga e, certamente, 
tem elementos outros de que não pode dispor o 
modesto representante da Oposição para concluir que 
12,7% do Orçamento serão destinados à educação. 

Quero acentuar que procurei encontrar, na 
Proposta Orçamentária, êsses 12,7%, e o fiz com o 
maior cuidado, porque, Sr. Presidente, se eu pudesse, 
não seria de 12, mas de 24% aquela verba que a 
Minoria, com apoio dos eminentes Colegas – e acredito 
que de tôda a Nação – destinaria à educação. 

Mas, à página 40 da Proposta Orçamentária 
está o Programa-Educação. E, lá, figuram – incluídos 
todos os Ministérios – isto é importante – Ministério 
da Aeronáutica, Educação e Cultura, Exército, 
Interior, Marinha, Planejamento, Trabalho, 
Transportes – Despesas Gerais da União, Encargos 
Financeiros da União com os Estados, Distrito 
Federal e Municípios – figuram "Despesas 
Correntes" – Cr$ 1.561.036.000,00; Despesa de 
Capital – 537 milhões, 355 mil, 900 cruzeiros, num 
total de 2 bilhões, 098 milhões, 391 mil, 900 
cruzeiros. Êsses dados somariam, em face do total 
das despesas, com recursos do Tesouro que a 
Proposta Orçamentária prevê, 32 bilhões, 137 
milhões, 800 mil cruzeiros; seriam apenas 6,6%. 

Acredito que S. Ex.ª tenha melhores dados, e 
aqui estarei para louvá-lo, não só pelo esfôrço de 
conseguir êsses 12,7%, mas até uma verba muito 
maior. 

Êsse é o desejo não só da Oposição mas, 
repito, também o desejo generalizado do Congresso 
e do País. 

O nobre Senador Eurico Rezende, num 
discurso que pronunciou anteontem, nesta Casa, 
aflorou dissidências entre o seu Partido e alguns 
Governadores estaduais. A Minoria tem tido  
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a preocupação de não intervir nessas divergências. 
Ainda agora, não o faz certa de que a própria 
Organização Majoritária encontrará, dentro dos seus 
recursos, meios de corrigir essas distorções. 
Todavia, não pode deixar de acentuar dois aspectos 
que talvez respondam a êsse desentrosamento, na 
expressão do Senador Eurico Rezende, entre alguns 
Governos e o Partido Majoritário. 

O SR. EURICO REZENDE: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Com muita 
honra. 

O SR. EURICO REZENDE: – A nossa 
divergência, a esta altura, é apenas de pálida feição 
gramatical. V. Ex.ª fala em desentrosamento – 
colocando êsse vocábulo nos meus lábios. Devo 
dizer que não usei essa expressão; limitei-me a 
exaltar o clima ecumênico que existe no meu Estado 
e reconhecendo que há algumas divergências que 
não podem absolutamente sofrer essa promoção 
gramatical superlativa que V. Ex.ª quer dar. V. Ex.ª 
madruga no seu discurso, colocando na minha 
agenda têrmos que a minha língua não falou. 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Sr. Presidente, 
sinto que o nobre Senador Eurico Rezende não haja 
revisto o seu discurso, porque consta no Diário do 
Congresso de têrça-feira, dia 14, à pág. 4.617, a 
seguinte frase – quando S. Ex.ª respondia ao nobre 
Senador Fernando Corrêa: 

"Sr. Presidente, não desejo agredir os calos 
d'alma – até V. Ex.ª estava poético, inspirado – Não 
desejo absolutamente; estou pintando um quadro, e 
baseado no depoimento do Presidente do nosso 
Partido, o Sr. Deputado Baptista Ramos, que, em 
entrevista recente, declarou, objetiva e francamente, 
que há um desentrosamento entre a classe política e 
governos estaduais". 

O SR. EURICO REZENDE: – O Deputado 
Baptista Ramos – logo, não fui eu! O que V. Ex.ª 
está fazendo, indo à fonte taquigráfica, é mostrar que 
realmente fêz um deslocamento de autoria. Está, 
pois, distorcendo. Foram palavras do eminente 
Deputado Baptista Ramos. 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Agradeço a V. 
Ex.ª. 

Eu falava sem ler. Usei a expressão 
"desentrosamento" porque ela havia ferido os meus 
ouvidos. É que a expressão estava no discurso de V. 
Ex.ª. Eu não a inventei. Se V. Ex.ª acha que o 
presidente do seu Partido encontrou um 
desentrosamento, não seria eu que iria contestar 
essa convicção. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª me 
permita a insistência. É que V. Ex.ª também é 
perseverante na deformação. 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Aí eu protesto. 
O SR. EURICO REZENDE: – A frase não é 

minha. É do Deputado Baptista Ramos. 
O SR. NELSON CARNEIRO: – Foi o  

Deputado Baptista Ramos quem declarou que há  
um desentrosamento. E V. Ex.ª isso mesmo 
assinalou. 

O SR. EURICO REZENDE: – Então V. Ex.ª 
está falhando, e, portanto, em ponto geográfico 
errado. Além de um êrro gramatical, V. Ex.ª acaba  
de cometer um êrro geográfico. V. Ex.ª poderia  
dizer que o Sr. Baptista Ramos foi promovido, com 
muita justiça, no dorso de uma votação caudalosa, a 
esta Casa, mas não falar em desentrosamento.  
Eu captei essa expressão no pronunciamento do 
ilustre Deputado Baptista Ramos, que, aliás, foi 
contestado, aqui, pelo eminente Senador Paulo 
Guerra. 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Diz o nobre 
Senador Eurico Rezende que não usou a expressão. 
Prefiro usar, então, a expressão do presidente do 
partido de S. Ex.ª, que deve ter uma visão nacional 
do problema e não apenas uma visão regional. Sob 
as bênçãos do Espírito Santo... 

O SR. EURICO REZENDE: – São Paulo é que 
sempre teve uma visão nacional, por dever e por 
vocação. 

O SR. NELSON CARNEIRO: – ...conseguiu 
uma solução ecumênica na sua terra. 

Mas, o que queria dizer, Sr. Presidente, sem 
descer a essa divergência, na frase do Senador 
Enrico Rezende, ou a êsse desentrosamento, na frase 
do Presidente Baptista Ramos, é que duas causas 
justificam êsse dissídio. A primeira, Sr. Presidente,  
é a eleição indireta dos governadores, que  
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dissociou os administradores da classe política. 
Aliás, o eminente Presidente da República, salvo 
êrro de expressão, disse em um de seus discursos 
que os governadores só tinham deveres para com 
as suas consciências e com o desenvolvimento do 
seu Estado. Assim, o primeiro êrro foram as 
eleições indiretas e acredito que muitos de nós 
estarão de acôrdo com as sábias palavras outrora 
pronunciadas pelo Brigadeiro Eduardo Gomes, 
quando muitos de nós, inclusive eu, inclusive V. 
Ex.ª, Sr. Presidente, acompanhávamos o Brigadeiro 
e desdobrávamos os lenços brancos na famosa 
Campanha da Libertação, em 1945, em que estava 
também integrado o nobre Senador Eurico 
Rezende. 

Dizia, então, o Major-Brigadeiro Eduardo 
Gomes, na sua Campanha da Libertação, página 
143/144: 

"Eleição indireta – Será isso um esbulho do 
povo: ter-lhe-ão arrebatado a prerrogativa, 
sabidamente sua, de eleger, por si, e não por 
mandatários, o Chefe da Nação. Em nossos 
círculos de cultura sempre se considerou a eleição 
indireta como prejudicial ao escopo representativo, 
e como imperfeita aos fins democráticos. Em 1874, 
obtemperava Rui, numa petição à Câmara Geral 
do Império: "A grande causa, da corrupção 
eleitoral em nosso País é, incontestàvelmente, o 
sufrágio indireto, instituição que, na atualidade, 
tem sido rejeitada em tôdas as Nações, cuja 
organização política é digna de servir de modêlo a 
povos livres. O sufrágio Indireto furta ao País  
o direito de nomear efetivamente os seus 
representantes." 

Mas o segundo motivo, a meu ver, dêsse 
dissídio aqui aflorado pelo nobre representante  
do Espírito Santo, é a inchação da ARENA –  
porque não foi um crescimento – inchação com a 
inclusão dos que, à última hora, aderiram às suas 
hostes. 

O SR. EURICO REZENDE: – Permite V. Ex.ª 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Pois não. 
O SR. EURICO REZENDE: –  

É a parte, digamos, de catequese cívica.  
A ARENA cresce na mesma proporção em  
 

que cresce o Produto Bruto Nacional que, 
atualmente – e está inquietando V. Ex.ª, em têrmos 
políticos –, já está pouco mais de 9,0% e que no 
próximo ano, segundo opinião do Ministro Delfim 
Netto, irá a mais de 10%. De maneira que não há 
inchação da ARENA, é o crescimento eleitoral 
connectado com o crescimento do Produto Nacional 
Bruto e com outros alargamentos, como o mar das 
200 milhas. De maneira que V. Ex.as têm de se 
acomodar porque êsse crescimento prosseguirá e, 
se houver isenção por parte de V. Ex.as, é o ICM que 
o MDB paga gostosamente, porque está havendo 
progresso no País. 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Diria, Sr. 
Presidente, dada a velocidade dêsse crescimento, 
que não é o ritmo do Produto Nacional Bruto. É o 
ritmo da desvalorização do cruzeiro, porque mesmo 
quando o dólar se desvaloriza, o cruzeiro se 
desvaloriza. E ainda hoje (não tive a honra de 
assistir) o ilustre Ministro da Fazenda certamente 
explicou a razão dêsse constante decréscimo da 
moeda brasileira, mesmo quando a moeda padrão 
diminui. Certamente serão trazidos aos Anais 
melhores esclarecimentos. 

O SR. RUY SANTOS: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Com muita 
honra para mim. 

O SR. RUY SANTOS: – É um aparte rápido. 
V. Ex.ª chama de cruzeiro, em têrmos políticos, ao 
MDB que se desvaloriza? 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Não, não 
chamo. Se V. Ex.ª me permite, já que o aparte de V. 
Ex.ª é tão ferino, eu diria que o que se está 
desvalorizando, Sr. Presidente, é a vida política do 
País, porque no dia em que o MDB se desvalorizar, 
com êle também se desvalorizará a ARENA, e então 
não haverá mais vida política neste País. 

O MDB presta a êste País, com seus quadros 
reduzidos, com sua constante presença nas tribunas, 
seja na Câmara, seja no Senado, ou em tôdas as 
Câmaras Legislativas do País, presta um serviço, um 
grande serviço, porque mantém o equilíbrio entre o 
poder e os que discutem o poder, os que divergem 
do poder, os que não aplaudem o poder, os que não 
encontram só benemerência no poder. De modo que  
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quando V. Ex.ª se refere a êste empobrecimento, a 
êste aviltamento do MDB, V. Ex.ª está se dirigindo 
não a um partido mas a tôda a classe política; 
embora eu lhe faça a justiça de reconhecer que sua 
intenção não foi esta. 

O SR. RUY SANTOS: – Não falei em 
aviltamento do MDB, Apenas segui na ordem de 
comparação de V. Ex.ª. 

O SR. NELSON CARNEIRO: – Mas, Senhor 
Presidente, essa inchação da ARENA não resultou da 
adesão de novos correligionários, de jovens que 
ingressassem no partido seduzidos pela carreira 
política, mas de velhos adversários da ARENA que, 
ainda no ano passado, viviam à sombra do partido da 
Oposição e que de pronto se deixaram contaminar 
pelo Produto Nacional Bruto a que se referiu o nobre 
Senador Eurico Rezende. E então mudaram de 
partido, incharam a ARENA, o que necessàriamente 
há de determinar êsse tipo de divergência. 

Finalmente, Sr. Presidente, não poderia deixar 
de louvar o esfôrço não só de V. Ex.ª, pessoalmente e 
como Presidente do Senado e do Congresso 
Nacional, e também das Mesas do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados, continuado, instante, de 
querer melhorar o ritmo administrativo, o 
funcionamento do Congresso Nacional. Alguma coisa 
se fará, Sr. Presidente, alguma coisa será positiva. A 
Minoria, desde o primeiro momento, deu seu aplauso 
a tôdas essas iniciativas, e por seu modesto Líder tem 
integrado as comissões respectivas. Também, desde 
o primeiro momento, acentuou a Minoria, pela palavra 
de seu Líder, que êsse esfôrço seria em grande parte 
frustrado caso não se fizesse igual esfôrço em favor 
de uma reforma institucional no País; Como não 
escapará ao observador imparcial, a Emenda 
Constitucional nº 1 foi um texto outorgado contra o 
Congresso Nacional, e, evidentemente, dêsse fato 
resultam muitos dos males que nos afligem. 

O Sr. Presidente, imaginava eu que estivesse 
aberto, agora, o ensejo de apresentação de 
requerimentos de informações sôbre tôdas as matérias, 
porque aí está um projeto de lei que diz respeito ao 
Brasil inteiro, a tôdas as atividades do Govêrno 
Federal. O Orçamento é uma lei. Portanto, todos  
 

os requerimentos de informações podem ser 
endereçados às Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal em busca de resultados para 
melhor pronunciamento de cada um dos 
Parlamentares. 

Mas, Sr. Presidente, foi com pesar, com 
imenso pesar, que constatei a inutilidade até dêste 
último recurso, dêste periódico recurso de pedir 
informações ao Govêrno Federal, o qual não só é 
defeso ao Deputado ou Senador da Oposição, mas, 
também, defeso a todos os Senadores e Deputados 
do Govêrno. 

Verifiquei, Sr. Presidente, pelo art. 240, do 
Regimento Interno do Senado Federal e que 
reproduz, que se alicerça na Emenda Constitucional 
no 1º que o requerimento de informações só é 
permitido: 

 
"a) como ato pertinente ao exercício da 

competência fiscalizadora do Congresso Nacional ou 
do Senado Federal; 

b) para esclarecimento de qualquer assunto 
submetido à apreciação do Senado; 

II – será dirigido ao Chefe do Gabinete Civil da 
Presidência da República; 

III – deverá mencionar o fato sujeito à 
fiscalização do Congresso ou do Senado, assim 
definido em lei (Const., art. 45), ou fazer  
remissão expressa à matéria legislativa em 
tramitação; 

IV – não serão pedidas informações ao 
Presidente da República sôbre matéria da sua 
competência privativa, nem ao Poder Judiciário, à 
Câmara dos Deputados e a órgãos dos Estados e 
Municípios; 

V – não poderá conter pedido de providência, 
consulta, sugestão, conselho ou interrogação sôbre 
propósitos da autoridade a quem se dirija; 

VI – recebido o requerimento, a Presidência 
terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para 
examiná-lo, e, se deferido, será lido no Expediente e 
publicado no Diário do Congresso Nacional; 

VII – indeferido, o requerimento irá ao Arquivo, 
sem publicação, 
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feita a devida comunicação ao requerente, cabendo, 
da decisão, recurso para o Plenário, ouvida a 
Comissão de Constituição e Justiça; 

VIII – as informações recebidas serão 
arquivadas depois de fornecida cópia ao requerente 
e, quando se destinarem à elucidação de matéria 
pertinente à proposição em curso no Senado, serão 
incorporadas ao processo respectivo; 

IX – ao fim de 30 (trinta) dias será reiterado o 
expediente de solicitação das informações, quando 
não hajam sido prestadas ou não tenha sido 
solicitada, pela autoridade competente, a 
prorrogação do respectivo prazo;" 

Ao fim de 30 dias, se a resposta não veio, se 
todo o Senado pediu as informações e a resposta 
não veio, no fim de 30 dias, a V. Ex.ª caberá reiterar 
o expediente de solicitação de informações quando 
não hajam sido prestadas, ou não tenha sido 
solicitada pela autoridade competente a prorrogação 
do respectivo prazo. 

Continua o art. 240, inciso X: 
"X – o pedido de prorrogação referido no 

inciso anterior será considerado aprovado se não 
houver objeção do Plenário." 

Passaram-se os primeiros 30 dias. A 
autoridade não respondeu ao Senado da República. 
O Presidente abre-lhe outro ensejo, com a 
aprovação do Plenário. Mais 30 dias. A autoridade 
também não responde. Que sanção? Diz o nº.XI do 
art. 240: 

"XI – transcorridos 30 (trinta) dias da 
reiteração, sem resposta, a Presidência dará 
conhecimento do fato ao requerente e ao Plenário, 
sendo o requerimento definitivamente arquivado." 

Fica, portanto, na vontade do Poder Executivo, 
na sua exclusiva vontade de responder, ou não, aos 
requerimentos de informações formulados pela 
unânimidade do Senado ou pela unânimidade da 
Câmara. Vê V. Ex.ª que não bastam as medidas  
que V. Ex.ª vem perseguindo e para as quais a 
Minoria tem dado, e continuará dando, a melhor 
colaboração. Não bastam apenas as medidas de 
ordem regimental e de ordem administrativa. Além  
 

disso, é preciso que nos unamos, nós, a classe política, 
acima das divergências partidárias, para pugnar pela 
unificação, pela restauração, não de privilégios, mas 
daquelas prerrogativas indispensáveis ao exercício 
pleno do mandato que o povo nos conferiu. 

Aqui deixo, Sr. Presidente, com estas breves  
observações, o testemunho do alto aprêço com que 
vejo o trabalho que as Comissões que V. Ex.ª nomeia 
se dedicarem ao estudo das normas; quanto possível, 
que disciplinam o funcionamento do Congresso. Mas, 
faço votos para que, muito breve, todos unidos, 
pugnemos também pela restauração daquelas 
prerrogativas sem as quais o Congresso Nacional não 
poderá desempenhar, em tôda a sua extensão, a 
missão que o povo lhe confiou. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eurico 
Rezende, como Líder da Maioria. 

O SR. EURICO REZENDE (como líder. Não foi 
revisto pelo orador.): – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ausente durante alguns dias, tomei 
conhecimento, no interior do meu Estado, de fatos 
políticos de grande repercussão, ocorridos em tôrno do 
Congresso Nacional – um dêles de muita 
contundência. Trata-se de entrevista concedida aos 
principais jornais brasileiros pelo eminente Senador 
José Sarney que, sem dúvida alguma, ao fazê-lo, 
instalou no seu espírito uma das maiores universidades 
de pessimismo que se conhecem neste País. 

Foi, Sr. Presidente – e sem quebra de respeito 
àquele eminente colega – foi uma agressão 
passional ao Congresso Nacional, êste Congresso 
que, quando procede bem, nem, sempre é enaltecido 
nas vozes das rádios, nas colunas da imprensa e 
nas imagens da televisão; mas, quando um homem 
público, da honradez pessoal e, sobretudo, da 
dimensão política do ilustre representante do 
Maranhão, drena para as oficinas da prevenção e da 
má-vontade, que sempre operam, a tôda carga, 
contra as duas Casas do Congresso, matéria-prima 
para críticas, devemos lamentar isso. Porque não se 
pode deixar sem resposta certas críticas, partidas de 
homens da responsabilidade do eminente Sena-  
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dor José Sarney, e que tiveram repercussão 
nacional. E, tendo repercussão nacional, se as 
críticas forem verdadeiras, a dedução é esta: caiu 
sôbre o Congresso um castigo nacional. 

Sr. Presidente, com estarrecimento, vejo, no 
texto comunicado à imprensa por aquêle eminente 
Colega, frases como estas: 

"Estado de apatia e quase desvalia em que se 
encontra o Poder Legislativo, cabe às Lideranças 
partidárias, especialmente às de seu próprio Partido, 
que não souberam exercer as altas funções políticas 
que lhes cabiam." "Não souberam exercê-las – 
insistiu – ou não quiseram fazê-lo." 

Em outro passo, diz o Correio da Manhã: 
"Entende o Senador José Sarney que "o 

Congresso desperdiçou a oportunidade de promover 
um grande debate em tôrno da reforma, 
transformando-a – como disse – em "simples 
especulação administrativa, quando, a rigor, deveria 
utilizá-la como instrumento poderoso de 
soerguimento político." 

"Êste tema, na verdade – frisou o Sr. José 
Sarney – pifou. Hoje, o Congresso é um poder sem 
assunto e de temário esgotado." 

"Num Congresso sensìvelmente renovado – 
prosseguiu – os novos não têm vez, pois as tarefas 
que poderiam despertar-lhes interêsse e entusiasmo 
passaram a ser conferidas como numa ação entre 
amigos." 

"A ferrugem começa a brotar. Se em cinco 
meses de funcionamento estamos assim, como 
seremos identificados dentro de três ou quatro 
anos?" 

"O ponto crítico em que está o Congresso 
impede a sua maior participação no processo político 
nacional e dificulta as pretendidas aberturas 
democráticas." 

Depois de afirmar que: 
"isto não pode mais continuar, sob pena de 

considerarmos perdida a possibilidade de reagluti- 
 

nação", lembrou o Sr. José Sarney como age um 
general, no teatro de operações: 

"Quando percebe que um flanco perde fôlego, 
procura alentar-lhe as fôrças suprindo-o do necessário. 
Assim também deve proceder um líder político: Êle não 
pode responsabilizar-se apenas pela condução de 
mensagens de interêsse de seu Partido. Cumpre-lhe, 
ainda, zelar pelo fortalecimento da instituição a que 
pertence, imaginando e agindo em seu benefício. O 
inaceitável, de sua parte, é que cruze os braços, na 
postura do "seja o que Deus quiser." 

O ex-governador reafirma que, pelos líderes a 
que se refere, entende, também, os dirigentes dos dois 
Partidos e os Presidentes do Senado e da Câmara, além 
dos membros das Mesas Dirigentes daquelas Casas." 

O SR. BENEDITO FERREIRA: –  V. Ex.ª me 
concede uma ligeira observação? 

O SR. EURICO REZENDE: – Ouço V. Ex.ª. 
O SR. BENEDITO FERREIRA: – Senador 

Eurico Rezende, quanto a essa afirmação de S. Ex.ª o 
Senador José Sarney, de que haveria entre os 
veteranos uma "ação entre amigos", tenho a impressão 
que S. Ex.ª laborou em equívoco. No meu caso, por 
exemplo, eu, mal chegado a esta Casa, com dois 
meses de exercício, na organização das comissões – 
isto nos primeiros dias – mesmo novato, fui honrado 
com a Vice-Presidência de uma das comissões 
importantes desta Casa. Posteriormente, acredito que, 
sem dúvida, por causa da generosidade dos antigos, 
dos veteranos, fui convidado, com muita honra para 
mim e envaidecimento para o meu Estado, para Vice-
Líder da nossa bancada. Houve a explicação, mais do 
que razoável, dada pela liderança, pelo Senador Filinto 
Müller, da tradição, aqui no Senado Federal, em 
relação à renovação de dois têrços ou um têrço. 

Era praxe da liderança do nosso Partido 
destinar os cargos de direção, os cargos de  
maior relêvo na Casa, àqueles que estavam 
terminando o mandato, porque a nós  
outros, chegantes, muito tempo restava ainda 
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para que fôssemos exercer êsses cargos de direção 
no Senado Federal. Logo, quero crer que o Senador 
José Sarney, fazendo essa afirmação, foi infeliz, 
porque, realmente, não, espelha a verdade, mesmo 
quanto ao critério que nos foi lembrado, nesta 
oportunidade, pelo Senador Filinto Müller. Não 
obstante, êsse critério, essa tradição do Senado, 
comigo não foi o que aconteceu, como chegante, 
novato e inexperiente. E acho, aliás, que os cargos 
de direção devem, realmente, ser dados aos mais 
experimentados. Se quisermos que o Parlamento, o 
Poder Legislativo exercite bem o papel que lhe foi 
reservado, devem ser dadas essas funções aos mais 
experimentados. Como um sinal de aprêço aos 
chegantes, aos novatos, me foi dada essa honraria, 
e estou trazendo a colação ao discurso de V. Ex.ª, 
como um. atestado irrefutável, para dizer que S. Ex.ª 
foi infeliz nesta afirmação de que há unia "ação entre 
amigos", por parte dos antigos. Eram as 
considerações que eu queria fazer. 

O SR. EURICO REZENDE: – Quero dizer, 
eminente Senador Benedito Ferreira, que, 
absolutamente, não cometerei a injustiça de 
entender que o Senador José Sarney se tivesse 
referido, na sua entrevista, à competição em tôrno 
dos. cargos. Isto seria negar o passado, a firmeza, 
sobretudo, a responsabilidade de S. Ex.ª na vida 
pública. Não vou a êsse extremo. "Ação entre 
amigos" deve ter sido uma frase infeliz, que não 
corresponde a essa intenção que se procura dar às 
expressões usadas por S. Ex.ª. Mas o fato é que S. 
Ex.ª generalizou tôdas as críticas. A minha geração 
política nunca assistiu a uma crítica tão severa ao 
Congresso Nacional, como esta do eminente 
Senador José Sarney. Foi a mais grave de tôdas 
críticas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – V. Ex.ª me 
permite um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE: – O eminente 
Senador Saldanha Derzi já havia solicitado antes. 
Darei, após, o aparte a V. Ex.ª. Pediria apenas que 
me deixassem finalizar, porque fiz como que o 
relatório do fato e agora desejo ingressar no ato da 
resposta. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Aguardarei. 
 

O SR. SALDANHA DERZI: – Nobre Senador 
Eurico Rezende, a entrevista do Senador José 
Sarney dá a impressão de que S. Ex.ª é o único 
homem capaz. S. Ex.ª não encontra, não vê 
qualidades e capacidade em nenhum de seus 
colegas. A impressão que se tem é a de que só S. 
Ex.ª é capaz de fazer a reformulação total do 
Congresso, quando todos nós somos testemunhas 
do esfôrço hercúleo que faz o eminente Presidente 
desta Casa, o Senador Petrônio Portella, no sentido 
de dar uma reestruturação administrativa e política a 
esta Casa e ao Congresso. Somos testemunhas do 
esfôrço contínuo e diário que o nosso Presidente tem 
feito para realmente dar outros moldes à 
administração do Senado. 

O SR. EURICO REZENDE: – No cumprimento 
de tarefas administrativas da maior relevância, até a 
atenção pessoal. 

O SR. SALDANHA DERZI: – ...e que S. Ex.ª é 
digno da nossa admiração, da nossa solidariedade. 
Reconhecemos no Presidente desta Casa um 
homem de bem, um homem que está com suas 
vistas voltadas para uma reformulação total do 
Senado e do Congresso Nacional. E que não 
diremos do nosso eminente Líder, Senador Filinto 
Müller, que, se é velho em idade, conforme temos 
testemunhado, realmente, é um homem jovem, de 
uma capacidade de trabalho invejável, de um 
comando político eficaz, de ação de trabalho, de 
dinamismo e de equilíbrio inesgotável. S. Ex.ª, 
acompanhado dos brilhantes Vice-Líderes, entre os 
quais V. Ex.ª, constitui uma equipe extraordinária 
nesta Casa. Assim, creio que não nos dá êle a 
impressão de que o homem capaz é só êle, porque, 
nesta Casa, há muitos homens capazes, com o 
espírito público do Senador José Sarney. 

O SR. EURICO REZENDE: – Ouço, agora, o 
Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Senador 
Eurico Rezende, estou ouvindo V. Ex.ª com  
muita atenção, dissertando sôbre as declarações  
do eminente ex-Governador José Sarney. Aliás,  
já ouvira a respeito, na Sessão de quinta-feira, outros 
pronunciamentos. Digo a V. Ex.ª que me  
confesso admirado diante do exagêro e da tempes- 
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tade que se pretende fazer em tôrno de um 
pronunciamento, cujo teor, quantas vêzes durante os 
meus oito anos de mandato de Deputado Federal e 
cinco ou seis meses de Senado da República, tem 
sido abordado no Congresso. Aqui o tenho ouvido, 
permanentemente, através da Imprensa ou dos Srs. 
Senadores e Deputados. 

O SR. EURICO REZENDE: – Mas, neste teor? 
Nestas críticas predatórias? 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – São críticas 
generalizadas. 

O SR. EURICO REZENDE: – Acha V. Ex.ª 
que os corredores do Congresso são vazios de 
homens e de idéias? 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Permite V. 
Ex.ª que eu conclua o meu aparte? 

O SR. EURICO REZENDE: – Desculpe-me 
interromper o aparte de V. Ex.ª, mas o fiz pelo 
estarrecimento. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – V. Ex.ª está 
estarrecido e eu estou surprêso pelo exagêro, V. Ex.ª 
tem o direito de estar estarrecido e eu tenho o direito de 
estar surprêso pelo exagêro. Pois bem. As críticas são 
normais. Não vi e nem li ofensa alguma do Senador 
José Sarney ao Presidente desta Casa, que tão bem se 
tem portado na sua administração, que tão bem se 
portou como Governador do seu Estado e que tão bem 
se tem portado como homem público. O que conheço do 
Senador José Sarney e do Presidente desta Casa é um 
certo antagonismo quanto ao problema de reformulação 
do Congresso Nacional. Nada mais, nada menos. 
Conheço muito bem a opinião do ex-Governador José 
Sarney sôbre o ex-Governador e atual Presidente do 
Congresso Nacional, Senador Petrônio Portella. Pois 
bem, quero informar a V. Ex.ª que já se encontra em 
Brasília o nobre Senador José Sarney e que, decerto, irá 
falar aqui, amanhã, sôbre êste assunto. S. Ex.ª  
dirá, mais ou menos, o que eu acabo de dizer. Vejo  
que se pretende fazer uma intriga, criar uma situação de 
animosidade entre o Presidente do Congresso Nacional 
e um Senador ilustre, que foi grande Governador da sua 
terra, que foi grande Deputado Federal e que é grande 
Senador da República. O de que precisamos aqui,  
no Senado da República, como também em todo 
 

o Congresso Nacional, é colocar água fria, gêlo, 
reduzir os exageros para que possamos, todos, nos 
unir em tôrno dos trabalhos que se exigem do 
Congresso Nacional para que, justamente, o 
Govêrno da República possa continuar no grande 
processo de desenvolvimento revolucionário. 
Amanhã, V. Ex.ª terá, aqui, o ex-Governador José 
Sarney, que irá falar, que irá dizer, justamente, o que 
quer, o que sente, aquilo que objetiva dizer e não 
aquilo que se pretende que êle queira fazer ou o que 
êle queira dizer. Vamos nós, Senadores da 
República, representantes do povo, aceitar as 
críticas. Isto aqui é uma casa do povo; cada um de 
nós tem a sua opinião. Para isto existem estas 
cadeiras e estas tribunas – para que cada um de nós 
pudesse dar a sua opinião e, também, como V. Ex.ª  
está fazendo agora, recebesse a réplica. Amanhã, 
teremos aqui a palavra do ex-Governador José 
Sarney. Estou certo, estou convicto, .como seu 
colega de Bancada, porque o conheço há muito 
tempo, através do seu trabalho, da sua inteligência, 
da sua capacidade e do seu elevado espírito público, 
que tudo aquilo que se pretende atribuir a S. Ex.ª 
está absolutamente errado. Era êste o aparte que eu 
queria dar a V. Ex.ª. 

O SR. EURICO REZENDE: – Senhor Senador 
Alexandre Costa, quer parecer-me que não está 
havendo exagêro da parte daqueles que contestam 
as declarações do Sr. Senador José Sarney. Houve 
exagêro e mais do que exagêro, houve até virulência 
nas declarações do Sr. Senador José Sarney. 

Chego a admitir até que V. Ex.ª não leu a 
entrevista concedida por S. Ex.ª. 

Vou ler e repetir o que consta aqui, com 
relação ás lideranças e quando fala em lideranças 
fala também na Presidência do Senado e na 
Presidência da Câmara. Fala nas lideranças 
partidárias, especialmente as do seu próprio partido, 
que não souberam exercer as altas funções políticas  
que lhes cabem, não souberam exercê-las, insistiu, 
ou não quiseram fazê-lo. 

Então, as declarações acusam as lideranças, 
inclusive o Presidente do Senado e da Câmara, de 
dois delitos: o delito comissivo e o delito omissivo, 
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porque coloca as lideranças em duas tipicidades 
penais. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – É preciso 
saber se se trata de acusações ou de críticas. 

O SR. EURICO REZENDE: – É acusação 
muito séria a homem público que detém a 
Presidência do Congresso Nacional o dizer que S. 
Ex.ª não sabe exercer as altas funções que lhe foram 
conferidas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – As lideranças 
não são cargos públicos mas cargos provisórios. 

O SR. EURICO REZENDE: – Diz S. Ex.ª que 
essas lideranças, que essas funções pifaram. 
Recrutou até têrmo de gíria para qualificar, mais 
ainda, a virulência da crítica. Disse S. Ex.ª que, hoje, 
o Congresso é um poder sem assunto, com temário 
esgotado. Quer dizer, somos aqui parasitas da 
Nação. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – S. Ex.ª não 
quis dizer isto. 

O SR. EURICO REZENDE: – S. Ex.ª disse 
que éramos um poder sem assunto, sem tarefas, e 
V. Ex.ª disse que está havendo exagêro de nossa 
parte. Admite ainda o Sr. José Sarney que tal 
situação se deve à má administração dos postos de 
comando. E V. Ex.ª vem dizer que o eminente 
Senador José Sarney tem em alta conta o Presidente 
da Casa, quando S. Ex.ª disse que o nosso 
Presidente exerce – na opinião de S. Ex.ª – má 
administração. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Não 
cometerei a injustiça de dizer que o ex-Governador 
José Sarney tenha tal opinião a respeito do 
Presidente do Congresso, Senador Petrônio Portella. 

Acha êle, e achamos todos nós, que o 
Presidente emprega a sua inteligência, o seu 
trabalho em favor da restruturação e da reformulação 
do Congresso Nacional. Logo, falta alguma coisa ao 
Congresso Nacional. 

O SR. EURICO REZENDE: – Vou abordar 
isso, que é outro assunto. O Sr. Senador José 
Sarney, em cuja entrevista – V. Ex.ª disse – exerceu 
simplesmente o dever democrático de manifestar  
sua opinião, declara – está aqui publicado – que  
os Presidentes das duas Casas e as lideranças 
 

do Congresso Nacional estão implantando a 
ferrugem no Congresso Nacional. Quer dizer, S. Ex.ª 
entende que a administração das duas Casas e o 
Poder político que aqui se exerce estão jogando o 
Congresso Nacional ao almoxarifado, ao arquivo das 
coisas inservíveis; é sucata! 

De modo que V. Ex.ª não vai fazer a injustiça 
de admitir que teríamos de ficar, aqui, emudecidos, 
porque, do contrário, estaríamos dando prova mil 
vêzes maldita de insensibilidade, diante da pior das 
acusações que se pode fazer a um homem público: 
falta de exação no cumprimento do dever. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Vamos ouvi-lo 
amanhã, nobre Líder. Êle virá aqui. 

O SR. EURICO REZENDE: – Desde 
anteontem, desejei abordar o tema, porque, embora 
esteja no varejo dessas responsabilidades de 
Liderança, agredidas pelo passionalismo do Sr. 
Senador José Sarney, há um sistema de vasos 
comunicantes, através do qual verificamos que essa 
entrevista atinge todos nós, inclusive V. Ex.ª, que 
está aqui – não se constrange de estar num 
Congresso "com ferrugem, vazio, sem tema, nos 
corredores..." 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Mas não me 
atinge, nobre Líder. Fui oito anos Deputado federal, 
oito anos Relator em diversas Comissões, nunca 
encostei um processo, nunca deixei de comparecer; 
sempre mantive a minha maior compostura em 23 
anos de vida pública. E é por isso que aqui me 
encontro e tenho a coragem de apartear V. Ex.ª de 
cabeça levantada, para dizer que aqui não estou 
usurpando a Nação; ao contrário, estou prestando 
um serviço à Nação nestes 23 anos de vida pública. 

O SR. EURICO REZENDE: – Se V. Ex.ª não 
se sente atingido pelas críticas infelizes do eminente 
Senador José Sarney, o problema é 
lamentàvelmente de V. Ex.ª. Mas posso garantir que 
V. Ex.ª é uma opinião escoteira nesta Casa, com 
uma vantagem: V. Ex.ª se exalta com isso, e recolhe-
se, apenas, da sua intervenção a favor do eminente 
Senador José Sarney, uma certeza: V. Ex.ª, está 
exercendo, está cumprindo os deveres da sua 
amizade pessoal para com o eminente Senador José 
Sarney. 
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O SR. ALEXANDRE COSTA: – Eu não 
confundo amizade pessoal com o que é justo ou 
injusto. Absolutamente! 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª não está 
à vontade. O eminente Senador Sarney criou para V. 
Ex.ª uma função incômoda nessa parte. 

O SR. ALEXANDRE COSTA:– O que eu não 
posso admitir é, que, no Congresso Nacional, 
continuem a lançar-se uns contra outros... 

O SR. EURICO REZENDE: – Ninguém se está 
lançando contra ninguém. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – ...lançar um 
Senador contra o Presidente da Casa, que vem 
fazendo uma grande administração! 

O SR. EURICO REZENDE: – As críticas do 
eminente Senador José Sarney são realmente de 
inusitada violência. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Isso é que 
não aceito. Pedi a V. Ex.ª que, para fazer tôdas 
essas críticas, aguardasse até amanhã, quando o 
acusado – como V. Ex.ª chama – eu digo ser 
exagêro – virá a esta Casa e confirmará ou não  
aquilo que V. Ex.ª está dizendo. 

O SR. EURICO REZENDE: Senador 
Alexandre Costa, vamos resumir: não quero tomar o 
precioso tempo de V. Ex.ª, neste debate. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Nem eu 
desejo atrapalhar o discurso de V. Ex.ª. 

O SR. EURICO REZENDE: – Pergunto a V. 
Ex.ª: estas publicações são do eminente Senador 
José Sarney? 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Não posso 
afirmar. Êle é quem dirá amanhã. Para isso é que 
chamo a atenção de V. Ex.ª. Se êle vai falar sôbre o 
assunto, por que o açodamento de fazer acusações 
antes de ouvi-lo, já que êle é um Senador e aqui 
estará amanhã? 

O SR. EURICO REZENDE: – Essas 
declarações, atribuídas ao eminente Senador José 
Sarney, são do dia 10 do mês em curso. Estamos a 15! 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Êle estava 
ausente, chegou hoje, ao meio-dia, do Rio de Janeiro. 

O SR. EURICO REZENDE: – Mas o Correio 
da Manhã e o Jornal do Brasil não estão ausentes 
em lugar algum. 

 

Se estas declarações não são de S. Ex.ª, então êle 
deveria ter, logo no dia seguinte, dada a gravidade 
das críticas, ou confirmado, ou feito a necessária 
retificação, ou colocado a entrevista em têrmos 
adequados, de acôrdo com seu pensamento, com 
sua vontade. 

De modo que os fatos legislam no sentido de 
que essa entrevista é realmente do Senador José 
Sarney. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – O que não 
posso aceitar é que se crie um caso pessoal entre o 
Senador José Sarney e o Presidente da Casa, 
mesmo porque se êle atestasse alguma coisa 
pessoal contra o Presidente da Casa, a sua má 
administração, eu estaria contra, pois acho que o 
nosso Presidente realiza grande administração. 

O SR. EURICO REZENDE: – Mas, Ex.ª, aqui 
está: "má administração exercida". Não é intriga, 
pelo contrário; é uma manifestação quanto à 
Presidência das duas Casas e às Lideranças. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Excelência, se 
êle afirmar que existe má administração da 
Presidência do Congresso Nacional, terá um aparte 
meu, contrário à sua opinião. Declaro a V. Ex.ª. Daí 
eu achar que V. Ex.ª deve esperar que o Senador 
José Sarney fale amanhã e diga justamente o que 
pretende. 

O SR. EURICO REZENDE: – Sei que V. Ex.ª, 
nobre Senador Alexandre Costa, é político hábil, e 
essa habilidade está caracterizada em eleições 
sucessivas. Contudo, V. Ex.ª não pode conciliar dois 
pólos inconciliáveis. V. Ex.ª está no Pólo Norte e nós, 
no Pólo Sul. É impossível, V. Ex.ª não encontra 
oportunidade de... 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Assim, V. Ex.ª 
me coloca só, dizendo "está no Pólo Norte e nós, no 
Pólo Sul". Não estou sòzinho no Pólo Norte... 

O SR. EURICO REZENDE: – Digo a V. Ex.ª: 
quanto às declarações do eminente Senador José 
Sarney, o nobre Colega está absolutamente sòzinho 
na Casa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Veremos 
amanhã, nobre Senador Eurico Rezende, de  
acôrdo com o seu pronunciamento. Quem sabe  
se amanhã até não passarei para o Pólo Sul, com 
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V. Ex.ª, se o nobre Senador José Sarney afirmar que 
existe má administração do Presidente desta Casa?! 

O SR. EURICO REZENDE: – Faço votos para 
que essa entrevista não seja realmente verdadeira, 
mas tudo indica que essas palavras foram 
pronunciadas pelo eminente Senador José Sarney. 

Sr. Presidente, o Congresso, dentro da 
permissão constitucional, vem cumprindo tôdas as 
suas atribuições. 

Já disse o Sr. Presidente da República, no 
discurso inaugural no seu Govêrno, que dali por 
diante, se faria neste País, tão-sòmente, o jôgo da 
verdade. 

Estamos numa fase conjuntural, dentro da 
teoria moderna de um Executivo forte. A Constituição, 
nas suas Disposições Transitórias, deu e continua a 
dar ao Executivo podêres de excepcionalidade 
democrática. Então, se o eminente Senador José 
Sarney se insurgisse, como faz a honrada Oposição 
nesta Casa, contra a Constituição em vigor, S. Ex.ª 
teria melhor oportunidade para desabafar o seu 
desencanto. Porque o que o Congresso tem feito é, 
òbviamente, exercer as suas atividades no respeito 
absoluto aos ditames do processo legislativo. Não se 
apontou, ainda, uma falha, quer da Câmara, quer do 
Senado neste campo. 

Os projetos originários dos Srs. Parlamentares 
têm a sua tramitação normal, com a manifestação 
ampla do pensamento e da vontade das duas Casas. 
As mensagens presidenciais tramitam aqui dentro 
das etapas e dentro dos prazos estabelecidos no 
processo legislativo. Como então se falar em 
esvaziamento do Congresso? 

Os maiores temas nacionais e de grande 
interêsse, alguns dos quais até de repercussão 
nacional, são debatidos. O Plano Nacional  
de Habitação; o Fundo de Garantia por Tempo  
de Serviço; o Programa de Integração Social,  
modêlo essencialmente brasileiro e que superou em 
muito o mandamento constitucional da participação 
dos trabalhadores nos lucros das emprêsas; o 
sistema adotado pelo Executivo e aperfeiçoado por 
êste Congresso estabeleceu a participação do 
trabalhador no Produto Nacional Bruto. É um modêlo 
nosso, sem nenhuma imitação. Trata-se de um sis- 
 

tema exclusivamente brasileiro; o PROTERRA; os 
debates aqui em tôrno de um decreto do Executivo, 
que óbviamente não teve tramitação, mas mereceu 
louvor geral; o Plano de Valorização Sindical, que 
assegura, a partir dêste ano, aos sindicatos, centros 
recreativos, escolas, remédios. Isto é: antigamente, 
os sindicatos tinham apenas um caráter 
reivindicatório; hoje, têm caráter de prestação de 
serviços. 

Êste assunto foi abordado precisamente no 
Congresso Nacional. Depois é que veio o decreto do 
Executivo; o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público, uma outra conquista tìpicamente 
brasileira, destinada a melhorar os proventos da 
reforma e da aposentadoria. Tudo isso mostra que o 
Congresso Nacional tem sido a tôrre de ressonância 
de grandes temas que envolvem a identificação do 
Brasil grande de hoje e maior de amanhã... 

O SR. HEITOR DIAS: – V. Ex.ª dá licença de 
um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE: – ...com relação 
ao prestígio, ao respeito que o Poder Executivo... 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – V. Ex.ª me dá 
licença?  

O SR. EURICO REZENDE: – ...tem para com 
o Congresso Nacional. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Aliás, contra o 
esvaziamento do Congresso Nacional, o único 
Senador que se levantou e fêz discurso foi o 
Senador Daniel Krieger! O único! 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª não 
sabe, porque é recente na Casa, que o Senador 
Daniel Krieger falou por nós também. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – V. Ex.ª dá 
licença para outro aparte? Não sou tão novato. 
Tenho 8 anos de Deputado e sou admirador de 
Daniel Krieger há muito tempo. 

O SR. EURICO REZENDE: – O Senador 
Daniel Krieger fêz, realmente, discurso primoroso 
que mereceu editorial. Êsse discurso e aquêle 
editorial do Jornal do Brasil brigam com  
as declarações agora prestadas pelo eminente 
Senador José Sarney. V. Ex.ª faça um confronto 
entre esta entrevista e o discurso do eminente 
Senador Daniel Krieger. Há um conflito 
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irreversível entre os dois. Eu agradeço a V. Ex.ª ter 
recrutado para a pobreza dos meus argumentos 
êsse discurso. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – O que admira 
é que V. Ex.ª, na época, com o brilho, com o talento 
e com a inteligência que possui, não tivesse feito 
outro discurso semelhante àquele do Senador Daniel 
Krieger. 

O SR. JOÃO CLEOFAS: – V. Ex.ª dá licença 
para um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE: – Com prazer. 
O SR. JOÃO CLEOFAS: – Ainda há pouco 

tempo, no mês de julho, tive oportunidade de proferir 
um modesto discurso, aqui, neste recinto, e no qual 
salientei a significação, a importância do Congresso 
Brasileiro, porque se deve a êle a lei que disciplinou 
os Orçamentos-Programas, a lei que disciplinou a 
política tributária e fiscal do Govêrno, e que foi 
adotada, em seguida, pela Revolução. Salientei, 
então, a significação e o trabalho patriótico do 
Congresso, tomando essa iniciativa. E quero crer 
que muitos daqueles que olham para a atuação do 
Congresso com certa displicência, ou, até com certa 
descrença, não tenham se apercebido de uma 
contribuição como esta que deu o Congresso 
Brasileiro para significar a sua participação na vida 
pública e a sua própria valorização e a valorização 
das instituições nacionais. 

O SR. EURICO REZENDE: – Agradeço o 
aparte de V. Ex.ª, mas o fato de não nos lembrarmos 
dêsses pronunciamentos e dessas iniciativas, 
significa apenas que, antes, não havia necessidade, 
porque ninguém havia assacado críticas contra o 
prestígio do Congresso Nacional, contra a nossa 
participação efetiva no processo político. 

O SR. HEITOR DIAS: – V. Ex.ª dá licença 
para um aparte? (Assentimento do orador.)  
O Congresso Nacional é, reconhecidamente,  
o grande cenário político do Brasil. Isto já bastaria 
para o elogio da Casa, se dermos à palavra  
"política" a dimensão exata que ela deve ter.  
Não são as críticas pròpriamente que podem 
macular o Legislativo, mas a maneira como elas são 
feitas, e sobretudo, como ùltimamente se tem 
verificado. É que o mais das vêzes se faz um 
 

diagnóstico, não se chega a uma conclusão daquelas 
críticas e tudo fica no ar. Eu me abalava para fazer um 
pronunciamento sôbre a entrevista do nobre Senador 
José Sarney, quando a li, ainda na Bahia, e tomei 
conhecimento dos vários discursos que aqui se 
fizeram ouvir, respondendo às críticas, que me 
parecem absolutamente injustas a esta Casa, ao 
Congresso Nacional. Mas, já que S. Ex.ª aqui estará 
amanhã, é claro, estarei presente para que o debate 
se possa fazer à base do diálogo. Mas, volto ao 
assunto para dizer que esta Casa é eminentemente 
política. E infelizmente, meu caro Colega, o político 
vem tendo a sua fisionomia distorcida aqui, ali, acolá. 
De boa fé, algumas vêzes; de má fé, outras tantas. Há 
poucos dias, por exemplo, lia um jornal que se edita 
nesta Capital, e nêle um ilustre jornalista, de talento, 
teve oportunidade de escrever palavras que eu 
sublinhei. Entendo ter havido apenas desajuste de 
vocabulário, porque, pelo restante do artigo, nada vejo 
de injurioso, mas, as palavras que vou repetir, na 
íntegra, estão no Correio Braziliense de 14 de 
setembro. Apreciando a personalidade do ex-ditador 
da Rússia, o Nikita Kruschev, disse o ilustre e 
conceituado jornalista o seguinte: "O disfarce e a 
submissão, traços de todos os grandes políticos..." 
Confesso, Sr. Senador, que não entendi; que 
elementos negativos possam formar a moldura 
positiva de quem quer que seja, sobretudo de um 
político! Entendo que disfarce é embuste; entendo que 
submissão é subserviência. E ainda que fôssem 
armas do político, não o seriam do grande político,  
de todo grande político. Entendo que a tolerância,  
a compreensão sejam traços marcantes de todo 
grande político, porque o grande político é o estadista, 
é o homem que vê o futuro, que vê o destino de uma 
coletividade. O político, num sentido generalizado, 
sem qualquer adjetivação – porque, em havendo  
o grande é que há o pequeno – êste seria então  
o politiqueiro, preocupado apenas com a eleição ou 
com o seu mandato. De modo que, caro companheiro, 
com êsse reparo, eu apenas quero dizer que nos  
cabe a todos nós, nesta Casa, defendê-la, para  
fazê-la cada vez melhor e cada vez mais ajustada  
à sua grande missão. Se ela fizesse apenas  
Política já cumpriria uma grande parte do seu 
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mister. E sempre que encontrarmos erros, vamos 
marchar para a sua correção, não para divulgá-los. É 
preciso que cada um de nós concorra com a sua 
experiência, com o seu talento, com a sua cultura, 
para fazer o Congresso Nacional melhor, porque 
sem êle a Nação será pior. 

O SR. EURICO REZENDE: – Agradeço a 
contribuição do aparte de V. Ex.ª, que muito me 
honra, porque sustenta a necessidade de 
defendermos êste Poder. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Nisto também 
estou de acôrdo. Discordo de uma coisa: é que, 
quando a Imprensa diz, ou é desajuste ou foi 
equívoco; quando o Parlamentar diz, é criminoso, ou 
é acusador. Sòmente não concordo com êste ponto. 

O SR. EURICO REZENDE: – V. Ex.ª concorda 
com tudo porque a tese é a seguinte: a Imprensa 
critica, e não o faz da maneira como nosso eminente 
colega fêz. 

O SR. ALEXANDRE COSTA: – Então V. Ex.ª 
não tem lido todos os jornais. 

O SR. EURICO REZENDE: – O que me causa 
surprêsa, Excelência, não é a Imprensa criticar. 
Surpreende é um membro do Poder fazê-lo, e com 
virulência, com caráter predatório, como fêz o nosso 
eminente colega de partido. 

Sr. Presidente, como dizer então que é 
silencioso e apático um Congresso onde foram 
deflagrados aquêles temas já aqui enfocados, 
destacando-se, ainda, também os debates sôbre o 
adentramento do nosso mar territorial; como falar em 
uma Câmara dos Deputados vazia, se compareceram, 
êste ano, ao seu plenário, espontâneamente, numa 
prova de aprêço ao Poder Executivo e, por via de 
conseqüência, ao prestígio do Poder Legislativo, os 
Ministros Higino Corsetti e Mário Andreazza; se nas 
suas comissões, êste ano, estiveram os Ministros João 
Paulo dos Reis Velloso, Cirne Lima, Delfim Netto, 
Costa Cavalcanti, Rocha Lagôa, Dias Leite, Marcus 
Pratini de Moraes, Jarbas Passarinho e Júlio Barata, 
além de outros titulares das linhas intermediárias da 
administração federal, como Nestor Jost, Presidente do 
Banco do Brasil, o Presidente do Banco Nacional da 
Habitação, o Presidente da Rêde Ferroviária Nacional, 
 

o Presidente da Fundação dos Estudos do Mar? 
Como qualificar de vazia uma Câmara, cujo Plenário 
aprova a criação de uma comissão especial 
destinada a elaborar legislação pertinente aos 
problemas da poluição ambiental; uma Câmara dos 
Deputados que, logo em seguida, realiza um 
simpósio quanto à poluição ambiental, fato da maior 
repercussão neste País e que foi assistido por 
personalidades estrangeiras? 

Assim, Sr. Presidente, verificamos que 
exagêro e, mais do que exagêro, injustiça total está 
nas acusações do eminente Senador José Sarney. 

Quanto ao Senado, temos aqui a Comissão de 
Reformulação Política das Tarefas Parlamentares 
sob a presidência do eminente Senador Daniel 
Krieger, tendo como relator o ilustre Senador Milton 
Campos e como membros os Senadores Nelson 
Carneiro e Filinto Müller; a Comissão de Reforma 
Administrativa e, finalmente, a Comissão Mista sôbre 
Computação. Esta comissão trouxe para assessorá-
la os maiores técnicos brasileiros no gênero. 
Portanto, a administração das duas Casas vem 
cumprindo com eficiência a plenitude dos seus 
deveres, das suas tarefas e das suas obrigações. 

A liderança do eminente Senador Filinto Müller 
não brotou tão-sòmente da designação do Sr. 
Presidente da República; foi uma escolha que obteve 
a unanimidade de votos dos Srs. Senadores. E S. 
Ex.ª tem sabido, com a sua habilidade, com a sua 
capacidade de intervivência e de liderança, realizar 
um ambiente propicio a uma excelente atuação 
parlamentar. 

O Sr. Senador Petrônio Portella tem pago até, 
Sr. Presidente, certos tributos de saúde, na sua 
pertinácia, na sua obstinação, trabalhando sempre e 
sempre, em tôdas as ocasiões, em quaisquer 
circunstâncias, realizando uma tarefa que, ao revés 
de receber o desestímulo de uma crítica injusta e 
desvairada, deveria receber o estímulo para que 
pudesse fazer mais, se mais fôsse possível fazer, em 
benefício desta instituição. 

Quanto à liderança do Govêrno na Câmara 
dos Deputados, na pessoa do Deputado Geraldo 
Freire, o que S. Ex.ª tem feito e tem desenvolvido é 
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um esfôrço a caracterizar sua lealdade ao seu 
Partido, à sua instituição e à sua própria consciência 
de aplaudir um homem público. 

O SR. HELVÍDIO NUNES: – Permite V. Ex.ª um 
aparte? (Assentimento do orador.) Nobre Senador 
Eurico Rezende, propositadamente, por motivos 
pessoais, deixei de solicitar aparte ao discurso que V. 
Ex.ª profere, porque se encontrava na Presidência dos 
trabalhos o Sr. Senador Petrônio Portella. O que 
desejo, neste aparte, é apenas solicitar a aquiescência 
de V. Ex.ª para introduzir no seu discurso não um 
depoimento mas uma informação. O Sr. Senador 
Petrônio Portella foi meu colega, meu companheiro na 
Faculdade Nacional de Direito da Universidade do 
Brasil. Integramos o mesmo esquema político-
universitário e exercemos ambos destacados papéis no 
Centro Acadêmico Cândido de Oliveira. Transferimo-
nos, posteriormente, para o Estado natal. O Sr. 
Senador Petrônio Portella foi Deputado Estadual, Líder 
do seu partido, mais tarde Prefeito da Capital, depois 
Governador do Estado. Digo a V. Ex.ª, e por seu 
intermédio à Casa, que ninguém se houve com mais 
brio e com mais probidade no exercício das funções e 
dos cargos públicos no Estado do Piauí que o Senador 
Petrônio Portella. Eleito Senador, Presidente da 
Comissão de Legislação Social, membro e, 
posteriormente, Presidente da Comissão de Justiça, 
Vice-Líder e no exercício da liderança muitas vêzes 
nesta Casa, embora eu não a integrasse, tenho a 
certeza absoluta e plena convicção de que o Senador 
Petrônio Portella sempre exerceu com dignidade, com 
acêrto tôdas essas missões. Hoje, Presidente do 
Senado Federal, existe um lugar nesta cidade onde 
raramente pode ser encontrado o Senador Petrônio 
Portella: é na sua casa, no aconchego do seu lar, pois 
que as melhores horas do dia êle as dá à Presidência, 
à condução dos bons negócios do Senado. Acusá-lo de 
mau administrador não é apenas uma temeridade, mas 
uma injustiça inominável. 

O SR. EURICO REZENDE: – O aparte de V. 
Ex.ª reforça a solidariedade do Plenário à 
administração da Casa. 

Quero também, Sr. Presidente, salientar a 
eficiência e o descortino que vem demonstrando no 
exercício da Presidência da Câmara dos Deputados 
o eminente paulista Ernesto Pereira Lopes. 

Sr. Presidente, por ironia do destino, fala-se 
aqui na reprodução do texto da infeliz entrevista do 
eminente Senador José Sarney, quando observamos 
hoje no Senado Federal um dos acontecimentos que 
caracterizaram a exaltação dêste Poder e que se 
constituíram no refôrço daquela ponte mental que 
existe entre o Senado, a Câmara e a opinião pública, 
buscando a comunhão de consciências; foi a 
presença, na Comissão de Economia, do eminente 
Ministro Delfim Netto, ali conduzido pela iniciativa 
muito feliz, porque adotada num instante de rara 
inspiração, pelo ilustre Senador Magalhães Pinto. S. 
Ex.ª, como Presidente da Comissão de Economia do 
Senado, teve hoje o prazer, teve hoje o orgulho de 
constatar, em decorrência de sua iniciativa, que o 
Congresso Nacional viveu um dos maiores dias do 
seu prestígio e da sua participação efetiva no 
processo político e sócio-econômico dêste País. 

Além do Ministro Delfim Netto, na manhã de 
hoje, aqui estiveram, anteriormente, os Ministros 
João Paulo dos Reis Velloso e Mario Gibson 
Barboza. 

Falar, então, de má administração desta Casa 
é perseverar na injúria; falar que esta Casa está 
vazia é voltar as costas para a verdade que recruta 
qualquer desafio. 

Assim, Sr. Presidente, desejo consignar aqui, 
em nome da Maioria, a renovação da nossa integral 
confiança e solidariedade às duas Mesas – do 
Senado e da Câmara dos Deputados – às lideranças 
das duas Casas que, estejam certas, não foram 
atingidas pelas assacadilhas, ora objeto da nossa 
repulsa. 

Essas críticas, Sr. Presidente, diante da 
verdade que todos devemos sustentar e defender, 
essas críticas são como o orvalho que a noite tece 
nos canteiros, mas que o sol da manhã desmancha 
inapelàvelmente. (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella): – 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alexandre 
Costa, primeiro orador inscrito. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (lê o seguinte 
discurso.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
unidade geo-econômica encarada pelo próprio 
Govêrno da República como indispensável à 
programática de colonização e reforma agrária, o 
Maranhão bem se ajusta ao ideal desenvolvimentista 
que empolga a nacionalidade. 

De enorme extensão territorial, dotado de 
vales úmidos que dão à maioria das terras 
características excepcionais de produtividade, o meu 
Estado encontra na atividade agrícola o sustentáculo 
da sua economia. 

Malgrado todos os percalços que enfrentamos, 
a produção vem oferecendo altos índices de 
crescimento, graças inclusive ao contributo das 
correntes migratórias nordestinas. 

Um esfôrço ingente, contudo, informa a nossa 
caminhada. Se é certo que a técnica já nos chegou no 
campo da pecuária, não é menos verdadeiro que a 
agricultura, a rigor, processa-se em bases empíricas. 
Ainda assim, estamos crescendo, porque a fertilidade do 
solo compensa o labor do lavrador desassistido. 

O eminente Presidente Emílio Médici, com a sua 
visão de estadista, abriu novas fronteiras no horizonte da 
Pátria, lançando-se em audaciosos empreendimentos 
que, em última análise, visam a integrar o homem à terra 
e dar-lhe acesso à propriedade rural. 

Sensibiliza, com efeito, o seu carinho pelas 
populações castigadas pelas sêcas e a escalada 
que, sob os auspícios do Govêrno, ora se 
desencadeia no sentido da ocupação de imensos 
espaços vazios. Uma ação integrada dos órgãos 
federais define a arrojada política, de resto destinada 
a aplainar desníveis regionais, a fim de propiciar o 
progresso ordenado e racional, com fulcro no 
atendimento às necessidades do homem. 

Na realidade, como enfatizou o Chefe  
do Executivo na mensagem com que encaminhou  
ao Congresso o decreto-lei do PROTERRA,  
baixado sob a mesma inspiração social e econômica 
do Programa de Integração Nacional, a 
 

melhoria da produtividade será alcançada através da 
facilitação do acesso do homem à terra. Para tanto, e 
paralelamente, serão criadas condições para o 
emprêgo de mão-de-obra, organizadas e 
modernizadas propriedades rurais, implantados 
serviços de pesquisa e experimentação agrícola. 
Sistemas de armazenamento e de comercialização, 
fomento ao uso de insumos modernos, preços 
mínimos compensadores e expansão do sistema de 
transportes e energia elétrica completam o elenco 
das metas, para cuja efetivação prevêem-se 
recursos da ordem de quatro bilhões de cruzeiros. 

O art. 3º, alínea d, do Decreto-lei nº 1.179, 
aliás, retrata êsse desiderato. 

De outra parte, a política de transportes do 
Govêrno Revolucionário procurou associar o seu 
planejamento a projetos vinculados às atividades 
extrativas, agrícolas ou de colonização. 

A seu turno, Sr. Presidente, especificamente 
voltado para os misteres relacionados com o 
desenvolvimento agrícola, o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária também não pode 
refugir de participação na construção e melhoria de 
rodovias rurais alimentadoras do sistema de rodovias 
federais e estaduais no escoamento das safras das 
regiões produtoras. 

São comuns no meu Estado, Sr. Presidente, 
as chamadas estradas vicinais. Sem elas seria 
impossível fazer escoar a produção até às BRs ou 
rodovias estaduais, iniciando o ciclo de transporte 
para os centros consumidores. 

Apercebido dessa função altamente 
importante no complexo de circulação, o eminente 
Governador Pedro Neiva promoveu a criação da 
Companhia de Desenvolvimento Rodoviário do 
Maranhão – CODERMA – com a atribuição finalística 
de realizar estudos, projetos, construção, 
reconstrução, pavimentação e conservação de 
estradas municipais e rurais. Compete-lhe, para o 
atingimento dêsses objetivos, praticar os atos 
jurídicos necessários, representando, por via de 
convênios, os municípios junto a instituições públicas 
e privadas, com o fito de carrear recursos destinados 
ao setor de transportes. 
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Com a CODERMA já devidamente 
institucionalizada, o Governador do meu Estado 
dirigiu-se ao Presidente do INCRA, Dr. José 
Francisco Moura Cavalcanti, pondo em realce a 
prioridade das estradas vicinais como instrumentos 
de interligação com os sistemas rodoviários maiores, 
sem embargo do papel que desempenham na 
abertura ao povoamento, expansão da produção e 
na realização do programa estadual de fixação do 
homem à terra. 

São bastante judiciosas as observações do 
Governador maranhense: 

"O papel das rodovias rurais alimentadoras 
já está suficientemente definido e de sua melhoria 
resultam conhecidos benefícios, quer na 
remuneração ao produtor, quer no menor custo do 
transporte e maior aproveitamento das safras, quer 
na dinamização da oferta aos centros 
consumidores e menor preço ao consumidor. 
Estas são vantagens reconhecidas 
generalizadamente e que, de per si, já seriam 
suficientemente justificadoras do programa de 
melhoria das rodovias vicinais que o meu Govêrno 
se propõe realizar. 

Cumpre ressaltar, contudo, que, no 
Maranhão, mais larga é ainda a gama de 
benefícios da melhoria ou construção dessas 
rodovias rurais alimentadoras, notadamente, como 
é o caso da quase totalidade das que se propõem 
para o programa a ser financiado, quando se 
localizam em áreas de nova fronteira agrícola 
onde, por um lado, são escassas e 
deficientíssimas as vias de transporte e, por outro 
lado, as rodovias, além do papel de escoadouros 
das safras, desempenham também o de 
estimularem a atração da mão-de-obra rural pela 
vantagem de facilitar o acesso a áreas disponíveis 
para a agricultura e a comercialização. 

No Maranhão as rodovias rurais alimentadoras 
assumem, inegàvelmente, essa dupla função,  
não apenas de escoadouro da produção mas  
de estimuladoras da ocupação do espaço agrícola  
e, portanto, da produção, característica tanto  
mais importante quando ocorre num Estado  
que tem sido, nos últimos 20 anos, o maior 
 

receptor e incorporador ao processo produtivo de massa 
de migrantes nordestinos estimável em 
aproximadamente 700 mil que, diferentemente do que 
ocorre com a sua marginalização econômica nas 
grandes metrópoles do Centro-Sul, no Maranhão, pela 
grande disponibilidade do fator terra (cêrca de 100.000 
km2 de terras devolutas), encontra meio de integrar-se 
ao sistema produtivo, e contribui para a significativa 
expansão da produção agrícola e extrativa do Estado, 
que bem se evidencia nos números do quadro abaixo: 
 

Ano Produção (t) 
  
1950 .................... 870.000 
1960 .................... 1.875.000 
1970 .................... 3.906.000" 

 
Ademais, Sr. Presidente, como salienta o Chefe 

do Executivo, em 20 anos o volume de produção 
agrícola expandiu-se cêrca de 3,5 vêzes, elevando-se 
em 3.000.000 de toneladas, com um crescimento 
médio anual de 100.000 toneladas/ano no decênio de 
1950/60 e mais de 200.000 toneladas/ ano no decênio 
1960/70, quando o crescimento atinge taxa de 
aproximadamente 8% ao ano. Para o presente decênio 
tudo autoriza prever que a taxa de incremento anual 
alcançará índice superior á 10% ao ano, uma vez que o 
fomento à agricultura é a meta prioritária do Govêrno 
que, em seu programa quadrienal 1971-74, lhe 
destinará 35% dos recursos estaduais de investimento, 
em montante de 400 milhões de cruzeiros, destinados 
à colonização, discriminação de terras, extensão rural, 
sementes selecionadas, acesso ao crédito e política de 
preços mínimos, melhoria do sistema de 
comercialização. Pode-se, assim, prever que o 
incremento anual do volume da produção a transportar 
alcançará, no decênio, nível médio anual de cêrca de 
400.000 toneladas, o que, por si só, justificaria um 
amplo programa de rodovias da produção (vicinais ou 
rurais alimentadoras). 

Mas, Sr. Presidente, a rêde rodoviária não 
acompanhou êsse crescimento extraordinário da 
produção. Basta dizer que apenas 1/4 dos nossos 
20.000 km de estradas, incluídas as vicinais, oferece 
condições de tráfego permanente. 
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Com uma superfície superior a 300.000 km2, 
bem de ver as repercussões do quadro a que 
estamos expostos, agravado pelo dispêndio anual de 
elevadas somas na recuperação dessas estradas, 
por fôrça das circunstâncias que obrigam ao 
deslocamento das safras. 

Claro que só os recursos da CODERMA – 
serão inviáveis à colimação dos nossos objetivos.  
A perenização das estradas vicinais, Sr.  
Presidente, além de assegurar o escoamen 
 

to da produção funcionaria como fator de atração de 
contingentes humanos para as áreas produtoras, 
contribuindo para a racionalização da estrutura da 
propriedade rural. 

Impõe-se, portanto, o subsídio do INCRA ao 
programa estadual tão bem delineado pelo 
Governador Pedro Noiva, cuja primeira etapa 
compõe-se de cêrca de 800 km de estradas rurais 
alimentadoras, de custo global estimado em Cr$ 20 
milhões. 

 

A programação é compreensiva do quadriênio 
1971-74, instalando-se pelo financiamento no 
corrente exercício de 12 milhões. 

Senão, vejamos: nossa primeira etapa, com a 
construção de 719 km de estradas dêsse tipo, liga 
vários municípios e 155 centros produtores da maior 
importância para o desenvolvimento do Estado. A 
população servida alcança 175.520 habitantes, tendo 
o valor em cruzeiros da produção agrícola, nessas 
áreas, no ano de 1969, atingindo 81.093.800. 

 

 
PROGRAMA DE RODOVIAS RURAIS ALIMENTADORAS 

 
Municípios a serem beneficiados 

 

Municípios 

Valor da 
Produção 

Agrícola 1969 
(Cr$) 

Trecho a construir Km Povoados 
servidos 

População 
servida 

      
Pedreiras ................................................... 1.863.440 Pedreiras a Marionópolis .................................................. 48 12 15.000 
Paraibano .................................................. 730.965 Paraibano a Bôca do Mato ................................................ 18 4 600 
Monção ...................................................... 6.261.000 Monção a Zé Doca ............................................................ 65 9 15.000 
  Sede á Rodovia MA-1 ....................................................... 20 4  
Tuntum ...................................................... 3.026.950 Sede a Bonina ................................................................... 24 5 1.250 
Igarapé Grande ......................................... 1.697.000 Sede á Belem .................................................................... 30 6 5.000 
Joselândia ................................................. 9.866.300 Sede a Lambedouro .......................................................... 18 4 900 
Duque Bacelar ........................................... 1.298.800 Olho d'Água a Bôca de Pedra ........................................... 30 11 2.000 
Gonçalves Dias ......................................... 2.559.524 Gonçalves Dias a Dom Pedro ........................................... 25 5 1.250 
Lago do Junco ........................................... 1.280.920 Sede a Uruguaiana ........................................................... 43 8 ... 
Bacabal ..................................................... 21.084.100 Sede a Bela Vista .............................................................. 18 7 5.000 
  Sede a Alto Alegre ............................................................ 35 8 7.795 

 



Municípios 

Valor da 
Produção 

Agrícola 1969 
(Cr$) 

Trecho a construir Km Povoados 
servidos 

População 
servida 

      
Paço do Lumiar ......................................... 491.050 Pindaí a Pôrto de Iguaíba ................................................. 12 3 5.475 
Lago da Pedra ........................................... 3.349.700 Sede a Lagoa do Encontro ............................................... 84 12 4.500 
Imperatriz .................................................. 5.792.685 Sede a Entroncamento da CIDA ...................................... 38 10 57.000 
Santa Inês ................................................. 3.907.660 Sede a Bom Jardim .......................................................... 72 15 30.000 
Lima Campos ............................................ 2.743.891 Sede a Santo Antonio das Sardinhas ............................... 7 3 4.650 
Lago Verde ................................................ 2.332.890 Sede a Largo de Carnaúba .............................................. 22 4 1.265 
João Lisboa ............................................... 1.220.767 Sede a Macuíba ................................................................ 12 4 2.500 
Altamira do Maranhão ............................... 3.108.500 Sede a Brejo da Areia ....................................................... 24 4 5.900 
Arari ........................................................... 459.750 Sede a Passagem da Areia .............................................. 18 7 635 
Santo Antônio dos Lopes .......................... 1.595.225 Sede a Livramento ............................................................ 20 3 1.800 
Pindaré-Mirim ............................................ 6.372.683 Sede à Br-1 ....................................................................... 36 7 8.000 

TOTAL .................................................. 81.093.800  719 155 175.520 

 
Creio, sinceramente, que a proposta do Maranhão 

será atendida. Somos, apesar de todos os fatôres 
adversos decorrentes da estrutura atrasada, o  
segundo produtor de arroz no Brasil, com 12 milhões de 
sacas. No plano da extração do babaçu, outrora a 
grande riqueza do Estado, ainda temos lugar 
preeminente, enquanto a cultura do algodão, que, no 
passado, tanto contribuiu para as finanças públicas, pos 
 

sui francas condições para ser restaurada. 
Malogrado por circunstâncias conjunturais o 

nosso incipiente parque industrial, buscamos na 
agricultura o suporte da receita do Estado. 

O Maranhão possui tôdas as  
condições. Deseja crescer, desenvolver-se, engajar-
se com tôdas as suas fôrças no  
processo desenvolvimentista pôsto 
 

em prática pelo Govêrno Revolucionário. 
A temática do Govêrno Federal desperta-nos 

esperanças. O Maranhão engajou-se a ela e expôs 
racionalmente o seu modo de participar. Quedamo-
nos confiantes, na expectativa de acudimento do 
nosso apêlo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 
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Comparecem mais os Srs. Senadores: 
José Esteves – Fausto Castello-Branco – 

Dinarte Mariz – Milton Cabral – Ruy Carneiro – 
Luiz Cavalcante – Benjamin Farah – Gustavo 
Capanema – Magalhães Pinto – Saldanha Derzi – 
Accioly Filho – Antônio Carlos – Lenoir Vargas – 
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Comunico ao Plenário que deverá comparecer, hoje, 
ao Senado, Sua Excelência o Dr. Leitão de Abreu, 
Ministro Extraordinário para Assuntos do Gabinete 
Civil da Presidência da República, portador da 
Mensagem Presidencial submetendo à apreciação 
do Congresso Nacional o PLANO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO a vigorar nos exercícios de 
1972, 1973 e 1974. 

Para receber Sua Excelência, convido os 
Senhores Senadores a comparecerem, às 17 horas 
e 30 minutos, no Salão Negro do Senado Federal. 

O Sr. Senador Osires Teixeira enviou à Mesa 
discurso para ser publicado, nos têrmos do art. 227 
do Regimento Interno. S. Ex.ª será atendido. 

 
É O SEGUINTE O DISCURSO DO SR. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA: 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, na formação 

dos Municípios brasileiros reside o espírito de 
pioneirismo construtivo de nossa gente. 

Os núcleos incipientes improvisados nos 
caminhos das tropas, por motivações diversas de 
solidariedade e sentimentos, foram se adensando, 
e se aglomerando os povoamentos mais amplos, 
formando a princípio, a Freguezia, a Vila, o 
Distrito, a Cidade, esta como símbolo de 
civilização, pois a cidade reflete o espírito superior 
do homem e é na cidade que as tolerâncias 
humanas se cristalizam. 

Com o advento dos veículos automotores, 
dêste século miraculoso da eletrônica, surgiram as 
rodovias provocadas pelos caminhões e automóveis, 
e como estas os sucessivos acampamentos 
desdobrando-se em gradação sucessiva a Vilas, 
Povoados e Cidades. De dois mil Municípios 
 

em 1950, como indica o censo daquele ano, 
passamos para 4.000 em 1971. 

Senhor Presidente, a introdução que acabo de 
fazer para proclamar nesta tribuna as grandes 
realizações de nossa gente na fundação de cidades 
nos imensos sertões brasileiros, é para fixar hoje 
Anápolis, uma das principais cidades de Goiás, 
constituindo centro avançado de cultura humanística e 
tecnológica, com mais de cem mil habitantes, dispondo 
de unidades de ensino superior e sólido embasamento 
educacional de nível médio, técnico e elementar. 
Cidade que surgiu do rancho, pouso e abrigo dos 
viajeiros sertanejos em meados do século passado. 

Como centenas de outros municípios de Goiás, 
Anápolis representa o esfôrço construtivo do povo 
goiano. A antiga Cabeceira das Antas, mais tarde 
Santana dos Campos Ricos, foi se desenvolvendo sob 
o signo da educação, de vez que o povoado foi se 
aglutinando sob motivo educacional do então 
Professor João Batista, quando ali existiam quinze 
casas e uma pequena escola nos idos de 1859. 

Seis datas marcam a história de Anápolis: Em 
1871 a Construção da Capela de Santana mandada 
construir por Gomes de Souza Ramos, atendendo a 
promessa de sua genitora Dona Ana das Dores que ali 
se arranjara anos antes; 1873: criação da Freguezia de 
Santana dos Campos Ricos. 1884: Resolução Provincial 
a designando Santana das Antas, 1887: tomou categoria 
de Vila com a denominação de Santana dos Campos 
Ricos, emancipando-se do Município de Pirenópolis, ao 
qual pertencia desde o período de Freguezia, 1907: 
elevada à categoria de cidade com o nome de Santana 
das Antas. 1914: é criada a Comarca de ANÁPOLIS, 
fixando-se a toponímia que marca ponto de referência 
no Oeste brasileiro: ANÁPOLIS. 

A população laboriosa de Anápolis triplicou 
nos últimos vinte anos, passando de 50 mil 
habitantes, apurados no censo de 1950, para 150 mil 
habitantes em nossos dias, sendo um dos cem 
principais municípios brasileiros com população entre 
100.000 e 200.000 habitantes. 

Pelo esfôrço construtivo de seus  
filhos ilustres, Anápolis é hoje expres- 
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sivo pólo de desenvolvimento do Centro-Oeste pela 
posição geográfica que a liga à grande rodovia 
longitudinal provindas do Sul do País passando por 
Goiânia–Belém–Brasília e ao vasto sistema 
rodoviário nacional. Ali chegam os trilhos da Ferrovia 
do Centro-Oeste que escoa a gigantesca produção 
agrícola de que Anápolis é um grande empório. 

Dispõe a cidade de bons hospitais. Rêde 
escolar modelar em todos os níveis de ensino e 
educação. Rêde bancária eficiente. Sólido sistema 
econômico-financeiro. 

Organiza-se a Administração Municipal de 
Anápolis, Senhor Presidente, para a implantação de 
grande Parque Industrial base de estímulo à ação 
empresarial da região. 

Possui o Município de Anápolis excelente 
distribuição de população, nas áreas rurais 
organizadas e urbana, esta com infra-estrutura 
compatível com as mais altas exigências do 
saneamento básico moderno. 

Centro irradiador de cultura, consolida-se 
Anápolis no equilíbrio da produção agroindustrial e 
acelera o processo de industrialização diversificada. 

Anápolis, Senhor Presidente, integra a 
comunidade do Estado de Goiás, como uma das 
quarenta cidades-cabeça de Comarca, pela 
expressão de sua população, de sua economia, de 
desenvolvimento deversificado, de grau de educação 
e de cultura. Os 200 e tantos municípios de Goiás, 
estão engajados no desenvolvimento. 

Ao homenagear Anápolis, no seu 64º 
aniversário, era o que eu tinha a dizer, Senhor 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
A Ordem do Dia de hoje consta de Trabalhos de 
Comissões. 

Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Sr. Senador Orlando 

Zancaner. 
O SR. ORLANDO ZANCANER (lê o seguinte 

discurso.): – Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, o Estado de São Paulo, como  
unidade federada, tem representado, desde o 
 

fim do século passado e no presente, uma realidade 
de progresso e um dos suportes mais vigorosos da 
vida orçamentária da Nação. 

Assente em apenas três por cento da área 
territorial da União e contando com aproximadamente 
20 por cento da população brasileira, tem sido o 
produtor dos principais produtos de exportação do 
Brasil, alinhando, nesse setor uma contribuição 
notória para o desenvolvimento do nosso País. 
Concentra uma indústria manufatureira e uma linha de 
fabricação e montagem de veículos a motor que não 
encontra similar em tôda a América Latina. Através do 
respiradouro de Santos, exporta mais café que 
qualquer pôrto do mundo. Traçou no plano rodoviário 
nada menos de 10.200 quilômetros de estradas 
pavimentadas e sua linha férrea é da ordem de 4.704 
quilômetros, números que perfazem 
aproximadamente vinte e cinco por cento de tôda a 
rêde ferroviária do País. Mais de um milhão de 
veículos a motor estão registrados em São Paulo. 
Possui uma rêde bancária que começa a ombrear-se 
com a de países europeus e a suplantar, nìtidamente, 
congêneres de diversos países da América Latina. O 
orçamento do Estado é o primeiro do País e a área 
metropolitana, somada à circunvizinha que constitui o 
chamado Grande São Paulo é, seguramente, a que 
maior densidade demográfica apresenta em tôda a 
América. 

Êsse perfil rápido, demonstra, por si mesmo, a 
inegável pujança do Estado e sua inestimável 
contribuição para o progresso de tôda a Nação para 
cujo orçamento concorre com ponderável parcela. 

Por isso mesmo, São Paulo chega a ser, em 
determinados momentos da vida financeira do País, 
um termômetro sensível, capaz de orientar as 
grandes decisões dos responsáveis pela condução 
do Poder Público e, igualmente, as que devem ser 
tomadas pelas classes empresariais. 

Senhor Presidente, Srs. Senadores. Assomo  
a esta tribuna, mais uma vez, para tranqüilizar,  
como representante nesta Casa do Estado de  
São Paulo, o povo da minha terra, as  
classes empresariais, o nobre funcionalismo pú- 
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blico paulista, investidores, industriais e 
comerciantes, enfim tôdas as fôrças vivas da 
economia e da administração paulistas, e, por isso 
mesmo, esclarecer o povo desta Nação, em virtude 
de incessantes boatos, notícias e entrevistas pela 
imprensa falada, televisionada e escrita de algum 
tempo a esta parte, focalizando a difícil, delicada e 
ilíquida situação financeira do Estado que, como 
demonstraremos, com dados oficiais, nada tem de 
difícil, antes é altamente promissora, não se cifra em 
delicadeza mas, em certeza numérica indesmentível 
e nada possui de ilíquida, pois ostenta solidez certa e 
inabalável. 

Para que esta Casa perceba, e assim todo o povo 
brasileiro, os verdadeiros caminhos que levaram São 
Paulo, nos últimos anos de administração revolucionária, 
à mais perfeita estabilidade financeira e à integral 
recuperação orçamentária, mister que recuemos a 1966 
no exato instante em que assumia a direção dos 
negócios da Secretaria da Fazenda paulista o eminente 
homem público que atualmente dirige, com 
extraordinário tirocínio, os destinos da economia 
brasileira, o Professor Delfim Netto. O lúcido Secretário, 
em seu Relatório sôbre a gestão financeira do Estado, 
no exercício de 1966, afirmava que o deficit por êle 
encontrado atingia a elevada soma de Cr$ 
904.000.000,00, isto é, novecentos e quatro milhões de 
cruzeiros, que representavam 40% (quarenta por cento) 
do total do orçamento aprovado. Naquela oportunidade o 
atual Ministro da Fazenda estimava a insuficiência 
financeira do exercício em Cr$ 1.396.000.000,00, ou 
seja, um bilhão, trezentos e noventa e seis milhões de 
cruzeiros. Releva anotar que o Professor Delfim Netto 
assumia a Secretaria da Fazenda no período em que o 
Sr. Laudo Natel, àquela época, substituiu o Governador 
Adhemar de Barros, substituição esta que se estendeu 
pelo prazo de oito meses. 

Em conseqüência da criteriosa gestão do 
Professor Delfim Netto, nesse período de tempo,  
e após esforços hercúleos para intentar a 
recuperação financeiro do Estado, pôde, afinal, no 
Relatório que apresentou sôbre a execução 
orçamentária de 1966, declarar que obtivera sensível 
redução do deficit orçamentário com uma econo- 
 

mia de Cr$ 373.702.557,00 (trezentos e setenta e 
três milhões, setecentos e dois mil, quinhentos e 
cinqüenta e sete cruzeiros) ou 13,93% da previsão. 

Da despesa contabilizada no exercício, Cr$ 
2.309.371.000,00 (dois bilhões, trezentos e nove 
milhões, trezentos e setenta e um mil cruzeiros) 
foram transferidos para pagamento em exercícios 
seguintes, através de modalidades diversas, Cr$ 
619.123.000,00, (seiscentos e dezenove milhões, 
cento e vinte e três mil cruzeiros). Deduzindo-se, 
também, as despesas com operações de crédito, 
tomado o seu valor líquido, verifica-se que as 
despesas do exercício de 1966, efetivamente pagas 
naquele ano, foram de Cr$ 1.637.094,00 (um bilhão, 
seiscentos e trinta e sete mil e noventa e quatro 
cruzeiros). A êste total acresça-se a soma 
correspondente a despesas anteriores a 1966, pagas 
naquele ano, isto é, Cr$ 453.633.000,00, 
(quatrocentos e cinqüenta e três milhões, seiscentos 
e trinta e três mil cruzeiros), de sorte que a despesa 
efetivamente paga no exercício de 1966 foi de Cr$ 
2.140.727.000,00 (dois bilhões, cento e quarenta 
milhões, setecentos e vinte sete mil cruzeiros) e não 
Cr$ 2.309.371.000,00 (dois bilhões, trezentos e nove 
milhões, trezentos e setenta e um mil cruzeiros). 

Como a receita total efetivamente arrecadada 
foi da ordem de Cr$ 2.048.531.000,00 (dois bilhões, 
quarenta e oito milhões, quinhentos e trinta e um mil 
cruzeiros), houve um deficit de caixa de Cr$ 
92.196.000,00 (noventa e dois milhões, cento e 
noventa e seis mil cruzeiros). A insuficiência de caixa 
foi coberta através de Bônus Rotativos, no montante 
líquido de Cr$ 50.327.000,00 (cinqüenta milhões, 
trezentos e vinte e sete mil cruzeiros) e, ainda, pela 
emissão de notas promissórias de responsabilidade 
do Tesouro do Estado, no valor de Cr$ 
102.814.000,00 (cento e dois milhões, oitocentos e 
catorze mil cruzeiros). 

Para obter a redução dos deficits, 
orçamentário e financeiro, no exíguo prazo de que 
dispunha, o Professor Delfim Netto não teve outro 
recurso se não reduzir, no que lhe foi possível, as 
despesas autorizadas e transferir o pagamento das 
demais para o exercício seguinte, de 1967. 
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Graças ao domínio que o então Secretário 
possuía das rédeas de sua importante e vital Pasta 
para a vida de São Paulo, conseguiu uma 
substancial redução da despesa autorizada, obtendo 
30% a menos nas despesas correntes e 13,93% no 
total das despesas. 

Como "Restos a Pagar", foram transferidos 
para o exercício de 1967 débitos no valor de Cr$ 
739.546.000,00 (setecentos e trinta e nove milhões, 
quinhentos e quarenta e seis mil cruzeiros), somados 
a êstes débitos as notas promissórias e os bônus 
rotativos emitidos em 1966 e com vencimento para 
1967, num total de Cr$ 166.350.000,00 (cento e 
sessenta e seis milhões, trezentos e cinqüenta mil 
cruzeiros), assim verificando-se que o total das 
despesas de 1966, cujo pagamento foi transferido 
para o exercício de 1967, ascendia a Cr$ 
906.396.000,00 (novecentos e seis milhões, 
trezentos e noventa e seis mil cruzeiros). 

O exercício de 1967 via assumir o Govêrno do 
Estado o eminente homem público paulista, Roberto 
Costa de Abreu Sodré. A receita total do exercício de 
1967 fôra estimada em Cr$ 3.283.184.000,00 (três 
bilhões duzentos e oitenta e três milhões e cento e 
oitenta e quatro mil cruzeiros) e a seguir ampliada 
para Cr$ 3.967.934.500,00 (três bilhões, novecentos 
e sessenta e sete milhões, novecentos e trinta e 
quatro mil e quinhentos cruzeiros) através da Lei nº 
9.867, de 16 de outubro de 1967. Houve evidente 
superestimação, como em 29 de março de 1967 
demonstrou-o o nôvo Secretário da Fazenda do 
Estado, em longo e circunstanciado Relatório, no 
qual considerou prudente reduzir a previsão de 
acôrdo com o crescimento dos anos imediatamente 
anteriores. Efetivamente a melhor razão fixou-se com 
a prudente manifestação do nôvo Secretário da 
Fazenda, Dr. Luiz Arrôbas Martins, uma das 
expressões da cultura da nossa terra, eis que a 
arrecadação do Estado não ultrapassava Cr$ 
3.061.749.611,79 (três bilhões, sessenta e um 
milhões, setecentos e quarenta e nove mil, 
seiscentos e onze cruzeiros e setenta e nove 
centavos). 

Em face do quadro que lhe foi  
apresentado pelo Secretário da Fa- 
 

zenda, em reunião do Secretariado Paulista 
realizada aos 29 de março de 1967, o Governador 
Abreu Sodré determinou drástica compressão de 
despesas, a fim de, correspondente ao seu inegável 
desejo de viver um Govêrno de verdade 
orçamentária e financeira, não só aliviar as tensões 
que se abatiam sôbre o orçamento como propiciar o 
equacionamento de um programa realista capaz de 
não prejudicar, antes desenvolver fôrças que 
encerrassem germes de recuperação. Daí por que só 
as despesas consideradas indispensáveis e as que 
se entendessem com a aplicação em investimento 
de rentabilidade econômica foram efetivamente 
liberadas desde o início da gestão. Foi, em realidade, 
o ano de 1967 cheio de dificuldades e privações que 
contou, no entanto, com a compreensão e o espírito 
aberto e prático do povo paulista, já convicto que as 
medidas eram saudáveis à sua economia, pois 
visavam à recuperação do Estado. Por isso que, no 
final daquele exercício, o Governador Abreu Sodré 
teve a satisfação de poder anunciar que o encerrava 
com um deficit de apenas Cr$ 381.183.708,57 
(trezentos e oitenta e um milhões, cento e oitenta e 
três mil, setecentos e oito cruzeiros e cinqüenta e 
sete centavos). 

Assim, se 1967 representou um exercício de 
sacrifícios e renúncias, o ano de 1968 despontava 
sob a égide da consolidação financeira do Estado, 
que fôra iniciada em 1966 por essa figura 
verdadeiramente genial de nossas finanças, o ilustre 
Ministro da Fazenda, Professor Delfim Netto. 

O orçamento de 1968 fôra aprovado com um 
deficit potencial de Cr$ 289.055.530,00 (duzentos e 
oitenta e nove milhões, cinqüenta e cinco mil, 
quinhentos e trinta cruzeiros). Entretanto, com as 
providências tomadas pelo Govêrno, como a 
melhoria do aparelho arrecadador, a introdução de 
novos métodos de fiscalização do pagamento de 
tributos somados ao crescimento dos investimentos 
estaduais que cresceram em mais de 100% e ao 
desenvolvimento das atividades econômicas do 
Estado, percebeu-se, de logo, o crescimento 
substancial da receita, que veio de exceder a 
previsão em 10,72% e, por isso, o exercício pôde ser 
encerrado com superavit. 
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Assim, a fiscalização rigorosa da despesa, 
impedindo gastos supérfluos, contando item por item 
a aquisição de material e obrigando à observância 
meticulosa dos cronogramas financeiros das obras e 
serviços públicos, fêz resultar a economia de Cr$ 
729.118.697,14 (setecentos e vinte e nove milhões, 
cento e dezoito mil, seiscentos e noventa e sete 
cruzeiros e quatorze centavos). Dessarte, Sr. 
Presidente, Senhores Senadores, o crescimento da 
receita que atingiu o maior nível então conseguido no 
Estado, representado pela cifra final de Cr$ 
456.348.377,47 (quatrocentos e cinqüenta e seis 
milhões, trezentos e quarenta e oito mil, trezentos e 
setenta e sete cruzeiros e quarenta e sete centavos), 
somada à economia obtida na realização da 
despesa, ou seja, Cr$ 729.118.697,14 (setecentos e 
vinte e nove milhões, cento e dezoito mil, seiscentos 
e noventa e sete cruzeiros e quatorze centavos), 
cobriu o deficit potencial, deixando o mencionado 
superavit no valor de Cr$ 206.870,91 (duzentos e 
seis mil, oitocentos e setenta cruzeiros e noventa e 
um centavos). 

O ano de 1968 foi precisamente aquêle em 
que não houve necessidade de se fazer o 
"reajustamento orçamentário" que se realizava desde 
antes de 1942 no segundo semestre de todos os 
anos, para compatibilizar receitas e despesas de 
acôrdo com o que efetivamente ocorrera nos oito 
primeiros meses de exercício. O rigor técnico da 
previsão da receita e despesa no ano de 1968 
dispensaram êsse reajustamento. Releva ressaltar 
que os investimentos do Estado que haviam sido 
apenas de Cr$ 500.000.000 (quinhentos milhões de 
cruzeiros), no exercício de 1967, foram em 1968, em 
números redondos, da ordem de Cr$ 1.200.000.000 
(um bilhão e duzentos milhões de cruzeiros). 

O exercício de 1969, confirmando o exercício 
anterior, operava, pràticamente, a consolidação  
em têrmos definitivos, possibilitando, por isso 
mesmo, ao Governador Abreu Sodré, tomar 
numerosas medidas de incentivo à economia 
paulista, dentre as quais podem ser destacadas:  
a) isenção tributária para os produtos agropecuários, 
a fim de obter-se a redução dos preços dos gêneros 
de primeira necessidade; b) isenção para a expor- 
 

tação de produtos primários; c) isenção para com o 
algodão em pluma, a fim de lhe aumentar o poder 
competitivo no mercado externo, iniciando assim a 
política de incremento às exportações, que viria a ser 
um dos pontos básicos da política econômica do 
Govêrno Federal; d) prorrogação geral do prazo do 
recolhimento do ICM, para as indústrias têxtil, 
siderúrgica, de calçados e de madeira, que se 
encontravam em crise conjuntural; e) prorrogação 
geral do prazo de recolhimento do ICM, que passou 
de quinzenal a mensal, reforçando assim o capital de 
giro das emprêsas. 

Ora, Sr. Presidente, a receita prevista no 
orçamento de 1969 era de Cr$ 7.000.000.000,00 
(sete bilhões de cruzeiros) e quando efetivamente 
arrecadada foi na ordem de Cr$ 7.025.594.046,21 
(sete bilhões, vinte e cinco milhões, quinhentos e 
noventa e quatro mil, quarenta e seis cruzeiros e 
vinte e um centavos), registrando-se, pois, um 
excesso de apenas 1,52%, e que expressou 
novamente o rigor técnico da previsão. 

Por outra parte, verifica-se que a despesa 
realizada no exercício de 1969 foi de Cr$ 
7.025.506.161,26 (sete bilhões, vinte e cinco milhões, 
quinhentos e seis mil, cento e sessenta e um cruzeiros e 
vinte e seis centavos). Em conseqüência, pela segunda 
vez consecutiva, sob os auspícios das medidas 
acertadas pelo eminente Governador Abreu Sodré, o 
exercício se encerrou com superavit da ordem de Cr$ 
87.884,95 (oitenta e sete mil, oitocentos e oitenta e 
quatro cruzeiros e noventa e cinco centavos). 

Fazendo-se rápida e positiva análise  
dêsse exercicio de 1969, constata-se que em  
virtude do contrôle da execução financeira e rigorosa 
programação da despesa, em função da  
receita efetivamente realizada, obteve-se, como 
conseqüência, um perfeito equilíbrio na execução 
orçamentária e financeira do Estado. O contrôle  
da despesa foi feito sem qualquer prejuízo para  
os investimentos em obras e serviços públicos,  
os quais, em 1969, atingiram a cifra record de  
Cr$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos 
milhões de cruzeiros), em números redondos, 
registrando um crescimento de 25% em relação a 
1966, tomado êste ano como índice 100. Fo- 
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ram regularizados os pagamentos em atraso e 
extinguiu-se, pràticamente, a emissão das 
promissórias do Tesouro que vinham sendo 
utilizadas para liquidar débitos atrasados, 
reformulando-se, outrossim, o aparelho financeiro do 
Estado, através de radical reforma administrativa da 
Secretaria da Fazenda. 

Acrescente-se a tudo isso o fato de serem 
feitos, absolutamente em dia, os pagamentos de 
funcionários, empreiteiros e fornecedores, e, ainda, o 
resgate antecipado da velha dívida fundada do 
Estado, vindo os bônus rotativos do Tesouro do 
Estado a valorizar-se gradativamente ante a procura 
maior e à cotação no mercado de capital. Ora, tudo 
isto se conseguiu, concedendo-se, paralelamente, 
numerosas isenções de impostos com o objetivo de 
estimular a economia paulista, bem como atender-se 
substancialmente aos vencimentos do funcionalismo 
público, a fim de melhorar seu rendimento, como de 
fato ocorreu. 

O exercício de 1970 surgia altamente 
promissor, tendo-se em vista a existência de uma 
estrutura administrativa aperfeiçoada e sensível e 
que fôra implantada no triênio anterior, notadamente 
no setor da arrecadação e no sistema de contrôle 
preciso. Daí por que era fácil prever um equilíbrio 
entre a receita e a despesa, o que se verificou na 
cifra comum de Cr$ 8.408.681.998,00 (oito bilhões, 
quatrocentos e oito milhões, seiscentos e oitenta e 
um mil, novecentos e noventa e oito cruzeiros). 

Todavia, leis posteriores ampliaram o campo 
da despesa, alterando-a para Cr$ 10.104.168.433,21 
(dez bilhões, cento e quatro milhões, cento e 
sessenta e oito mil, quatrocentos e trinta e três 
cruzeiros e vinte e um centavos), fato que serviu 
para romper o equilíbrio orçamentário porque 
deduzindo um deficit da ordem de Cr$ 
1.695.486,435,21 (um bilhão, seiscentos e noventa e 
cinco milhões, quatrocentos e oitenta e seis mil, 
quatrocentos e trinta e cinco cruzeiros e vinte e um 
centavos), sem que a receita pudesse ser ampliada 
na mesma proporção. 

Ao final do exercício de 1970, no  
entanto, o Govêrno Abreu Sodré, bus- 
 

cando o equilíbrio orçamentário, conseguiu através 
de medidas várias concentradas num programa de 
profunda economia reduzir a despesa para Cr$ 
8.939.029.516,86 (oito bilhões, novecentos e trinta e 
nove milhões, vinte nove mil, quinhentos e dezesseis 
cruzeiros e oitenta e seis centavos), no mesmo 
passo que fazendo reagir a receita, ampliava-a para 
Cr$ 8.951.928.501,74 (oito bilhões, novecentos e 
cinqüenta e um milhões, novecentos e vinte e oito 
mil, quinhentos e um cruzeiros e setenta e quatro 
centavos, portanto, ainda uma vez mais, realizando a 
proeza do superavit na cifra final de Cr$ 
12.904.984,88 (doze milhões, novecentos e quatro 
mil, novecentos e oitenta e quatro cruzeiros e oitenta 
e oito centavos). 

Cumpre frisar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que a par da integral recuperação financeira do Estado 
levada a efeito pelo Govêrno de Abreu Sodré, que os 
números apontados deduzem, de forma eloqüente e 
inafastável, que os recursos destinados a investimentos 
sempre permitiram um volume de obras sem 
precedentes na história administrativa do Estado, 
evitando-se, pari passu, sacrificar os servidores 
públicos que sempre receberam a justa 
contraprestação e recompensa pelo exercício de suas 
funções. O regime de dedicação exclusiva, a Lei de 
Paridade e os reajustamentos anuais dos vencimentos, 
sempre foram concedidos antes que reclamados. 

No capítulo relativo aos vencimentos do 
funcionalismo público e seus reajustamentos anuais, 
a fim de dirimir dúvidas e para que se fixe com inteiro 
rigor a percentagem de despesa do Estado, vale 
relembrar aquilo que se dispendeu, efetivamente, 
exercício a exercício, no Govêrno Abreu Sodré, isto 
é, a partir de um antes, ou seja, 1966. Assim é que, 
para uma despesa global do Estado, orçada em Cr$ 
2.309.370,702,71 (dois bilhões, trezentos e nove 
milhões, trezentos e setenta mil, setecentos e dois 
cruzeiros e setenta e um centavos), a que se 
reservara aos encargos do Estado com o seu 
funcionalismo era da ordem, em 1966, de Cr$ 
701.908.563,90 (setecentos e um milhões, 
novecentos e oito mil, quinhentos e sessenta  
e três cruzeiros e noventa centavos), ou 
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seja, 30,39% daquela. No exercício de 1967 para 
uma despesa global de Cr$ 3.442.933.319,96 (três 
bilhões, quatrocentos e quarenta e dois milhões, 
novecentos e trinta e três mil, trezentos e dezenove 
cruzeiros e noventa e seis centavos) a dispendida 
com o funcionalismo estadual foi de Cr$ 
991.099.470,26 (novecentos e noventa e um 
milhões, noventa e nove mil, quatrocentos e setenta 
cruzeiros e vinte e seis centavos), isto e, 28,78% da 
primeira. No exercício imediato, 1968, os números da 
despesa global se fixavam em Cr$ 4.712.551.506,56 
(quatro bilhões, setecentos e doze milhões, 
quinhentos e cinquenta e um mil, quinhentos e seis 
cruzeiros e cinqüenta e seis centavos), enquanto que 
os da despesa com o funcionalismo eram cifrados 
em Cr$ 1.415.137.380,00 (um bilhão, quatrocentos e 
quinze milhões, cento e trinta e sete mil, trezentos e 
oitenta cruzeiros), ou seja 30,02% daquela. Em 1969 
a. despesa global atingiu Cr$ 7.025.506.161,26 (sete 
bilhões, vinte e cinco milhões, quinhentos e seis mil, 
cento e sessenta cruzeiros e vinte e seis centavos) e 
a dedicada ao funcionalismo o total de Cr$ 
1.768.849.123,13 (um bilhão, setecentos e sessenta 
e oito milhões, oitocentos e quarenta e nove mil, 
cento e vinte e três cruzeiros e treze centavos), ou, 
seja, 25,18% da primeira. Por derradeiro, mencione-
se o exercício de 1970, onde, respectivamente, a 
despesa global e do funcionalismo, foram de Cr$ 
8.939.029.516,86 (oito bilhões, novecentos e trinta e 
nove milhões, vinte e nove mil quinhentos e 
dezesseis cruzeiros e oitenta e seis centavos) e Cr$ 
2.467.423.858,47 (dois bilhões, quatrocentos e 
sessenta e sete milhões, quatrocentos e vinte e três 
mil, oitocentos e cinqüenta e oito cruzeiros e 
quarenta e sete centavos), e, pois, 27,60%. Anote-
se, finalmente, que tais cifras se registraram apesar 
dos aumentos anuais, profissionalização do 
funcionalismo através do RDE e da Lei de Paridade, 
exigência constitucional, aliás, até agora, segundo 
estamos informados, cumprida apenas pelo Estado 
de São Paulo. 

Esta é a realização dos quatro anos, no  
plano financeiro, da gestão do Govêrno Abreu  
Sodré. O total da divida pública em relação à  
receita efetuada, atingiu os níveis mais baixos  
dos últimos vinte anos, descendo a 33;75% 
 

em 1968, e a 19,74% em 1969 e a 18,07% em 1970, 
e isto depois de haver alcançado 46,98% em 1966. 
Houve substancial acréscimo das despesas de 
capital e sensível diminuição dos compromissos 
líquidos. Entre 1965 e 1969 as despesas de capital 
tiveram um acréscimo real da ordem de 87,17% e os 
compromissos do Estado baixaram a 24,09%, 
também em têrmos reais. Fundidos os patrimônios 
da administração direta e indireta houve um aumento 
patrimonial de Cr$ 2.936.368.091,18 (dois bilhões, 
novecentos e trinta e seis milhões, trezentos e 
sessenta e oito mil, noventa e um cruzeiros e dezoito 
centavos), ou 2,.645% em relação ao exercício de 
1965. 

Tais números significam que de um passivo 
descoberto da ordem de Cr$ 111.072.074,59 (cento 
e onze milhões, setenta e dois mil, setenta e quatro 
cruzeiros e cinqüenta e nove centavos), em 31 de 
dezembro de 1965, passou o patrimônio do Estado a 
um ativo real líquido, não reavaliado, de Cr$ 
2.825.396.016,59 (dois bilhões, oitocentos e vinte e 
cinco milhões, duzentos e noventa e seis mil, 
dezesseis cruzeiros e cinqüenta e nove centavos) ou 
vinte e seis vêzes e meia a mais. 

Enquanto as disponibilidades de 1965 
representavam 11,5% do total da dívida, as existentes 
em 1969 correspondiam a 22,3%, dobrando, portanto. 
Acentue-se que, apesar dêsses números, não houve 
aumento de impostos nos exercícios de 1968, 1969 e 
1970, tendo havido, isso sim, um rigoroso contrôle 
seletivo da despesa e melhoria do aparelho 
arrecadador, com a expansão da economia paulista 
estimulada pelos incentivos fiscais concedidos pelo 
Govêrno Abreu Sodré. Nesse período, é bom lembrar, 
foi elaborado e pôsto em execução um plano de 
financiamento para a renovação da lavoura cafeeira, 
que colheu excelentes resultados. Os compradores de 
equipamentos industriais destinados a novas fábricas 
ou à modernização das existentes receberam créditos 
a fim de melhorar a sua produção. Os mesmos 
créditos foram concedidos aos compradores de 
produtos manufaturados, antecipando-se o Govêrno 
Abreu Sodré ao próprio Govêrno da União na política 
de promoção agressiva das exportações de  
produtos industriais. A economia do Estado passou  
a contar com 3 instrumentos de especifica efi- 
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ciência para o seu desenvolvimento: – o Banco de 
Desenvolvimento; a Companhia de Promoção de 
Exportações de Manufaturados e o Fundo de Apoio 
aos Contribuintes, constituídos pelo produto das 
multas fiscais e destinado não apenas a reforçar  
os recursos do Banco de Desenvolvimento, mas 
também financiar contribuintes idôneos em 
dificuldades transitórias com o pagamento do próprio 
ICM. 

Estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
posição real do Estado de São Paulo, deixada em 
1970 pelo Govêrno do eminente brasileiro Roberto 
Costa de Abreu Sodré. 

A pujança econômica e financeira do Estado, 
obtida graças ao exercício de medidas e 
providências preconizadas pela filosofia da 
Revolução, de que Abreu Sodré foi intérprete sério e 
intransigente, não pode ser abalada por simples e 
desataviados comentários sem base na realidade 
financeira que está exposta nos números da 
Secretaria da Fazenda do Estado e chancelados, 
com votos de louvor, pela sua exatidão, pelo egrégio 
Tribunal de Contas do Estado. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Permite V. 
Ex.ª um aparte? 

O SR. ORLANDO ZANCANER: – Com todo 
prazer. 

O SR. FRANCO MONTORO: – V. Ex.ª traz ao 
conhecimento do Senado um assunto da maior 
importância para o Brasil; porque se refere às finanças 
de São Paulo. Delicadamente, V. Ex.ª não apresentou 
o outro lado do problema. V. Ex.ª acaba de fazer um 
relatório magnífico sôbre a gestão do Governador 
Abreu Sodré e concluiu pela excelente posição de São 
Paulo. Mas, V. Ex.ª não ignora, o atual Governador, Sr. 
Laudo Natel, diz exatamente o contrário. Os 
comentários a que V. Ex.ª se referiu, sem dar autoria, 
são, provavelmente, as declarações oficiais e públicas 
do Governador. Ora, um Estado como São Paulo não 
pode ter sua situação econômico-financeira sujeita a 
uma dúvida desta natureza: uma afirmação de que a 
situação é excelente e, outra, de que a situação  
é tão ruim – e, aí vai o interesse público e até  
humano do problema – que tornou impossível,  
diz o Governador, conceder ao funcionalis- 
 

mo de São Paulo, não um aumento, mas o 
reajustamento, de acôrdo coma desvalorização da. 
moeda. Todo o funcionalismo de São Paulo – e são 
centenas de milhares de chefes de família – está 
tendo seu salário reduzido sob a alegação de que a 
situação de São Paulo é ruim. E V. Ex.ª acaba de 
demonstrar que é excelente. Deixo a pergunta, 
porque o antigo Governador e o nôvo Governador 
não são do meu partido. A ARENA, que V. Ex.ª 
representa, é que deve dar satisfação e explicação, à 
opinião pública. Não podemos deixar no ar esta 
dúvida. Acho que V. Ex.ª dá um depoimento de 
grande importância, de grande significação. V. Ex.ª, 
praticamente, trouxe o relatório do ex-Governador 
Abreu Sodré, com uma documentação que nos 
parece objetiva, mas, contra êle, existe a declaração 
do atual Governador. É preciso que o assunto seja 
esclarecido. Peço a V. Ex.ª, como Senador, como 
representante da ARENA, que nos dê agora a chave 
do problema. 

O SR. ORLANDO ZANCANER: – V. Ex.ª 
laborou em equívoco. Os números não foram dados 
pelo Governador Abreu Sodré, nem por qualquer 
Secretário que tenha servido ao Governador Abreu 
Sodré. Os números, nobre Senador Franco Montoro, 
são da Secretaria da Fazenda e constam do relatório 
do Tribunal de Contas do Estado, e traduzem, 
efetivamente, a situação real, a menos que a 
Assessoria da Secretaria da Fazenda do Estado, 
durante o quadriênio do Governador Abreu Sodré, 
tenha enviado números errados. Mas a verdade é 
que os números enviados ao Tribunal de Contas do 
Estado êle os aprovou. Os números, então, são 
efetivamente do Tribunal de Contas do Estado, que 
V. Ex.ª conhece tão bem quanto eu. 

O SR. FRANCO MONTORO: – Exato! 
O SR. ORLANDO ZANCANER: – Fico com os 

números do Tribunal de Contas do Estado. 
O SR. FRANCO MONTORO: – Quero, 

apenas, dizer a V. Ex.ª que não precisa demonstrar o 
que não foi negado. Quando declarei que por V.Ex.ª, 
falou o Governador Abreu Sodré, foi com o sentido 
político. V. Ex.ª fez a defesa da Administração do 
Governador Abreu Sodré, transmitiu seu pensa-
mento. 
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não compreendidos nas finalidades do Fundo 
Portuário Nacional e nos têrmos das disposições 
estatutárias específicas; 

b) 25% (vinte e cinco per cento) à constituição 
do Fundo Especial de Resgate destinado ao 
pagamento de despesas relativas ao resgate de 
ações e de debêntures, bem como ao pagamento de 
indenizações de qualquer natureza. 

Art. 13 – O Fundo Portuário Nacional passa a 
ser integralmente administrado pela PORTOBRÁS – 
Portos Brasileiros S.A., dentro das normas que forem 
baixadas pelo Conselho Portuário Nacional. 

§ 1º – O produto integral da Taxa de 
Melhoramento dos Portos, de que trata o art. 3º da 
Lei nº 3.421/58, passa a ser recolhido ao Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico, para 
crédito do Fundo Portuário Nacional. 

§ 2º – A parcela correspondente a 50% 
(cinqüenta por cento) da Taxa de Melhoramento dos 
Portos recolhida pela administração de cada pôrto 
em exploração, terá sua aplicação obrigatória, pela 
PORTOBRÁS – Portos Brasileiros S.A., no 
melhoramento, modernização e ampliação das 
instalações do mesmo porto. 

§ 3º – Os novos investimentos do Fundo 
Portuário Nacional, apurados em cada exercício 
financeiro, serão incorporados ao capital da 
PORTOBRÁS – Portos Brasileiros S.A., como 
parcela do capital de propriedade da União. 

Art. 14 – Fica extinto o Fundo de Depreciação 
instituído pela Lei número 3.421/58 retornando à 
responsabilidade das administrações portuárias a 
conservação das respectivas instalações e 
equipamentos que integrem os acervos portuários. 

§ 1º – A despesa com a conservação das 
instalações e equipamentos passa a integrar as 
despesas de exploração dos portos, devendo, no 
estabelecimento das tarifas portuárias, ser a mesma 
computada em percentuais que permitam manter a 
integridade dos bens e instalações depreciáveis. 

§ 2º – Ficam incorporadas à receita dos 
portos, para os fins referidos no parágrafo anterior 
dêste artigo, os saldos existentes nas respectivas 
contas de Reservas para Depreciação na data da 
entrada em vigor desta lei. 

Art. 15 – Os Fundos de Amortização e de 
Compensação, criados pela Lei nº 3.421/58, 
somente serão mantidos para os portos concedidos 
enquanto não forem extintas as respectivas 
concessões, devendo os saldos dêsses fundos, 
existentes nos demais portos cujos acervos passem 
a integrar o patrimônio da PORTOBRÁS – Portos 
Brasileiros S.A., serem recolhidos, como receita 
eventual, ao Fundo Portuário Nacional, na data de 
entrada em vigor desta lei. 

Art. 16 – As contas, balancetes mensais e 
balanços anuais da PORTOBRÁS – Portos Brasileiros 
S.A. ficam sujeitos ao regime de Auditoria Fiscal, sob o 
contrôle do Conselho Fiscal, pelo processo que fôr 
determinado pelo Tribunal de Contas. 

Art. 17 – A PORTOBRÁS – Portos Brasileiros 
S.A. e suas subsidiárias gozam dos seguintes favores: 

a) de promover a desapropriação de bens que 
venham a interessar ao desenvolvimento de suas 
atividades, desde que seja declarada prèviamente a 
utilidade pública dos mesmos pelo Conselho 
Portuário Nacional; 

b) da isenção de direitos de importação e de 
taxas aduaneiras para os materiais, equipamentos e 
aparelhamentos de que necessitar para a realização 
de seus serviços observadas as disposições legais e 
relativas à existência de similares na indústria 
nacional, a ser concedida, em cada caso, por 
expressa autorização do Ministério da Fazenda; 

c) da isenção de todos os impostos federais 
inclusive o de renda, ficando a isenção dos impostos 
estaduais e municipais para ser concedida nos 
têrmos do § 2º do art. 10 da Constituição. 

Art. 18 – O regime jurídico do  
pessoal da PORTOBRÁS – Portos Bra- 
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sileiros S.A., e de suas subsidiárias será o da 
Legislação Trabalhista. 

Art. 19 – O atual Departamento Nacional de 
Portos e Vias Navegáveis passará a constituir, 
dentro do mesmo regime jurídico em que 
presentemente se encontra, o Departamento 
Nacional de Vias Navegáveis, como órgão integrante 
do Ministério dos Transportes, e com o encargo 
específico de estudar, projetar, construir, melhorar, 
ampliar e explorar diretamente ou através de 
concessão a emprêsas especializadas, as aquavias 
interiores do país, cujo regimento será aprovado por 
decreto do Presidente da República. 

Parágrafo único – Enquanto o Departamento 
Nacional de Vias Navegáveis não dispuser de outras 
receitas próprias que garantam a realização de suas 
atividades específicas, 50% (cinqüenta por cento) da 
parcela do Fundo de Reserva Especial prevista na 
alínea b do § 1º do art. 12 desta lei, será destinado, 
anualmente, ao referido Departamento, para o 
custeio de sua administração e de seus serviços, até 
o encerramento do exercício de 1975. 

Art. 20 – O pessoal integrante do quadro de 
pessoal cio Departamento Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis será distribuído, no interêsse do  
serviço, entre o Conselho Portuário Nacional, a 
PORTOBRÁS – Portos Brasileiros S.A. e o 
Departamento Nacional de Vias Navegáveis, 
garantidos todos os seus direitos e demais vantagens. 

Art. 21 – Fica instituído o seguro portuário, 
obrigatório, para tôdas as mercadorias confiadas à 
fiel guarda e conservação das administrações 
portuárias, a ser regulamentado por decreto do 
Presidente da República. 

Art. 22 – As polícias portuárias, em cada  
pôrto, embora administrativamente vinculadas às 
administrações portuárias, ficam tècnicamente 
subordinadas à Diretoria de Segurança da 
PORTOBRÁS – Portos Brasileiros S.A., a qual 
caberá, com exclusividade, baixar as normas que 
deverão regular a atuação das mesmas. 

Art. 23 – Caberá ao Conselho  
Portuário Nacional, submeter ao Poder 
 

Executivo, para encaminhamento ao Congresso 
Nacional, dentro do prazo de um ano, contado da 
data de sua instalação, projetos de lei: 

a) consolidando e atualizando a legislação 
portuária nacional; 

b) instituindo o Plano Portuário Nacional. 
Art. 24 – Para a elaboração, dentro do prazo 

de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
publicação desta lei, dos regimentos do Conselho 
Portuário Nacional e do Departamento Nacional de 
Vias Navegáveis, bem como dos estatutos sociais da 
PORTOBRÁS – Portos Brasileiros S.A., o Presidente 
da República designará uma Comissão Especial, 
presidida por um elemento de sua imediata confiança 
e integrada por representantes da Procuradoria 
Geral da República e dos Ministérios dos 
Transportes e do Planejamento e Coordenação 
Econômica. 

Art. 25 – Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas tôdas as disposições em 
contrário. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 

Vou suspender a Sessão por alguns instantes para 
que recepcionemos o Sr. Ministro Leitão de Abreu, 
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, 
que já se encontra na Casa, e é portador de 
importante mensagem presidencial. 

(Suspensa a Sessão às 17 horas e 25 minutos 
e reaberta às 17 horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Está reaberta a Sessão. 

Com a palavra o Sr. Senador Franco Montoro. 
O SR. FRANCO MONTORO (sem revisão do 

orador.): – Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo 
transmitir ao Sr. Presidente da República, ao Sr. 
Ministro do Trabalho e ao Presidente do Instituto 
Nacional de Previdência Social apêlo no sentido de 
que seja modificada a atual regulamentação do 
 

, 
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INPS, no tocante à recuperação de menores com 
defeitos físicos. 

A atual regulamentação do INPS estabelece, 
inexplicàvelmente, normas discriminatórias, limitando 
os benefícios da reabilitação apenas aos casos de 
algumas lesões no sistema nervoso central; exclui, 
porém, de tais benefícios os menores atingidos por 
outras lesões incapacitantes do sistema locomotor, 
deformação congênita dos membros, amputação, 
poliomielite e outros tipos de paralisia. 

O apêlo que recebemos é da Associação  
de Assistência à Criança Defeituosa, AACD, 
representação de autoria do Dr. Renato da Costa 
Bonfim, que argumenta no sentido de que esta 
regulamentação imperfeita deixa ao desamparo 
centenas de milhares de crianças, exatamente 
aquelas mais fàcilmente recuperáveis. Pela 
regulamentação existente, os irrecuperáveis é que 
gozam do benefício da recuperação. 

O assunto envolve matéria de interêsse 
relevante para todo o País. Incluo neste discurso as 
razões apontadas pela Associação de Assistência  
à Criança Defeituosa e os pareceres de cinco  
egrégios professôres demonstrando o êrro da atual 
regulamentação. 

Estou certo de que o Sr. Presidente da 
República, o Sr. Ministro do Trabalho e o Presidente 
do INPS, atendendo a estas ponderações, irão 
introduzir as modificações necessárias. Examinei a 
matéria, com a intenção de apresentar projeto de lei, 
mas cheguei à conclusão de que o assunto não é de 
ordem legislativa, mas, sim, de norma interna e 
competência do próprio Instituto Nacional da 
Previdência Social. 

(Lê.) 
"A orientação do serviço do INPS, sôbre a 

prestação de assistência especial aos menores 
excepcionais, dispõe no parágrafo nº 1.1 da SLE 
402.9, de 15 de outubro de 1969:" 

"Serão assistidos os menores beneficiários  
da Previdência Social de 4 meses a 16  
anos de idade, portadores de deficiência  
física ou mental de causa neuro-patológica 
 

central ou psicopatológica, cujo tratamento exija 
aplicação de medidas especiais". 

Ora, conforme interpretaram os órgãos de 
cúpula do INPS, o sistema nervoso central, no 
referido regulamento, se restringe ao encéfalo! 
"Estão excluídas, portanto, dos benefícios da 
Reabilitação as paralisias infantis, que são 
resultantes de lesões da medula espinhal." Por 
conseguinte, conforme tal interpretação, sòmente 
enquadram-se para receber os benefícios da 
Reabilitação nesses casos, os menores portadores 
de paralisia cerebral! Ficam excluídas, 
inexplicàvelmente de tais benefícios, as crianças 
portadoras de paralisia infantil e de outras 
incapacidades. 

O critério de tal regulamentação é 
injustificável. Qualquer livro elementar de ciências 
naturais ensina que o sistema nervoso central é 
constituído pelo cérebro e pela medula. Para não 
citar outros autores em assunto tão elementar, basta 
lembrar Rouviére – Atlas Aide Mémoire d'Anatomie: 

"Le systeme nerveux central comprend deux 
parties: la moelle épinière situeé dans le canal 
rachidien et l'encéphale contenu dans la cavité 
crânienne". 

É inacreditável, também que, segundo tal 
critério, fiquem excluídas dos benefícios da 
Reabilitação pelo INPS, as crianças atingidas por 
amputações congênitas ou traumáticas e outras 
deformidades do aparelho locomotor, sòmente 
porque elas não apresentam lesões do sistema 
nervoso central. 

É verdade que os menores atingidos por 
lesões traumáticas e poliomielite podem ser 
atendidos e beneficiados pelo INPS através do 
Serviço de Assistência Médica, porém tal assistência 
não prevê nem inclui os programas imprescindíveis 
da Reabilitação. 

"Para exemplificar, diz o memorial do 
Presidente da AACD: estamos atendendo em  
nosso Centro de Reabilitação em São Paulo, dentro 
de convênio que mantemos com o INPS, todos  
os casos de acometidos de incapacidades resul- 
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tantes de paralisia cerebral. Todavia, milhares de 
outras crianças com amputações congênitas e 
adquiridas, sequelas de poliomielite, paraplégicos  
em conseqüência de lesões medulares por 
mielomeningocele e casos de muitas outras 
deformidades locomotoras, que recorrem a nossa 
instituição, e que nela estão sendo reabilitadas, ficam 
sem cobertura do INPS em conseqüência da 
regulamentação atual. 

A situação em que se encontram outras 
instituições semelhantes à nossa, é idêntica, o que 
equivale a dizer que a regulamentação atual 
estabelece uma discriminação inaceitável e 
incompreensível. Não é justo que os filhos de 
beneficiários do INPS, quando atingidos por paralisia 
cerebral e outras lesões do sistema nervoso central, 
tenham direito à Reabilitação, enquanto os filhos de 
beneficiários atingidos por tôdas as outras 
incapacidades congênitas e adquiridas do aparelho 
locomotor sejam excluídos dos benefícios da 
Previdência Social. 

Com referência a tão estranha discriminação 
que foi objeto de memorial, dirigido ao INPS, pela 
Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia – 
SBOT –, manifestaram-se os seus diretores clínicos, 
Dr. R. E. de Araújo Leitão, Diretor da ERT do INPS, e 
Dr. Odir Mendes Pereira, Diretor do Departamento 
de Reabilitação do INPS, aduzindo a seguinte 
argumentação: 

Disse textualmente o Dr. Araújo Leitão, em 
sua Comunicação de nº 01-44-10, de 14-5-70, o 
seguinte: "Parece-me estéril estarmos voltando 
constantemente a discutir o óbvio, isto é, que a 
medula espinhal é parte do sistema nervoso central... 
o critério de elegibilidade estabelecido por 
administração anterior se prendeu a problemas 
financeiros, que impeliram a estabelecer normas 
administrativas para limitar o atendimento a  
sòmente casos de patologia do sistema nervoso 
central. Ainda dentro dêstes, a necessidade de  
outra limitação, restringindo-se o atendimento 
 

apenas aos casos de paralisia cerebral!" 
Também o Dr. Odir Mendes Pereira, Diretor do 

Departamento de Reabilitação do INPS, em seu 
Comunicado de nº 01-44-10, de 16-6-70, apreciando 
a referida representação da Sociedade Brasileira de 
Ortopedia e Traumatologia, reafirma que "O critério 
de atendimento pelo INPS se restringe às lesões do 
sistema nervoso central, em virtude de uma limitação 
econômica." 

Reconhece o Dr. Odir Mendes Pereira, Diretor 
do Departamento de Reabilitação do INPS: "estamos 
convencidos de que o nosso INPS fêz a pior  
escolha, porquanto é muito mais caro, demorado  
e não rentável, a reabilitação da criança com  
severo quadro de paralisia cerebral, com retardo 
mental e com perturbações psicológicas, do  
que o mesmo programa aplicado à criança  
surda, muda, amputada, cega ou sequela de 
poliomielite." 

Porém, declara mais adiante, o Dr. Odir 
Mendes Pereira: "No entanto, a atitude do 
Departamento deve ser considerada antes como 
uma demonstração de fidelidade administrativa, 
porque nosso pensamento, a respeito do problema, é 
bastante diferente do estabelecido pelo Ato 
Normativo nº 34." 

Como se vê, os argumentos expostos pelo 
Diretor do ERT do INPS, Dr. Araújo Leitão,  
bem como a exposição do Departamento de 
Reabilitação, pelo seu Diretor, Dr. Odir Mendes 
Pereira, declaram de modo transparente e 
categórico, que "a exclusão de numeroso grupo  
de graves lesões incapacitantes do aparelho 
locomotor (paralisias infantis, amputações, defeitos 
congênitos etc.) foi subordinada apenas a um  
critério de ordem econômica, o que equivale a  
dizer, que foram excluídos dos benefícios  
da Reabilitação pelo INPS milhares de  
menores". 

É assim, evidente a justiça e o interêsse público 
da medida pleiteada pela AACD. Por isso, estou certo de 
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que o apêlo que fazemos será atendido pela 
autoridade competente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

(Os documentos a que se refere o Sr. Senador 
Franco Montoro, em seu discurso, encontram-se 
publicados no D.C.N. – Seção II – do dia 16 de 
setembro de 1971.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Concedo a palavra ao nobre Senador Arnon de 
Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (lê o seguinte 
discurso.): – Senhor Presidente, a convite de V. 
Ex.ª e por iniciativa do eminente Senador Magalhães 
Pinto, Presidente da Comissão de Economia, o 
Ministro Antônio Delfim Netto fêz hoje no Senado 
excelente conferência sôbre a política econômica e 
financeira do Govêrno. 

Congratulo-me com V. Ex.ª, Sr. Presidente, 
com o ilustre Senador Magalhães Pinto e com o 
Senado por êste fato. Nada mais útil do que um 
maior entrosamento entre o Poder Legislativo e 
Executivo, especialmente nesta hora histórica. O 
entendimento do técnico da administração pública 
com homens públicos ungidos pelo povo do mandato 
legislativo, leva ao Poder Executivo a contribuição da 
visão política, para a solução dos problemas 
coletivos – o que é de suma importância para o 
acêrto das decisões. Bem acentuou, aliás, o 
Professor Delfim Netto, que o técnico realiza os 
objetivos do Poder Político. 

Alegra-me, Senhores Senadores, ressaltar  
que a lúcida e nítida exposição do Sr. Ministro da 
Fazenda, sôbre a estratégia do Govêrno no  
campo da economia e finanças, confirmou aquelas 
qualidades de S. Ex.ª; que o impõem ao aprêço dos 
brasileiros e dão ao nosso País a situação de maior 
prestígio internacional, que se traduz nas palavras de 
surprêsa e admiração dos Ministros da Fazenda da 
França e do Japão ante as dimensões do nosso 
desenvolvimento. 

 
DEBATES 
 
Os debates se mantiveram em altura compatível 

com a importância dos problemas, tratados por numero- 
 

sos companheiros nas suas indagações ao Sr. 
Ministro da Fazenda e por S. Ex.ª respondidas com  
a inteligência e a competência que todos lhe 
reconhecem. Foi um encontro em que predominou a 
sinceridade em nome dos altos interêsses nacionais. 

 
DIFICULDADES 
 
Quanto a mim, Senhores Senadores, não 

precisaria dizer da satisfação com que ouvi o Sr. 
Ministro da Fazenda. No meu relatório à Comissão 
de Estudos dos Problemas do Nordeste, tive ensejo 
de, referindo-me a S. Ex.ª, considerá-lo "fora de 
série", pelos notáveis serviços que tem prestado à 
Pátria em pôsto de tão grande relevância. Repeti tais 
palavras para bem evidenciar o aprêço que o 
Ministro Delfim Netto me merece, e realçar a 
excepcional responsabilidade de S. Ex.ª na 
construção do Brasil Grande. 

Recordei que, na quinta-feira passada, estive 
em Curitiba, a convite da Televisão Paraná, e no 
programa de Hélio Polito falei sôbre a situação do 
Nordeste e sôbre outros temas da minha predileção, 
como energia nuclear, ciência e tecnologia. 
Aproveitei a oportunidade de lá me encontrar para 
ouvir autoridades do Estado sôbre a situação 
financeira paranaense. Não fiquei surpreendido em 
saber que o Paraná – como Santa Catarina, como 
Minas Gerais, como o Rio Grande do Sul – passa por 
muitas das dificuldades que afligem o Nordeste. 

E no sábado, em São Paulo, ao regressar de 
Curitiba, encontrei eminente brasileiro que me disse  
ser também de dificuldades a situação econômica e 
financeira do grande Estado. 

 
ICM 
 
Naquele meu relatório à Comissão do 

Nordeste, admiti que tal situação resulta em  
parte da Reforma Tributária de 1965, que,  
entre outras coisas, substituiu o Impôsto de  
Vendas e Consignações pelo Impôsto de Circulação  
de Mercadorias. O IVC enriquecia o Estado  
consumidor, sem fortalecer o Estado produtor,  
mas o ICM empobrece o Estado consumidor  
e enriquece o Estado produtor. No regime 
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do IVC, o Estado produtor auferia 6% do valor do seu 
produto, e o Estado consumidor 12% ou mais, pois 
se trata de impôsto em cascata. No regime do ICM,  
o Estado produtor aufere 15 a 17%, e o Estado 
consumidor 2 a 3%. 

O ICM, como disse o Sr. Ministro da Fazenda, 
é um impôsto unitário. Se o Brasil não fôsse uma 
Federação de Estados, êle talvez não apresentasse 
para nós maiores inconvenientes. Mas, como o Prof. 
Delfim Netto o reconheceu, somos um País de 
economia muito desigual, no qual a disparidade 
econômica entre os Estados é maior do que a 
disparidade entre São Paulo e os Estados Unidos, a 
mais rica Nação do mundo. Observa-se, então, que, 
em cinco anos de ICM, cada vez mais aumentou a 
drenagem de dinheiro de todos os Estados para o 
Estado de maior concentração industrial do País, que 
é São Paulo, cujas vendas crescem em espiral 
garantidas pela tarifa alfandegária. 

 
REGIME INJUSTO 
 
Referi também nos debates desta manhã, com 

o Sr. Ministro da Fazenda, que o Norte-Nordeste 
exportou, em 1970, 400 milhões de dólares, aos 
preços internacionais correntes, e comprou o de que 
necessitava no Centro-Sul a preços duas vêzes e 
meia maiores, o que equivale a ter recebido menos 
de um têrço do que deveria receber. É realmente 
sobremodo injusto tal regime de trocas. 

Pode-se medir o gigantismo de São Paulo por 
êstes números: segundo declarou o Sr. Governador 
paulista, a taxa de desenvolvimento do Estado será 
êste ano de 17%, o que eleva a estimativa de sua 
renda per capita para 900 dólares, enquanto a do 
Brasil é de 380 dólares; a do Nordeste, de 200 
dólares; a do Paraná, de 130 dólares; a do Piauí e 
Maranhão, de 70 dólares. 

 
DEFESA DE SÃO PAULO 
 
Afirmei eu sinceramente, Senhores Senadores, 

esta manhã – e o repito agora – que não falo sôbre tal 
problema como nordestino mas como brasileiro, 
quase diria como paulista, pois desejo que São Paulo 
produza cada vez mais e tenha sempre mercado 
 

interno para consumir a sua produção. Quero, enfim, 
São Paulo cada vez maior não apenas para o 
momento presente mas também para o futuro. 

 
MERCADO INTERNO 
 
Senhor Presidente: 
O Sr. Ministro da Fazenda declarou, em sua 

conferência, que o mercado externo, a exportação, é 
um mero instrumento para a criação do mercado 
interno e que êste é que vai resolver os problemas 
da economia nacional. Cumpre recordar, apoiando a 
tese de S. Ex.ª, que uma das razões principais do 
nosso atraso em relação aos Estados Unidos não foi 
a falta, em tempo hábil, no nosso território, de 
petróleo, ferro e carvão, porque o Japão não os tem, 
e é a terceira potência do mundo em ferro e aço. 
Nosso atraso em relação aos Estados Unidos 
decorreu sobretudo da nossa falta de mercado 
interno, porque permanecemos até 1888 no regime 
de escravidão, sem vaza para ampliar o consumo 
nacional. 

Ora, Senhores Senadores, se, por um lado, 
estimulamos o mercado interno com as exportações, 
e, por outro, enfraquecemos as comunidades 
consumidoras através do ICM – impôsto de consumo 
pago à comunidade produtora, o que não é 
realmente razoável – como que estamos carregando 
água em cesto? 

 
SITUAÇÃO GRAVE 
 
"É possível desenvolver a economia (a 

produção de automóveis, por exemplo), ao infinito, 
mas o globo terrestre não é susceptível de nenhuma 
extensão" – acentua economista americano, 
lembrando que os Estados Unidos já se acham em 
vias de produzir 10 milhões de automóveis. 

Por mais amplos que sejam, portanto, os 
mercados de consumo alcançam sempre um ponto 
de saturação. Mas fatôres diversos podem provocar, 
antes disso, o enfraquecimento dos mercados, que 
passam a não absorver a produção, por falta de 
capacidade aquisitiva. 

É o que está se dando no Norte- 
Nordeste, onde aumenta o número de ti- 
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tulos protestados, onde há enorme falta de  
dinheiro, e cuja disparidade com o Centro-Sul é 
maior hoje do que há doze anos, quando da 
fundação da SUDENE, surgida exatamente para 
fazer desaparecer ou ao menos reduzir essa  
mesma disparidade. 

E o que se está verificando em vários Estados 
do Brasil. 

E não será a atual situação de dificuldades  
de São Paulo já prenúncio do colapso do  
mercado interno, um reflexo do enfraquecimento 
dêsse mercado, com a redução de sua  
capacidade aquisitiva, que chega a não permitir  
o pagamento dos compromissos financeiros 
assumidos? Não se diga que os nordestinos  
amam ostentar o estranho masoquismo de 
desmoralizar-se nos protestos de títulos pelo  
gôsto de não pagar. 

Através da Comissão do Nordeste – a  
cujo Relator-Geral, Senador Virgílio Távora,  
presto minhas homenagens pelo magnífico  
trabalho que realizou – sugeri várias  
providências para resolver a situação, entre elas  
a divisão do ICM entre o Estado produtor e  
o consumidor. 

 
FUTURO 
 
Já se disse que, sem prospectiva,  

sem futurologia, sem considerar o futuro,  
qualquer país é um automóvel correndo na  
noite sem faróis, tanto como sem os dados 
estatísticos, sem os dados da realidade,  
faltará o indispensável combustível a êsse  
automóvel. 

Os dados da realidade estão aí e já nos 
indicam aonde vamos, se não cuidarmos em  
tempo. 

Bem sabemos que o Presidente Médici  
tem empenho em combater os desequilíbrios 
regionais e pessoais. Atento está S. Ex.ª, como  
o seu atual Ministro da Fazenda, ao grave  
problema que tratamos na reunião de hoje.  
Estou certo, por isso mesmo, de que o problema  
terá a solução que requerem os altos  
interêsses nacionais. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lindenberg): – 
Não há mais oradores inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, encerro a Sessão, 
designando, antes, para a de amanhã, a seguinte: 

 
ORDEM DO DIA 

 
1 

 
Votação, em turno único, do Requerimento nº 

173, de 1971, do Sr. Senador Ney Braga, solicitando 
a transcrição nos Anais do Senado do discurso do 
Ministro do Exército, respondendo à saudação que, 
em nome da Marinha e da Aeronáutica, foi feita pelo 
Sr. Ministro Adalberto de Barros Nunes, tendo: 

 
PARECER FAVORÁVEL, sob nº 391, de 1971, 

da comissão: 
– Diretora. 
 

2 
 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara nº 37, de 1971 (nº 165-C/67, na Casa de 
origem), que modifica legislação anterior sôbre o uso 
da marca a fogo no gado bovino e dá outras 
providências, tendo: 

 
PARECERES, sob nos 379 e 380, de 1971, 

das Comissões: 
– de Agricultura, pela aprovação do projeto, 

com a emenda que oferece de nº 1-CA; 
– de Finanças, pela aprovação, (Tramitação em 

conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 143/68.) 
 

3 
 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de 

Lei do Senado nº 143, de 1968, de autoria do 
Senador Filinto Müller, que modifica a Lei nº 4.714, 
de 29 de junho de 1965, que dispõe sôbre o uso da 
marca de fogo no gado bovino, tendo: 

 
PARECERES, sob nos 47, 48 e 49, de 1970, 

das Comissões: 
– de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade; 
– de Agricultura, pela aprovação; e 
– de Finanças, pela aprovação. 
(Tramitação em conjunto com o PLC/37/71.) 
 

4 
 
Discussão, em primeiro turno, do  

Projeto de Lei do Senado nº 41, de 
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1971, de autoria do Senador Nelson Carneiro e 
outros Senhores Senadores, que altera textos da Lei 
nº 4.319, de 16 de março de 1964, e dá outras 
providências, tendo: 
 

PARECERES, sob nos 386 e 387, de 1971, 
das Comissões: 

– de Constituição e Justiça, pela aprovação e 
– de Finanças, pela aprovação, com a emenda 

que oferece de nº 1-CF. 
 

5 
 
Discussão, em primeiro turno  

(apreciação preliminar da constitucionalidade,  
nos têrmos do art. 287 do Regi- 
 

mento Interno), do Projeto de Lei do Senado  
nº 50, de 1971, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que autoriza o Poder  
Executivo a vender, aos seus ocupantes, casas  
da Universidade Rural, situadas no km 47, com 
emprêgo do produto das vendas na construção de 
novas moradias, tendo: 
 

PARECER, sob nº 367, de 1971, da 
Comissão: 

– de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 30 

minutos.) 
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